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O olhar desta pesquisa valoriza as disputas discursivas presentes na cobertura 
jornalística da Folha de São Paulo e da Gazeta do Povo em seus sites. Interessa analisar 
as controvérsias sobre gênero e diversidade sexual suscitadas no processo de 
elaboração, debate e aprovação dos planos de educação. As disputas em tela são 
relevantes, pois, envolvem a busca por reconhecimento da diversidade e das 
identidades. A mídia compõe a esfera pública de disputas, sendo que acessá-la também 
faz parte do conflito. A construção de vieses e enquadramentos são procedimentos 
importantes deste jogo que é interativo. Por um lado, a mídia reflete as controvérsias, 
mas, por outro, atua sobre elas. A pergunta central que guia a análise é: Como os 
enquadramentos nos sites dos jornais conotam, ao mesmo tempo, o posicionamento 
destas instituições e as disputas discursivas a respeito das questões de gênero e 
diversidade sexual sobre os planos de educação? É pertinente imaginar que os 
conteúdos produzidos pela mídia expressam as tensões entre a mobilização de discursos 
tradicionais hegemônicos e novos enquadramentos de resistência. Nossa hipótese é de 
que a cobertura jornalística veiculada nos sites dos jornais privilegiaram a visão 
contrária à inclusão das temáticas nos planos de educação. Para responder nossa 
hipótese fizemos a Análise de Conteúdo das produções dos dois jornais, como base para 
a Análise de Enquadramento na perspectiva cultural que denominamos de Análise das 
Disputas Discursivas. Constatamos que os dois jornais privilegiaram personagens, 
agentes e os enquadres políticos ‘contrários’ à permanência das temáticas de gênero e 
diversidade na escola. Entretanto, enquadramentos de resistência também se fizeram 
presentes. Os dados forneceram uma amostra das disputas presentes na sociedade 
brasileira atual. 
 




















This dissertation presents the results of the analysis on the discursive disputes 
at “Folha de São Paulo” and “Gazeta do Povo” websites. The analysis focused on the 
controversies about gender and sexual diversity raised during the journalistic coverage 
of the education plans approval processes in São Paulo and Curitiba respectively. Strong 
relevance is given to those discursive disputes because they involve important social 
issues as the search for gender identities and the recognition of sexual diversities. The 
theory highlights that the mass media constitutes the public sphere of disputes. In this 
sense, the capacity of getting access to the media is also part of the conflicting relation. 
Therefore, the media framing and biases production are essential procedures in this 
interactive game. On one hand, the media reflects the discursive controversies. On the 
other hand, it interferes in them. Our study addresses the main research question: how 
does the media framing of the two newspapers’ websites imply, at the same time, their 
position as institutions and the discursive disputes regarding gender and sexual diversity 
issues on the education plans? One can conjecture that the contents produced by the 
media reflect the tensions between the mobilization of traditional hegemonic discourses 
and the new resisting media framing. Our hypothesis indicates that the journalistic 
coverage on the newspaper’s websites privileged the opposing view to the inclusion of 
gender subjects in the education plans. In order to test the hypothesis, we developed a 
content analysis on the articles of both newspapers and that generated the inputs for a 
media framing analysis. Considering it’s cultural perspective, we named this particular 
media framing analysis as a discursive disputes analysis. The results showed that both 
newspapers have privileged actors, agents and political contexts which were against of 
the gender and sexual diversity approach on subject-matters in schools. However, a set 
of resisting media framing was also found. The collected data provided an overall 
picture of the discursive disputes on gender and sexual diversity that take place in the 
Brazilian society nowadays. 
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O papel da mídia e dos meios de comunicação de massa, principalmente da internet, 
nas sociedades contemporâneas cresce a cada ano, sendo sua influência estudada por 
diferentes áreas do conhecimento como um dos fatores relacionados à veiculação de valores e 
visões (PORTO, 2002). A participação da mídia na divulgação de informações, debate de 
opiniões, construção de vieses e enquadramentos, também tem papel importante na 
possibilidade de mudar a realidade marcada por desigualdades. Ao apresentar as disputas pelo 
reconhecimento da diversidade e identidades na sociedade, a esfera pública midiática pode 
cumprir seu papel, permitindo que a relação entre a comunicação, política e sociedade 
aconteçam. Não como uma instituição acima das interações sociais, mas como participante do 
jogo interativo de disputas discursivas, em que parte reflete-o, e em parte atua sobre ele. 
Nesse sentido compreendemos as disputas discursivas como os conflitos por poder inscritos 
nos recursos comunicacionais, que são mobilizados pelos diversos grupos para atingir suas 
metas. 
Seguindo esta lógica, esta dissertação tem como objeto de pesquisa as disputas 
discursivas presentes na cobertura jornalística feita pelos jornais Folha de São Paulo e Gazeta 
do Povo em seus sites sobre as questões de gênero e diversidade sexual1 a partir dos planos de 
educação. A Educação2 foi escolhida como tema, por ser uma das políticas de Estado que se 
relaciona e interfere na vida da população como um todo. Seu planejamento está 
“inteiramente relacionado ao desenvolvimento da sociedade de toda e qualquer nação do 
mundo (...) [tendo] como uma das metas principais o desenvolvimento social, criando 
programas para diminuir os índices de pobreza, desigualdade e desemprego” (SILVA IB & 
SILVA EF, 2006, p. 21 e 22), na tentativa de minimizar e solucionar as exclusões sociais. Em 
específico, os planos de educação, por serem parte do planejamento do sistema educacional, 
estabelecendo as metas e recursos com os quais opera em suas respectivas instâncias 
(municípios, estados e União). 
Este tema, portanto, é significativo por se tratar de uma decisão política, ou seja, 
“uma decisão sobre como um grupo de seres humanos irá ordenar suas vidas conjuntas e fazer 
outras decisões no futuro” (REED, 2014, p. 473), que teve boa parte da sua controvérsia 
                                                 
1 Os conceitos de gênero e diversidade sexual serão abordados e aprofundados na seção 2.2., mas em resumo o 
primeiro termo se refere às construções sociais, históricas, culturais e políticas sobre o sexo, e o segundo é usado 
para se referir às questões relacionadas à orientação sexual e identidade de gênero. 
2 Sobre o histórico da educação no Brasil e sua organização, para além dos autores e autoras citadas no capítulo 
2, ver RIBEIRO, 1992; ARANHA, 1996; OLIVEIRA, 2004. 
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noticiada pela mídia. Os planos de educação criados com o intuito de racionalizar a prática 
educativa, tiveram seu processo de elaboração, debate e aprovação permeados por muitos 
conflitos entre a sociedade civil e a esfera política. Marcados, principalmente, pelo fato de que 
as contribuições construídas de forma democrática, com participação da sociedade nas 
conferências, não foram integralmente incluídas nos planos aprovados (HERMIDA, 2006; 
SILVA IB & SILVA EF, 2006; SAVIANI, 2010). Estes debates sobre as políticas de 
educação são disputas discursivas que permeiam todo o histórico dos planos, inclusive dos 
planos em vigência (Plano Nacional de Educação – PNE 2014-2024, Planos Estaduais e 
Municipais de Educação – PEEs e PMEs 2015-2015), em que as maiores polêmicas 
envolveram as questões de gênero e de diversidade sexual, a respeito de pessoas com 
orientações sexuais e identidades de gênero diversas (LGBT3), no ambiente escolar. Este 
acontecimento serviu de base para a escolha do objeto de pesquisa, por dois motivos. 
Primeiro, porque este foi o momento em que estas questões passaram a receber maior 
visibilidade no Brasil, tornando-se assim um momento-chave, e, portanto, uma forma de 
recorte de amostra recorrente nos estudos de enquadramento (VIMIEIRO, 2010). Sendo 
considerado um ‘evento notório’, data marcante na história em que a temática ganha grande 
notoriedade pela controvérsia, definindo e dividindo lados opostos entre ‘mocinhos’ e ‘vilãos’ 
ou, pessoas que são a favor e os que são contra a inclusão dos temas (VIMIEIRO, 2010). 
Segundo, pois a escola é “um dos espaços privilegiados de produção das identidades (...) e seu 
lugar de inclusão por excelência” (SIERRA & CESAR, 2014, p. 40). Estas questões que 
reforçam a necessidade de estudos sobre o processo de disputas na esfera pública de 
reconhecimento da pluralidade da sociedade, sua interface com a mídia e a importância de 
serem pautados no sistema de ensino. 
As desigualdades no ambiente escolar suscitam a necessidade de novas 
compreensões da educação como parte da transformação da sociedade, para a superação das 
desigualdades sociais e do sistema de diferenciação e hierarquização das diferenças 
estabelecido pelas relações de poder hegemônicas (LOURO, 2000; SILVA, 2010; SOARES 
& FRANGELLA, 2015). Debates que se acentuaram com as mudanças presentes na 
sociedade no século XXI, “sobre as múltiplas relações possíveis de serem produzidas e/ou 
desveladas entre os currículos escolares e a fabricação de identidades, e, por tabela, de 
diferenças, compreendidas (...) como tudo e todos que escapam às modelizações estabelecidas 
com essa operação” (SOARES & FRANGELLA, 2015, p. 567). Estas questões tornam 
                                                 
3 A denominação desta população pela sigla LGBT foi aprovada na I Conferência Nacional GLBT de 2008. Para 
saber mais sobre o movimento LGBT ver FACHINI, 2002; SIMÕES & FACHINI, 2009. 
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essencial o pensar sobre as interações que constituem o tecido social, imbricadas por relações 
de poder com construções hegemônicas, mas também em oposições e resistências, de forma 
relacional. O que nos ajuda a justificar não apenas a escolha de nosso objeto, mas também da 
teoria e metodologia definida para sua análise. 
Neste sentido, este estudo pretende responder à pergunta: Como os enquadramentos 
nos sites dos jornais Folha de São Paulo e Gazeta do Povo conotam as disputas discursivas a 
respeito das questões de gênero e diversidade sexual sobre os planos de educação? Para isto, 
selecionamos a teoria das dimensões relacionais do poder 4  (discursiva-hermenêutica e 
performática-pragmática), assim como a metodologia de análise de enquadramento com foco 
na perspectiva cultural, buscando uma outra forma de analisar o poder. Partimos da 
compreensão da esfera pública como espaço de disputa e de interação, e da mídia como 
ferramenta de visibilidade e discutibilidade destas na sociedade, para verificar as disputas 
discursivas presentes no ‘jogo democrático’ sobre as questões definidas para a pesquisa. 
Nosso intuito é olhar para estas relações de poder presentes nas construções sociais narrativas 
e performáticas em disputa na sociedade e verificar como os enquadramentos as conotam, 
mostrando seus quadros e vieses mobilizados, suas tensões e nuances. Estas questões nos 
levaram a elaboração da nossa hipótese de que a cobertura jornalística veiculada nos sites dos 
jornais ao expressarem as disputas discursivas da esfera pública, de tensão entre a 
mobilização de discursos conservadores e novos enquadramentos, privilegiaram a visão dos 
grupos contrários à inclusão dos temas de gênero e diversidade sexual nos planos de 
educação.  
Compreendemos que o uso de cada método está vinculado às posições 
epistemológicas do estudo e acreditamos que estes são os instrumentos mais adequado para o 
nosso objeto e para “discutir o poder em relação aos mecanismos causais do mundo social (...) 
como a base da pesquisa social sobre o poder” (REED, 2014, p. 481). Analisando as 
formações discursivas não como uma simples soma de palavras, “mas uma consequência de 
articulações concretas que unem palavras e ações, no sentido de produzir sentidos que vão 
disputar espaço no social” (MENDONÇA, 2009).  
Temos como base da nossa hipótese o acirramento das disputas em torno das 
políticas públicas de educação entre diferentes setores da sociedade, que gerou exclusões – 
negando o reconhecimento de parcelas da sociedade e dos temas relacionados a elas – na 
grande maioria dos planos de educação (municipais, estaduais e nacional). Este acirramento é 
                                                 
4 O conceito de dimensões relacionais do poder proposto por Reed (2014) será tratado na seção 3.1., sendo elas a 
dimensão Relacional-realista, Discursiva-hermenêutica e Performática-pragmática. 
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percebido nos debates promovidos pela “pressão e a atuação de grupos conservadores no 
legislativo, que se estendem a toda sociedade, tentando proibir (...) a discussão nas escolas 
sobre questões de gênero, sexualidade, religiosas e outras dinâmicas de opressão e 
discriminação, considerando-as ideológicas e contra as famílias e a ordem social” (SOARES; 
FRANGELLA, 2015, p. 572). 
Entretanto, onde há tentativa de construção hegemônica há também resistência contra 
hegemônica e ambas as estratégias nos interessam. Sendo assim, temos como objetivo geral 
da dissertação, analisar os enquadramentos presentes na cobertura jornalística dos sites da 
Folha de São Paulo e Gazeta do Povo e verificar as disputas discursivas a respeito das 
questões de gênero e diversidade sexual sobre os planos de educação. Justificamos a escolha 
de analisar a cobertura jornalística dos sites destes periódicos, pois o primeiro é o jornal 
brasileiro com maior circulação digital (ANJ, 2016), sendo considerado um quality paper – 
um dos jornais de maior circulação e alcance nacional (MIGUEL; COUTINHO, 2007, p. 
102). E o segundo, por ser o jornal de maior circulação no Paraná e o segundo em circulação 
digital do sul do Brasil (ANJ, 2016; CERVI, 2009; LIMA; SANTOS, 2016; LOOSE; 
CARVALHO, 2015; SANTOS, 2010). A opção pelos dois jornais se justifica pelo fato de que 
olhar para uma ‘elite’ dos jornais faz sentido, pois “as histórias tendem a se espalhar 
verticalmente, em uma hierarquia de notícias, com editores em nível regional frequentemente 
se submetendo a esses jornais de ‘elite’ e aos canais de notícias, que estabelecem a agenda 
midiática” (VIMIEIRO, 2010, p. 89). Outro fator importante para se trabalhar com estes dois 
periódicos é a postura diferente assumida por eles para corresponder aos seus leitores, a Folha 
com um perfil liberal5 e a Gazeta com perfil conservador6. 
Definimos como objetivos específicos (i) analisar os elementos das coberturas 
jornalísticas para verificar quais quadros e vieses foram mobilizadas pelos diferentes agentes 
e pelos próprios jornais; (ii) verificar como o enquadramento de cada periódico reflete e atua 
sobre as disputas discursivas, suas tensões e nuances; e (iii) comparar a postura dos jornais a 
respeito das disputas discursivas. Para cumprir com estes objetivos, fizemos a busca pelas 
produções jornalísticas dos dois periódicos que traziam em seu conteúdo menção ao debate da 
inclusão dos temas de gênero e diversidade sexual nos planos de educação em vigência. 
                                                 
5 A pesquisa do Datafolha, ‘Perfil do Leitor’ que averigua “a opinião do público da Folha acerca de assuntos 
polêmicos” (MOTA, 2001), feita em 2007 mostra que o público do jornal tem perfil liberal (FOLHA DE 
S.PAULO, 2007), reafirmando resultados anteriores da sondagem. 
6 Duas produções da Gazeta do Povo no período das eleições municipais de 2016 falam sobre o perfil de 
conservadorismo do eleitorado curitibano (MARTINS, 2016a e 2016b). 
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Chegamos ao corpus de 29 produções jornalísticas da Folha de São Paulo e 54 produções da 
Gazeta do Povo.  
Estes dados foram processados utilizando os princípios da Análise de Conteúdo e a 
categorização adaptada de análise de enquadramento que denominamos como Análise das 
Disputas Discursivas. Nesta abordagem adotamos, para além da perspectiva textual da 
formatação das mensagens, uma perspectiva cultural de análise dos frames em textos 
midiáticos, “que olha para os enquadramentos como construções abstratas, que estão ligadas a 
formas mais amplas de pensamentos presentes na sociedade” (VIMIEIRO, 2010, p. 16). A 
análise das relações de poder presentes nos enquadramentos das disputas discursivas sobre as 
temáticas presentes nos jornais selecionados e consequentemente seu papel na esfera pública 
foi a forma escolhida para responder a pergunta e verificar a hipótese de pesquisa. 
Constatamos que os dois jornais privilegiaram personagens, agentes e os enquadres políticos 
‘contrários’ à permanência das temáticas de gênero e diversidade na escola. Entretanto, 
enquadramentos de resistência também se fizeram presentes, fornecendo uma amostra das 
disputas presentes na sociedade brasileira atual. 
Para cumprir os objetivos, a dissertação está organizada em cinco capítulos, sendo o 
primeiro esta introdução. O segundo capítulo apresenta as especificidades do objeto 
escolhido, trazendo um breve histórico dos planos de educação e das disputas em torno de 
políticas de educação no Brasil, com foco nos últimos planos decenais. Também aborda os 
conceitos de gênero e diversidade sexual e sua relação com a disputa de fronteira, da 
dicotomia público e privado, que marca a luta por reconhecimento e visibilidade da 
pluralidade de identidades na sociedade e suas pautas para a educação. Questões que dão 
origem ao sintagma ‘ideologia de gênero’7 criado por setores conservadores para barrar estes 
debates na sociedade e consequentemente na educação. 
O terceiro capítulo aborda as teorias e as metodologias da ciência política que serão 
aplicadas na análise do corpus, trazendo o conceito de disputa discursiva e as dimensões 
relacionais do poder, como proposta de análise das relações de poder feita por Reed (2014). 
Assim como a análise de enquadramento na perspectiva cultural, vertente escolhida como 
ferramenta metodológica para a Análise das Disputas Discursivas. Sendo a esfera pública o 
espaço onde as disputas aconteceram, apresentaremos também seu conceito, as críticas e 
atualizações propostas com base nas teorias democráticas preocupadas em expressar a 
                                                 
7 O significado do sintagma ideologia de gênero será abordado na seção 2.2.1.1., mas em resumo este é um 
termo construído por setores conservadores como slogan político para refutar as questões de gênero e 
diversidade sexual evocando questões religiosas e científicas, baseadas na natureza humana e biológica. 
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diversidade das sociedades modernas multiculturais e a pluralidade dos sujeitos que a 
compõe. Explanaremos também sobre a interface da comunicação e da política na esfera 
pública, com a circulação de ideias e informação sobre os interesses da sociedade civil e os 
negócios do Estado. Por fim, o capítulo trata da cobertura jornalística e seu papel na 
sociedade. 
No quarto capítulo nos dedicamos à análise de nosso objeto de estudo, apresentando 
os métodos e dados da pesquisa, explicitando o processo de coleta e seleção do corpus, bem 
como de construção e codificação do material. Apresentaremos na segunda seção os 
resultados encontrados na análise dos elementos identificados em cada jornal, com foco na 
perspectiva cultural e nas dimensões do poder discursiva-hermenêutica e performática-
pragmática. A partir destes dados foram construídos os enquadramentos da Folha e da Gazeta, 
que são expostos na terceira seção. Por último, faremos uma discussão dos achados nesta 
pesquisa e a verificação da hipótese. 





















2. SOBRE O OBJETO E SUAS ESPECIFICIDADES: PLANO DE 
EDUCAÇÃO, GÊNERO, DIVERSIDADE SEXUAL E AS DISPUTAS DE 
FRONTEIRAS 
 
Apresentamos neste capítulo as especificidades do objeto pela percepção ao longo da 
pesquisa da necessidade de se trabalhar seus temas e conceitos, expondo, para além do recorte 
escolhido para a análise, suas construções históricas. A primeira parte contém um breve 
histórico sobre os planos de educação no Brasil, marcados por disputas em torno da política 
de educação dentro da sociedade civil e entre esta e a esfera política. Destacamos o recorte 
dos últimos planos decenais de educação e os debates mais recorrentes em seus processos de 
aprovação, sobre gênero e diversidade sexual, conceitos que serão aprofundados na segunda 
parte do capítulo. Daremos atenção também à luta por reconhecimento e pela visibilidade das 
identidades e pautas destes temas na educação, elencados pela dicotomia entre público e 
privado. Estas questões estão interligadas ao surgimento do sintagma “ideologia de gênero”, 
criado por setores conservadores para impedir os debates sobre gênero e diversidade sexual na 
sociedade. Esta terminologia teve seu uso intensificado no Brasil no período de formulação e 
aprovação dos Planos de Educação, assunto que será abordado na última seção do capítulo. 
Portanto, este capítulo traz questões importantes para o embasamento teórico e formulação de 
categorias para a análise empírica do estudo.  
Justificamos que neste capítulo e no próximo decidimos por um investimento maior 
na explicitação dos históricos e conceitos que fazem parte da pesquisa. Esta decisão parte da 
compreensão de que o público alvo de nossa pesquisa abrange pessoas do campo da Ciência 
Política, mas também da Educação. Sendo então necessário o detalhamento das questões 
específicas de cada campo como forma de contextualizar e possibilitar a melhor compreensão 
da pesquisa. 
 
2.1. Breve histórico dos planos de educação e das disputas discursivas em torno 
da política educacional no Brasil 
 
Ao examinar o histórico dos planos de educação no Brasil, verifica-se que o processo 
de elaboração, debate e aprovação dos mesmos, sempre foi marcado por muita disputa e 
conflito na esfera pública, ou seja, entre setores organizados da sociedade civil, e entre estes e 
a esfera política institucional (SAVIANI, 1999 e 2010; HERMIDA, 2006). Através do breve 
histórico desta seção queremos mostrar as disputas discursivas nos planos, os embates entre as 
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tentativas de construções hegemônicas e resistências contra hegemônicas, e quais as 
principais questões envolvidas. 
As primeiras menções à criação de um plano de educação no Brasil, surgem no 
período em que a educação ganha destaque na organização do Estado em 1930, com a criação 
do Ministério da Educação e Saúde8 por Getúlio Vargas. O ‘Manifesto dos Pioneiros da 
Educação Nova’, lançado em 1932 por representantes da elite brasileira, é considerado o 
motivador da inclusão da primeira proposta de um plano de educação na Constituição 
Brasileira de 1934 (SAVIANI, 1999; CONAE, 2011a). Esta proposta tornou o Estado 
responsável pela fixação, coordenação e fiscalização de sua execução em todo país, 
regulamentando as formas de financiamento do ensino com a divisão das quotas de 
responsabilidade da União, Estados e Municípios, e tornando o ensino primário gratuito e 
obrigatório.  
O Conselho Nacional de Educação (CNE), também criado por esta Constituição, 
tornou-se responsável pela elaboração do plano, tendo sua primeira edição formulada pelos 
conselheiros em 1937. Mas o documento não foi aplicado, pois neste mesmo ano Getúlio 
Vargas instalou o Estado Novo, regime ditatorial marcado pela centralização do poder no 
nível nacional e a autonomização do Estado, que implicou, entre outras tarefas, a necessidade 
de “suplantar as identidades étnicas particulares das comunidades de imigrados: língua, 
símbolos e tudo o que não se referisse ao ‘Brasil’ como Nação” (CODATO, 2013, p. 191). 
Tarefa que resultou em intervenções políticas na educação visando sua transformação em um 
instrumento eficaz do Estado. 
Alterações maiores no sistema educacional brasileiro aconteceram entre os anos de 
1945 a 1964, reflexo do fim da Segunda Guerra Mundial e da realidade política do país que 
passava por um momento de redemocratização. A Constituição de 1946 estabeleceu a 
necessidade da criação de novas leis e diretrizes para o ensino, em substituição às criadas na 
ditadura Vargas. O período foi marcado por várias disputas acirradas entre a burguesia, que 
queria liberdade de escolha do local de ensino dos filhos e financiamento público para escolas 
privadas, e seus opositores, que protestavam em todo país contra o caráter excludente desta 
proposição, com a criação da “Campanha em Defesa da Escola Pública” (FERNANDES, 
1966). Em 1961 a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) foi sancionada refletindo 
                                                 
8 Em 1953, com o ganho de autonomia da saúde dentro da organização do governo o então Ministério da 
Educação e Saúde, recebe o nome de Ministério da Educação e Cultura (MEC). Este ministério ficou 
responsável apenas pela educação em 1995. 
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estes conflitos e a vitória da proposta da burguesia, tendo como destaque a separação do 
Estado e da Igreja na educação, tornando facultativo o ensino religioso (BRASIL, 1961). 
A LDB gerou o primeiro documento que recebeu o nome de Plano Nacional de 
Educação (PNE), em 1962. O PNE passou por revisões, complementações e em 1965 incluiu 
normas descentralizadoras que estimularam a criação de Planos Estaduais de Educação (PEE). 
Neste período os planos de educação ganharam maior destaque no sistema educacional, e a 
política educacional passou a ser vista como parte integrante e importante do planejamento do 
Estado. Merece destaque o ‘Plano Trienal’ de Celso Furtado, de 1962, “primeira consideração 
sobre a necessidade da formação de recursos humanos para a promoção do desenvolvimento” 
(FREITAG, 1986, p. 99). 
Em 1964, após a apresentação por João Goulart da proposta de reformas de base, que 
representavam a visão populista-desenvolvimentista, acontece o Golpe Militar, resultado da 
“polarização entre as forças populares/populistas e os interesses das classes hegemônicas 
nacionais e internacionais” (SILVA IB & SILVA EF, 2006, p. 24). A política educacional, 
mais uma vez, foi usada como forma de controle social e político, principalmente para 
disciplinar estudantes e qualificar a mão de obra operária. “Essa afirmação encontra seu 
fundamento nos pronunciamentos oficiais, nos planos e leis educacionais e na própria atuação 
do novo governo militar” (FREITAG, 1986, p. 77), demonstrado no caráter tecnicista e 
economicista implementado nas reformas do ensino superior (1968) e do ensino fundamental 
e médio (1971). Reformas consideradas de “gabinete”, pois não tiveram a participação da 
sociedade civil no seu debate e formulação, e restringindo à imprensa e aos meios de 
comunicação apenas a sua divulgação. Na Constituição de 1967 e sua emenda em 1969 o 
destaque feito é para a instituição da educação como um direito de todos e dever do Estado e 
para a ajuda técnica e financeira do governo às escolas particulares que é reforçada. 
Durante a ditatura militar a política educacional foi tratada pelo governo como parte 
dos planos nacionais de desenvolvimento, sempre relacionada às questões econômicas e à 
manutenção do regime através da adesão à sua ideologia. Objetivo exemplificado na criação 
da disciplina ‘Educação Moral e Cívica’9 e na proposta de garantia da formação de mão de 
                                                 
9 “A prioridade das medidas disciplinares para o corpo estudantil brasileiro, face às de treinamento profissional 
eficaz, pode ainda ser ilustrada com o Decreto-lei 869, de 1969, que introduz a educação moral e cívica nos três 
níveis de ensino. (...) Essa lei procura realizar, como sugere o Art. 2, ‘através da preservação do espírito 
religioso, da dignidade da pessoa humana e do amor à liberdade com responsabilidade, sob inspiração de Deus’, 
o princípio democrático. Ressalta ainda a necessidade de preservar os valores da nacionalidade e da força da 
unidade nacional, o aperfeiçoamento do caráter, a dedicação à família e à comunidade e o ‘culto da obediência à 
lei’ (...), a preparação do cidadão, etc” (FREITAG, 1986, p. 90). 
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obra redefinido a educação, antes vista como privilégio da minoria, como esforço necessário 
para que cada pessoa o reverta em benefício próprio. 
Como resultado do processo de distensão da ditadura, promovido pelo governo 
Geisel, a década de 80 foi marcada por fortes manifestações de educadoras e educadores, 
através das suas entidades organizadas, contra o caráter tecnicista dado a educação, como nas 
Conferências Brasileiras de Educação (entre 1980 e 1991). Com o fim do regime ditatorial 
estes movimentos organizados participaram da Constituinte de 1987 e conquistaram um 
capítulo específico na Constituição de 1988 sobre a educação, no qual o Art. 214 determina a 
elaboração do PNE de acordo com os princípios fundamentais da educação brasileira10. Em 
1993 o MEC lançou o ‘Plano Decenal de Educação para Todos’, com intuito de erradicar o 
analfabetismo e universalizar a educação fundamental. Mas, Dermeval Saviani (1999) 
avaliou-o como um plano formulado com o “objetivo pragmático de atender a condições 
internacionais de obtenção de financiamento para a educação” (SAVIANI, 1999, p. 129). 
Fruto das lutas da década de 1980, dos Fóruns Educacionais e da participação da 
sociedade acadêmica, criou-se uma nova proposta de LDB, que após disputas no Senado foi 
aprovada em 1996 renegando as contribuições dos movimentos organizados apenas a 
emendas textuais. A LDB, Lei nº 9394/96 (BRASIL, 1996), vigente até hoje com algumas 
modificações, fragmentou a organização educacional, em regime de colaboração entre a 
União, Estados e Municípios e regulamentou a formulação das políticas e planos educacionais 
sob responsabilidade do MEC com assessoria do CNE.  
Foi apenas em 1998 que o PNE apresentado na Câmara dos Deputados atendeu aos 
debates do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, da Assembleia Nacional 
Constituinte e do I e II Congresso Nacional de Educação (CONED). O documento 
sistematizava textualmente as contribuições de diferentes segmentos da sociedade civil, fruto 
das disputas discursivas travadas nestes espaços entre as diferentes visões da política 
educacional. Após três anos de tramitação na Câmara, no Senado e de diversas emendas, o 
PNE foi sancionado como anexo a Lei nº 10.172/2001, definindo as diretrizes e metas para a 
educação no país com vigência decenal e estabelecendo em seu artigo 2º que a partir da 
vigência da lei estados e municípios deverão, com base no PNE elaborar planos decenais 
correspondentes (BRASIL, 2001).  
                                                 
10 “I) à erradicação do analfabetismo; (II) à universalização do atendimento escolar; (III) à melhoria da qualidade 
do ensino; (IV) à formação para o trabalho; e (V) à promoção humana, científica e tecnológica do país” 
(COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, 2015). 
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O PNE 2001-2010 apresentou uma abertura à proposta de alteração da lógica de 
construção do plano de educação estabelecida pela LDB de 1996, sendo considerado por 
Hermida (2006) uma das políticas mais importantes da reforma educacional, por contemplar 
“dimensões e problemas sociais, culturais, políticos e educacionais brasileiros, embasado nas 
lutas e proposições daqueles que defendem uma sociedade mais justa e igualitária” (ALVES, 
2010)11. Mas, mesmo este ‘Documento-Referência’ tendo grande importância ele não atingiu 
completamente sua estratégia de elaboração, que “deveria privilegiar processos de consultas e 
debates junto à comunidade educacional e seus especialistas” (HERMIDA, 2006, p. 243).  
Percebemos, com este breve histórico, que os planos de educação são instrumentos 
que fazem parte do planejamento do sistema educacional brasileiro para todos os níveis de 
governo que, construído a partir de um diagnóstico da educação no país, “apresenta 
princípios, diretrizes, prioridades, metas e estratégias de ação para enfrentamento dos 
problemas educacionais” (COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, 2015). Sendo possível observar 
também sua relação com os objetivos políticos de cada período, visto que serviu, de acordo 
com Saviani (2010), (i) na década de 1930, de instrumento para introduzir na educação a 
racionalidade científica; (ii) no Estado Novo, como máscara da política educacional para 
encobrir seu controle político-ideológico; (iii) em 1961 com a LDB, em dispositivo de 
distribuição racional dos recursos educacionais; (iv) na ditadura, para incorporar o 
tecnocratismo e economicismo na educação; (v) na Nova República, como ferramenta 
ambígua para promover a democracia; e (vi) no governo de FHC, de abertura ao 
neoliberalismo, na busca de melhores resultados sem investimentos (SAVIANI, 2010). Esta é 
uma interpretação interessante das determinações sócio-políticas que configuraram o 
paradigma da educação no Brasil em diferentes momentos históricos. Mas que não destaca 
com a mesma importância as disputas discursivas travadas nas conferências e em outros 
espaços de participação da sociedade civil. O que retira do foco as tensões, ambiguidades e as 
dimensões de resistência envolvidas nas disputas políticas por um projeto para a sociedade 
brasileira contextualizado com as políticas públicas.  
É visível, ainda, que as análises sobre o sistema educacional brasileiro até a década 
de 1960 sofreram grande influência da tradição que olhou para a instituição escolar pelo viés 
da reprodução da dominação (CATANI et al, 2001; BOURDIEU & PASSERON, 2011) e da 
reprodução da ideologia (ALTHUSSER, 1980), como expresso no livro de Freitag (1986). 
Mas, mesmo reconhecendo a importância destas contribuições, destacamos que nosso objeto 
                                                 
11 Para mais detalhes sobre a tramitação do PNE 2001-2010, ver Comissão da Educação, 2015. 
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se aproxima mais do período pós 1960, em que a pluralização da sociedade, a emergência de 
novos movimentos sociais e a luta por identidades diversas, fazem com que novas 
perspectivas emerjam preocupadas em olhar instituições, como a escola, como espaços de 
disputas, marcadas por tensões e contradições. Espaços permeados por relações de poder, 
onde as tentativas de construções hegemônicas, se veem confrontadas cotidianamente com 
expressões de resistência. Diferença percebida nas teorias de ensino que influenciaram os 
períodos, respectivamente, as teorias tradicionais que aceitam “mais facilmente o status quo, 
os conhecimentos e os saberes dominantes, [e] acabam por se concentrar em questões 
técnicas” (SILVA, 2010, p. 16), e as teorias críticas e pós críticas “preocupadas com as 
conexões entre saber, identidade e poder” (SILVA, 2010, p. 17). Sendo  
 
precisamente a questão do poder que vai separar as teorias tradicionais das teorias 
críticas e pós-críticas do currículo. As teorias tradicionais pretendem ser apenas isso: 
‘teorias’ neutras, científicas, desinteressadas. As teorias críticas e pós-críticas, em 
contraste, argumentam que nenhuma teoria é neutra, científica ou desinteressada, 
mas que está, inevitavelmente, implicada em relações de poder (SILVA, 2010, p. 
16). 
 
Neste sentido, é importante ressaltar que um plano de educação “resulta de embates 
em torno de projetos político-sociais (...) [e] que o alcance dos seus objetivos e metas decorre 
dos resultados das lutas concretas entre grupos sociais com interesses distintos e diversos, que 
disputam a hegemonia nesse processo” (AGUIAR, 2010, p. 709). E que as disputas e conflitos 
de projetos sócio-educacionais entre a sociedade civil e a esfera política ao longo das 
tramitações dos planos de educação, estão principalmente relacionadas ao fato de que as 
contribuições construídas pela sociedade nas conferências, de forma democrática após 
disputas internas, não foram totalmente integradas aos planos aprovados (HERMIDA, 2006). 
Esta questão será o foco da próxima seção que tratará do recorte estabelecido para a pesquisa, 
que são os planos de educação atualmente em vigência.  
 
2.1.1. As disputas discursivas dos atuais planos de educação (Nacional 2014-
2024, Estaduais e Municipais 2015-2025) 
 
Em 2009, com a aproximação do final da vigência do PNE 2001-2010 e com as 
análises de ausência do cumprimento das metas (AGUIAR, 2010), o MEC convocou a 
Conferência Nacional de Educação (CONAE) para o ano de 2010 (MEC, 2008). Sendo 
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também uma resposta às diversas conferências que aconteceram entre 2006 e 200912, em 
especial à Conferência Nacional de Educação Básica (Coneb) que teve como deliberação, em 
seu encaminhamento final, a realização da CONAE com a apresentação de um cronograma 
(CONAE, 2011b). No final deste mesmo ano, a Emenda Constitucional nº 59/2009 (BRASIL, 
2009) alterou a condição do PNE de uma disposição transitória da LDB para uma exigência 
constitucional com periodicidade decenal, prevendo um percentual do Produto Interno Bruto 
(PIB) para o seu financiamento (PNE EM MOVIMENTO, 2015), como forma de evitar um 
dos “motivos para o fracasso da experiência precedente (...) a falta de previsão orçamentária – 
no próprio plano para sustentar as ações previstas” (PALHARES & ORLANDINI, 2011). 
Com a definição do tema central da CONAE, ‘Construindo o Sistema Nacional 
Articulado de Educação: O Plano Nacional de Educação, Diretrizes e Estratégias de Ação’, a 
Comissão Organizadora, após ampla discussão, elaborou o ‘Documento-Referência’13. Este 
documento composto por eixos de discussão subsidiou os debates nas conferências 
municipais e intermunicipais, que aconteceram no primeiro semestre de 2009, e as 
conferências estaduais e do Distrito Federal, realizadas no segundo semestre do mesmo ano. 
As etapas preparatórias14 e a CONAE 2010 foram o espaço estabelecido para o debate de um 
novo PNE para o período de 2011 a 2020 com a participação significativa de professores(as), 
trabalhadores(as) da educação, estudantes, mães e pais, gestores(as), dirigentes, demais atores 
e atrizes sociais e todas as pessoas que se preocupam com a educação, seja através de 
entidades da sociedade civil organizada ou pelo compromisso pessoal (CONAE, 2011a). 
Grande parte das emendas apresentadas e debatidas para o ‘Documento-Referência’, 
nas etapas preparatórias e na CONAE 2010, está relacionada às questões de gênero e de 
diversidade sexual. Questões que geraram conflitos políticos e pedagógicos protagonizados de 
um lado pelos movimentos feministas, LGBT, setores da educação e outros movimentos 
sociais progressistas, e do outro por movimentos católicos, evangélicos e conservadores. Estas 
disputas discursivas, expressas nos debates e textualmente nas emendas e nos documentos 
                                                 
12  Conferências organizadas a partir de demandas dos movimentos sociais e setores da sociedade civil 
organizada, incorporadas e subsidiadas pelo MEC em parceria com outros órgãos de governo e instituições da 
sociedade – Conferência Nacional de Educação Profissional e Tecnológica (Confetec), Conferência Nacional de 
Educação Escolar Indígena (Coneei), Fórum Nacional de Educação Superior (FNES) e Conferência Nacional de 
Educação Básica (Coneb) (CONAE, 2011b). 
13  “Documento-Referência, elaborado pela Comissão Organizadora Nacional da Conae, composta por 
representantes de entidades da sociedade civil e da sociedade política, constituída pela Portaria Ministerial nº. 10 
de 2008” (CONAE, 2011a, p. 17). 
14 Conferências municipais, intermunicipais, distrital e estaduais de Educação, organizadas e planejadas pelo 
MEC e conferências livres organizadas pelos movimentos sociais e outras instituições em parceria com as 
Secretarias de Educação de diversos âmbitos. Além da “organização de vários espaços de debate com as 




finais das conferências, explicitam as ações e reações aos temas. Estes fatos marcam por um 
lado a preocupação de pessoas que vem a relação dialética entre a concepção de sociedade e a 
de educação (FONTES, 2011), e por outro o momento em que o sintagma “ideologia de 
gênero” no viés conservador ganha destaque na esfera pública. 
Estas disputas resultaram na inclusão em alguns planos municipais e estaduais, dos 
termos específicos referentes à gênero, diversidade sexual (orientação sexual, identidade de 
gênero e sexualidade) e outras formas de discriminação (SALGADO, 2016). Mas na grande 
maioria dos planos, venceu a proposta de uma educação na perspectiva dos direitos humanos, 
com práticas de superação de todas as formas de preconceito, para a efetivação de uma 
educação não discriminatória. O que, de acordo com os anais da CONAE, representa as 
conferências como espaços democráticos “de construção de acordos entre atores sociais, que, 
expressando valores e posições diferenciadas sobre os aspectos culturais, políticos, 
econômicos, apontam renovadas perspectivas” (CONAE, 2011a, p. 16) para a educação e o 
PNE. O que o texto não destaca é o intenso debate e confronto travado entre representantes 
das diferentes visões sobre as temáticas de gênero e diversidade sexual, assim como as 
mobilizações feitas não apenas nas conferências, mas em outros âmbitos da sociedade para a 
legitimação de cada posição. 
O ‘Documento-Final’ formulado na CONAE 201015, é o resultado de discussões que 
aconteceram em todo o país com ampla participação, expressando a visão dos e das 
participantes para a política educacional almejada como política pública de Estado. Tendo 
como desdobramento “a mobilização de cerca de 3,5 milhões de brasileiros e brasileiras, com 
a participação de 450 mil delegados e delegadas nas etapas (...), em torno de 2% da população 
do País, aprovando a realização de conferências nacionais de educação a cada quatro anos” 
(CONAE, 2013, p. 9). Este documento é um registro e um marco para a educação brasileira 
contemporânea, da construção coletiva e das deliberações das conferências, que retrata uma 
importante conquista democrática da sociedade. No qual, a “perspectiva da democratização, 
da universalização, da qualidade, da inclusão, da igualdade e da diversidade” (CONAE, 2013, 
                                                 
15 Durante as conferências muitas emendas foram elaboradas, estas “foram objeto de sistematização por parte da 
Comissão Especial de Dinâmica e Sistematização (CEDS) e aquelas convergentes ou divergentes, aprovadas em 
cinco estados ou mais, foram introduzidas no Documento-Referência, gerando, dessa forma, um novo texto, o 
Documento-Base (...) submetido à análise dos delegados e delegadas da etapa nacional, recebendo novas 
emendas (...) apreciadas pela Plenária Final. Destaca-se que a CEDS elaborou também um outro Bloco de 
emendas, aprovadas em menos de cinco estados, com vistas a garantir que, se fossem destacadas por 
delegados/delegadas nas plenárias dos eixos, deveriam ser objeto de discussão. (...) entre a elaboração do 
Documento-Referência e o Final, houve um intenso processo de discussão e elaboração, cujo resultado expressa 
a riqueza das contribuições, o acúmulo do debate e (...) a busca de consensos com vistas à construção do Sistema 
Nacional de Educação (CONAE, 2011a, p. 11). 
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p. 9), foram incluídas nas diretrizes, metas e ações do PNE. Dado que confirma a visão da 
educação como processo de incorporação à vida social por meio da humanização das pessoas, 
em que a escola é um dos primeiros espaços de socialização onde “tem contato com um 
vocabulário valorativo, papéis e normas socialmente construídos, e se integra no universo 
social” (FONTES, 2011, p. 151). Esta também é nossa compreensão de educação, como um 
processo fluido e mutável, de construção de pessoas autônomas, críticas e engajadas 
socialmente, através da interação e convivência com as diversas identidades e pluralidades da 
sociedade. Ato interpretativo e dialógico de construção da ação humana no mundo e de sua 
relação com ele, que possibilite a percepção das relações de poder, conflitos e resistências 
(FREIRE, 1970; FONTES, 2011), enfatizando “a consciência crítica dos processos 
ideológicos no discurso, para que as pessoas possam tornar-se mais conscientes de sua própria 
prática e mais críticas dos discursos investidos ideologicamente a que são submetidas” 
(FAIRCLOUGH, 2001, p. 120). 
No dia 20 de dezembro de 2010, o ‘Documento-Final’ foi entregue à Câmara de 
Deputados para votação, encaminhado pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, protocolado 
como PL 8.035/2010 16 . Mas, assim como o histórico apresentado dos outros planos de 
educação, passou por muito debate e recebeu muitas emendas da esfera política até ser 
sancionado pela presidenta Dilma Rousseff no dia 25 de junho de 2014, estabelecendo como 
prazo final para elaboração ou adequação dos Planos Estaduais de Educação (PEE) e Planos 
Municipais de Educação (PME) o dia 24 de junho de 2015, devendo “ser construídos e 
aprovados em consonância com o PNE” (PNE EM MOVIMENTO, 2015). Destacamos aqui, 
que este será nosso recorte temporal da pesquisa, mas considerando que muitos planos, 
principalmente os municipais, tiveram sua aprovação final apenas em 2016, consideraremos, 
então, o período de 2010 a 2016.  
A maior parte das emendas feitas ao PNE referem-se aos assuntos mais polêmicos do 
texto, como questões sobre (i) o financiamento da educação, quanto ao percentual do PIB 
destinado e a adoção do custo-aluno-qualidade inicial (CAQi) e do custo-aluno-qualidade 
(CAQ), com complementação da União; (ii) a educação especial, em relação ao atendimento 
na rede pública ou em instituições especializadas; (iii) o Ideb como índice de avaliação de 
qualidade; (iv) a substituição da expressão “expectativas de aprendizagem” (...) por “direitos e 
objetivos de aprendizagem e desenvolvimento” 17  e (v) os textos que versavam sobre a 
                                                 
16 Informações sobre a tramitação do Projeto de Lei estão disponíveis em <https://goo.gl/7Qm0Fx>. 
17 Para um maior detalhamento sobre estas polêmicas ver Brasil, 2014, principalmente páginas 20 a 22.  
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superação das desigualdades educacionais, em especial aos debates de gênero e diversidade 
sexual. 
O último ponto, denominado na publicação da Câmara dos Deputados da lei que rege 
o atual PNE como a “mais ruidosa polêmica”18, também se repetiu nos debates e aprovações 
dos Planos Estaduais e Municipais de Educação (PEEs e PMEs). Sendo importante ressaltar 
que no período de debate e aprovação do PNE, dos PEEs e PMEs, aconteceram as 
conferências preparatórias para a CONAE 2014 durante o ano de 2013 19 , e a própria 
Conferência Nacional no final de 2014, que também foram marcadas por disputas sobre as 
questões de gênero e diversidade sexual, principalmente focadas no ‘Eixo II do Documento-
Referência’, denominado “Educação e diversidade: justiça social, inclusão e direitos 
humanos” 20 (CONAE, 2013). 
É fundamental perceber que, em geral, essas polêmicas assim como as relacionadas 
aos planos anteriores, têm na linha de força argumentativa a questão financeira do sistema 
educacional. Diferente do último ponto que versa sobre as desigualdades no ambiente escolar, 
e que abre espaço para novas compreensões da educação e da sua relação com a 
transformação da sociedade, na superação das desigualdades sociais, hierarquias e normas 
estabelecidas pelas relações de poder hegemônicas (LOURO, 2000; SILVA, 2010). O que nos 
faz questionar o porquê de tanta celeuma sobre estas questões, ou em outras palavras,   
 
Se tratamos a oposição entre homem e mulher como problemática e não como 
concebida, como algo que é contextualmente definido, repetidamente construído, 
então devemos constantemente perguntar não apenas o que está em jogo em 
proclamações ou debates que invocam o gênero para explicar ou justificar suas 
posições, mas também como compreensões implícitas de gênero estão sendo 
invocadas ou reinscritas. Qual é a relação entre as leis sobre as mulheres e o poder 
de Estado? (SCOTT, 1995, p. 93). 
 
Ainda que Scott (1995) se refira apenas às questões de gênero, acreditamos ser 
importante incluir nesse questionamento as questões da diversidade sexual referentes às 
pessoas LGBTs e heterossexuais. Porque as disputas discursivas que estavam sendo travadas 
sobre estes temas, tiveram um viés nas conferências e no documento final do PNE, e outro na 
aprovação das leis referentes aos planos de educação? Se o objetivo das conferências, dos 
                                                 
18 “A mais ruidosa polêmica diz respeito à alteração da diretriz que previa a superação das desigualdades 
educacionais (inciso III do art. 2º do substitutivo da Câmara). O Senado alterou esse dispositivo, retirando a 
ênfase na promoção da ‘igualdade racial, regional, de gênero e de orientação sexual’, expressão substituída por 
“cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação”. A contenda terminou favorável ao Senado, 
com a aprovação do destaque para manter seu texto” (BRASIL, 2014, p. 22). 
19 Conferências municipais, intermunicipais e livres no primeiro semestre e conferências estaduais e distrital no 
segundo semestre de 2013. 
20 Documento-Referência, Eixo II, páginas 27 a 38, disponível em <https://goo.gl/TQAuEt>. 
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planos de educação e da política educacional divulgados tem sido a inclusão, igualdade e 
diversidade, suprimir estes debates não vai contra a proposta? Negá-los não é uma forma de 
negar as especificidades e pluralidades encontradas na sociedade e na própria escola? Ou 
como aponta Tomaz Tadeu da Silva (2010): “Em termos sociais, quais devem ser as 
finalidades da educação: ajustar as crianças e os jovens à sociedade tal como ela existe ou 
prepará-los para transformá-la; a preparação para a economia ou a preparação para a 
democracia?” (SILVA, 2010, p. 22).  
Com estes questionamentos em mente, as polêmicas e disputas em torno da inclusão 
dos debates de gênero e diversidade sexual no ambiente escolar serviram de base para a 
escolha do objeto de pesquisa. Controvérsias que nos ajudam a pensar as questões sociais e 
políticas que passam pelas disputas discursivas relacionadas à educação e como as relações de 
poder são apresentadas em suas construções hegemônicas, mas também nas oposições e 
resistências. Nesse sentido, iremos nas próximas seções aprofundar os temas envolvidos nas 
disputas dos planos de educação a respeito de gênero e diversidade sexual apresentando seus 
conceitos e construções. Tendo como foco as disputas de fronteiras entre público e privado e 
sua relação com as pautas referentes a educação, bem como a criação do sintagma ‘ideologia 
de gênero’ por setores conservadores como contra-argumento a estas propostas. 
 
2.2. Gênero e diversidade sexual 
 
Sendo os debates sobre gênero e diversidade sexual a polêmica ‘mais ruidosa’ dos 
planos de educação e parte do nosso objeto de estudo, faz-se necessário apresentar seus 
conceitos e construções, assim como ressaltar e compreender suas críticas à 
heteronormatividade. Primeiro, é importante dizer que gênero é uma palavra polissêmica21 
utilizada para se referir mais comumente a diferença entre homens e mulheres, “uma ‘marca’ 
de diferenciação biológica, lingüística e/ou cultural” (BUTLER, 2003, p. 28). Mas o 
significado que iremos explorar nesta seção diz respeito aos estudos acadêmicos e à utilização 
pelo movimento social, em especial o feminista e LGBT. Compreendemos que não há um 
                                                 
21 Gênero pode significar: 1. Agrupamento de seres ou objetos que têm entre si características comuns. 2. 
[Biologia] Grupo, inferior à família, que inclui espécies que entre si têm certas analogias. 3. Classe, modelo. 4. 
Juízo ou critério pessoal para escolha de algo. 5. Feitio, modo, maneira. 6. Modo característico de exprimir ou de 
fazer algo. 7. Qualidade. 8. Força. 9. Calibre. 10. [Gramática] Propriedade de algumas classes de palavras, 
substantivos e adjetivos, que apresentam contrastes de masculino, feminino e por vezes neutro, que podem 
corresponder a distinções baseadas nas diferenças de sexo. 11. Conjunto de propriedades atribuídas social e 
culturalmente em relação ao sexo dos indivíduos (PRIBERAM, 2016a).  
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consenso sobre o conceito de gênero22, que permanece como objeto de estudo de várias 
teóricas e teóricos da academia em diversos campos23. Nesse sentido, apresentaremos nesta 
seção as principais referências a teoria de gênero que tem como base os estudos estruturalistas 
e pós-estruturalistas. 
Com o fortalecimento dos movimentos feministas no mundo na década de 1970 e 
com o crescimento dos estudos acadêmicos sobre mulheres, percebeu-se a necessidade de 
ressignificar e complementar o termo gênero, para além da distinção entre homens e 
mulheres. Joan Scott (1995) trata da necessidade da construção do termo gênero como uma 
categoria de análise para, dentre outros motivos, “se ajustar à terminologia científica das 
ciências sociais, dissociando-se, assim, da política (...) do feminismo” (SCOTT, 1995, p. 75). 
Um termo conciso que expressasse as desigualdades persistentes, a diferença das experiências 
sociais e a conexão da história passada com as práticas presentes. 
A distinção passa a ser fundamentada em construções sociais e históricas baseadas 
no sexo e em seus aspectos relacionais, buscando compreender como funcionaram para 
manter ou alterar a ordem social. Ao indicar as construções culturais sobre os papéis 
adequados à homens e mulheres, a autora rejeita as explicações biológicas utilizadas para 
justificar suas diferentes posições na sociedade. “Uma categoria social imposta sobre um 
corpo sexuado. (...) ‘gênero’ tornou-se uma palavra particularmente útil, pois oferece um meio 
de distinguir a prática sexual dos papéis sexuais atribuídos às mulheres e aos homens” 
(SCOTT, 1995, p. 75), se referindo tanto às áreas estruturais quanto às ideológicas que 
envolvem relações entre os sexos. 
Judith Butler (2003) tem como foco de seus estudos os processos de criação da 
identidade e o “papel central da linguagem na comunicação, na interpretação e na 
representação do gênero” (SCOTT, 1995, p. 81). Suas críticas às categorias de identidade 
partem da produção, manutenção, naturalização e fixidez empregadas à distinção entre sexo 
(homem e mulher) e gênero (masculino e feminino). Para a autora as análises sociológicas que 
tem como base uma ontologia pré-discursiva dos vários papéis e funções sociais instituem e 
mantêm normas de continuidade e coerência  
 
                                                 
22 “O gênero é uma complexidade cuja totalidade é permanentemente protelada, jamais plenamente exibida em 
qualquer conjuntura considerada. Uma coalizão aberta, portanto, afirmaria identidades alternativamente 
instituídas e abandonadas, (...) tratar-se-á de uma assembléia que permita múltiplas convergências e 
divergências, sem obediência a um telos normativo e definidor” (BUTLER, 2003, p. 37). 
23 Diversos campos tem debatidos as questões de gênero, citamos como exemplo o e-book Mulheres e violências: 
interseccionalidades de Stevens, et al (2017) que apresenta estudos sobre gênero relacionado às violências 
presentes em diversos campos: nas relações de poder, em espaços institucionais, nas políticas públicas de saúde 
física e mental e nas imagens e produções midiáticas e culturais. 
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constantemente proibidos e produzidos pelas próprias leis que buscam estabelecer 
linhas causais ou expressivas de ligação entre o sexo biológico, o gênero 
culturalmente constituídos e a ‘expressão’ ou ‘efeito’ de ambos na manifestação do 
desejo sexual por meio da prática sexual (...) produzida precisamente pelas práticas 
reguladoras que geram identidades coerentes por via de uma matriz de normas de 
gênero coerentes (BUTLER, 2003, p. 38). 
 
A restrição binária universalizada sobre o sexo e o gênero se sustenta na ideia deste 
como resultado (causa/efeito) da sexualidade (experiências, comportamento e desejo sexuais), 
regulando e instituindo a distinção e a “identidade como um princípio culturalmente restrito 
de ordem e hierarquia, uma ficção reguladora” (BUTLER, 2003, p. 47). Dessa forma, como 
aponta Foucault “a noção de ‘sexo’ permitiu agrupar, de acordo com uma unidade artificial, 
elementos anatômicos, funções biológicas, condutas, sensações e prazeres e permitiu fazer 
funcionar esta unidade fictícia como princípio causal” (FOUCAULT, 1988, p. 144). 
De acordo com Butler (2003), a oposição homem/mulher tida como natural, fora da 
construção humana e com uma referência fixa anatômica é um mecanismo de proteção do 
poder político, apresentada sem contestação ou conflito, como forma de preservação24. A 
categoria ‘sexo’ mascara sua imersão nas relações de poder e sua constituição produzida pela 
sexualidade como um conceito artificial, reduzindo e distorcendo uma heterogeneidade 
natural e impondo uma unidade e univocidade artificiais (FOUCAULT, 1988). Mas se “não 
há como recorrer a um corpo que já não tenha sido sempre interpretado por meio de 
significados culturais (...) [o sexo] será sempre apresentado, por definição, como tendo sido 
gênero desde o começo” (BUTLER, 2003, p. 27). Portanto, sexo e gênero são categorias 
hegemonicamente construídas e condicionadas pelo discurso, presentes em “relações de 
subordinação e hierarquia políticas e psíquicas” (BUTLER, 2003, p. 32), instituídas por “leis 
culturais que estabelecem e regulam a forma e o significado da sexualidade” (BUTLER, 2003, 
p. 39). Desse modo, a linguagem não apenas designa, mas qualifica as pessoas como 
humanas25, ao fragmentar e restringir o que é legítimo como gênero na cultura ao eixo do 
desejo heterossexual. 
 
O gênero só pode denotar uma unidade de experiência, de sexo, gênero e desejo, 
quando se entende que o sexo, em algum sentido, exige um gênero – sendo o gênero 
uma designação psíquica e/ou cultural do eu – e um desejo – sendo o desejo 
heterossexual e, portanto, diferenciando-se mediante uma relação de oposição ao 
outro gênero que ele deseja. A coerência ou a unidade internas de qualquer dos 
gêneros, homem ou mulher, exigem assim uma heterossexualidade estável e 
                                                 
24 “Se o gênero ou o sexo são fixos ou livres, é função de um discurso que (...) busca estabelecer certos limites à 
análise ou salvaguardar certos dogmas do humanismo como um pressuposto de qualquer análise do gênero” 
(BUTLER, 2003, p. 27). 
25 Como Wittig exemplifica “o bebê se humaniza no momento em que a pergunta ‘menino ou menina?’ é 
respondida” (BUTLER, 2003, p. 162). 
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oposicional. Essa heterossexualidade institucional exige e produz, a um só tempo, a 
univocidade de cada um dos termos marcados pelo gênero que constituem o limite 
das possibilidades de gênero no interior do sistema de gênero binário oposicional. 
Essa concepção do gênero não só pressupõe uma relação causal entre sexo, gênero e 
desejo, mas sugere igualmente que o desejo reflete ou exprime o gênero, e que o 
gênero reflete ou exprime o desejo. Supõe-se que a unidade metafísica dos três seja 
verdadeiramente conhecida e expressa num desejo diferenciados pelo gênero oposto 
– isto é, numa forma de heterossexualidade oposicional. (...) A instituição de uma 
heterossexualidade compulsória e naturalizada exige e regula o gênero como uma 
relação binária em que o termo masculino diferencia-se do termo feminino, 
realizando-se essa diferenciação por meio das práticas do desejo heterossexual 
(BUTLER, 2003, p. 45). 
 
Consequentemente, as pessoas que não se enquadram neste binário ou que seu desejo 
não corresponde à heterossexualidade compulsória são vistas como abjetas26, incivilizadas e 
antinaturais. As exclusões baseadas na regulação binária da sexualidade, na 
heterossexualidade compulsória, reprodutiva e médico-jurídica, formam a 
heteronormatividade. Sistema que institucionaliza a vivência heterossexual como a única 
possibilidade natural e legítima de expressão, por meio de discursos, valores e práticas 
(JUNQUEIRA, 2011). Este sistema produz, dissemina e restringe identidades por meio de leis 
proibitivas e generativas nas imbricadas relações de poder, demonstrando “a capacidade 
produtiva do poder – isto é, o modo como as estratégias reguladoras produzem os sujeitos que 
vêm a subjugar” (BUTLER, 2003, p. 145). 
Assim, as teorias de gênero pretendem, ao apontar estas construções, ampliar a 
representação à estas pessoas excluídas por não estarem em conformidade com as exigências 
da heteronormatividade 27  e do androcentrismo 28 . Ao investigar “as apostas políticas, 
designando como origem e causa categorias de identidade que, na verdade, são efeitos de 
instituições, práticas e discursos cujos pontos de origem são múltiplos e difusos” (BUTLER, 
2003, p. 9). A autora desvela as restrições do discurso representacional do sexo, gênero e da 
sexualidade “como lugares de intervenção, denúncia e deslocamento dessas reificações” 
(BUTLER, 2003, p. 57), ao contar a história não contada das proibições culturalmente 
                                                 
26 “A discussão de Kristeva sobre a abjeção, (...) começa a sugerir os usos dessa ideia estruturalista de um tabu 
construtor de fronteiras para construir o sujeito singular por exclusão” (BUTLER, 2003, p. 190). 
27 A heteronormatividade é a produção e reiteração compulsória da norma heterossexual por diversas instâncias 
sociais de forma continuada e constante, sustentada no alinhamento sexo-gênero-sexualidade. Esse processo 
invisibilizado, constitui-se em um empreendimento cultural que supõe “que todas as pessoas sejam (ou devam 
ser) heterossexuais – daí que os sistemas de saúde ou de educação, o jurídico ou o midiático sejam construídos à 
imagem e à semelhança desses sujeitos” (LOURO, 2009, p. 90).  
28 O termo androcentrismo está ligado ao conceito de patriarcado, e se refere a forma pela qual a sociedade é 
organizada a partir da experiência dos homens, já que “as instituições são ocupadas por homens que pautam sua 
política em crenças e valores socialmente definidos como masculinos” (PEREIRA, 2016, p. 69). Questão 
presente em nossa gramática em que as reduções e agrupamentos são designadas por termos no masculino, 
mesmo quando o grupo referido é formado majoritariamente por mulheres, demonstrando o comportamento 
androcêntrico, seja por “invisibilização, estereotipia e eufemização” (STEVENS, et al, 2017, p. 375). 
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impostas de forma coercitiva que ocultam “sua genealogia e se apresenta sob a categoria de 
‘fato natural’” (BUTLER, 2003, p. 107), ocultando o mecanismo de sua própria 
produtividade. 
 
A própria complexidade do mapa discursivo que constrói o gênero parece sustentar a 
promessa de uma convergência inopinada e generativa dessas estruturas discursivas 
e reguladoras. Se as ficções reguladoras do sexo e do gênero são, elas próprias, 
lugares de significado multiplamente contestado, então a própria multiplicidade de 
sua construção oferece a possibilidade de uma ruptura de sua postulação unívoca. 
(...) o ‘ser’ de um gênero é um efeito, objeto de uma investigação genealógica que 
mapeia os parâmetros políticos de sua construção no modo da ontologia (...) [e] 
busca compreender a produção discursiva da plausibilidade dessa relação binária, e 
sugerir que certas configurações culturais do gênero assumem o lugar do ‘real’ e 
consolidam e incrementam sua hegemonia por meio de uma autonaturalização apta e 
bem-sucedida. (...) Expor os atos contingentes que criam a aparência de uma 
necessidade natural (...) é tarefa que assume agora a responsabilidade acrescida de 
mostrar como a própria noção de sujeito, só inteligível por meio de sua aparência de 
gênero, admite possibilidades excluídas à força pelas várias reificações do gênero 
constitutivas de suas ontologias contingentes (BUTLER, 2003, p. 58 e 59). 
 
Por fim, é importante ressaltar que a análise de gênero não pode ser separada das 
outras relações de poder nas quais é produzida e mantida e de suas intersecções políticas e 
culturais (como classe, raça, etnia, entre outras identidades constituídas discursivamente). E 
mesmo que abranja, até certo ponto, as questões relacionadas à sexualidade, o conceito que 
sintetiza, em específico, às diferentes formas de expressão, seja em relação à orientação 
sexual (referente às pessoas lésbicas, gays e bissexuais) e/ou à identidade de gênero 
(relacionadas às pessoas trans – travestis, transexuais e transgêneros), é denominado 
diversidade sexual (LIONÇO & DINIZ, 2008). Este termo abrangente não diz respeito apenas 
às práticas e identidades sexuais, mas também a todas as performances fora do regime sexual 
regulador “uma espécie de ação cultural/corporal (...) de vários tipos, categorias re-
significáveis e expansíveis que resistem tanto ao binário como às restrições gramaticais 
substantivadoras que pesam sobre o gênero” (BUTLER, 2003, p. 163 e 164), o sexo e a 
identidade de gênero. É “o estranho, o incoerente, o que está ‘fora’ da lei, que nos dá uma 
maneira de compreender o mundo inquestionado da categorização sexual como um mundo 
construído, e que certamente poderia ser construído diferentemente” (BUTLER, 2003, p. 
161). 
Após apresentarmos os conceitos de gênero e de diversidade sexual, e sua proposta 
de análise com base em contextos históricos e sociais, nos âmbitos econômico, material e 
interpessoal, assim como seus efeitos na sociedade, especificaremos na próxima seção as suas 




2.2.1. Público versus privado: A disputa de fronteira na luta por reconhecimento 
e pela visibilidade das identidades e pautas relacionadas à gênero e diversidade sexual 
na educação 
 
A disputa de fronteira, marcada pela dicotomia entre público e privado, está ligada 
intrinsecamente às manifestações e menções aos debates sobre as questões de gênero e 
diversidade sexual na sociedade, e à denúncia de sua separação dada como natural. Como 
apresentado na seção anterior, os binários hierárquicos de sexo e gênero e sua sequência 
presumida de sexualidade oposicional repercutem na organização social de forma normativa 
sobre os espaços que podem e devem ser ocupados por cada pessoa, com diferentes 
instituições e atividades relacionadas aos atributos humanos.  
Esta rígida divisão entre o público e o privado, institucionalizada pela teoria e prática 
política a partir do final do século XVIII através da separação entre Estado e sociedade29, 
ampliou o significado de público, até então restrito ao Estado e ao bem público, para o sentido 
de aberto e acessível a todos. Mas este conceito, em princípio não excludente, implica uma 
homogeneidade e a adoção de um ponto de vista universal30 que tem renegado ao espaço 
privado pessoas associadas ao corpo e ao sentimento31, ligando vergonha e imperfeição à 
aspectos físicos e afetivos da vida humana (YOUNG, 2012). Como nos aponta Arendt (2007), 
a própria etimologia da palavra privado 32  está relacionada à privação, “ser privado da 
realidade que advém do fato de ser visto e ouvido por outros” (ARENDT, 2007, p. 68). Esta 
invisibilidade faz com que a pessoa privada não seja reconhecida, e consequentemente, nem 
suas ações e necessidades; é como se ela não existisse (ARENDT, 2007).  
 
Nossa sociedade ainda força pessoas ou aspectos das pessoas à privacidade. A 
repressão da homossexualidade talvez seja o exemplo mais marcante. Nos Estados 
Unidos de hoje, a maioria das pessoas parece ter a visão liberal de que as pessoas 
                                                 
29 O histórico sobre a separação entre público e privado nas sociedades burguesas será apresentado na seção 3.3. 
desta dissertação. Para um aprofundamento maior Cf. ARENDT, 2007 e HABERMAS, 2014. 
30 Os sistemas de significados e os “modos pelos quais as sociedades representam o gênero, servem-se dele para 
articular as regras de relações sociais ou para construir o significado da experiência. Sem significado, não há 
experiência; sem processo de significação, não há significado. (...) Como sistemas de significado, as identidades 
subjetivas são processos de diferenciação e de distinção, que exigem a supressão de ambiguidades e de 
elementos de oposição, a fim de assegurar (criar a ilusão de) uma coerência e (de) uma compreensão comum” 
(SCOTT, 1995, p. 82). 
31“Desde o século XVIII, pelo menos: transformações políticas, culturais, sociais e econômicas articuladas ao 
industrialismo e à revolução burguesa, acompanhadas por uma outra divisão sexual do trabalho e pela circulação 
de idéias de caráter feminista, foram constituindo todo um conjunto de condições para que os corpos, a 
sexualidade e a existência de homens e mulheres fossem significados de outro modo (...) o corpo se tornou causa 
e justificativa das diferenças (...) passou a ser aquilo que dá origem às diferenças” (LOURO, 2009, p. 87). 
32 Privado é um adjetivo que pode ser utilizado em vários sentidos, como para o que é condicionado ou reservado 
(particular ≠ público); o que diz respeito à intimidade de um indivíduo (particular, pessoal ≠ público); o que não 
pertence ao Estado; o que está desprovido de algo ou alguém (PRIBERAM, 2016b). 
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têm o direito de ser homossexuais, desde que mantenham suas atividades privadas. 
Chamar a atenção, em público, para o fato de que se é homossexual, fazer 
demonstrações públicas de afeto homossexual ou até mesmo reivindicar 
publicamente as necessidades e direitos dos homossexuais provoca ridicularização e 
medo em muitas pessoas. (...) Há quase um século, as mulheres ‘respeitáveis’ têm 
acesso a espaços públicos e expressão pública, mas as normas predominantes ainda 
nos pressionam a privatizar as manifestações mais evidentes da nossa feminilidade – 
menstruação, gravidez, lactação – para mantê-las fora do discurso público, da 
opinião pública e da consideração pública (YOUNG, 2012, p. 199). 
 
Contrapondo estas concepções, os movimentos de mulheres e LGBT tem 
problematizado publicamente questões consideradas de âmbito privado. Como demonstram 
Fraser (1993) e Young (2012), um dos lemas do movimento feminista é “o pessoal é 
político”, usado para expressar “o princípio de que nenhuma prática ou atividade social deve 
ser excluída, como tema impróprio para discussão pública, expressão ou escolha coletiva” 
(YOUNG, 2012, p. 199). Estas questões levam a disputa de fronteira a todos os espaços 
permeados por relações de poder baseadas em um pré-discurso normativo da razão universal, 
que classifica as pessoas em quem está dentro ou fora de categorias estáveis. Dessa forma 
ocorre a valorização das que estão em conformidade com os padrões de referência, 
consideradas normais, e a exclusão das expressões desviantes, consideradas abjetas e 
inferiores (BUTLER, 2003; YOUNG, 2012). Nessa perspectiva, o ambiente educacional é 
uma destas representações onde 
 
cotidiano e currículo se interpelam e se implicam mútua e indissociavelmente, na 
esteira de uma vasta produção de discursos, enunciados, gestos e ocorrências, em 
situações em que se (re)constroem saberes, sujeitos, identidades, diferenças, 
hierarquias (...) Artefato político e produção cultural e discursiva, o currículo é 
campo de permanentes disputas e negociações em torno de disposições, princípios 
de visão e de divisão do mundo e das coisas – especialmente das que concernem à 
educação escolar e às figuras que povoam o mundo da escola e redefinem seus 
sentidos e reconstroem seus significados. Espaço de produção, contestação e 
disputas, abriga relações de poder, formas de controle, possibilidades de 
conformismo e resistência (JUNQUEIRA, 2013, p. 482). 
 
Consequentemente, a escola é tida como espaço de disputa na luta por 
reconhecimento e pela visibilidade das identidades e pautas relacionadas à gênero e 
diversidade sexual. Por ser um ambiente que revela, em seus currículos e procedimentos 
pedagógicos, o vínculo com a visão hegemônica do androcentrismo e da heteronormatividade 
em seus “processos sociais por meio dos quais se desdobra e aprofunda a produção de 
diferenças, distinções e clivagens sociais que interferem, direta e indiretamente, na formação, 
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no desempenho escolar33 de cada um/a e na desigualdade da distribuição do ‘sucesso’ e do 
‘fracasso’ escolar” (JUNQUEIRA, 2010, p. 210). Isto demonstra sua relação com os graves 
problemas persistentes na escolarização brasileira, como as taxas de distorção série-idade, e 
principalmente com abandono e repetência (MEC, 2009a). Homofobia 34 , “sexismo, 
heterossexismo, racismo e outras formas de preconceito e discriminação representam um 
problema educacional e afetam a qualidade da educação de todas as pessoas 35 ” 
(JUNQUEIRA, 2012, p. 494).  
De acordo com a pesquisa 36  realizada sobre a diversidade na educação (MEC, 
2009b), diversos públicos (diretores, professores, funcionários, alunos e pais/mães) 
“apresentam atitudes, crenças e valores percebidos que indicam que o preconceito é uma 
realidade nas escolas públicas brasileiras” (MEC, 2009b, p. 352). Ele não ocorre de maneira 
isolada, pois nas escolas com maior nível de preconceito em relação a um tema os demais 
também tem níveis maiores, sendo o mesmo verificado para o conhecimento de práticas 
discriminatórias e para a distância social. Como resultado as escolas com maiores escores de 
preconceito “tendem a apresentar médias menores para as avaliações na Prova Brasil 37” 
(MEC, 2009b, p. 354). O estudo também observou que “a dicotomia entre atitudes e distância 
social sugere também que, de modo geral, as pessoas no ambiente escolar não assumem que 
são preconceituosas e que discriminam pessoas pertencentes a outros grupos sociais aos quais 
não pertencem” (MEC, 2009b, p. 355). 
                                                 
33 Desempenho escolar como sucesso ou fracasso “escolares são frequentemente atribuídos a indivíduos e não às 
instituições que os fabricam, ao hierarquizar, marginalizar e excluir” (JUNQUEIRA, 2011, p. 1). 
34  Homofobia como “um grave problema social” (JUNQUEIRA, 2007, p. 2), “como um fenômeno social 
relacionado a preconceitos, discriminação e violência contra quaisquer sujeitos, expressões e estilos de vida que 
indiquem transgressão ou dissintonia em relação às normas de gênero, à matriz heterossexual, à 
heteronormatividade. E mais: seus dispositivos atuam capilarmente em processos heteronormalizadores de 
vigilância, controle, classificação, correção, ajustamento e marginalização com os quais todos(as) somos 
permanentemente levados/as a nos confrontar (JUNQUEIRA, 2011, p. 3 e 4). Sobre o histórico e 
ressignificações do termo homofobia ver Junqueira, 2007. 
35 “Dizer que a homofobia e o heterossexismo pairam ameaçadoramente sobre a cabeça de todos/as não implica 
afirmar que afetem indivíduos e grupos de maneira idêntica ou indistinta. Embora a norma diga respeito a 
todos/as e seus dispositivos de controle e vigilância possam revelar-se implacáveis contra qualquer um/a, a 
homofobia não deixa de ter seus alvos preferenciais. As lógicas da hierarquização, da abjeção social e da 
marginalização afetam desigualmente os sujeitos (JUNQUEIRA, 2011, p. 4). 
36 Pesquisa pioneira com objetivo de “analisar de maneira global e coerente a incidência de preconceito e 
discriminação nas escolas públicas, de forma a descrever um quadro consolidado que sirva de linha de base para 
a avaliação de ações globais no sentido de transformar as escolas em um ambiente essencial ao estímulo à 
diversidade e à mitigação do preconceito e da discriminação, além de gerar importantes subsídios para o 
aprofundamento dos estudos relacionados” (MEC, 2009b, p. 355) a cada uma das áreas temáticas: étnico-racial, 
deficiência, gênero, geracional, socioeconômica, territorial e diversidade sexual. 
37 Avaliou-se “o grau de importância das diversas variáveis de preconceito e discriminação para a explicação das 
variações nas médias da Prova Brasil 2007. Os resultados indicam que cerca de 30% das variações nas médias 
puderam ser explicadas pelos escores de preconceito ou discriminação, o que representa um forte poder de 
explicação, especialmente em estudos de natureza social. Além da atitude dos alunos, nota-se que a intensidade 
de práticas discriminatórias na escola vitimando funcionários e, principalmente, professores são as variáveis com 
maior peso na explicação das variações as médias da Prova Brasil 2007” (MEC, 2009b, p. 354). 
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Em um espaço que reproduz o heterossexismo em sua organização, “não ter o 
reconhecimento social como heterossexual efetivo é perder uma identidade social possível em 
troca de uma que é radicalmente menos sancionada” (BUTLER, 2003, p. 117) e 
frequentemente excluída, por punições e perda de privilégios culturais. Na escola 
 
Pessoas identificadas como dissonantes ou dissidentes em relação às normas de 
gênero e à matriz heterossexual são postas sob a mira preferencial de uma pedagogia 
da sexualidade (LOURO, 1999) geralmente traduzida, entre outras coisas, em uma 
pedagogia do insulto por meio de piadas, ridicularizações, brincadeiras, jogos, 
apelidos, insinuações, expressões desqualificantes e desumanizantes. Tratamentos 
preconceituosos, medidas discriminatórias, ofensas, constrangimentos, ameaças e 
agressões físicas ou verbais são uma constante na rotina escolar de um sem número 
de pessoas, desde muito cedo expostas às múltiplas estratégias do poder e a regimes 
de controle e vigilância. As ‘brincadeiras’ heterossexistas e homofóbicas (não raro, 
acionadas como recurso didático 38 ) constituem poderosos mecanismos 
heterorreguladores de objetivação, silenciamento (de conteúdos curriculares, práticas 
e sujeitos), dominação simbólica, normalização, ajustamento, marginalização e 
exclusão. Essa pedagogia do insulto se faz seguir de tensões de invisibilização e 
revelação (...) que se traduz em uma pedagogia do armário, que se estende e produz 
efeitos sobre todos(as). (...) Tais processos – pedagógicos e curriculares – produzem 
e alimentam a homofobia e a misoginia, especialmente entre meninos e rapazes. 
Para eles, o “outro” passa a ser principalmente as mulheres e os gays e, para 
merecerem suas identidades masculinas e heterossexuais, deverão dar mostras 
contínuas de terem exorcizado de si mesmos a feminilidade e a homossexualidade 
(JUNQUEIRA, 2012, p. 484 e 485) 
 
Como afirma Louro (2009), as pessoas que escapam à norma e a sequência sexo-
gênero-sexualidade “serão tomados como ‘minoria’ e serão colocados à margem tanto das 
preocupações da escola, quanto da justiça ou da sociedade em geral”39 (LOURO, 2009, p. 92). 
A violência, discriminação e preconceito que atingem estas pessoas se agravam em relação às 
pessoas trans40, que “ao construírem seus corpos, suas maneiras de ser, expressar-se e agir, 
não podem passar incógnitas (...) nas escolas, elas tendem a enfrentar obstáculos para se 
matricular, participar das atividades pedagógicas, ter suas identidades respeitadas [nome 
                                                 
38 “Ao percorrer as escolas, notamos facilmente a intensa generificação dos seus espaços e de suas práticas, e o 
quanto as fronteiras de gênero são obsessiva e binariamente demarcadas. Atividades, objetos, saberes, atitudes, 
espaços, jogos, cores, que poderiam ser indistintamente atribuídos a meninos e a meninas, tornam-se, arbitrária e 
binariamente, masculinos ou femininos. São generificados e transformados em elementos de distinção, 
classificação e hierarquização” (JUNQUEIRA, 2012, p. 488). 
39 Relatos de violências sofridas por pessoas LGBT no ambiente escolar, ver Junqueira, 2012. 
40 Com a exclusão da sociedade as relações entre pessoas trans e a escola se mostram prejudicadas. “A escola 
apresenta muita dificuldade no trato da orientação sexual e de identidade de gênero, mostrando-se (...) insegura e 
perdida diante das cenas que não estão presentes em seus manuais (...) quando uma travesti chega à escola, ela já 
viveu alguns transtornos na esfera familiar e comunitária, apresentando uma base emocional fragilizada que a 
impede de encontrar forças para enfrentar os processos de estigmatização e a discriminação que a própria escola, 
com seus alunos, professores, funcionários e dirigentes, exerce, dada a desinformação a respeito do convívio 
com a diferença e suas singularidades. A intensidade da discriminação e do desrespeito aos quais as travestis são 
expostas nas escolas em que desejam estudar leva, na maioria das vezes, a reações de agressividade e revolta, 
ocasionando o abandono dos estudos ou a expulsão da escola, o que conseqüentemente contribui para a 
marginalização” (PERES, 2009, p. 245).  
36 
 
social41], fazer uso das estruturas escolares (como os banheiros42) e preservar sua integridade 
física” (JUNQUEIRA, 2012, p. 491). Em seu estudo, Peres (2009) apresenta relatos43 de 
pessoas trans que não conseguiram estudar chegando à conclusão que as estigmatizações e 
discriminações vivenciadas por elas “no ambiente escolar prejudicam a própria socialização 
dessas pessoas, que passam a ter um universo existencial bastante restrito” (PERES, 2009, p. 
246).  
Os regimes de controle e vigilância das normas de gênero também atingem as 
mulheres44, mesmo sendo as formas menos percebidas na escola, o que demonstra, entre 
outros fatores, os “processos sócio-históricos de interdição e silenciamento do feminino e da 
mulher, seu corpo e sua sexualidade” (JUNQUEIRA, 2010, p. 224). Questão presente 
principalmente no “poder da linguagem de subordinar e excluir as mulheres (...) A linguagem 
figuraria entre as práticas e instituições concretas e contingentes mantidas pelas escolhas 
individuais, e conseqüentemente, enfraquecidas pelas ações coletivas de selecionar 
indivíduos” (BUTLER, 2003, p. 50). Sendo um dos mecanismos de reprodução e perpetuação 
da cultura do estupro45 e do estupro corretivo46. 
Na sociedade como um todo e na escola “as contínuas vigilâncias e repetições da 
doxa heteronormativa aprofundam o processo de distinção e elevação estatutária dos 
indivíduos do grupo de referência” (JUNQUEIRA, 2012, p. 489). E de acordo com Peres 
(2009), “quanto mais enrijecidos e cristalizados forem os valores norteadores dos programas 
de ensino, quanto mais reguladoras forem as atividades formadoras, mais reificação de 
desigualdades, discriminação e exclusão social será estabelecida” (PERES, 2009, p. 251). 
Como problematização destas questões e caminho para sua superação, uma das pautas da 
                                                 
41 Nome social “representa o resgate da dignidade humana, o reconhecimento político da legitimidade de sua 
identidade social” (JUNQUEIRA, 2012, p. 492) garantindo tratamento humano às pessoas trans. 
42 “Na escola, negar o direito do uso do banheiro conforme a identidade de gênero de alguém (...) corresponde a 
negar lhe o direito à educação. Quem não pode ir ao banheiro não pode permanecer na escola” (JUNQUEIRA, 
2010, p. 223). 
43 Relatos de violências sofridas por pessoas trans na escola, ver Peres, 2009, principalmente p. 245-253. 
44 “O preconceito e a discriminação contra lésbicas e a lesbianidade parecem figurar entre as menos perceptíveis 
formas de heterossexismo e homofobia, inclusive nas escolas. Com efeito, a maior parte dos relatos de docentes 
refere-se ao heterossexismo e homofobia quase que apenas contra estudantes de sexo masculino (...) Nessa 
lógica de negação e subalternização do feminino e do corpo da mulher, a lesbianidade não existiria como 
alternativa” (JUNQUEIRA, 2010, p. 224). 
45 Cultura do estupro é o fenômeno de normalização e legitimação da violência sexual contra mulheres, “a 
conduta não é assumida na perspectiva da criminalidade, mas como uma situação normal ou, no máximo, 
constrangedora (...) evoca a culpabilização das mulheres em caso de violência sexual: a agressão passa a ser 
responsabilidade delas, que a legitimariam a partir de suas decisões de como se vestir, se comunicar ou viver a 
sua vida, especialmente no campo sexual e afetivo” (ROST & VIEIRA, 2015, p. 262). 
46 Estupros correcionais “são apenas alguns dos ‘corretivos’ aplicados especificamente contra as mulheres gays, 
baseados na crença de que o lesbianismo(sic) se originaria, naturalmente, da falta de contato heterossexual 
experimentada pelas vítimas de violência” (GOMES & FEHLBERG, 2014, p. 6). Em tais atos o estuprador 
“agiria como um pretenso agente de normalização” (JUNQUEIRA, 2010, p. 225). 
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disputa de fronteiras na educação é a representatividade. Primeiro por estar relacionada aos 
processos políticos, em que serve de termo operacional na busca por maior visibilidade e 
legitimidade das pessoas e grupos excluídos como sujeitos políticos; e, em segundo lugar, por 
sua função normativa de categorias, que através da linguagem, revela ou distorce o que é 
considerado como real e verdadeiro (BUTLER, 2003). Nesse sentido, há a busca pelo 
desenvolvimento de uma linguagem que promova a visibilidade política dessas pessoas e 
grupos, completa ou adequadamente, em que “as qualificações do ser sujeito têm que ser 
atendidas para que a representação possa ser expandida” (BUTLER, 2003, p. 18). Uma das 
formas para desconstruir a lógica das estruturas de poder que produzem e reprimem categorias 
que alegam representar com a ocultação47 e naturalização das operações políticas.  
Na tramitação dos planos de educação, este debate sobre a representatividade esteve 
expresso na disputa pela inclusão dos termos e políticas a respeito de gênero e diversidade 
sexual no documento, como reconhecimento das especificidades necessárias a serem 
contempladas. Exemplo são os termos lesbofobia e transfobia, utilizados para chamar a 
atenção para as especificidades do preconceito conferindo “maior visibilidade política às suas 
lutas e (...) criticarem e denunciarem o patriarcalismo subjacente na sociedade, nas 
instituições, nos movimentos sociais, no imaginário” (JUNQUEIRA, 2007, p. 8). A busca é 
pela quebra da invisibilidade das temáticas na escola, presentes na heterossexualidade 
presumida48 de estudantes e profissionais da educação, e no reconhecimento destes debates 
como questões de direitos humanos e de cidadania na livre expressão de gênero e do desejo 
(JUNQUEIRA, 2011). Passo importante para 
 
se enfrentarem as hierarquias, os privilégios e os processos de invisibilização que o 
‘armário’ 49  nutre ou produz. (...) muito além da busca por respeito e vago 
                                                 
47 “Não há como negar (...) que quanto menos for notada ou quanto mais for invisível uma relação de poder mais 
ela será eficiente” (LOURO, 2009, p. 86). 
48  De acordo com pesquisas a escola “se nega a perceber e a reconhecer as diferenças de públicos (...) 
professores/as costumam dirigir se a seus grupos de estudantes como se jamais houvesse ali uma pessoa que se 
define (...) como gay, uma lésbica, um/a bissexual ou alguém que esteja se interrogando acerca de sua identidade 
sexual ou de gênero. Impera, nesse caso, o princípio da heterossexualidade presumida, que faz crer que não haja 
homossexuais em um determinado ambiente (...) [o que] enseja o silenciamento e a invisibilidade das pessoas 
homossexuais, inclusive em termos curriculares. Ao mesmo tempo, essa presunção dificulta enormemente a 
expressão e o reconhecimento das homossexualidades como maneiras legítimas de se viver e se expressar afetiva 
e sexualmente (...) O hábito ou a tendência a se presumir a heterossexualidade parece derivar de uma profunda 
crença nos investimentos sociais nos processos de ‘heterossexualização compulsória’, mas pode ser, antes disso, 
um fator de produção ou de aprofundamento dos processos de silenciamento” (JUNQUEIRA, 2010, p. 218) 
49 “A força da pedagogia do armário parece residir inclusive na sua capacidade de garantir a não nomeação de 
suas violências, o silenciamento de seus alvos e o apagamento de seus rastros. Não por acaso, nos relatos 
coletados, foi infrequente o uso dos termos homofobia e heterossexismo. Mencionar sujeitos e violações a que 
estão submetidos poderia implicar processos de reconhecimento não só de suas existências sociais, mas de sua 
condição como sujeitos de direitos (...) é recorrente o entendimento de que respeitar o ‘outro’ seria um gesto 
humanitário, expressão de gentileza, delicadeza ou magnanimidade. Uma espécie de benevolente tolerância que 
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pluralismo, vale discutir e abalar códigos dominantes de significação, desestabilizar 
relações de poder, fender processos de hierarquização, perturbar classificações e 
questionar a produção de identidades reificadas e diferenças desigualadoras 
(JUNQUEIRA, 2012, p. 493 e 494). 
 
A disputa pela inclusão destas questões nos planos de educação, passou também pelo 
entendimento de que seu debate nas escolas é uma forma de reconhecer, prevenir e combater 
toda discriminação e violência contra mulheres e pessoas LGBT, não apenas no ambiente 
escolar, mas na sociedade. Um dos focos da disputa é formação de docentes, pois como 
demonstra uma pesquisa feita com estudantes de Pedagogia,  
 
conceitos normatizantes importados do discurso religioso e do discurso da 
Psicologia são às vezes apropriados por futuros(as) professores(as) para justificar 
atitudes preconceituosas e discriminatórias em relação à diversidade sexual e de 
gênero (...). Isso constitui um fator preocupante já que a escola, junto com a família 
e a mídia, constitui um forte agente na construção de parte significativa dos 
conceitos e preconceitos das novas gerações. E parte desses conceitos e preconceitos 
remete justamente às novas identidades sexuais e de gênero e aos novos modelos 
familiares que habitam o mundo contemporâneo (DINIS, 2011, p. 47). 
 
Por fim, é importante ressaltar que as disputas e debates sobre a inclusão de políticas 
a respeito de gênero e diversidade sexual nos planos, tem o entendimento de que estes são 
poderosos instrumentos na construção de uma nova cultura de combate ao preconceito e à 
discriminação consolidadas nas escolas “por meio de políticas, diretrizes e estratégias de 
respeito à diversidade sexual” (AMARO, 2016, p. 15) e de gênero. Mas, mesmo com todas as 
teorias e dados apresentados e utilizados nas argumentações, inclusive de produção das 
agências de educação do governo, a disputa pela inclusão dos termos foi, em grande maioria, 
barrada por forças conservadoras, como movimentos e bancadas religiosas (católicas e 
evangélicas). Ponto que trataremos na próxima seção. 
 
2.2.1.1. Ideologia de gênero: A criação de um sintagma pelos setores 
conservadores50 
 
Com o avanço dos estudos de gênero e diversidade sexual na década de 1970, sua 
popularização em conferências da Organização das Nações Unidas (ONU) e utilizações mais 
                                                                                                                                                        
deixa ilesas hierarquias, relações de poder e técnicas de gestão das fronteiras da normalidade. Informadas por 
uma matriz de conformação, pessoas com distintos graus de preconceitos costumam se perceber dotadas de 
atributos positivos por crerem-se portadoras de certa sensibilidade em relação às vítimas – uma dose de 
compaixão, em função da qual o ‘outro’ recebe uma aquiescente autorização para existir, em geral, à margem e 
silenciado” (JUNQUEIRA, 2012, p. 493) 
50  Agradeço ao Dr. Rogério D. Junqueira, Prof. Me. Cleiton Z. Münchow e Clara Cuevas, do Colóquio 
“Ideologia de Gênero: Genealogia e efeitos de um sintagma”, por tornarem essa seção possível. 
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frequentes pelos movimentos sociais a partir da década de 1990, movimentos cristãos e 
conservadores (primeiramente apenas católicos e depois evangélicos e conservadores) se 
organizaram na denúncia destes debates51 na sociedade e principalmente na educação. Este 
movimento se organizou no combate do que denominaram de ideologia de gênero. 
Primeiramente, é importante salientar que o conceito sociológico de ideologia de 
gênero não é uma formulação atual. Ela foi elaborada “com o intuito de permitir identificar, 
compreender e criticar os processos de naturalização das relações de gênero, a subordinação 
das mulheres, a assimetria de poder e de acesso aos recursos por parte das mulheres em 
relação aos homens” (JUNQUEIRA, 2016, p. 230). O termo considera não apenas o reflexo 
das estruturas econômicas e sociais, mas o “reconhecimento crucial da necessidade de 
compreender ‘o vínculo’ complexo ‘entre a sociedade e uma estrutura psíquica persistente’” 
(SCOTT, 1995, p. 79). São representações “de ideologias de gênero o machismo, o sexismo, a 
misoginia, a homofobia, assim como esta polêmica (...) ‘teoria/ideologia do gender 52 ’” 
(JUNQUEIRA, 2016, p. 230). Portanto, nesta seção, teremos como foco apenas esta última 
denominação, tendo sido as outras citadas na seção anterior. 
A utilização por setores conservadores do termo ideologia de gênero53, é considerada 
um sintagma 54  por estudiosos como Junqueira (2016) e Münchow (2016) (informação 
verbal)55, por não se tratar de um conceito acadêmico/científico, sendo um slogan político 
baseado na inversão, como forma de “refutar as contribuições teóricas sobre gênero que 
consideram seu caráter histórico e cultural e não meramente biológico” (AMARO, 2016, p. 
1). A utilização do sintagma tem suas primeiras aparições em livros e textos de representantes 
                                                 
51 A partir da Conferência Pequim+20, promovida pela ONU Mulheres em 1995, os movimentos católicos, pró-
vida e pró-familia produziram materiais que “denunciavam” a teoria/ideologia de gênero “como uma forma de 
‘doutrinação neototalitária’, de raiz marxista e ateia, e ainda mais opressiva e perigosa do que o marxismo, 
camuflada em discursos sobre emancipação, liberdade e igualdade” (JUNQUEIRA, 2016, p. 232 e 233). Esta 
afirmação, em outra linguagem, também está presente na palestra de Takitani (2016) que denuncia o início da 
“articulação” da ideologia de gênero a partir da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento 
das Nações Unidas, realizada no Cairo em 1994, e que se mostrou mais claramente na Conferência Pequim+20. 
52 É “frequente o emprego do termo gender, em inglês e itálico. O propósito é o de promover um estranhamento 
e, por conseguinte, o rechaço de um conteúdo, objetivado como uma ‘propaganda’, uma imposição do 
imperialismo cultural dos Estados Unidos, da ONU, da União Europeia e das agências e corporações 
transnacionais dominadas por ‘lobbies gays’, feministas, que juntamente com defensores do multiculturalismo e 
do politicamente correto, extremistas ambientalistas, neomarxistas e outros pós-modernos, garantiriam a 
hegemonia daquela ‘ideologia’” (JUNQUEIRA, 2016, p. 233). 
53 Para aprofundamento sobre o histórico de surgimento do sintagma ideologia de gênero, ver Junqueira, 2016, 
principalmente as páginas 233-242. 
54 Sintagma é, de acordo com a gramática brasileira, um grupo ou conjunto de palavras visto como uma unidade 
“que, juntas, desempenham uma função na frase” (MÜLLER, 2016). Um sintagma não pode ser formado por 
uma combinação aleatória, devendo obedecer a um rígido padrão definido pelo sistema das regras gramaticais. O 
que, consideramos, torna a analogia de seu uso para o termo ideologia de gênero mais interessante, já que este se 
baseia em ‘regras rígidas’ com base na ‘natureza humana e biológica’. 
55 Colóquio “Ideologia de Gênero: Genealogia e efeitos de um sintagma”. Curitiba: Realização COORHIS, 
DEHIS e LIESS, 11 de agosto de 2016 (Comunicação oral). 
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da igreja católica em meados da década de 1990 com discursos baseados em teorias 
antifeministas e “discursos sexistas e homofóbicos promovidos no campo do associacionismo 
pró-vida e das comunidades terapêuticas de cura gay” (JUNQUEIRA, 2016, p. 238). 
Posteriormente, recebe a forma de um rótulo político56 que incendeia 
 
a arena política de dezenas de países, ao catalisar manifestações virulentas contra 
políticas sociais, reformas jurídicas e ações pedagógicas voltadas a promover os 
direitos sexuais e punir suas violações, enfrentar preconceitos, prevenir violências e 
combater discriminações (hetero)sexistas (...) passaram a animar ações 
mediaticamente muito eficazes, para enfim se legitimar como categorias políticas, 
passando inclusive a figurar em documentos de Estado e estar presentes em 
pronunciamentos de dirigentes políticos, inclusive com ares de aparente laicidade 
(...) [atuando] como poderosos dispositivos retóricos reacionários que fomentam 
polêmicas, ridicularizações, intimidações e ameaças contra atores e instituições 
inclinados a implementar parcial ou integralmente uma suposta agenda do gender 
(...) o propósito é de instaurar um autêntico clima de pânico moral contra grupos 
sexualmente vulneráveis e marginalizados. Isso pode se dar por meio do 
acionamento de variadas estratégias discursivas, artifícios retóricos, repertórios, 
redes de intertextualidade etc (JUNQUEIRA, 2016, p. 230 e 231). 
 
Esse movimento reacionário antigênero, atualmente transnacional, possui algumas 
estratégias e elementos políticos em comum (JUNQUEIRA, 2016), como o argumento de que 
a ideologia de gênero e seus defensores são financiados por organizações internacionais e 
partidos de esquerda (SOUZA, 2014) e que utilizam de linguagens ambíguas, equívocas e 
mascaradas 57 , nos seus “debates, interrogações e problematizações, bem como os 
instrumentos e os resultados produzidos pelos estudos científicos e acadêmicos (...) 
objetivados como uma perigosa, enganosa e ilegítima ‘teoria’/’ideologia’, que, por meio de 
‘manipulações linguísticas’, produziria a ‘colonização da natureza humana’” (JUNQUEIRA, 
2016, p. 232). 
Destacamos como outros pontos em comum a defesa da família heterossexual58 e o 
direito das crianças a esse convívio; a defesa da vida59 e a ofensiva contra o avanço de 
políticas sexuais60, seja na “ampliação dos direitos das mulheres e da população LGBT, seja 
                                                 
56 “Enquanto rótulos, como lembra Bourdieu, tendem a funcionar como estandartes, sinais de adesão, pontos de 
referência na construção e na atuação de grupos de mobilização” (JUNQUEIRA, 2016, p. 231). 
57 Sobre essa utilização da linguagem Takitani (2016) diz que “ninguém vai as claras para o debate do outro 
lado, eles sempre ficam nas sombras, sempre tentam contar com o fato de que você, de repente, não interpretou 
corretamente o que eles de fato eles estão afirmando, para que a agenda deles avance”. 
58 A “defesa da ‘família natural’: representada como a ‘única natural’, fundada no matrimônio heterossexual e 
destinada à transmissão da vida, e apresentada como uma realidade sob constante ameaça e que deve ser 
protegida” (JUNQUEIRA, 2016, p. 242). 
59 Takitani (2016), elenca a defesa da vida em pautas contra o aborto, pesquisas com célula tronco, direitos 
sexuais reprodutivos e a implementação da planificação familiar (TAKITANI, 2016). 
60  Investindo “na (re)naturalização das concepções de família, da maternidade, do parentesco, da 
(hetero)sexualidade, diferença sexual e da complementaridade entre os sexos. Deste modo, procuram também 
promover a restauração (...) da ordem sexual tradicional e reforçar as disposições das normas de gênero, da 
heterossexualidade obrigatória e da heteronormatividade” (JUNQUEIRA, 2016, p. 229 e 230). 
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lutando contra direitos já conquistados por esses grupos” (SOUZA, 2014, p. 190). Assim 
como, o combate à educação sexual e a prioridade da família nesta temática com “ataques aos 
currículos escolares e à liberdade docente, em nome do ‘direito a uma escola não-ideológica’ 
ou a uma ‘escola sem gênero’61” (JUNQUEIRA, 2016, p. 243). 
Neste sentido, é importante ressaltar que a educação tem sido um dos grandes focos 
dos movimentos antigênero (JUNQUEIRA, 2016) e no Brasil ganhou destaque nas 
conferências de educação, nos debates das diretrizes dos planos de educação que citavam os 
termos gênero, diversidade sexual e sexualidade. Foi no debate dos planos que o sintagma se 
popularizou, sendo difundido “em alguns sites católicos e acolhida também por alguns 
segmentos evangélicos. (...) Uma rápida consulta nos portais de organizações católicas e sites 
de parlamentares evangélicos mostra-nos a articulada estratégia desses segmentos para a 
desqualificação da diretriz” (SOUZA, 2014, p. 193). Assim, o foco das disputas para a 
derrubada da diretriz, que também versava sobre as desigualdades étnico-raciais e regionais, 
concentrou-se nos termos referentes à diversidade sexual. A retirada destes temas do 
documento final do PNE62 “oculta as desigualdades imperantes nas políticas de educação do 
Brasil. Isso afeta diretamente os direitos básicos da população negra, indígena, de populações 
distantes dos grandes centros urbanos do País, de pessoas do campo, das mulheres e da 
população LGBT, pois invisibiliza a desigualdade histórica desses segmentos” (SOUZA, 
2014, p. 196). 
Os ataques aos temas de gênero e diversidade sexual nos planos de educação se 
basearam não apenas em discursos religiosos de que “o rompimento dos padrões normativos 
das relações sociais de sexo e da sexualidade pelo feminismo é interpretado como uma 
ameaça contra o cristianismo e, por consequência, contra a sociedade” (SOUZA, 2014, p. 
198). Mas também em discursos que associam as sexualidades dissonantes como práticas que 
levam à pedofilia; discursos técnicos e científicos que evocavam explicações biológicas do 
sexo, da sexuação cerebral e da diferença sexual como “natural”; e discursos jurídicos que 
afirmam que a ‘ideologia de gênero’, e termos como homofobia63, são opressores, cerceiam a 
                                                 
61 No Brasil, esta pauta passa a se organizar em 2004 com a defesa do Projeto Escola Sem Partido, “movimento 
criado com a intenção de defender uma escola ‘sem interferências políticas’. Busca-se defender a escola de 
‘doutrinações partidárias e ideológicas’ (...) [atacando] o livre pensamento, a liberdade de pensamento e do 
exercício da profissão, o pensamento crítico e a pluralidade como princípios democráticos” (AMARO, 2016, p. 
1), e que, de acordo com Münchow (2016), com os anos passa a se cruzar com a ideologia de gênero, se 
fortalecendo em 2014, quando passa a ser alvo de críticas com os debates dos planos de educação (informação 
verbal). 
62 Sobre a disputa entre segmentos conservadores e feministas / LGBT no PNE, ver Souza, 2014. 
63  “Tony Anatrella, (...) Em “Homossexualidade e homofobia”, afirma que, (...) os sistemas sociais e os 
indivíduos heterossexuais são frequentemente levados a se sentir culpados frente à homossexualidade, pois até 
mesmo interrogar-se sobre ela equivale ao delito de homofobia” (JUNQUEIRA, 2016, p. 239). 
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liberdade das pessoas se manifestarem e são privilégios fornecidos a estes grupos. Como 
aponta Young (2012), isto demonstra a inversão dos discursos utilizados na ação político-
religiosa desses segmentos. 
 
Onde existem diferenças entre grupos sociais e alguns grupos são privilegiados, 
enquanto outros são oprimidos, essa propensão a universalizar o particular reforça a 
opressão. O ponto de vista dos privilegiados, sua experiência e seus padrões 
particulares, são interpretados como normais e neutros (...) não apenas a experiência 
e os valores dos oprimidos são ignorados e silenciados mas também são 
prejudicados por suas identidades situadas. Para que essa situação seja injusta, não é 
necessário que os privilegiados estejam egoisticamente em busca de seus próprios 
interesses em detrimento dos de outros. Sua forma parcial de interpretar as 
necessidades e os interesses dos outros, ou de ignorá-los de forma não intencional, é 
suficiente. Se os grupos oprimidos questionarem a suposta neutralidade dos 
pressupostos e políticas vigentes e expressarem suas próprias experiências e 
perspectivas, suas reivindicações serão tomadas como a expressão de interesses 
especiais enviesados e egoístas, que se desviam do interesse geral imparcial 
(YOUNG, 2012, p. 193). 
 
Os segmentos conservadores da igreja católica e evangélicos “utilizam fartamente 
das redes sociais, (...) [e] encontram em lideranças com ampla exposição na TV e no rádio 
uma forma muito eficaz, não apenas de transmissão, mas de produção de sua mensagem” 
(SOUZA, 2014, p. 190). Na propagação desses discursos, cria-se um pânico moral contra os 
debates de gênero, o feminismo e a diversidade sexual, como uma ameaça ao “sistema 
educacional brasileiro e que estaria diretamente relacionada ao projeto de deflagrar uma 
‘revolução socialista’”64 (SOUZA, 2014, p. 200). Porém, existem contestações dentro destes 
setores que demonstram que há espaço “para o questionamento e a reconsideração 
permanente do trabalho de indivíduos e da sociedade sobre si mesmos, para um repensar 
permanente dos valores e das relações de poder, voltado à invenção dialógica das regras e das 
formas de conviver, ensinar e aprender” (JUNQUEIRA, 2010, p. 227). 
 
se esses segmentos encontram receptividade à sua mensagem, eles têm se deparado 
também com o questionamento dessa regulação (...) O argumento de um sujeito 
coletivo, ‘os católicos’, ou ‘os evangélicos’, como um segmento homogêneo no que 
tange às questões relativas aos direitos reprodutivos das mulheres, à 
homossexualidade, à transexualidade e à igualdade de gênero, não quer reconhecer a 
multiplicidade de vozes presentes entre os sujeitos que se denominam católicos ou 
evangélicos, sejam eles fiéis comuns ou clérigos das mais distintas instituições 
religiosas. (...) Dentro e fora das instituições as hegemonias são contestadas. Grupos 
que se apresentam como porta-vozes de um segmento coeso e tradicionalista, 
especialmente quando o tema toca em questões de gênero, tentam ocultar a polifonia 
                                                 
64 “A evocação de uma suposta ‘revolução socialista’ (...) remete-nos a outros momentos da história do País, 
como no período de desestabilização do governo de João Goulart (1962-1964), em que o pânico moral contra o 
comunismo foi acionado pela mídia, pelos militares, pelos empresários, pelos latifundiários e pelas Igrejas. O 
governo de João Goulart, associado ao comunismo (o ‘perigo vermelho’), seria uma ameaça à nação, pois traria 
consigo o ateísmo, destruiria a instituição família, acabaria com a propriedade privada e solaparia todas as 
conquistas da civilização cristã” (SOUZA, 2014, p. 199 e 200). 
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existente sobre esse tema. Na relação de forças que se estabelece no tensionamento 
do campo religioso-cultural, a estratégia da expressão ‘nós, os católicos’ ou ‘nós, os 
evangélicos’ é confrontada com as dissonâncias das vidas concretas das pessoas, dos 




Apresentamos neste capítulo as especificidades do objeto de pesquisa com as suas 
construções históricas e utilizações sociais e políticas, permeadas por relações de poder em 
disputa na esfera pública. Na primeira seção, o histórico dos planos de educação teve como 
foco as disputas polêmicas envolvendo as concepções de política educacional, a questão do 
financiamento da educação e a participação efetiva da sociedade na formulação dos planos. 
Estas problemáticas repercutiram na tramitação dos planos na esfera política, e a segunda 
seção dedicou-se aos planos atualmente em vigência. Mostramos que o ponto crítico das 
disputas esteve associado às questões de gênero e diversidade sexual, que em sua maioria 
foram excluídas dos documentos finais, ou substituídas por expressões genéricas de combate à 
todas as formas de violência.  
Nesse sentido, a seção seguinte, abordou os conceitos de gênero e diversidade sexual 
como terminologias científicas, explicitando as teorias que as definem como construções 
culturais, sociais, históricas e políticas permeadas e interligadas por relações de poder. Em 
que a busca da ampliação de direitos tem como base o rompimento da restrição binária de 
sexo, gênero e da heteronormatividade compulsória, vistas como algumas das fontes das 
desigualdades persistentes. A quarta seção tratou da disputa de fronteiras que indaga o 
enquadramento destas questões como privadas, gerando invisibilidade e silenciamento das 
mesmas, na qual a escola, seus currículos e procedimentos pedagógicos, reproduz e perpetua a 
visão hegemônica, através de regimes de controle e vigilância. Questões estas que suscitam as 
principais reivindicações de representatividade e visibilidade como forma de reconhecimento 
dos direitos relacionados a estas parcelas da população, de combate e prevenção à violência.  
A última seção, refere-se ao emprego do termo ideologia de gênero por setores 
conservadores, como slogan político para barrar as pautas de gênero e diversidade sexual na 
sociedade, com grande foco na educação. Estes setores ligados à Igreja Católica e Evangélica 
utilizam discursos religiosos, técnicos e científicos, que vem o sexo como natural, pré-
discursivo e a-histórico. Eles consideram em discursos jurídicos que estas pautas são 
opressoras e fornecedoras de privilégios aos grupos por elas representados.  
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Após esta síntese, passamos ao próximo capítulo, no qual trataremos de conceitos 

































3. DISPUTAS DISCURSIVAS NA COBERTURA JORNALÍSTICA: 
DIMENSÕES RELACIONAIS DO PODER, ENQUADRAMENTO, ESFERA 
PÚBLICA E O PAPEL DO JORNALISMO NA SOCIEDADE 
 
Neste capítulo trataremos dos conceitos relacionados à ciência política, as teorias e as 
metodologias que serão aplicadas na análise dos dados. A primeira seção versa sobre o 
conceito de disputa discursiva e as dimensões relacionais do poder, como proposta de análise 
das relações de poder feita por Reed (2014). A segunda trata da análise de enquadramento, 
escolhida como ferramenta metodológica para a Análise das Disputas Discursivas. Nesta 
seção serão apresentadas suas teorias e a definição da perspectiva cultural, especificando suas 
relações de poder na esfera pública e, principalmente com a comunicação, na esfera pública 
midiática (cobertura jornalística). A esfera pública é o espaço onde as disputas aconteceram, 
portanto na terceira seção apresentaremos seu conceito clássico, e as críticas e atualizações 
propostas com base nas teorias democráticas preocupadas em expressar a diversidade das 
sociedades modernas multiculturais e a pluralidade dos sujeitos que a compõe. Este 
entendimento sobre a esfera pública nos ajuda a aproximar o conceito de nosso objeto de 
estudo, as disputas discursivas sobre gênero e diversidade sexual nos planos de educação. Na 
quarta seção explanaremos sobre a interface da comunicação e da política na esfera pública, 
com a circulação de ideias e informação sobre os interesses da sociedade civil e os negócios 
do Estado, a cobertura jornalística e o papel do jornalismo na sociedade. 
 
3.1. Disputas discursivas e as dimensões relacionais do poder 
 
Um dos principais problemas analisados pela Ciência Política é o poder (DEVINE, 
1997) e sua capacidade de elucidar os resultados políticos nas relações sociais. 
Compreendemos o ‘político’ em um sentido mais profuso de “uma decisão sobre como um 
grupo de seres humanos irá ordenar suas vidas conjuntas e fazer outras decisões no futuro” 
(REED, 2014, p. 473). Nesse sentido, podemos enquadrar nossa pesquisa como um estudo 
sobre as relações de poder inscritas nas disputas discursivas a respeito de questões de gênero e 
diversidade sexual a partir dos planos de educação. Vejamos com mais profundidade esses 
conceitos. 
Existem várias formas de se analisar e delimitar o conceito de poder, com focos 
diversos em suas implicações teóricas, políticas e metodológicas, que balizam seu uso em 
pesquisas empíricas e influenciam os resultados obtidos. Com a clareza de que não iremos 
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apresentar aqui todas estas possibilidades por limitação de espaço, definimos por fazer uma 
breve explanação sobre o conceito de poder na visão weberiana. Definimos por esta linha 
porque Weber elege a ação social como unidade analítica, ou seja, ele valoriza a interação, 
procedimento que está em consonância com nossa proposta. 
Para Weber (2002), o “poder significa a probabilidade de impor a própria vontade, 
dentro de uma relação social, mesmo contra toda resistência e qualquer que seja o fundamento 
dessa probabilidade” 65  (WEBER, 2002, p. 43, tradução nossa). Essa visão de poder, 
concebido de forma relacional e probabilística dos fenômenos sociais, rompe com a tradição 
de poder determinista. Entende-se a importância dos fundamentos da probabilidade nas 
equações de poder, mas como recursos que precisam ser ativados nas relações sociais para 
que as pessoas exerçam poder, pois “exercer poder no mundo significa fazer algo acontecer” 
(REED, 2014, p. 482). O poder como conflito calcado na ação, intencional e/ou não-
intencional, foi conceituado por vários teóricos tributários desta proposição weberiana 
(BARACH & BARATZ, 1962; DAHL, 1969 e 2010; LUKES, 1980; PARSONS, 2015), 
permitindo-nos pensar o poder de instauração da dominação legítima proposto por Weber 
(2002), como um ‘jogo democrático’. Jogo no qual pessoas ou grupos tentam legitimar sua 
visão de mundo e política através de recursos disponíveis, enquanto outros os contestam, 
podendo modificá-los. Um jogo que a longo prazo alguns tem vantagens sobre outros, mas 
que não é absoluto. 
Como nos aponta Foucault (1988), um dos recursos centrais desse conflito é o 
elemento discursivo, utilizado como forma de instaurar a dominação com legitimidade nas 
relações sociais, chegando “às mais tênues e mais individuais das condutas” (FOUCAULT, 
1988, p. 16). Nessa perspectiva, compreendemos as disputas discursivas como os conflitos 
por poder inscritos nos recursos comunicacionais, que são mobilizados pelos diversos grupos 
para atingir suas metas. As práticas discursivas mostram as relações entre poder e discurso, 
social e historicamente variáveis, constituindo e construindo a sociedade em várias 
dimensões: instituições, sujeitos sociais (identidades e posições), relações sociais, sistemas de 
conhecimento e crença. Moldando e restringindo a estrutura social através da linguagem 
“investida do poder de criar ‘o socialmente real’ por meio dos atos de locução dos sujeitos 
falantes” (BUTLER, 2003, p. 167). A linguagem torna os construtos reais “na medida em que 
são fenômenos fictícios que adquirem poder no discurso” (BUTLER, 2003, p. 172). Mas o 
discurso como prática social não apenas representa o mundo e contribui para reproduzir a 
                                                 
65 Texto no original: “Poder significa la probabilidad de imponer la propria voluntad, dentro de una relación 
social, aun contra toda resistencia y cualquiera que sea el fundamento de esa probabilidad”. 
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sociedade como é, como também dá significação ao mundo e possibilita transformá-lo como 
uma ferramenta para a mudança social (FAIRCLOUGH, 2001). 
Esta relação entre poder e discurso pode ainda ser complexificada com as 
contribuições marxistas e gramscinianas de ideologia e hegemonia. Entendendo as ideologias 
como construções e significações da realidade inscritas nas relações sociais desiguais, por 
meio de práticas discursivas que contribuem para a produção, reprodução ou transformação 
das relações de dominação. Implicitamente e/ou inconscientemente manifestas nas práticas, 
que em sua relação dialética entre estruturas e eventos discursivos, pode ser vista “como 
processo, transformação e fluidez” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 118). Já o conceito de 
hegemonia permite o foco na mudança discursiva – na “constante luta sobre pontos de maior 
instabilidade entre classes e blocos para construir, manter ou romper alianças e relações de 
dominação/subordinação, que assume formas econômicas, políticas e ideológicas” 
(FAIRCLOUGH, 2001, p. 122). A luta por hegemonia, baseada na sua instabilidade e 
temporalidade, vê nas práticas discursivas e nos processos comunicacionais (produção, 
distribuição, consumo, recepção e interpretação), a contribuição “em graus variados para a 
reprodução ou a transformação não apenas da ordem de discurso existente, mas também das 
relações sociais e assimétricas existentes” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 123 e 124). 
Outra referência importante para as teorias sobre poder é o estudo de Lukes (1980), 
que na tentativa de solucionar “o problema marxista-gramsciano de como o consentimento 
dos dominados é obtido” (REED, 2014, p. 477), propôs que o poder político seja analisado 
em três dimensões. A primeira dimensão, mais comum aos estudos da ciência política, está 
representada na pesquisa de Dahl (2010) sobre a capacidade de influência nos processos de 
tomada de decisões. A segunda questiona o porquê alguns temas nem chegam a ser suscitados 
na ‘agenda’ social e política. E a última analisa a manipulação das preferências da população, 
percebida subjetivamente, na influência de outras fontes de poder (econômico, cultural, etc) 
sobre o poder político (LUKES, 1980; REED, 2014). 
Com estas contribuições das teorias contemporâneas de direção cultural-marxistas e 
estrutural-weberianas, e principalmente com a complementação elaborada por Lukes (1980), 
Reed (2014) apresenta a análise do poder com base nos mecanismos causais do mundo social, 
como um modelo eficaz, mas não definitivo. O autor, compreendendo a multiplicidade da 
causalidade social e das teorias sobre o tema, elenca três dimensões organizadas através do 
cruzamento entre as fontes e as dimensões do poder, e da interação das mesmas. Entendendo 
por fontes de poder as esferas de origem do mesmo – institucionais, organizacionais, ou 
campos de ação social – identificadas “em particular nas seis instituições centrais que 
48 
 
parecem ser comuns a todas as sociedades: parentesco, religião, política, economia, direito e 
educação (...) [e] ciência e arte como esferas autônomas da era moderna” (REED, 2014, p. 
479). Dentre estas, o autor optou por utilizar em sua análise as fontes econômica, política, 
cultural e militar. 
Antes desta proposição, o autor faz uma explanação das teorias sobre poder e 
identifica três eixos. Em suma, o primeiro versa sobre a distinção entre ‘poder de’ 
(capacidade) e ‘poder sobre’ (dominação), e a possibilidade de dependência entre os dois; o 
segundo sobre diferentes fontes de poder social e suas interações, eixo intimamente cruzado 
pelo primeiro; e o terceiro trata das dimensões do poder, inspirado no trabalho de Lukes a 
respeito das relações de influência entre as diferentes fontes de poder. Eixo que, pelo fato da 
“teoria de Lukes estar amarrada a uma noção de atores e interesses reais (...) acabou 
demarcando uma fronteira normativa entre sua perspectiva e a dos foucaultianos” (REED, 
2014, p. 480) da conexão fundamental entre poder e causa. 
Esta proposição das “dimensões de poder sujeitas a variações empíricas tal como elas 
funcionam no mundo” (REED, 2014, p. 476), como forma de tornar mais consistente a análise 
da conversão do ‘poder de’ em ‘poder sobre’ (SOUZA, 2016), foram denominadas pelo autor 
como Relacional-realista, Discursiva-hermenêutica e Performática-pragmática, que 
detalharemos a seguir. 
A dimensão Relacional-realista, analisa as transações de poder temporalmente 
situadas nas relações sociais e/ou nas posições ocupadas pelas pessoas na estrutura social. 
Enfatiza o capital social, a posição de atores-chave e a relação estabelecida entre eles, de 
vantagem e desvantagem, como explicativas para “quem vai ganhar, quem vai perder e quem 
será radicalmente excluído no final” (REED, 2014, p. 474). Os estudos dessa dimensão 
também focam nos mecanismos sociais instituídos, de promoção e troca, e a relação deles 
com atores individuais ou coletivos, com poderes ou controle, capazes de impor suas vontades 
a outros em uma estrutura relacional (REED, 2014; SOUZA, 2016). Essa é a forma mais 
recorrente de estudo sobre o poder em grande parte da Ciência Política, principalmente a 
influenciada pelas escolas norte americanas, que se dedica a estudar as questões referentes à 
tomada de decisões políticas e ao poder centrado no governo (REED, 2014). Pode ser 
encontrada nos estudos sobre as elites políticas e sociais, nos métodos reputacional, 
posicional, decisional e prosopográfico.  
Mesmo compreendendo que a proposta de Reed (2014) é uma abordagem 
multidimensional do poder – de como as dimensões interagem, se condicionam e 
desenvolvem historicamente – acreditamos que as dimensões do poder Discursiva e 
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Performática se enquadram melhor em nosso objeto de estudo. Por isso, foram escolhidas 
como ferramentas conceituais de análise pela possibilidade de expandir a forma como o poder 
é estudado, para além do que é comumente feito na Ciência Política. Justificamos assim a 
breve apresentação da dimensão relacional, e o aprofundamento das outras duas dimensões a 
seguir.  
A dimensão Discursiva-hermenêutica, afirma que o discurso e o sentido não estão 
apenas em um nível estrutural de análise dos mecanismos sociais, como subcategoria da 
dimensão Relacional-realista. Portanto, parte de uma concepção de poder horizontal, 
descentralizado e produtivo de subjetividades, que tem como par a resistência, e que vê no 
discurso a inscrição do empoderamento e da dominação. Considera o discurso como um 
sistema de significações idiossincrático e arbitrário que deve ser contextualizado na 
multiplicidade de ações que entrelaçadas produzem as relações de poder (SOUZA, 2016). O 
objeto de interesse é o discurso no sentido amplo do conceito, ou seja, das formações 
discursivas e de estruturas culturais, presentes na fala, textos, simbolização, “codificação e, 
principalmente, pela intersecção entre percepção e vantagem” (REED, 2014, p. 474). O 
objetivo é observar e inferir sobre sua eficácia “na medida em que está ‘inscrito nas’ 
significações e percepções, e [como] essas (...) criam ou dão forma a certos tipos de sujeito, 
reforçam certas noções hegemônicas e/ou naturalizam um conjunto particular de objetos 
sociais ou certas modalidades de relações sociais” (REED, 2014, p. 489). Refere-se ao 
discurso como um recurso que possibilita o controle das ações de uma pessoa ou grupo por 
outro, através das construções e tipificações nas quais estão imersos. Seja por promoverem – 
em falas repetidas ou em escritas simbólicas – a disciplina, dominação ou por conferirem o 
status de natural, moralmente correto e inevitável (REED, 2014; SOUZA, 2016). 
 
A carga emocional e a eficácia que certas expressões aparentemente incoerentes e 
pouco precisas têm (...) evidencia como o poder que o sentido anuncia para 
mobilizar o mundo social não reside apenas em sua natureza holística, mas pode 
também derivar, pelo menos em alguns casos, de suas ambiguidades inerentes e das 
maneiras imprevisíveis em que pode ser elaborado (REED, 2014, p. 484). 
 
Como o potencial discursivo é disperso em suas origens e efeitos, o objetivo desse 
ponto de vista é identificar, em cada objeto de estudo, como empoderamento e dominação 
derivam das formações discursivas. Assim com sua capacidade de distribuir vantagens e 
desvantagens entre os sujeitos, que em parte, tem suas subjetividades produzidas por essas 
formações culturais. Os estudos empíricos que adotam esta perspectiva se aproximam das 
análises de hermenêutica e da teoria social do discurso. Em nosso estudo esta dimensão nos 
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possibilita inferir sobre as construções discursivas utilizadas pelas atrizes e atores envolvidos 
nas disputas a respeito de gênero e diversidade sexual nos planos de educação. Nós 
compreendemos que a linguagem é o objeto apropriado de análise do poder, e, por isso, 
focaremos nos processos de dominação e hegemonia gravados por estruturas culturais e 
ideológicas presentes no discurso (produtor de vontades), sua constituição e 
institucionalização (SOUZA, 2016). 
Por fim, a dimensão Performática-pragmática, considerada por Reed (2014) como a 
menos compreendida, propõe outra abordagem para se pensar a ação social, contrapondo a 
visão mecanicista e se distanciando das posições relacionais e discursivas quanto a atribuição 
de causalidade. Para explicar esta dimensão, Reed (2014) a relacionou ao pragmatismo 
cultural e à teoria dos atos de fala, mais especificamente à abordagem da ação e da 
intersubjetividade. Em resumo, a teoria dos atos de fala se ocupa em diferenciar 
analiticamente os aspectos da expressão como locucionários (o que é dito), ilocucionários (o 
que ocorre em se dizer algo) e perlocucionários (o que acontece por se ter dito algo). 
Dimensões que ajudam a distinguir diferentes atos de fala em expressões constativas, 
avaliadas no que diz respeito à veracidade ou falsidade de sua proposição ou relato do mundo 
– aspecto locucionário; e performativas, julgadas de acordo com sua eficácia como exitosas 
ou fracassadas, pertinentes ou impertinentes – aspectos ilocucionário e perlocucionário 
(REED, 2014). As expressões performativas são o cerne dessa visão de poder, vistas como 
atos de poder (BUTLER, 2003), que produzem dominação, assim como a resistência, pois ao 
invés de apenas reproduzirem eventos e relações de poder, podem criar poder social ao 
influenciarem ações futuras. São formuladas como pronunciamentos, ameaças ou promessas, 
e funcionam enquanto eventos autônomos e autoexplicativos, que valorizam a capacidade 
reflexiva das pessoas na vida social e nas situações conflituosas de interação. 
Nesse espaço causal diferente, as ações concretas são analisadas a partir das 
especificidades do evento estudado, e de como contribuíram para controlar ou coordenar 
ações futuras das personagens envolvidas ao transformar suas expectativas e emoções (REED, 
2014), enfatizando 
 
a criatividade situacional e a sequência temporal das ações que produziram o 
resultado (...) são os próprios atos que produzem novas realidades e que, dessa 
maneira, direcionam todo o processo para um caminho ou para outro. Ter um bom 
senso de oportunidade, surpreender, manter o público envolvido e convencê-lo, 
momentos de transformação e eventos que promovem cortes bruscos, são os 
elementos que explicam o resultado a que se chegou. (...) algumas dessas ações são 
eficazes justamente porque não são naturalizadas, escondidas ou sorrateiras, muito 
pelo contrário: tais gestos são a explícita e repentina palavra de ordem expressa no 
momento exato em que pronunciá-la pareceria algo impensável; ideias extremas e 
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insanas que ganham o público precisamente pelo fato de se valerem do absurdo da 
situação; atos que transformam o cenário previamente estabilizado; discursos que, 
mesmo feitos por alguém que não estava bem posicionado para proferi-los, 
acabaram por encerrar a questão (REED, 2014, p. 475). 
 
Deste modo, esta forma de investigação tem como objeto de análise a criatividade 
situacional da ação presente, em que “as dimensões temporal e espacial da ação são trazidas 
ao primeiro plano, em contraste à imersão e à imanência destas nas estruturas relacionais ou 
[discursivas]” (REED, 2014, p. 489). Compreende o presente como permeado pelo passado e 
futuro, ao reproduzir hábitos anteriormente obtidos (condicionamento) e ao romper estas 
limitações contendo as possibilidades futuras nas ações concretas executadas (controle). 
Como detentor de força social derivada “da posição temporalmente concreta e da 
intersubjetividade situacional que esses exercício(sic) de poder estabelecem com outras 
ações” (REED, 2014, p. 487) o “evento socialmente constituído e fisicamente situado ganha 
poder causal em si mesmo” (REED, 2014, p. 487). A questão empírica para o poder 
performático é saber o grau em que impacta a ação, estudando as interações sociais 
interpessoais no nível micro, assim como as de nível macro no uso de metáforas dramáticas 
como em eventos midiáticos ou grandes ‘dramas sociais’, em que é potencializado “ao se 
tornar um espetáculo público ou ao atrair a atenção para si” (REED, 2014, p. 489).  
Nesse sentido, esta dimensão se aproxima especialmente do nosso objeto, ao tratar de 
ações conflituosas que opõem nos atos de fala, grupos e pessoas entre ‘nós’ e ‘eles’, 
constituindo subjetividades com ameaças, interdições e revoluções (SOUZA, 2016). 
Expressas nas disputas discursivas sobre as questões de gênero e diversidade sexual nos 
planos de educação que viraram um espetáculo exposto pela mídia. Ao combinar a 
perspectiva discursiva à performática, podemos inferir sobre como as construções discursivas 
utilizadas pelos atores e atrizes nestes debates criaram um espetáculo, ou ainda como 
possibilitaram a criação de um espetáculo ao serem utilizadas performativamente. 
Para operacionalizar esta proposta de Análise das Disputas Discursivas em nossa 
pesquisa, definimos como ferramenta metodológica a análise de enquadramento, como base 
para identificar os elementos constitutivos nas relações de luta por reconhecimento e 
identidade envolvidos no objeto de pesquisa. Como forma de identificar efetivamente atores e 
atrizes envolvidas, suas construções discursivas e as performances correspondentes. Assunto 




3.2. Uma forma de se analisar o enquadramento na cobertura jornalística: a 
Análise das Disputas Discursivas 
 
Existem muitos procedimentos que podem ser utilizados para analisar textos e gerar 
inferências sobre o contexto social em que a produção e recepção das mensagens estão 
inseridas. Mas, pela necessidade de uma maior aproximação com a cobertura jornalística, 
espaço no qual as disputas discursivas definidas como objeto de estudo foram veiculadas, 
optamos por utilizar a Análise de Enquadramento, “uma ampla corrente de estudo (...) [e] 
pesquisas sobre debates de temas públicos que ganham expressão midiática” (VIMIEIRO & 
MAIA, 2011, p. 236). Como afirma Souza (2016), as teorias do agendamento e 
enquadramento dão início à problematização do paradigma dos efeitos, pois, favorecem o 
olhar sobre as disputas pelo poder que perpassam as diversas esferas da sociedade (SOUZA, 
2016). A mobilização da metodologia do enquadramento (frame) exige uma definição 
rigorosa do conceito e da técnica a ele associada, devido ao diagnóstico da dificuldade em 
identificar e codificar de forma mais estruturada os enquadramentos (MATTHES & 
KOHRING, 2008). Neste sentido, apresentaremos nesta seção a construção deste campo de 
estudos do enquadramento da mídia e o recorte da perspectiva cultural que será utilizado na 
análise dos dados. 
Os estudos sobre a relação entre a sociedade, a política e a comunicação mediada, 
ganharam destaque no século XX com a expansão dos meios de comunicação de massa66 
(WOLF, 2002). Dedicados a investigar os efeitos da mídia sobre o público, identificando sua 
capacidade de ação sobre o comportamento das pessoas, várias teorias surgiram, cada uma 
ocupando-se de diferentes formas de definição sobre o poder e suas fontes67. Após a teoria do 
agendamento propor que a mídia é eficaz em definir sobre quais temas as pessoas devem 
pensar, a teoria do enquadramento surgiu para ressaltar a importância de se “considerar como 
as diferentes formas de apresentação dos temas pela mídia pode afetar o processo de formação 
de preferências políticas da audiência” (PORTO, 2002, p. 3)68. A teoria do enquadramento é 
                                                 
66 São considerados meios de comunicação de massa (MCM) ou mass media procedimentos e aparatos técnicos 
de comunicação que possibilitam a transmissão de mensagens para um grande público disperso geograficamente 
(WOLF, 2002), citamos como alguns exemplos o jornal, o rádio, a televisão e a internet. O termo mídia, de 
forma generalizada, também costuma ser usado como sinônimo destas expressões. 
67 Para aprofundamento das teorias da comunicação ver Wolf, 2002. Sobre as teorias dos efeitos ilimitados e 
limitados, Souza (2016) aponta que a teoria dos efeitos ilimitados e diretos da mídia sobre as pessoas, apresenta 
uma visão de poder pré-weberiana em que a fonte de poder é o próprio meio de comunicação que define quais 
agentes estão em posição de poder para manipular outros; e a teoria dos efeitos limitados, mesmo analisando a 
complexidade do processo comunicativo, não se preocupa com a autonomia do público ou suas interações 
sociais, distanciando-se das três dimensões do poder. 
68 Sobre a relação entre agenda setting e enquadramento ver Porto (2002) e Mont’alverne (2016). 
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utilizada, principalmente, pelos estudos “que se dedicam a analisar as relações entre a 
comunicação e os processos políticos” (VIMIEIRO, 2010, p. 62), como uma nova forma de 
entender o papel da mídia no campo da comunicação política (PORTO, 2002).  
A busca por maior cientificidade e rigor metodológico, fez com que diversos autores 
se dedicassem a estruturar conceitualmente a Análise de Enquadramento. Erving Goffman 
(1986), considerado o primeiro a sistematizar o conceito de frame, propõe sua utilização para 
a análise de fenômenos sociais, ao compreendê-lo como o modo pelo qual as pessoas 
analisam situações cotidianas, classificando e interpretando-as, a partir de esquemas 
interpretativos já consolidados socialmente, “como o conjunto de princípios de organização 
que governam acontecimentos sociais e nosso envolvimento subjetivo neles” (MENDONÇA 
& SIMÕES, 2012, p. 189). Neste sentido, Porto (2002) classifica os enquadramentos como 
instrumentos de poder, que são utilizados pelos meios de comunicação como uma forma de 
prover ao público um modo de compreender a realidade, ao escolher abordar os assuntos por 
uma perspectiva específica, deixando outras de fora, organizando “o discurso através de 
práticas específicas (seleção, ênfase, exclusão, etc.) e que acabam por construir uma 
determinada interpretação dos fatos” (PORTO, 2002, p. 6). A construção desta ‘moldura’ de 
referência sobre temas e acontecimentos midiáticos também é utilizada pelo público, 
determinando como será pautado, processado e discutido na esfera pública (GUTMANN, 
2006). Esta estratégia também tem o objetivo de tornar menos complexos os assuntos 
abordados pela mídia, tendo em vista a impossibilidade das pessoas alcançarem a totalidade 
do mundo e dos sentidos que as perpassam (MONT’ALVERNE, 2016). 
A compreensão de frame, como algo que ao emoldurar uma temática omite outros 
enquadramentos sobre a mesma, restringindo e configurando o olhar, é trabalhada por Entman 
(1993) com o termo saliência. Para o autor, enquadrar tem a função de selecionar e salientar, 
este destaque de elementos nos textos comunicativos é utilizado para “construir um 
argumento sobre problemas e sua causalidade, avaliação e/ou solução”69 (ENTMAN, 1993, p. 
53, tradução nossa). Ao salientar, a mídia torna “um pedaço da informação mais noticiável, 
significativo, ou memorável à audiência”70 (ENTMAN, 1993, p. 53, tradução nossa), seja pela 
forma como é abordado, pela repetição de termos ou pela associação às construções 
culturalmente cristalizadas. 
Entre as diversas teorias sobre enquadramento midiático, identificam-se trabalhos 
que se distinguem em uma abordagem “mais restrita, individualizada, textual e trabalhos que 
                                                 
69 Texto no original: “to construct an argument about problems and their causation, evaluation, and/or solution”. 
70 Texto no original: “a piece of information more noticeable, meaningful, or memorable to audiences”. 
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optam por uma perspectiva mais ampla, substantiva, abstrata, cultural” (VIMIEIRO, 2010, p. 
62). Esta segunda perspectiva será nosso foco na análise, por permitir um olhar cultural dos 
sentidos compartilhados socialmente do frame, para além de fazer apenas análises de 
estruturação da informação. É importante ressaltar que partimos da compreensão de que o 
enquadramento não gera o mesmo efeito em todas as pessoas. Mesmo produzindo efeitos em 
grande parte das pessoas, não é possível generalizar este fenômeno a todos que consomem o 
material produzido pelos meios de comunicação como universal (PORTO, 2002). Ao atribuir 
papel ativo ao público no processo comunicativo, o enquadramento também permite à 
audiência o “poder de recolocar uma versão da realidade construída de acordo com sua 
bagagem cognitiva” (GUTMANN, 2006, p. 29)71. Ou seja, os frames midiáticos devem ser 
entendidos como princípios organizadores de forças sociais e do poder político, que são “fruto 
das dinâmicas sociais, do ‘jogo’ discursivo em que se envolvem os atores sociais para a 
construção da realidade social (...) [que] precisam ser analisados tendo em vista essa dinâmica 
que se estabelece entre os meios e a vida social” (VIMIEIRO, 2010, p. 66). 
Como nos aponta Butler (2016), esta é uma “maneira diferente de compreender tanto 
a eficácia do enquadramento quanto sua vulnerabilidade à reversão, à subversão e mesmo à 
instrumentalização crítica” (BUTLER, 2016, p. 26). Ao se olhar para os enquadramentos 
como construções culturais, busca-se as relações sociais e interpretações coletivas associadas 
às realidades vivenciadas dos grupos que estão em disputa na sociedade, acionadas em 
determinados contextos onde a comunicação acontece. A dimensão cultural é então essencial 
para se analisar os conflitos por hegemonia e as resistências contra hegemônicas e, portanto, 
fundamental em nossa análise das disputas discursivas (SOUZA, 2016). Seja por apresentar 
enquadramentos normativos conservadores, ou por apresentar as relações de poder 
envolvendo atrizes e atores em busca de reconhecimento e identidade.  
A compreensão de que estas disputas são marcadas por eventos cotidianos, culturais 
e midiáticos, que têm como fontes de poder a relação com uma multiplicidade de ações e 
vivências por diferentes públicos está presente nos Estudos Culturais Ingleses e nos estudos 
de ‘Midiaculturas’. Para estas duas vertentes de análise dos processos comunicativos a 
interação entre as práticas cotidianas de sujeitos e sua capacidade reflexiva na apropriação dos 
                                                 
71 Os estudos de Gamson no livro Talking Politics demonstram que “se por um lado os dados revelaram que os 
meios de comunicação eram um importante recurso em alguns assuntos, eles não foram o único utilizado pelas 
pessoas entrevistadas (...) [que] fizeram uso da ‘sabedoria popular’ e de suas experiências pessoais para 
desenvolver entendimentos sobre temas e eventos políticos” (PORTO, 2002, p. 8). 
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conteúdos da Indústria Cultural72 deve ser pensada afora a ideia de reprodução da dominação 
econômica. Devem ser consideradas outras formas de consumo e produção cultural que 
podem ser informadas por diversas identidades: gênero, sexualidade, raça, etnia, entre outras 
(SOUZA, 2016). 
Para os Estudos Culturais as relações sociais e os processos comunicacionais são 
interativos. Ambos operam na tensão entre poder e resistência nos diversos contextos 
socioculturais: familiar, educacional, laboral, etc. As pessoas estão em constante negociação 
com os códigos propostos pela cultura de massa (MAIGRET, 2010). Trata-se de um processo 
de decodificação das mensagens a partir de um poder de agência nas práticas cotidianas, 
mesmo com os limites impostos pela estrutura social. Nesta visão, todos os grupos sociais e 
identitários produzem sentidos que tanto ancoram suas práticas como as refletem (SOUZA, 
2016). Como nos aponta Maigret (2010),  
 
Mais vale observar os humanos e os objetos numa dinâmica de relações, no quadro 
de um mundo conflitual que aspira a se tornar um mundo comum. A inscrição das 
trocas no quadro democrático e a ideia de uma abertura dos problemas a públicos 
incessantemente ocupados em se constituir, guiam as pesquisas sobre os meios de 
comunicação (MAIGRET, 2010, p. 382). 
 
A perspectiva da ‘Midiaculturas’ tem como foco de análise os eventos presentes na 
comunicação de massa, marcados por controvérsias, tensões e disputas por reconhecimento e 
identidade (SOUZA, 2016). Estes estudos que surgem na sociologia francesa, têm, entre suas 
influências, a concepção de esfera pública polifônica de Fraser (1993)73. Nesta compreensão, 
a esfera pública é construída pelas performances promovidas pela multiplicidade de públicos 
e contra-públicos subalternos 74  na disputa por hegemonia. As controvérsias ganham 
visibilidade nos meios de comunicação de massa, cuja agenda envolve a eleição do que é 
interesse público. São estas disputas por legitimidade discursiva, sejam em: ações, falas ou 
símbolos; que delimitam as fronteiras entre público e privado. A força social das ações 
performáticas está na situação concreta, nas “disputas de definição, reivindicações por 
reconhecimento e nos momentos de construção de identidade (...) [em que] o encadeamento 
                                                 
72 O termo Indústria Cultural é utilizado por diversos autores para denunciar e designar a produção massificada e 
mercantilizada da cultura e sua reprodutibilidade técnica possibilitada pelos meios de comunicação de massa. 
Criado por Adorno e Horkheimer (1985), o termo é considerado por Souza (2016) como a primeira teoria 
sociológica sobre os MCM por utilizar como variável explicativa a base econômica como fonte de poder. Para os 
autores a mídia e a cultura, mobilizadas pela indústria cultural em associação com a ideologia da classe 
dominante, influenciam e controlam o modo de vida das pessoas ao promoverem o consumo alienado, 
massificado e irrefletido (SOUZA, 2016). 
73 Este assunto será retomado e aprofundado na próxima seção. 
74 A expressão “contra-públicos subalternos” é utilizada por Fraser (1993) para designar grupos de mulheres, 
negros, trabalhadores, pessoas LGBT, entre outros grupos historicamente excluídos que constroem discursos em 
defesa de seus interesses. 
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de múltiplas ações envolvendo uma pluralidade de atores é que gera situações problemáticas e 
respostas intersubjetivas que oscilam entre hábitos e criatividade” (SOUZA, 2016, p. 16). 
Nossa visão de enquadramento valoriza tanto o objetivo quanto o subjetivo 
envolvido nas disputas discursivas que acontecem na esfera pública plural e ganham 
visibilidade através dos meios de comunicação de massa. Enquadramento implica disputa, 
pois, “questionar a moldura significa mostrar que ela nunca conteve de fato a cena a que se 
propunha ilustrar, que já havia algo de fora, que tornava o próprio sentido de dentro possível, 
reconhecível” (BUTLER, 2016, p. 24). Ressaltamos que a diferença nesta dissertação é que 
iremos priorizar as disputas discursivas e não a recepção das mensagens, e por isso, propomos 
uma Análise das Disputas Discursivas, como uma forma de investigar o enquadramento 
midiático com base no que apresentamos nesta seção e na anterior. Apresentaremos a seguir 
alguns estudos e metodologias que servirão de base para nossa proposta. 
Como nos apresentam Matthes e Kohring (2008) e Mendonça e Simões (2012), 
existem vários caminhos metodológicos para a pesquisa dos enquadramentos da mídia. 
Matthes e Kohring (2008), ao analisarem a literatura sobre os estudos de enquadramento da 
mídia, identificaram cinco formas mais presentes de abordagem. Em resumo (i) 
Hermenêutica, interpretação avaliativa dos textos midiáticos com elementos mais amplos da 
cultura, criticada por não fornecer quantificações e, assim, não ser metodologicamente 
transparente e sofrer interferência da subjetividade do pesquisador; (ii) Linguística, utiliza as 
palavras como estruturas dos frames, através da localização, análise da seleção, estrutura de 
palavras e sentenças específicas nos textos jornalísticos; (iii) Holística manual, cria um code 
book (livro de códigos) ao analisar qualitativamente as notícias em profundidade, para depois 
utilizá-lo na análise quantitativa do material; (iv) Assistida por computador, utiliza programas 
para processar as informações (análise de recorrência de palavras, entre outras) na busca por 
maior objetividade e confiabilidade ao método; (v) Dedutiva, se baseia na literatura para 
identificar frames conforme o tema e codificá-los como enquadramentos genéricos 
previamente criados (MATTHES & KOHRING, 2008). 
Estas análises serviram para identificar as lacunas e possibilidades que cada 
estratégia fornece, e para propor uma nova forma de abordagem do método que visa melhorar 
sua confiabilidade e validade (MATTHES & KOHRING, 2008). Para Entman (1993), o 
enquadramento é entendido como um determinado padrão formado por diversos elementos 
em um texto que se agrupam sistematicamente da mesma forma. Esses elementos são a 
definição do problema (questão e atores relevantes na discussão do problema), a interpretação 
causal (atribuição de fracasso ou sucesso sobre um resultado específico), a avaliação moral 
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(pode ser positiva, negativa ou neutra e pode se referir a diferentes objetos), e a recomendação 
de tratamento (chamado para ou contra certa ação). A identificação dos padrões é feita a partir 
de uma análise dos elementos isolados (dispositivos simbólicos) de um texto e depois por uma 
análise de agrupamento (princípios organizadores) que demonstram seu método associativo 
de atuação (VIMIEIRO, 2010). Esta compreensão é trabalhada por Gamson e Modigliani 
(1989) com o conceito de ‘dispositivos de enquadramento’ constituído por cinco elementos: 
metáforas, exemplos (fatos históricos dos quais são tiradas lições), slogans (frases de efeito), 
representações e imagens visuais (ícones).  
Mendonça e Simões (2012), por sua vez, dividem os estudos de enquadramento em 
três grandes modelos de apropriação do conceito (análise da situação interativa, de conteúdo 
discursivo e de efeito estratégico), para “refletir sobre a riqueza da noção de enquadramento, 
sendo que tal proficuidade envolve sua adaptabilidade a diferentes problemas, desenhos e 
objetos de pesquisa” (MENDONÇA & SIMÕES, 2012, p. 195). Questão que pode ser 
visualizada nos estudos de Butler (2016), que utiliza o frame para analisar episódios de 
violência e seus efeitos, enfatizando “a necessidade de se refletir sobre as representações do 
conflito nos meios de comunicação. Ou seja, as formas como o conflito é enquadrado são 
fundamentais para garantir sua legitimidade e, portanto, sua viabilidade política” (ZAMBONI, 
2016, p. 5). Em sua análise, a autora busca refletir sobre como o enquadramento ressalta a 
violência e a comoção, ora como justificável e ora não, considerando as formas de poder 
social e estatal ‘incorporadas’ nele. Ela identifica, para além do que está dentro ou fora do 
enquadramento normativo, “o que oscila entre essas duas localizações, e o que, excluído, fica 
criptografado no próprio enquadramento” (BUTLER, 2016, p. 116), possibilitando novos 
enquadramentos. 
Seguindo esta lógica de compreensão de enquadramento como a consequência do 
desmembramento de seus elementos (GAMSON & MODIGLIANI, 1989; MATTHES & 
KOHRING, 2008) e da possibilidade de adaptação do conceito ao objeto estudado 
(MENDONÇA & SIMÕES, 2012), propomos a Análise das Disputas Discursivas. Nesta 
perspectiva compreendemos que “o enquadramento funciona normativamente, mas pode, 
dependendo do modo específico de circulação, colocar certos campos de normatividade em 
questão” (BUTLER, 2016, p. 44). Em outras palavras, o enquadramento interpretativo 
mediado expõe as disputas discursivas presentes na esfera pública, fornecendo condições para 
a crítica social ao “colocar em questão o caráter aceito como verdadeiro desses 
enquadramentos” (BUTLER, 2016, p. 59). É fundamental compreender que esta visão de 
frame, com uma abordagem cultural, objetiva destacar as lutas por hegemonia e resistências, 
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mobilizando a dimensão discursiva-hermenêutica e performática-pragmática do poder 
(SOUZA, 2016). Em nosso estudo, especificamente, sobre as temáticas de gênero e 
diversidade sexual nos planos de educação. O que nos permite demonstrar a linha lógica de 
raciocínio estabelecida entre os conteúdos apresentados no capítulo anterior e a 
operacionalização da análise de enquadramento que propomos. No próximo capítulo 
detalharemos a operacionalização desta nossa proposta, assim como a descrição das 
categorias definidas para a análise, adaptadas dos estudos apresentados nesta seção. 
Aprofundaremos na próxima seção o conceito atualizado de esfera pública, espaço 
onde aconteceram as disputas discursivas que iremos analisar. 
 
3.3. Esfera pública habermasiana, críticas e atualizações ao conceito com base 
nas questões de identidade e reconhecimento 
 
O conceito de esfera pública é considerado um marco na transformação da teoria 
crítica e um dos responsáveis pela expansão dos estudos da teoria democrática em duas 
vertentes. Primeiro nos estudos sobre interação de grupos, movimentos sociais e sociedade 
civil, com foco na “possibilidade de uma ‘relação argumentativa crítica’ com a organização 
política, no lugar da participação direta (...) [abrindo] espaço para uma nova forma de relação 
entre racionalidade e participação” (AVRITZER & COSTA, 2004, p. 706). E uma segunda 
área de investigação sobre os meios de comunicação de massa e a relação entre as esferas 
pública e privada. Para compreender este conceito nestas perspectivas, apresentaremos nesta 
seção as características da esfera pública formulada por Habermas75, as críticas e atualizações 
ao conceito, com foco nas questões de identidade e reconhecimento, que o aproximam de 
nosso objeto de estudo. 
Acreditamos ser fundamental a apresentação deste conceito, pois é na esfera pública 
que as disputas discursivas ocorrem. E no caso específico de nosso objeto de estudo, está 
especialmente relacionado aos seus conceitos fundamentais de constituição, público e 
privado. Em que as compreensões envolvidas por estes termos foram recorrentemente 
utilizadas nos argumentos das disputas discursivas a respeito de gênero e diversidade sexual. 
Portanto, compreender seu histórico e suas críticas, nos auxilia na relação quer será feita na 
análise dos dados. 
                                                 
75 Mesmo que o conceito “possa ser atribuído a diferentes autores, (...) as formulações de Habermas apresentam-
se como uma das mais influentes” (MAIA, 2006, p. 11). 
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O conceito de esfera pública76 de Habermas (2014) parte da compreensão de que os 
termos público e privado são fundamentais para seu entendimento, e que estes assumem 
papéis diferentes em cada contexto histórico. Neste sentido, o autor define o recorte temporal 
da reorganização da ordem social promovida pela burguesia, com o desenvolvimento do 
comércio e do capitalismo, para elencar as características da esfera pública burguesa. Período 
em que uma rígida separação entre público e privado – Estado e sociedade – foi criada na 
formação do Estado moderno77, em que suas instituições passaram a representar a esfera do 
poder público contrapondo o modelo de esfera pública representativa78 da Idade Média.  
Esta separação também está presente na configuração da família conjugal patriarcal, 
consolidada como o tipo dominante na burguesia (HABERMAS, 2014), institucionalizando a 
privacidade familiar ao público, como um mecanismo de internalização da autoridade paterna. 
A autonomia no espaço público se transforma em autoridade no espaço privado – a 
“independência do proprietário no mercado e no empreendimento próprio tem como correlato 
a dependência da mulher e dos filhos em relação ao pai de família” (HABERMAS, 2014, p. 
170). Este apontamento é estendido a formação da família79 pelo casamento, concebido como 
uma forma de relação contratual, baseada na “concepção do negócio jurídico como um 
contrato fundamentado na livre declaração da vontade” (HABERMAS, 2014, p. 213). Tratada 
como negociação de propriedade de direito privado com o objetivo de formar uma família 
portadora de capital (poder), pensando em sua manutenção e ampliação, mas que não é 
firmada em relações voluntárias (de amor). 
Para Habermas (2014), a primeira representação da esfera pública burguesa acontece 
com o processo de esclarecimento, identificado nos debates mediante razões entre a burguesia 
culta e a aristocracia. Em um primeiro momento, sobre questões relacionadas à arte e a 
literatura80, e, depois, sobre assuntos de interesse geral, cada vez mais relacionados à política, 
como resultado do questionamento dos burgueses sobre as relações de poder da sociedade.  
                                                 
76 Habermas define a esfera pública como uma categoria histórica, partindo do princípio de que expressões e 
termos são polissêmicos e estão relacionados à eventos históricos e modelos de organização da ordem política de 
cada período (HABERMAS, 2014). 
77  Período em que o Estado passa a ser responsável pela administração geral e financeira, tendo como 
característica organizacional a justiça independente e a burocracia (HABERMAS, 2014). 
78 Na esfera pública representativa não havia divisão entre público e privado, a autoridade do indivíduo era 
representada publicamente através do seu status, que legitimava sua posição na sociedade “diante do povo, e não 
para o povo” (HABERMAS, 2014, p. 103).  
79 “Em sua origem, a palavra família (...) foi inventada pelos romanos para designar um novo organismo social, 
cujo chefe mantinha sob seu poder a mulher, os filhos e certo número de escravos” (ENGELS, 1997, p. 61). 
Sobre famílias, ver Pereira, 2016, principalmente capítulo 2. 
80 A transição entre a esfera pública representativa da corte e a esfera pública burguesa acontece com a esfera 
pública literária (considerada a prévia da esfera política), na qual as pessoas discutiam sobre vivências de sua 




A burguesia é a primeira classe governante cuja fonte de poder é independente do 
controle do Estado e que se localiza no nível privado. Sua relação com o poder é, 
nesse sentido, estruturalmente diferente de outras classes na história, uma vez que 
renuncia ao exercício direto do governo, reivindicando, contudo, o direito de ter 
conhecimento do que faz o Estado. Tal demanda serviu, assim, para conferir um 
caráter público às relações entre Estado e sociedade. Isto é, como resultado da 
reivindicação por parte da burguesia da prestação pública de contas, emergiu uma 
esfera constituída por indivíduos que buscam submeter decisões da autoridade 
estatal à crítica racional (AVRITZER & COSTA, 2004, p. 707). 
 
Assim, o autor identifica como função fundamental da esfera pública política a 
intermediação das relações entre o Estado e as necessidades da sociedade através da opinião 
pública (LOSEKANN, 2009), compreendida “como o resultado do esclarecimento recíproco 
baseado na troca pública de razões” (SARMENTO, 2014, p. 3).  A expansão e evolução da 
imprensa crítica, e a maior publicização e transparência das ações políticas institucionais, 
permitiu que sujeitos privados portadores de uma opinião pública, debatessem e pudessem 
julgar, questionar e controlar o exercício do poder político (LOSEKANN, 2009). São 
elencadas como características da esfera pública (i) a paridade dos indivíduos, para que o 
intercâmbio social sem baseie em argumentos e não no status; (ii) a universalização do acesso 
– simbolizada pelo maior acesso aos bens culturais, fruto da emancipação das artes que eram 
restritas à corte, aos palácios e a Igreja; e (iii) o questionamento de tabus e paradigmas da 
sociedade.  
Este conceito habermasiano recebeu muitas críticas por suas lacunas quanto a falta 
de reconhecimentos de outros públicos envolvidos no período e as incongruências com a 
realidade dos seus critérios de formação (HABERMAS, 2014; FRASER, 1993; YOUNG, 
2012). Assim como atualizações com o objetivo de contextualizá-lo à pluralidade de 
identidades presentes nas sociedades modernas e multiculturais, tendo em vista as mudanças 
que ocorrem a partir do século XIX, em que as delimitações de público e privado passam a se 
confundir “com a socialização do Estado e estatização da sociedade” (SARMENTO, 2014, p. 
3). O Estado passou a assumir maiores responsabilidades nos setores de serviços públicos, a 
exemplo das funções pedagógicas, que até este momento eram exercidas pela família. Do 
mesmo modo que tarefas da administração pública são transferidas para empresas, mostrando 
“o lado inverso de uma publicização do direito privado (...) a privatização do direito público” 
(HABERMAS, 2014, p. 344). Transformações causadas, entre vários motivos, pelo 
                                                                                                                                                        
suprir as necessidades das pessoas de empatia e complemento da esfera da intimidade da família conjugal 
patriarcal) (HABERMAS, 2014). 
61 
 
crescimento da indústria cultural, novas formas de comércio, e pelo questionamento e disputa 
de espaço na sociedade pelas camadas menos favorecidas. 
A primeira crítica à esfera pública habermasiana se refere ao critério de acesso à 
participação que não foi colocado em prática em toda extensão da sociedade. Por ser um 
espaço reservado “exclusivamente ao burguês do séc. XVIII, configurado por suas 
características de proprietário e pela sua formação cultural como leitor” (LOSEKANN, 2009, 
p. 40), criou um recorte de classe. A exclusão dos ‘homens subprivilegiados’, proporcionou a 
formação de uma esfera pública plebeia com a necessidade de condições de autonomia social 
ligada à propriedade privada para que pudessem contribuir na formação de opiniões e 
vontades. O acesso paritário também teve o recorte de gênero, ao ficar limitado aos homens, 
como reconhece o próprio Habermas (2014). A 
 
mudança estrutural da esfera pública política aconteceu sem afetar o caráter 
patriarcal da sociedade (...) A igualdade de cidadania, por fim alcançada no século 
XX, certamente tornou possível que as mulheres (...) lutassem pela melhoria de seu 
status social. No entanto, para as mulheres que queriam usufruir (...) [de] direitos 
políticos iguais, ainda não havia se modificado eo ipso aquele subprivilégio 
associado às diferenças de gênero (...) A exclusão das mulheres foi também 
constitutiva para a esfera pública política, no sentido de que esta foi dominada pelos 
homens não apenas de modo contingente, mas foi determinada também em termos 
de gênero em sua estrutura e sua relação com a esfera privada. Diferentemente da 
exclusão dos homens subprivilegiados, a exclusão das mulheres tinha uma força 
estruturante (HABERMAS, 2014, p. 45 e 46). 
 
A exclusão das mulheres demonstra ainda o importante papel da família conjugal 
patriarcal, que teve seu comportamento refletido na esfera pública explicitando “toda a 
dinâmica opressora que perpassa o âmbito familiar” (SARMENTO, 2014, p. 5). Questão 
ignorada por Habermas que, ao exagerar as diferenças entre a família moderna e a economia 
capitalista, ofusca e “impede a possibilidade de analisar famílias como sistemas econômicos, 
isto é, lugares de trabalho, troca, cálculo, distribuição e exploração” (FRASER, 1987, p. 45). 
Para Fraser (1993), o conceito de paridade é um ideal utópico de igualdade, pela 
impossibilidade de as pessoas colocarem de lado suas diferenças estruturais, como se fossem 
iguais, para interagir em um diálogo. Sendo a proposta de “colocar entre parênteses” as 
diferenças dos indivíduos, uma forma de invisibilizar o debate das especificidades da 
sociedade. Young (2012) identifica este mesmo argumento na lógica da identidade que 
representa o “ímpeto de pensar as coisas em conjunto para reduzi-las à unidade” (YOUNG, 
2012, p. 171) negando ou reprimindo as diferenças. Este ímpeto totalizante gera dicotomias e 
oposições excludentes, onde a primeira referência é exaltada e a segunda subjugada (como 
público e privado, vontade geral e interesses particulares, homens e mulheres, heterossexuais 
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e homossexuais, entre outros). A diferença se torna uma oposição hierárquica entre o que está 
dentro e é valorizado e o que está fora da categoria neutra e é ignorado. 
A imparcialidade pressupõe um sujeito que se abstrai dos aspectos que o constitui 
como sujeito concreto, ou seja, suas experiências e histórias particulares – sentimentos, 
desejos, interesses, compromissos e perspectiva social ou de grupo. Mas são as desigualdades 
que determinam posições hierarquizadas na esfera pública, 
 
quando o indivíduo entra num debate público ele não pode simplesmente deixar de 
lado a posição social que ocupa, uma vez que esta é parte daquilo que forja a sua 
identidade e a sua vida. Como em sociedades estratificadas existem posições 
assimétricas de acesso à riqueza, poder, cultura, prestígio, etc., estas estarão 
refletidas da mesma forma na esfera pública (LOSEKANN, 2009, p. 44). 
 
A negação das diferenças está relacionada à redução da pluralidade dos sujeitos, e 
como afirma Nagel (1986), o distanciamento das particularidades faz com que a razão não 
possa conhecer o todo e não possa unificá-la. Processo que ajuda a explicar a exacerbação do 
sexismo, através do sucesso do projeto burguês que tornou suas normas hegemônicas na 
sociedade (FRASER, 1993). Pois, mesmo que haja a possibilidade de as mulheres 
participarem, as regras instituídas privilegiam o modelo de discurso e comportamento 
“virtuoso e viril” como forma de dominação. Argumento reforçado por Young (2012) ao 
debater o discurso da justiça e dos direitos, pois mesmo quando a proposta não atinge seu 
objetivo, cumpre funções ideológicas, entre elas a de mascarar “as formas pelas quais as 
perspectivas particulares de grupos dominantes reivindicam universalidade e colabora para 
justificar estruturas hierárquicas de decisão” (YOUNG, 2012, p. 170 e 171). 
Outra crítica recorrente se refere aos limites dos termos público e privado e a 
necessidade de aprofundá-los. No conceito de Habermas (2014), a esfera pública é resultado 
da interação discursiva de um grupo de pessoas privadas que se reúne para discutir assuntos 
de preocupação pública, que teria como resultado a opinião pública sobre o bem comum, 
eliminando as questões privadas. Mas para Fraser (1993), a participação política pensada 
nesta lógica, delimita de forma desvantajosa os grupos subordinados e reproduz e perpetua a 
dominação de gênero e classe. Por isso, propõe que devemos “aceitar a inclusão na esfera 
pública de temas tratados como privados pela ideologia dominante” (LOSEKANN, 2009, p. 
45), como forma de desvelar os mecanismos de racionalização da dominação política que 
acentuam as exclusões significativas e de ressignificar o termo público.  
 
Ao limitar a entrada de questões privadas estamos, em certos casos, excluindo 
pessoas e questões do debate. Além disso, a quem cabe determinar o que são 
questões públicas e questões privadas? Ao estipular isto, muitos grupos sociais, 
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muitas vezes, são eliminados da discussão, por razões morais, religiosas, culturais e 
por conta da tradição estabelecida. O exemplo mais contundente é o caso da 
violência doméstica que foi considerada uma questão privada durante muito tempo 
(LOSEKANN, 2009, p. 45). 
 
O desafio colocado para as democracias modernas é “a construção de modos de 
gestão do conflito que levem em conta, de forma mais justa, os diversos interesses sociais, 
isto é, que ampliem a igualdade política dos integrantes do demos” (MIGUEL, 2002, p. 162 e 
163). Sendo fundamental que exista uma relação entre Estado e sociedade civil, e que a 
democracia viabilize espaços em que grupos debatam e construam interpretações sobre seus 
interesses, necessidade e identidades. Como um processo resultante dos conflitos de interesses 
reais, individuais e de grupos, identificando e reconhecendo os privilégios sistêmicos de 
certos grupos e os efeitos de dominação e subordinação socialmente construídos. 
Reconhecendo que existem públicos plurais, fruto de inúmeras exclusões e conflitos, “capazes 
de produzir representações alternativas e reconhecer, com base nelas, interesses divergentes” 
(BIROLI & MIGUEL, 2013, p. 87). Em que os debates em prol do bem comum sejam 
mediados pela empatia – no intuito de que os atores envolvidos se coloquem “no lugar do 
outro, homogeneizando suas experiências particulares” (SARMENTO, 2014, p. 8) – e 
nenhum tema, interesse e opinião sofra censura. Com a compreensão de bem comum em uma 
definição próxima à defendida por Rousseau (2012), não como a soma das vontades 
individuais decidida para o bem de uma maioria, mas como algo que transcenda, através do 
debate e da deliberação de um conjunto de pessoas com espírito público em uma coletividade, 
capaz de atuar em conjunto pelo interesse comum.  
Young (2006) acredita que este é um passo necessário para que as democracias 
contemporâneas sejam consideradas representativas, pois proporcionar a representação de 
grupos sub-representados e minoritários nos espaços de discussão e decisão 81  age para 
diminuir as desigualdades estruturais provocadas pelo universalismo no qual está assentada a 
política. O que garante maior papel para os contra-públicos subalternos, para que além de 
formadores de opiniões autônomos façam a tomada de decisões, desenvolvendo seu potencial 
emancipatório, expandindo o reconhecimento da complexidade das identidades culturais por 
meio da comunicação intercultural. Isto proporciona que haja uma sociedade democrática e 
                                                 
81 Para Young (2012) a forma de rever e reformular estas situações perpetuadas pelas sociedades na participação 
e na inclusão de todos na vida moral e social, é com uma comunicação e espaços deliberativos que tenham a 
expressão de classes, raças, etnias, gêneros, sexualidades, idades diferentes, entre outras questões, representando 
suas posições sociais e hierarquias distintas. Onde seus desejos, necessidades e perspectivas sejam reconhecidos, 
como produto da discussão entre estes sujeitos diversos na busca pela justeza pública, em um contexto de 
heterogeneidade e discurso parcial. 
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igualitária, na busca da paridade real, que só é possível de alcançar com a eliminação das 
injustiças sociais sistêmicas. 
Uma das formas apontadas para que essa maior participação da pluralidade de 
públicos aconteça na esfera pública política, está relacionada ao acesso aos meios de 
comunicação. A mídia é o espaço que diversos agentes sociais e instituições buscam acessar 
na luta por definir e construir a realidade através dos enquadramentos, sendo aspectos 
essenciais desse processo as questões de visibilidade e discutibilidade. A visibilidade é a 
promoção da acessibilidade, transparência e publicidade de discussões de interesse público na 
mídia, como meio de sociabilidade e exposição (GOMES, 2008). Uma forma de controle do 
poder na cena pública e, “cada vez mais, componente essencial da produção do capital 
político” (MIGUEL, 2002, p. 169), por meio da definição de agenda dos meios de 
comunicação.  
 
A pauta de questões relevantes, postas para a deliberação pública, é em grande parte 
condicionada pela visibilidade de cada questão nos meios de comunicação (...), a 
mídia possui a capacidade de formular as preocupações públicas. O impacto da 
definição de agenda pelos meios é perceptível não apenas no cidadão comum, que 
tende a entender como mais importantes as questões destacadas pelos meios de 
comunicação, mas também no comportamento de líderes políticos e de funcionários 
públicos, que se vêem na obrigação de dar uma resposta àquelas questões 
(MIGUEL, 2002, p. 170 e 171). 
 
A discutibilidade, aliada à visibilidade, permite a formação da opinião e de decisões 
de interesse comum, mesmo compreendendo os obstáculos produzidos pela comunicação de 
massa, fruto da assimetria da opinião publicada – que não possibilita réplica – e de seu viés de 
entretenimento. Mesmo que uma grande parte da população forme sua opinião mediante os 
meios de comunicação de massa (GOMES, 2008), há resistências nos fluxos comunicativos, 
fruto das “arenas de conflito, nas quais há hegemonias, mas não monopólios (...), fazendo 
parte das disputas ideológicas” (BIROLI & MIGUEL, 2013, p. 85). Resistências apoiadas 
também em outras formas de produção de opinião pelos indivíduos, que acontecem através 
dos “formadores de opinião nas comunidades e para a dinâmica de reforço das opiniões já 
compartilhadas pelo grupo” (BIROLI & MIGUEL, 2013, p. 83). 
Como forma da sociedade se organizar politicamente, utilizando a mídia como 
ferramenta prática para que suas demandas sejam ouvidas e visibilizadas para o Estado, 
tornando um problema localizado em um problema coletivo (CAMPOS, 2015). Sendo 
possível reverter assim o ciclo de mensagens de dentro dos grupos para a sociedade, ao invés 
do conteúdo produzido pela comunicação de massa para consumo da sociedade. Na busca por 
reafirmar a pluralidade da sociedade, ao vincular nos meios de comunicação, as pautas 
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(HABERMAS, 2014) das diversas expressões de identidades individuais e coletivas 
organizadas em disputa. Processo que “exige o reconhecimento das tensões latentes (...) que 
marcam a complexa conjugação entre as influências mútuas, resistências, composições, 
ajustes delicados e anseios por autonomia que animam os diversos agentes de cada campo” 
(MIGUEL, 2002, p. 181). Essa questão da esfera pública colocada como espaço de disputa e 
de interação entre política e comunicação será trabalhada na próxima seção. 
 
3.4. Interface entre a comunicação e a política na esfera pública: o papel do 
jornalismo na sociedade  
 
A relação entre as práticas políticas democráticas e a cena midiática é fundamental 
para entender o funcionamento das sociedades contemporâneas (MIGUEL, 2002) e para o 
desenvolvimento da democracia (TRAQUINA, 2005). Pois “a comunicação política mediada 
tem um papel cada vez mais central no processo de ‘governança’ e nas percepções que os 
cidadãos produzem acerca da sociedade e seus problemas” (MAIA, 2006, p. 154). 
Compreendemos os meios de comunicação como recursos desigualmente distribuídos e 
utilizados “para a construção de consensos, a acomodação dos conflitos, a reprodução da 
dominação, mas também para a promoção de discursos antagônicos ou marginais” (BIROLI 
& MIGUEL, 2013, p. 87). Por isto, nesta seção, iremos focar em uma de suas formas, o 
jornalismo, e seu papel na sociedade associado as suas características de produção. Escolha 
feita por ser o setor específico da comunicação responsável pela produção de informações, 
que agenda e enquadra temas para a discussão pública (COOK, 2011; MIGUEL, 2002). 
Sendo, portanto, um dos meios que veicula disputas discursivas, como um mediador entre os 
acontecimentos e a sociedade.  
No século XX, o jornalismo se tornou um campo social dotado de deontologia 
própria, com grande diversidade, volume e alcance, transformando sua relação com a política 
na esfera pública (HABERMAS, 2014; GOMES, 2004). Essa transformação e 
 
as diferentes funções democráticas atribuídas historicamente à imprensa refletiram 
não apenas as mudanças nos contextos sociais e institucionais de cada período 
histórico, mas também as teorias sobre a democracia de cada período e as funções e 
expectativas que cada uma delas depositava sobre a imprensa (LE BOHEC apud 
CAMPOS, 2015, p.18). 
 
Atualmente a mídia ocupa papel central no jogo político, por ser reguladora do 
debate e fornecedora de informações, e “embora influenciada por fatores econômicos (e 
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outros), não se reduz a eles, sendo própria da organização política em sociedades populosas e 
complexas” (MIGUEL, 2002, p. 165). Nesse sentido, compreendemos que a mídia e a política 
são dois campos diferentes que “guardam certo grau de autonomia e a influência de um sobre 
o outro não é absoluta nem livre de resistências; na verdade, trata-se de um processo de mão 
dupla” (MIGUEL, 2002, p. 167). 
Com a demanda de maior acesso a informação atual e imparcial, o jornalismo passou 
a se organizar em produtos menos partidarizados com o objetivo de não limitar sua audiência 
à simpatizantes de certas causas (MONT’ALVERNE, 2016). O jornal torna-se, então, uma 
empresa comercial com maior profissionalização, sendo considerado por Cook (2011), como 
uma instituição política próxima de instituições como partidos e grupos de interesse, mas 
distinto destes por não ser formado e mantido “para a perseguição estratégica coletiva de 
objetivos políticos explícitos (...) a política, o poder e o impacto do jornalismo bem podem ser 
implícitos e ocultos, até mesmo (ou especialmente) de seus próprios praticantes” (COOK, 
2011, p. 235).  
O jornalismo passa a ser definido por dois polos, o ideológico e o econômico. O polo 
ideológico é entendido como um serviço público que vigia o poder político, protegendo os 
cidadãos de abusos de poder dos governantes (liberdade negativa), ao trazer informações sem 
censura ao público (liberdade positiva), publicando pontos de vistas divergentes e “como um 
‘espaço’ aberto aos diversos agentes sociais” (TRAQUINA, 2005, p. 25). Equipando a 
audiência “com ferramentas vitais ao exercício dos seus direitos e voz na expressão de suas 
preocupações” (TRAQUINA, 2005, p. 129). No polo econômico é tido como um negócio 
marcado pela tendência de “definir as notícias como uma mercadoria que vende jornais ou 
consegue um bom share da audiência” (TRAQUINA, 2005, p. 207). Sendo a divisão entre 
opinião e informação uma estratégia de mercado, “ferramenta para que os periódicos 
assegurem sua credibilidade junto ao leitor (...), pois é a credibilidade que vende o produto 
jornalístico” (MONT’ALVERNE, 2016, p. 59). 
Para corresponder a estes dois polos, o jornalismo instituiu “valores-notícia”, 
conjunto de valores, procedimentos e rotinas de produção das notícias, com a definição de 
uma linguagem específica para a comunidade profissional82 e de gêneros jornalísticos. Quanto 
à linguagem específica dos jornalistas foram estabelecidos critérios para uma ética jornalística 
                                                 
82 As notícias passam a privilegiar o fato e não a opinião, a informação e não a propaganda política, sendo 
organizadas pelo lead (O que? Quem? Como? Onde? Quando? Por que?) e pela pirâmide invertida em que as 
informações principais são colocadas no início do texto, “possibilitando que o público lesse apenas os dois 
primeiros parágrafos e compreendesse os acontecimentos, e que fosse possível à edição cortar trechos do texto 
sem grandes prejuízos” (MONT’ALVERNE, 2016, p. 58). 
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de produção do material e, também, de como o profissional deveria comportar-se, baseada em 
conceitos como objetividade, neutralidade, veracidade e credibilidade (BONINI, 2003; 
TRAQUINA, 2005; MIGUEL & BIROLI, 2010), presentes “em quase todos os códigos 
deontológicos do jornalismo no mundo” (TRAQUINA, 2005, p. 135). Tendo a ideia de 
jornalismo como serviço ao interesse da comunidade, estes conceitos se entrelaçam na busca 
por liberdade ao trabalho jornalístico, com independência e autonomia, em relação aos outros 
agentes sociais (TRAQUINA, 2005). Em resumo, os objetivos norteadores da informação, 
com base nesses conceitos, são: o distanciamento, em que nenhuma influência pessoal deve 
determinar suas ações – noção de equidistância; a imparcialidade, com universalismo no 
tratamento de todas as pessoas; e a associação com a verdade, ao se ter honestidade, rigor e 
exatidão nas informações, com constante verificação de fatos e avaliação das fontes 
(TRAQUINA, 2005).  
A objetividade é vista como mecanismo de reivindicação da legitimidade e 
credibilidade por Traquina (2005, p. 138), “os jornalistas substituíram uma fé simples nos 
fatos por uma fidelidade às regras e aos procedimentos criados para um mundo no qual até os 
fatos eram postos em causa”. Ao estruturar as informações em uma sequência apropriada, 
apresentando possibilidades conflituosas e provas auxiliares, com a localização e citação de 
fatos suplementares, geralmente aceitos como verdadeiros, a exemplo do uso judicioso de 
aspas, visto pelos jornalistas “como uma forma de prova suplementar. Ao inserir a opinião de 
alguém, os jornalistas acham que deixam de participar na notícia e deixam os ‘fatos’ falar” 
(TRAQUINA, 2005, p. 140). Tendo valores padrão de produção que as notícias devem ser 
“oportunas, concisas, facilmente descritíveis, dramáticas, cheias de cor e visualizáveis” 
(COOK, 2011, p. 241). 
Com o avanço da tecnologia e a difusão da internet, no início dos anos 1990, o 
jornalismo online83 surge como outra forma de produção jornalística, para além do impresso 
(PALACIOS, et al, 2002; ANDRADE, 2005; BARBOSA, 2008; QUADROS et al, 2010). Em 
sua terceira fase84, agrega outras características ao processo de produção de notícias, em 
suma: (i) interatividade, integração do público ao processo jornalístico, possibilitando a 
criação de vínculo e interação com o jornal, com outros leitores e entre a notícia e seus 
                                                 
83 Também denominado de ciberjornalismo, jornalismo digital, jornalismo eletrônico, jornalismo hipertextual, 
jornalismo do ciberespaço, jornalismo temeático, jornalismo na web ou internet e webjornalismo (PALACIOS, 
et al, 2002; ANDRADE, 2005; BARBOSA, 2008). 
84 Estudos sobre jornalismo online identificam “três fases ou gerações de produção de notícias para a web: a 
primeira é a transposição ou reprodução do impresso; a segunda, a utilização do digital como metáfora do 
impresso, isto é, possui como referência o impresso, mas utiliza alguns potenciais do meio; e por último, o 
jornalismo hipertextual e hipermidiático” (BARBOSA, 2008, p. 23). 
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produtores de diversas formas; (ii) hipertextualidade, interconexão de conteúdos através de 
links, podendo direcionar o leitor para outros textos com informações complementares ou 
outros produtos relacionados à notícia como fotos, vídeos, áudios e mecanismos de interação; 
(iii) multimidialidade, convergência de diversas mídias (imagem, texto e som) para narrar um 
fato jornalístico, exemplo da utilização de infográficos e galerias de fotos, geralmente 
utilizado em notícias que buscam maior aprofundamento sobre o tema; (iv) instantaneidade, 
atualização contínua de conteúdo novos e de matérias já publicadas; (v) memória, 
disponibilidade de acesso ao conteúdo do jornal produzido em edições anteriores; e (vi) 
design/personalização, série de recursos para o leitor customizar o conteúdo ou interface 
gráfica do jornal a partir de seus interesses, também utilizado pelo jornal a partir das 
informações do usuário85 (ANDRADE, 2005; PALACIOS, et al, 2002).  
Quanto aos gêneros jornalísticos, como nos aponta Bonini (2003), não há uma 
definição específica de quais são eles, pois seu levantamento apresenta variações entre a 
literatura da área de comunicação, manuais de estilo dos jornais e dicionários de 
comunicação. Mas os gêneros mais citados são: a notícia, reportagem e entrevista, 
considerados informativos, podendo, em muitos casos, a notícia e a reportagem serem 
utilizadas como o mesmo gênero; e o editorial, artigo, coluna, crônica, resenha, comentário e 
espaço do leitor, considerados opinativos (BONINI, 2003; MELO, 1994). Estes gêneros 
convivem com outros mais recentes, presentes, em sua maioria, no jornalismo online que 
procura simular ambientes familiares aos jovens, maiores consumidores de conteúdo da 
internet (QUADROS et al, 2010, p. 166), como blogs, comunidades virtuais, 
caricaturas/charges, vídeos, entre outros. 
Compreendemos que existem diversas teorias sobre o jornalismo, que não são 
mutuamente excludentes (TRAQUINA, 2005), para se aprofundar o debate do papel do 
jornalismo na sociedade. Mas definimos abordar estas questões com base nas teorias que 
partilham do paradigma das notícias como construções sociais, por ser a vertente mais 
adequada às teorias que mobilizamos nesta dissertação. As teorias construcionista, 
estruturalista e interacionista, rejeitam a teoria do espelho86 e as teorias instrumentalistas87 que 
                                                 
85 O jornal através do banco de dados implantado no computador do usuário ao acessar o site do jornal (cookies), 
identifica suas preferências pela localização geográfica, perfil de acesso às notícias, entre outros dados, para 
automatizar a customização do conteúdo exibido, além de utilizar estes dados para personalizar a publicidade 
exibida (ANDRADE, 2005). 
86 Segundo a teoria do espelho, “a legitimidade e a credibilidade dos jornalistas estão assentes na crença social de 
que as notícias refletem a realidade, que os jornalistas são imparciais devido ao respeito às normas profissionais” 
(TRAQUINA, 2005, p. 149). 
69 
 
veem nas notícias uma conspiração entre agentes e a distorção intencional na elaboração das 
mesmas. Para estas perspectivas, as notícias são construções sociais narrativas – ‘estórias’ – 
que ajudam a constituir a própria realidade. Ressaltando a importância de compreender a 
dimensão cultural das produções, por representarem a natureza conflitual do mundo, como 
produto de processos complexos de interação social entre diversos agentes: as pessoas e suas 
intenções, as organizações noticiosas e os processos jornalísticos, jornalistas e a sociedade nos 
âmbitos pessoal, social e cultural (SOUSA, 2016). O processo de produção das notícias, 
também é destacado, pois jornalistas e “produtores de conteúdo midiático estão imersos nesse 
pano de fundo cultural que os transpassam e que eles também ajudam a construir” 
(VIMIEIRO, 2010, p. 66).  
Nesse sentido, os jornalistas são vistos como participantes ativos na definição e 
construção de notícias e, consequentemente, na construção da realidade, questão que nos 
ajuda a justificar a escolha de analisar as produções jornalísticas que visibilizaram as disputas 
discursivas. As produções jornalísticas, informativas ou opinativas, carregam escolhas 
individuais e coletivas – do jornalista, da empresa ou da opinião pública –, assim como o peso 
das rotinas jornalísticas88, ou seja, tem vieses implícitos. A linguagem neutra buscada pela 
objetividade e colocada na divisão entre jornalismo opinativo e informativo “trata-se de um 
falso paradigma, porque o jornalismo não se divide, mas se constrói com informações e 
opiniões” (CHAPARRO, 2017, p. 2). 
 
Face à dinâmica e ao grau de complicação das interações que o jornalismo viabiliza 
no mundo atual, não é mais possível explicar e entender a ação discursiva do 
jornalismo pela dicotomia Opinião x Informação. Qualquer leitura de jornal ou 
revista de grande circulação deixa evidente que as fronteiras entre opinião e 
informação são destruídas pela inevitabilidade da valoração jornalística, por sua vez 
influenciada pela interferência interessada e legítima dos vários sujeitos do processo, 
tanto no relato quanto no comentário da atualidade (CHAPARRO, 2017, p. 8). 
 
Os materiais informativos são marcados pela cultura dos membros da produção e da 
sociedade onde estão inseridos. Nesta perspectiva, a objetividade não é a negação da 
subjetividade, mas o reconhecimento da sua inevitabilidade, sendo uma série de 
procedimentos utilizados pelo jornalista para assegurar sua credibilidade e se proteger de 
críticas (TRAQUINA, 2005). Temos como exemplo as notícias, em que a escolha do lead é 
                                                                                                                                                        
87 Exemplo das teorias de ação política que defendem “que as notícias são distorções sistemáticas que servem os 
interesses políticos de certos agentes sociais bem específicos que utilizam as notícias na projeção de sua visão de 
mundo, da sociedade, etc.” (TRAQUINA, 2005, p. 163). 
88 A teoria organizacional, “considera que o jornalista se conforma mais com as normas editoriais da política 
editorial da organização do que com quaisquer crenças pessoais” (TRAQUINA, 2005, p. 150), explicadas pela 
dinâmica sociocultural da redação e pela importância do fator econômico da atividade. 
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de responsabilidade do jornalista que a justifica devido “à sua capacidade de escolher 
‘objetivamente’ entre ‘fatos’ concorrentes, para decidir quais os ‘fatos’ que são mais 
‘importantes’ ou ‘interessantes’” (TRAQUINA, 2005, p. 141) 89 , tendo o interesse como 
critério de qualidade (COOK, 2011), e a partir desta definição, decidir “quem entrevistar ou 
que palavras serão utilizadas para escrever a matéria” (TRAQUINA, 2005, p. 26). O 
enquadramento escolhido pelo jornalista para registrar o acontecimento tem consequências 
sociais, o constrói na medida em que constrói a realidade, orientado “pela aparência que a 
‘realidade’ assume para o jornalista, pelas convenções que moldam a sua percepção e 
fornecem o repertório formal para a apresentação dos acontecimentos, pelas instituições e 
rotinas” (TRAQUINA, 2005, p. 174).  
 
A busca de histórias e eventos dignos de virarem notícias não favorece igualmente 
todos os atores políticos em todas as questões. (...) Os jornalistas contribuem com 
suas concepções específicas do que é digno de ser noticiado quando abordam seu 
trabalho. (...) Tal viés – e tal poder – pode ser controlado pelos jornalistas (...) [que] 
se engajam na exclusão explícita de valores, aderindo à objetividade, ignorando as 
implicações de sua cobertura e seus próprios pontos de vista pessoais. Mas acabam 
por incluir implicitamente outros valores, aqueles inerentes às rotinas de trabalho e 
às definições do que faz uma história ‘de qualidade’ (...) O aspecto indiscutido das 
notícias, de sua produção e do valor de publicá-las contribui para os relatos 
inconscientemente enviesados dos jornalistas, mesmo (...) quando eles aplicam 
critérios de objetividade e qualidade desinteressados e aparentemente neutros quanto 
ao conteúdo (COOK, 2011, p. 209 e 210). 
 
Nos materiais opinativos esses processos também estão presentes, de forma mais 
explícita nas colunas e artigos, mas também nos editoriais – textos institucionais considerados 
a ‘voz do periódico’ e uma forma jornalística peculiar, escritos na terceira pessoa do singular 
ou primeira do plural, sem assinatura. Os editoriais abordam assuntos destacados como de 
maior importância pelo jornal, e estas opiniões refletem  
 
o consenso das opiniões que emanam dos diferentes núcleos que participam da 
propriedade da organização (...) que pretende orientar a opinião pública (...) [e 
estabelecer] uma relação de diálogo com o Estado (...) as instituições jornalísticas 
procuram dizer aos dirigentes do aparelho burocrático do Estado como gostariam de 
orientar os assuntos públicos. E não se trata de uma atitude voltada para perceber as 
reivindicações da coletividade e expressá-las a quem de direito. Significa muito mais 
um trabalho de ‘coação’ ao Estado para a defesa de interesses dos segmentos 
empresariais e financeiros que representam (MELO, 1994, p. 104 e 105). 
 
Dessa forma, os editoriais representam também sua identidade como agente político 
junto ao público ao pautar o debate público, pois ao “colocar em pauta certos temas, 
                                                 
89 Característica apontada também na teoria de ‘gatekeeper’, em que “o processo de produção da informação é 
concebido como uma série de escolhas onde o fluxo de notícias tem de passar por diversos [‘portões’]” 
(TRAQUINA, 2005, p. 150), áreas de decisão/seleção do jornalista em relação à qual notícia irá escolher. 
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enquadrá-los a partir de perspectivas determinadas e caracterizar os personagens de maneiras 
específicas, o jornal adota posicionamentos que colaboram para configurar sua imagem 
pública” (MONT’ALVERNE, 2016, p. 68). Reforçando suas posições em um discurso de 
verdade, com a preocupação, assim como nas notícias, de passar por processo de conferência 
de fatos, dados, checagem das fontes e seguir atributos específicos (MELO, 1994). O que 
demonstra ainda a estratégia do jornal em relação aos temas, em sua forma de abordar e 
selecionar os assuntos nos editoriais. 
Partindo desta perspectiva apresentada sobre os materiais opinativo e informativo, e 
que “todo tema político tem uma cultura, ou seja, um discurso que se modifica no decorrer do 
tempo e que apresenta interpretações e significados sobre os fatos relevantes” (PORTO, 2002, 
p. 6). E por considerarmos que nosso foco de estudo são as disputas discursivas sobre gênero 
e diversidade sexual nos planos de educação veiculadas nos sites dos jornais Folha de São 
Paulo e Gazeta do Povo, definimos por analisar, no próximo capítulo, as produções 
jornalísticas que as visibilizaram.  
 
*** 
Neste capítulo apresentamos as teorias e as metodologias que serão mobilizadas na 
análise dos dados. Na primeira seção, destacamos que a compreensão do conceito de disputa 
discursiva e das dimensões relacionais do poder discursiva-hermenêutica e performática-
pragmática nos permitem estabelecer o foco de análise do nosso objeto de estudo. 
Compreendemos, então, o poder na linha de pensamento weberiana como interações sociais 
relacionais e probabilísticas dentro de um ‘jogo democrático’, através da mobilização de 
recursos. Um destes recursos é o discursivo, presente nos meios de comunicação e utilizado 
por diversos grupos para atingir suas metas, representado nas práticas discursivas em disputa 
na sociedade. Seja nas relações de poder inscritas nas estruturas culturais e ideológicas de 
dominação ou resistência presentes no discurso (dimensão discursiva), ou nos atos de poder, 
detentores de força social, que impactam nas ações das pessoas envolvidas nas disputas, 
constituindo subjetividades com ameaças, condicionamentos e revoluções, potencializados 
quando o fato se torna um espetáculo, como no caso de nosso objeto (dimensão performática).  
A segunda seção trata da metodologia, a proposta de análise de enquadramento com 
foco na perspectiva cultural próxima dos Estudos Culturais Ingleses e de ‘Midiaculturas’. Em 
que o frame é entendido como princípios organizadores de forças sociais e do poder político 
no ‘jogo democrático’ presentes em elementos discursivos dos meios de comunicação, 
marcados por controvérsias, tensões e disputas. No nosso caso, disputas discursivas por 
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reconhecimento da pluralidade de identidades de diferentes públicos. Para isto, detalhamos as 
etapas de análise e operadores analíticos definidos para a Análise das Disputas Discursivas 
com base nas duas formas de expressão da teoria dos atos de fala e seus elementos 
constitutivos. No nível constativo teremos como base as representações textuais existentes nas 
produções e no nível performativo as expressões performáticas expressas nas mesmas. 
Na terceira seção, focamos no conceito de esfera pública habermasiano e na sua 
função de intermediar as relações entre o Estado e as necessidades da sociedade através da 
opinião pública. Elencamos as principais críticas e atualizações ao conceito, com base nas 
teorias democráticas, como a falta de reconhecimento da diversidade das sociedades 
modernas multiculturais, da pluralidade dos sujeitos que a compõe e as limitações do critério 
de acesso à participação. Ressaltamos a necessidade de ressignificar o termo público, 
visibilizando questões renegadas ao âmbito privado, e que a esfera pública deve ser entendida 
como espaço de disputa e de interação, em que a mídia é uma ferramenta de visibilidade e 
discutibilidade das demandas da sociedade para o Estado. 
A última seção refere-se à interface da comunicação e da política na esfera pública, 
em que a mídia ocupa papel central no jogo político, por regular o debate e fornecer 
informações. O destaque feito é para o jornalismo, e seu papel na sociedade associado as suas 
características de produção e pelos polos ideológico e econômico, como serviço público e 
como um negócio. Definimos por abordar este meio com base nas teorias que partilham do 
paradigma das notícias como construções sociais narrativas – ‘estórias’ – que fazem parte do 
processo de constituição da realidade. Ressaltando também a importância da dimensão 
cultural das produções, por representarem a natureza conflitual do mundo. Com esta 
perspectiva e por compreendermos que os materiais informativos e opinativos têm 
consequências sociais pelo enquadramento que veiculam, delimitamos por analisar todas as 
produções jornalísticas que visibilizaram as disputas discursivas sobre gênero e diversidade 
sexual nos planos de educação veiculadas nos sites dos jornais Folha de São Paulo e Gazeta 
do Povo.  
Após esta síntese, passamos ao próximo capítulo em que será feita a análise dos 








4. ANÁLISE DAS DISPUTAS DISCURSIVAS SOBRE GÊNERO E 
DIVERSIDADE SEXUAL NOS JORNAIS FOLHA DE SÃO PAULO E GAZETA DO 
POVO A PARTIR DOS PLANOS DE EDUCAÇÃO 
 
Analisaremos aqui as disputas discursivas nos sites dos jornais Folha de São Paulo e 
Gazeta do Povo a partir dos planos de educação. Na primeira seção apresentaremos os 
métodos e dados da pesquisa, explicitando o processo de coleta e seleção do corpus, a 
justificativa, o processo de sua construção e a codificação do material com base na Análise de 
Conteúdo. Assim, na segunda seção dissertaremos sobre os elementos identificados nos 
jornais e ao apresentar os dados da Gazeta faremos a comparação com a Folha, a fim de 
contrastar suas posturas a respeito das disputas discursivas. A terceira seção, dedica-se aos 
enquadramentos encontrados a partir desta metodologia, com foco na perspectiva cultural e 
nas dimensões do poder discursiva-hermenêutica e performática-pragmática. Ao confrontar os 
enquadramentos normativos e os novos enquadramentos de resistência, apontaremos suas 
características, bem como os principais achados da pesquisa. 
 
4.1. O desenho da pesquisa e suas ferramentas 
 
Nesta seção seguiremos o conselho de Kawulich (2009), de que definida a teoria da 
pesquisa “esta definição deve ser descrita em detalhes e justificada na escrita para explicar ao 
leitor como isto tem direcionado e/ou influenciado o desenho e implementação da pesquisa e 
como afetou a análise e interpretação dos dados”90 (KAWULICH, 2009, p. 38, tradução 
nossa). Nosso objetivo é apresentar os métodos e dados que serão utilizados para responder a 
nossa pergunta de pesquisa: Como os enquadramentos nos sites dos jornais Folha de São 
Paulo e Gazeta do Povo conotam as disputas discursivas a respeito das questões de gênero e 
diversidade sexual sobre os planos de educação? Aqui, nos interessa entender como as 
disputas discursivas por reconhecimento da diversidade e identidades presentes na sociedade, 
neste recorte específico temático e temporal, ganhou determinados desenhos e vieses nas 
coberturas jornalísticas dos sites dos jornais. Como descrito no segundo capítulo, o processo 
de formulação e aprovação dos planos de educação oferecem a oportunidade de debate e 
observação dos discursos que, oportunamente, aparecem condensados. Compreendendo neste 
                                                 
90 Texto no original: “that definition should be described in detail and justified in the writing to explain to the 
reader how it has directed and/or influenced the design and implementation of the study and how it affected the 
analysis and interpretation of the data”. 
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processo, a íntima conexão entre a mídia e a política na esfera pública, cada vez mais intensa 
nas sociedades democráticas (MÁXIMO, 2008), assim como o papel do jornalismo na 
construção de vieses e enquadramentos, que são recebidos e analisados pelo público a partir 
dos seus repertórios pessoais. 
Ressaltamos que o caminho metodológico trilhado nesta dissertação, foi pensado 
enquanto método qualitativo, estratégia utilizada por muitos estudos que tem como objeto o 
poder (DEVINE, 1997), por contribuírem  
 
para o estudo do comportamento político coletivo, com a intenção de considerar os 
atores políticos como seres sociais conscientes que configuram o mundo da política 
ao mesmo tempo em que são configurados por ele (...) são os mais apropriados 
quando o objetivo da investigação é a experiência subjetiva e o significado que cada 
pessoa dá a ele (...) os métodos qualitativos captam o significado, o processo e o 
contexto91 (DEVINE, 1997, p. 145 e 146, tradução nossa).  
 
Reconhecemos que não existe uma forma única de se fazer a análise empírica e que 
os métodos “não são mutuamente exclusivos e, em uma mesma pesquisa, podemos encontrar 
procedimentos que são tidos como pertencentes a diferentes perspectivas” (VIMIEIRO & 
MAIA, 2011, p. 239 e 240). Neste sentido, ressaltamos que não pretendemos com este estudo 
fazer afirmações ou generalizações sobre os eventos, mas sim explicações com base nos 
dados analisados e nas teorias mobilizadas que estão vinculadas ao fenômeno (DEVINE, 
1997). Justificamos que utilizamos programas e dispositivos de computador para fazer a 
clipagem do material e a análise dos dados, primeiro, porque a utilização de processos 
técnicos, auxiliados pelo avanço da tecnologia, permitem precisão e agilidade nas análises 
(ROCHA & DEUSDARÁ, 2006). Segundo, pois uma das críticas aos métodos qualitativos 
está associada à coleta dos dados e a seu processamento, portanto, definir por esta estratégia 
assistida por computador, dá maior objetividade e confiabilidade ao método (MATTHES & 
KOHRING, 2008). É importante ressaltar que, mesmo utilizando estes mecanismos, a coleta 
de material, a codificação das variáveis, sua identificação e a análise dos enquadramentos 
presentes nesta dissertação foi feita inteiramente pela autora.  
Definimos por utilizar a Análise de Conteúdo como um primeiro passo do 
desenvolvimento da pesquisa, para a posterior Análise das Disputas Discursivas. A Análise de 
Conteúdo surge com a hermenêutica, interpretação de textos sagrados voltada a encontrar o 
                                                 
91 Texto no original: “han contribuido al estudio del comportamiento político colectivo, intentando que se 
considere a los actores políticos como seres sociales conscientes que configuran el mundo de la política a la vez 
que son configurados por él (...) son más apropriados cuando el objetivo de la investidación es la experiencia 




sentido das palavras que o compõe (BARDIN, 1995). Esta técnica de análise e interpretação 
de textos “se destina a classificar e categorizar qualquer tipo de conteúdo, reduzindo suas 
características a elementos-chave, de modo com que sejam comparáveis a uma série de outros 
elementos” (CARLOMAGNO & ROCHA, 2016, p. 175). Atualmente, após muitas 
controvérsias sobre se o método é quantitativo ou qualitativo, esta dicotomia foi ultrapassada, 
pois sua designação se refere a como os dados são sistematizados e não a natureza da análise 
(ALVES et al, 2015, CARLOMAGNO & ROCHA, 2016). Sendo considerada “uma 
importante ferramenta para os trabalhos que utilizam metodologia qualitativa” (ALVES et al, 
2015, p. 122) em diversas áreas do conhecimento, como “uma ponte entre um formalismo 
estatístico e a análise qualitativa de materiais” (MONT’ALVERNE, 2016, p. 92). 
Existem muitos procedimentos utilizados para analisar textos e gerar inferências de 
conhecimento sobre o contexto social em que a produção e recepção das mensagens está 
inserida. Definimos pela Análise de Conteúdo, por esta ser utilizada em estudos das 
comunicações que buscam produzir inferências (BARDIN, 1995) sobre relações de um 
conteúdo com as características do comunicador e/ou com outra característica da 
comunicação (CARLOMAGNO & ROCHA, 2016). Aproximando-se assim dos objetivos 
desta dissertação, seguimos para as etapas sugeridas por Bardin (1995) de pré-análise, 
exploração do material e tratamento dos dados.  
Para a etapa de pré-análise cumprimos os procedimentos de Bardin (1995) ao buscar 
representatividade para a amostra, selecionando-a a partir de técnicas iguais para a validade e 
confiabilidade dos resultados. Então, definido nosso objeto de estudo (as disputas 
discursivas), seu recorte temático (gênero e diversidade sexual) e temporal (debates e 
aprovação dos planos de educação em vigência, período de 2010 a 2016), e partimos para a 
coleta de dados nos jornais selecionados como fontes para a análise. Um breve histórico da 
Folha de São Paulo e Gazeta do Povo está disponível no Apêndice A, mas lembramos que 
foram escolhidos pois têm as maiores circulações impressa e digital no país e no Paraná, 
respectivamente (MÍDIA DADOS, 2017a, 2017b).  
O primeiro passo foi definir as palavras-chave correspondentes ao objeto de estudo 
que seriam usadas nas buscas das produções jornalísticas. A primeira opção, e mais óbvia, 
seria utilizar os termos: gênero, diversidade sexual e plano educação. Mas, após a leitura e 
exploração inicial do conteúdo de algumas produções sobre o tema, observamos que, em sua 
maioria, os debates sobre as questões de gênero e diversidade sexual nos planos foram 
sintetizadas e/ou simplificadas como questões de gênero. Também pelo fato do termo 
diversidade sexual ser um ‘guarda-chuva’, que abrange as questões de orientação sexual e 
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identidade de gênero, não sendo citado, em geral, quando os termos que o compõe foram 
descritos nas produções jornalísticas. Ou ainda, em outros casos, as questões referentes a estes 
temas foram citadas como ‘ideologia de gênero’. Isto nos levou a definir como palavras-chave 
de busca os termos: gênero e plano educação; criando assim a possibilidade de um resultado 
mais amplo. 
Após a primeira tentativa de coleta das produções no site de um dos jornais se 
mostrar infrutífera 92 , definimos por fazer a busca através do site de pesquisas Google. 
Entendemos que esta opção também é uma forma de padronizar a busca por notícias dos dois 
veículos, já que cada um tem o seu próprio buscador. Na segunda tentativa de coleta de dados, 
que se mostrou exitosa, fizemos duas buscas no site Google com as palavras-chave definidas e 
os endereços eletrônicos de cada jornal. Na primeira busca, referente às produções 
jornalísticas da Gazeta, utilizando os termos: gênero, plano educação e 
‘site:www.gazetadopovo.com.br’; neste caso obtivemos 2.170 resultados organizados por 
relevância. Na segunda, referente à Folha, com os termos: gênero, plano educação e 
‘site:folha.uol.com.br’, deste modo foram obtidos 1.630 resultados organizados por 
relevância. Definimos como linha de corte as 10 primeiras páginas, ou seja, os 100 primeiros 
resultados de cada jornal, por serem os mais significativos e próximos do nosso objeto de 
pesquisa, de acordo com o algoritmo de relevância93. 
Organizamos os resultados obtidos em uma tabela para cada jornal com o título do 
resultado no Google e passamos à exploração do material, com algumas etapas de análise 
prévia das produções. Como primeira etapa, acessamos cada um dos resultados, verificando se 
era ou não um material jornalístico94. Em caso afirmativo, preenchemos na tabela o título da 
produção, link correspondente, data, qual o tipo de produção jornalística e a seção do jornal 
em que foi publicada. Também nos certificamos se a produção tratava das questões de gênero 
no plano de educação, utilizando a ferramenta de busca de palavras (Ctrl+F). Na segunda 
etapa, organizamos uma nova tabela apenas com os resultados que tratavam do objeto e 
                                                 
92 A primeira tentativa de coleta das produções jornalísticas se deu no buscador do site da Gazeta, através do 
login de assinante, com as palavras-chave definidas. Essa tentativa se mostrou infrutífera e por isso entramos em 
contato com o jornal pelo e-mail de Atendimento ao Leitor, questionando as limitações do buscador. A solução 
apresentada pelo jornal foi de colocar o termo “site:www.gazetadopovo.com.br” na busca do site de pesquisas 
Google, junto com as palavras-chave, o que limitaria os resultados da pesquisa apenas ao conteúdo produzido e 
veiculado pelo jornal sobre os temas pesquisados. 
93 Para entender o funcionamento do sistema de buscas do Google existe um infográfico que explica cada etapa 
da ferramenta. Em suma, algoritmos identificam o que o usuário procura através das palavras-chave em sua base 
de dados e elenca os resultados de acordo com critérios como relevância, conteúdo mais atual, entre outros. 
Disponível em < https://goo.gl/387QOt>. Acesso em 25 mar. 2017. 
94 Alguns resultados correspondiam a páginas de pesquisa e divulgações de publicação que não se relacionavam 
ao nosso objeto de pesquisa. 
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estavam dentro do recorte temporal, chegando à 31 produções da Folha e 56 da Gazeta. Na 
terceira etapa, para descobrir o universo de dados que teríamos disponível para a análise, 
organizamos estas produções por ordem cronológica (mais antigo para o mais novo) e 
excluímos resultados iguais95. 
Após cumprir estas etapas, chegamos ao nosso corpus do trabalho, formado por 29 
produções jornalísticas da Folha de São Paulo, sendo três artigos de opinião, duas colunas, 
uma entrevista e 23 notícias; e 54 produções da Gazeta do Povo, sendo oito artigos de 
opinião, seis postagens em blogs do jornal, dois editoriais e 38 notícias. As tabelas completas 
de cada jornal com o nome da produção, tipo e link estão disponíveis nos anexos A e B. 
Abaixo apresentamos o gráfico com a porcentagem de cada tipo de produção jornalística que 
compõem os dados de cada jornal. 
 
Gráfico 1 – Tipos de produções jornalísticas da Folha de São Paulo e da Gazeta do Povo que compõem o 
corpus 
 
Fonte: Elaboração da autora (2017). 
 
Com nossos dados empíricos estabelecidos, após a coleta e sistematização, e, 
portanto, finalizadas as etapas de pré-análise e exploração do material, iniciamos o tratamento 
dos dados. Nesta etapa, a Análise de Conteúdo será utilizada para codificar os dados, 
agrupando os conteúdos das disputas discursivas e as estratégias mobilizadas em categorias de 
análise. Para isto, seguiremos os procedimentos sugeridos por Carlomagno & Rocha (2016), 
para a criação e classificação de categorias. Em resumo: 
 
a) é preciso existir regras claras sobre os limites e definição de cada categoria; b) as 
categorias devem ser mutuamente exclusivas (...); c) as categorias devem ser 
homogêneas (...); d) é preciso que as categorias esgotem o conteúdo possível (...); e) 
é preciso que a classificação seja objetiva, possibilitando a replicação do estudo 
(CARLOMAGNO & ROCHA, 2016, p. 184). 
                                                 
95 Houve algumas ocorrências em que o mesmo resultado apareceu mais de uma vez na tabela e no caso da Folha 
de São Paulo, dois resultados correspondiam a matérias fotojornalísticas que compunham outras notícias do 
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Nesta fase da pesquisa, pela necessidade de uma maior aproximação com o objeto de 
estudo, optamos também por utilizar a Análise de Enquadramento, para um olhar mais 
aprofundado dos dados. Escolha apoiada no crescimento “de estudos de enquadramento 
voltados à análise das interfaces entre media, sociedade e política (...) [devido] à percepção de 
que quadros específicos adquirem visibilidade nos media e atravessam outros processos 
sociais” (MENDONÇA & SIMÕES, 2012, p. 191). Também porque  
 
Pragmática e semântica caminham juntas na conformação de padrões interpretativos 
que marcam a inserção dos sujeitos no mundo. Uma análise de conteúdo que 
ultrapasse aquilo que é dito textualmente e explore a situação em que os sentidos se 
manifestam permite compreender a natureza e a complexidade dos quadros 
habitados e transformados pelos indivíduos em suas interações. Observar as formas 
de articulação dessas dimensões é, portanto, essencial para aqueles que se interessam 
pela análise de enquadramento (MENDONÇA & SIMÕES, 2012, p. 198). 
 
Explicitaremos, então, o processo de codificação do material com base na opção 
conceitual e metodológica feita neste trabalho, sendo a Análise de Conteúdo uma ferramenta 
útil para organizar os elementos que serão a base para a Análise das Disputas Discursivas. 
Relembramos aqui que nossa compreensão de enquadramentos é de princípios organizadores 
de forças sociais e do poder político no ‘jogo democrático’ com uma abordagem cultural. Em 
outras palavras, o frame é uma forma de expor na esfera pública as disputas discursivas por 
reconhecimento e identidade, a tensão entre poder e resistência nos diversos contextos 
socioculturais. Entendendo por disputas discursivas, conflitos por poder inscritos nos recursos 
comunicacionais, que são mobilizados pelos diversos grupos para atingir suas metas. Por sua 
vez, abordagens culturais “não são apenas palavras, mas, sim, contextos e sentidos indiretos, 
os responsáveis por um padrão específico de entendimento acerca de uma temática em um 
texto midiático” (VIMIEIRO & MAIA, 2011, p. 240).  
Para cumprir os objetivos da pesquisa, iremos organizá-la em duas dimensões 
metodológicas. Na primeira identificaremos os elementos que compõem os frames, para, com 
base nestes resultados, organizar os pacotes interpretativos que serão utilizados na Análise das 
Disputas Discursivas. Para operacionalizar a primeira dimensão, detalharemos a seguir os 
operadores analíticos definidos para a pesquisa, criados com base em estudos de 
enquadramento apresentados no capítulo anterior, com o intuito de mobilizar apenas os que 
melhor se encaixam em nosso objeto (GAMSON & MODIGLIANI, 1989; PORTO, 2002; 
MATTHES & KOHRING, 2008; VIMIEIRO, 2010; VIMIEIRO & MAIA, 2011; BUTLER, 
2016). Enfatizamos que nossa escolha objetiva destacar as lutas por hegemonia e resistências 
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contra-hegemônicas, mobilizando as dimensões discursiva e performática do poder (SOUZA, 
2016). Neste sentido, optamos por considerar como níveis de análise de elementos, 
representando cada dimensão de poder selecionada, as duas formas de expressão identificadas 
nos aspectos da expressão da teoria dos atos de fala (constativo e performativo)96. Estes níveis 
servirão para encontrar elementos nas produções e agrupá-los com base em padrões de 
semelhanças e diferenças, e assim identificarmos os frames, através de seu método associativo 
de atuação (VIMIEIRO, 2010).  
No nível constativo abordaremos o aspecto locucionário (o que é dito), tendo como 
referência a dimensão discursiva-hermenêutica do poder. A partir das representações textuais 
e visuais existentes nas produções jornalísticas, identificaremos os seguintes elementos: (1) 
tipo de produção jornalística, (2) o assunto central de cada produção (tópico), (3) em que 
seção do jornal foi publicado (rubrica), (4) a autoria da produção, (5) multimidialidade97, 
boxes e outras formas de representações não textuais (ícones), (6) atrizes e atores individuais 
e coletivos, (7) instituições, movimentos ou órgãos citados nas produções (agentes) e (8) 
termos.  
No nível performativo, abordaremos os aspectos ilocucionário (o que ocorre em se 
dizer algo) e perlocucionário (o que acontece por se ter dito algo), ou seja, as expressões 
performáticas expressas nas produções, tendo como base a dimensão performática-pragmática 
do poder. Identificaremos este nível através dos elementos: (9) que descrevem fatos 
históricos, pesquisas, entre outros fatos dos quais são tiradas lições (exemplos), (10) frases de 
efeito (slogans), (11) avaliações por argumentos98 e (12) avaliações políticas feitas para o 
julgamento do objeto. 
É importante destacar aqui que para a construção do Livro de Códigos, primeiro 
fizemos a leitura detalhada e aprofundada de todos os dados da análise, elencando todos os 
itens referentes aos elementos definidos. A listagem das categorias englobou todos os itens 
possíveis para cada uma, que posteriormente, foram organizados em variáveis categóricas, 
criadas a partir de etapas indutivas, com base nas teorias apresentadas nesta dissertação. Em 
outras palavras, quando possível, aglutinamos as variáveis que indicavam temas ou 
ocorrências parecidas de forma a beneficiar a análise futura dos enquadramentos. Isto nos 
permitiu destacar características mais relevantes e determinantes para a definição dos frames, 
                                                 
96 Os aspectos da expressão da teoria dos atos de fala, estão descritos mais detalhadamente na seção 3.1. 
97 Multimidialidade é a convergência de diversas mídias (imagem, texto e som) para narrar um fato, geralmente 
utilizado para maior aprofundamento do tema (ANDRADE, 2005; PALACIOS, et al, 2002). 
98 Optamos aqui por adaptar o conceito de avaliação moral de Matthes & Kohring (2008), por avaliação por 
argumento para que pudéssemos ampliar o espectro de resultados. 
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uma vez que passaram a permitir a análise comparativa entre os diferentes enquadramentos 
por sua maior recorrência. Outra questão que se mostra fundamental é a escolha das unidades 
de análise, estas foram definidas para cada elemento, de forma variada, para ser “possível 
captar a pluralidade interna de um mesmo texto, que poderia ter mais de um enquadramento” 
(VIMIEIRO, 2010, p. 100). O detalhamento completo dos itens que compõem cada elemento 
da análise, bem como sua unidade de análise, está disponível no Livro de Códigos no 
Apêndice B, mas faremos aqui uma breve descrição de como foram delimitadas e construídas. 
Informamos também que para maior transparência e na perspectiva de possíveis replicações 
do estudo, disponibilizamos todo o material codificado no link do Google Drive 
(https://goo.gl/JAn4OA). 
Para a identificação dos dois primeiros elementos utilizamos como unidade de 
análise a produção completa. Classificamos o primeiro, tipo de produção jornalística, entre 
opinativa ou informativa e para identificar o tópico principal, fizemos a leitura sistemática de 
cada produção, elencando os assuntos abordados, exceto título, seção, autoria, local, data e 
hora. Depois fizemos a contagem de caracteres sem espaço de cada tema para identificar o 
principal. 
Para criar as variáveis da rubrica utilizamos a descrição do título e subtítulo da seção 
de cada jornal como unidade de análise. Compreendemos que o espaço onde a produção foi 
veiculada diz também dos sentidos e abordagens definidos para a questão tratada (VIMIEIRO, 
2010). No quarto elemento, definimos por identificar o gênero de autoria da produção, 
feminina, masculina ou mista, fazendo a distinção entre jornalistas dos periódicos e pessoas 
convidadas. É importante destacar que nos resultados da Gazeta que correspondiam a 
produções de outros jornais (Folhapress, Agência Estado e Estadão), buscamos a fonte 
original para identificar a autoria. Também consideramos na classificação, quando 
identificadas, as autorias de destaques da notícia (boxes). 
Para a identificação dos outros elementos, do 5 ao 12, definimos por analisar apenas 
os trechos dos textos que citavam o tema ou faziam referência ao objeto de estudo. Esta 
decisão foi tomada após a leitura das produções e a constatação que muitos resultados tinham 
como foco outros temas, apenas citando ou fazendo comentário sobre nosso objeto. Outra 
justificativa que se faz necessária sobre estas categorias se refere às fotos, imagens, 
infográficos e vídeos. Explicitamos que não fizemos a análise iconográfica e iconológica 
destes elementos, fizemos única e exclusivamente a identificação, quando possível, das nossas 
categorias definidas. Por exemplo, no caso das fotos que continham cartazes e faixas, quando 
legível a mensagem que continham, usávamos estas informações para categorizá-los. Ou 
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ainda, no caso da identificação de personagens, fotos contendo pessoas com camisetas e 
bandeiras de entidades, ou pessoas com vestimentas religiosas, foram classificadas nos 
respectivos grupos, movimentos sociais e religiosos. Nos casos de imagens sem estas 
identificações, utilizamos apenas as legendas para categorizá-las. 
O quinto elemento, ícones, teve uma linha distinta das outras categorias na dinâmica 
de criação do Livro de Códigos. Optamos por codificá-lo de forma binária, entre a ocorrência 
ou não de boxes e outras formas de representações não textuais, por exemplo, há foto(s) / não 
há foto(s). No caso da identificação de boxes, destaques das notícias, optamos por excluir da 
análise os nominados como “Veja também” e “Saiba mais” dos dois periódicos, assim como 
os boxes da Gazeta com trechos que faziam referência a produções que constavam em nossos 
dados. É importante especificar também que esta foi a única categoria onde os vídeos foram 
considerados na análise.  
Para os elementos ‘atrizes e atores’ e ‘agentes’, definimos por identificá-los de 
acordo com seu posicionamento sobre a inclusão das questões de gênero e diversidade sexual 
nos planos de educação (indefinidos, favoráveis e contrários). Neste processo consideramos 
todas as citações feitas à personagens individuais e coletivos, entidades, instituições, 
movimentos, órgãos, etc. É fundamental dizer que esta identificação se deu de acordo com a 
cronologia da votação dos planos de educação, como exemplo citamos a Câmara de 
Deputados que em votação do PNE em 2012 aprovou as referências das temáticas e em 2014 
as retirou do texto final. Após esta identificação, para nos aproximarmos do objetivo de 
identificar as disputas discursivas, classificamos as pessoas e agentes ‘contra’ e ‘a favor’ em 
agrupamentos temáticos com referência aos seus campos de atuação. Optamos por esta 
divisão, pois os posicionamentos de diferentes agentes sociais, seus lugares de fala, 
contribuem para a interpretação dos sentidos empregados ao objeto. Seus discursos 
representam e reproduzem “convenções, normas, valores compartilhados e estabelecidos em 
sua ‘comunidade discursiva’” (VIMIEIRO, 2010, p. 83). Estes serão elementos cruciais para a 
construção dos frames, visto que serão construídos pela e através das disputas de sentidos. O 
detalhamento de todos os termos que compõe cada variável está descrito no Anexo C e D. 
No oitavo elemento, denominado termos, registramos todas as referências à gênero e 
diversidade sexual encontradas na leitura dos dados. Depois agrupamos os termos e 
ocorrências identificadas em dois grupos (termos científicos e/ou politicamente corretos; e 
termos cunhados por setores conservadores/religiosos e expressões contrárias ao debate de 
gênero e diversidade sexual, e/ou politicamente incorretos). Esta categoria se mostra 
interessante para a análise, pois “os termos utilizados para fazer referência à questão indicam 
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valores compartilhados culturalmente” (VIMIEIRO, 2010, p. 82). O detalhamento de todos os 
termos que compõe cada variável está descrito no Anexo E. 
Para os exemplos buscamos citações de fatos históricos, pesquisas, dados, fatos e 
exemplos religiosos ou de práticas das quais são tiradas lições. Verificando a ocorrência 
destes, os dividimos em exemplos ‘favoráveis’ e ‘contrários’ as temáticas, e exemplos 
‘neutros’ (com referência a outros mecanismos legais). Na categoria slogans, elencamos todas 
as frases que se encaixavam neste conceito ao expressarem em uma curta mensagem de fácil 
memorização um objetivo, alvo ou valor sobre o tema. Assim como, as frases de efeito 
utilizadas para provocar emoções, impressionar ou impactar, geralmente derivações 
repetitivas da mesma ideia ou propósito. As classificamos como ‘contra’ ou ‘a favor’ aos 
temas de acordo com o contexto em que foram apresentadas e/ou pelo agente que a 
pronunciou, e neutras quando não se referiam a estas questões.  
As avaliações por argumentos foram catalogadas por meio da verificação dos 
argumentos proferidos ou relacionados às fontes citadas nas produções. Como nos aponta 
Porto (2002), este é um dado relevante, pois, no caso das notícias, a escolha do jornalista ao 
citar certas avaliações pode demonstrar suas opiniões expressas por outros. As dividimos de 
acordo com o posicionamento sobre ‘gênero e diversidade’ e pelo tipo de argumento utilizado 
(científico, contra a violência, educacional, religioso, âmbito privado ou público, liberdade de 
expressão, privilégio de determinados grupos e outros). 
Para o último elemento, identificamos as avaliações e/ou decisões políticas 
influenciadas ou não pela pressão de determinados grupos, e seus posicionamentos sobre 
‘gênero e diversidade sexual’. Para classificá-las como liberais, progressistas e conservadoras, 
fizemos uma analogia aos estudos de Silva et al (2009). Compreendemos por ‘liberais’ 
aquelas que acreditam que a diversidade deve ser respeitada ou tolerada sem “questionar as 
relações de poder e os processos de diferenciação que, antes que tudo, produzem a identidade 
e a diferença” (SILVA et al, 2009, p. 98). Como ‘progressistas’, as avaliações que levam em 
conta as contribuições das teorias cultural, de gênero e outras pós-estruturalistas ao tratar a 
identidade e a diferença como questões de política, como produção “que permita não 
simplesmente reconhecer e celebrar a diferença e a identidade, mas questioná-las” (SILVA et 
al, 2009, p. 100). As avaliações ‘conservadoras’ são aquelas que veem a diferença com 
rejeição e a diversidade como algo fora da estabilidade, do consensual e assegurado. Para esta 
visão há a incapacidade de conviver com a diferença, “fruto de sentimentos de discriminação, 
de preconceitos, de crenças distorcidas e de estereótipos, isto é, de imagens do outro que são 
fundamentalmente errôneas” (SILVA et al, 2009, p. 98). 
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Formamos assim os elementos de frame da Análise das Disputas Discursivas, 
sistematizada abaixo, como opção que nos permite “a articulação necessária para 
identificarmos entendimentos gerais, construídos com base na cultura, de forma ampla, e que 
se materializam discursivamente” (VIMIEIRO, 2010, p. 57) e performativamente. 
 
Tabela 1 – Elementos que compõem a Análise das Disputas Discursivas 
Nível constativo 
Nome / Descrição Variáveis 




2. Tópico: Assunto 
principal de cada 
produção 
2.1. Polêmicas sobre gênero e diversidade sexual nos planos de educação 
2.2. Polêmicas sobre gênero e diversidade sexual, excetuado planos de educação 
2.3. Referências à tramitação dos planos de educação sem se aprofundar em um tema 
específico 
2.4. Políticas educacionais de gênero, excetuado planos de educação 
2.5. Referências à investimento na educação 
2.6. Sobre a Base Nacional Comum Curricular 
2.7. Sobre documento do Comitê dos Direitos da Criança da Organização da ONU 
2.8. Definições políticas fora do campo da educação 
2.9. Informações sobre artes em geral  
2.10. Outros 
3. Rubrica: Título e 
subtítulo da seção do 
jornal em que a 
produção foi 
veiculada 
3.1. Rubricas com referência à educação 
3.2. Rubricas com referência aos planos de educação 
3.3. Rubricas com referência às divergências nos planos de educação 
3.4. Rubricas de identificação da seção do jornal 
3.5. Rubricas sobre o legislativo e executivo, seus espaços e ações 
4. Autoria: Gênero 







4.3. Convidada(s) e convidado(s) 
4.4. Jornalista(s) feminina 
4.5. Jornalista(s) masculino 
4.6. Jornalistas feminina e masculino 
4.7. Sem autor(a) 
5. Ícones: 
Multimidialidade 








6. Atrizes e atores: 
Atores e atrizes 
individuais e 
coletivos citados nas 
produções 
6.1. Indefinidos  
6.2. Favoráveis 
6.3. Contrários 
Classificados como: 1. Estudantes; 2. LGBT; 3. Outros; 4. Religiosas(os); 5. 
Representantes da educação; 6. Representantes do governo; 7. Representantes 
movimentos sociais, Defensoria Pública, OAB, ONU e seus órgãos; 8. Representantes de 




órgãos citados nas 
produções 
7.1. Indefinidos  
7.2. Favoráveis 
7.3. Contrários 
Classificados como: 1. LGBT; 2. Entidades de pesquisa; 3. Governo; 4. Instituição de 
ensino; 5. Movimentos sociais, Defensoria Pública, OAB, partidos políticos, ONU e seus 
órgãos; 6. Órgãos da Educação; 7. Mídia; 8. Outros; 9. Religiosos; 10. Sem 
especificação 
8. Termos: 
Referentes à gênero 
e DS 
8.1. Termos científicos e/ou politicamente corretos 
8.2. Termos cunhados por setores conservadores/religiosos e expressões contrárias ao 




9. Exemplos: Fatos 
históricos dos quais 
são tiradas lições 
9.1. Exemplos neutros, de outros mecanismos legais que propõe o debate 
9.2. Exemplos favoráveis de ensinamentos religiosos 
9.3. Exemplos favoráveis de fatos históricos e/ou dados como argumento 
9.4. Exemplos favoráveis de materiais e/ou ações de promoção de igualdade de gênero 
e/ou de diversidade 
9.5. Exemplos contrários de ensinamentos religiosos 
9.6. Exemplos contrários de fatos históricos e/ou dados como argumento 
10. Slogans: Frases 
de efeito 
10.1. Slogans neutros ou que não se referiam as questões de gênero e diversidade 
10.2. Slogans favoráveis às questões de gênero e diversidade 
10.3. Slogans contrários às questões de gênero e diversidade 






11.1. Argumentos científicos favoráveis 
11.2. Argumentos contra a violência 
11.3. Argumentos educacionais 
11.4. Argumentos públicos 
11.5. Argumentos religiosos favoráveis 
11.6. Outros argumentos favoráveis 
11.7. Argumentos científicos contrários 
11.8. Argumentos privados 
11.9. Argumentos religiosos contrários 
11.10. Argumentos sobre liberdade de expressão 
11.11. Argumentos sobre privilégios 





grupos de pressão 
12.1. Avaliação liberal 
12.2. Avaliação progressista 
12.3. Avaliação conservadora 
Fonte: Elaboração da autora (2017). 
 
Os elementos resultantes dos dois níveis de análise (constativo e performativo) 
guiarão nosso trabalho de identificação dos enquadramentos presentes nas produções de cada 
jornal. Para esta identificação, e para dar concretude a nossa proposta de Análise das Disputas 
Discursivas, seguiremos a proposta de Butler (2016), analisando e agrupando os elementos 
identificados e confrontando-os entre enquadramentos normativos e novos enquadramentos 
presentes nas produções jornalísticas, as situações interativas e seus efeitos estratégicos. 
Compreendendo por normativos os frames hegemônicos e conservadores “inadequados para a 
tarefa de compreender tanto as novas formações do sujeito quanto as novas formas de 
antagonismo social e político” (BUTLER, 2016, p. 209). E por ‘novos’ os enquadramentos 
alternativos que rompem com o contexto no qual são formados, contestando as normas 
culturais e reavaliando “a interpretação que nos foi imposta, transformando nossa análise em 
uma crítica social do poder regulador e censurador” (BUTLER, 2016, p. 111). 
A partir da categorização de elementos proposta, bem como da comparação das 
posturas dos jornais e dos frames identificados para a Análise das Disputas Discursivas, serão 




4.2. Análise dos elementos das disputas discursivas nos jornais 
 
Buscamos aqui atingir o primeiro e terceiro objetivos específicos. Nesse sentido, 
apresentamos a seguir os resultados obtidos ao olharmos cada periódico. Observamos os 
quadros e vieses mobilizados pelos diferentes agentes e pelos próprios jornais visando 
comparar as disputas discursivas nos dois periódicos. Explicitamos que em sua maioria os 
elementos foram identificados pelos posicionamentos em relação às questões de gênero e 
diversidade sexual, tendo como foco de detalhamento as visões ‘contrárias’ e ‘favoráveis’. 
Explicamos ainda que quando citarmos exemplos de nomes ou trechos das produções 
usaremos apenas o número seguido das iniciais do jornal, conforme os Anexos A e B 
(exemplo 24 FSP, 35 GP).  
 
4.2.1. Análise dos elementos da Folha de São Paulo 
 
Os primeiros dados das produções do jornal Folha de São Paulo, são sobre a 
distinção entre material informativo e opinativo. Identificamos 24 produções informativas 
(83%) e cinco opinativas (17%). Quanto aos principais assuntos das produções, percebemos 
que praticamente metade delas (48%) correspondiam às polêmicas sobre gênero e diversidade 
sexual nos planos de educação, e a outra metade (52%) a outros temas. É interessante 
perceber como a temática ‘gênero e diversidade’ também esteve presente para além das 
polêmicas fora dos planos (14%) e do debate de políticas de gênero (7%), em outras áreas 
como informações sobre artes em geral (10%). E que a soma das produções envolvendo 
gênero e/ou diversidade sexual representam 69%, contra 31% de outros temas que não as 
envolvem. 
Sobre a seção onde as produções foram veiculadas é possível perceber no gráfico 3, 
apenas uma referência às divergências nos planos de educação (3%), na seção Opinião – 
Tendências/Debates, nominada “Um plano raso” (23 FSP). Esta também é a única seção com 
subtítulo, todas as outras rubricas da Folha apresentam apenas título e referem-se à 








Gráfico 2 – Tópicos da Folha de São Paulo 
 
Fonte: Elaboração da autora (2017). 
 
No mapeamento das autorias das produções verificamos que 23 foram feitas por 
jornalistas (79%), duas por pessoas convidadas (7%) e quatro não tinham autoria (14%). 
Retiradas as produções sem autoria, destacamos que 15 tiveram autoria e/ou coautoria 
feminina (60%) e 11 masculina (44%). Das sem indicação de autor(a), todas são notícias, três 
da seção Educação, “Bispos pedem ‘valores da família’ na educação” (7 FSP), “Contra 
votação do Plano de Educação, grupo protesta na Câmara de SP” (14 FSP) e “Assembleia 
Legislativa de SP aprova Plano Estadual de Educação” (29 FSP) e uma da Ilustrada, “Laerte 
promove sessão de autógrafos e ‘Batonzaço’ no Cinesesc” (16 FSP). É interessante destacar a 
controvérsia presente na notícia 7 FSP. Nela se contrapõem o posicionamento da CNBB, 
contrário às temáticas, e a defesa do vereador favorável a elas, como demonstra o trecho a 
seguir: 
 
Um dia após a palavra ‘gênero’ ser retirada do (...) [PME] da capital paulista, dom 
Odilo Scherer, arcebispo de SP, e outros representantes da CNBB (...) divulgaram 
carta a prefeitos e vereadores do Estado para alertar sobre ‘os valores da família’. 
(...) os bispos pedem que, na discussão de planos de educação, eles se posicionem a 
favor da família segundo a “tradição cristã”, formada unicamente por um homem e 
uma mulher. Sugerem ainda incluir ensino religioso nos currículos. Toninho 
Vespoli, vereador do PSOL e relator da comissão de Educação, afirmou não 
entender por que a proposta foi interpretada como uma pregação de ‘ideologia’ de 


























2.9. Informações sobre artes em geral
2.6. Sobre a Base Nacional Comum
Curricular
2.5. Referências à investimento na
educação
2.4. Políticas educacionais de gênero,
excetuado planos de educação
2.3. Referências à tramitação dos planos
de educação sem se aprofundar em um
tema específico
2.2. Polêmicas sobre gênero e DS,
excetuado planos de educação
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Verificamos neste trecho uma característica que irá se repetir na maioria das 
produções, a ‘guerra de discursos’ instaurada entre pessoas favoráveis e contrárias. Questão 
que retomaremos nos próximos elementos e aprofundaremos nos frames. 
 
Gráfico 3 – Rubricas da Folha de São Paulo 
 
Fonte: Elaboração da autora (2017). 
 
No elemento ícones, definido para identificar o uso de multimidialidade, percebe-se 
que a Folha não utilizou imagens e destaques de notícia (boxes). Em apenas uma notícia 
apresentou um infográfico chamado “Planos estaduais de educação” (10 FSP), com o 
levantamento dos estados que haviam aprovado ou não seus planos, e se haviam ou não 
incluído as referências a ‘gênero’. Destacamos que este infográfico ao apresentar: 
‘Argumentos em relação à manutenção dos termos’; utilizou falas de personagens e agentes 
‘contrários’ baseados em questões religiosas, complementadas pelo argumento de que o 
debate é de âmbito privado (é ‘papel das famílias’). Os ‘favoráveis’, por sua vez, enfatizam o 
combate às formas de preconceito na escola e contestaram o sintagma ‘ideologia de gênero’, 
ao afirmarem que o debate “não significa incentivar crianças e jovens a serem homossexuais” 
(10 FSP). 
 
Tabela 2 – Ocorrência do elemento ícones na Folha de São Paulo 
Ocorrência nas produções Não Sim Quantidade Sem ocorrências iguais 
5.1. Foto 18 11 145 68 
5.2. Imagem 29 0 0 0 
5.3. Infográfico 28 1 1 1 
5.4. Vídeo 26 3 3 2 
5.5. Box 29 0 0 0 
Total 149 71 
Fonte: Elaboração da autora (2017). 
 
Em três produções o jornal fez uso de vídeos. Na coluna de Mônica Bergamo 
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3.1. Referência à educação
3.3. Referência às divergências nos planos de
educação
3.4. Identificação da seção do jornal
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(27 FSP), o vídeo com dois minutos e 20 segundos, tem a fala de Luiz Marinho dizendo que o 
plano de educação que enviou à câmara não continha nenhuma referência à chamada 
‘ideologia de gênero’ e de que sempre foi contrário a ‘isso’. É preciso reafirmar que não 
fizemos uma análise do vídeo, mas é interessante observar aqui as referências feitas na fala do 
prefeito à questões religiosas (pecado, Deus, etc) e a sua declaração de defensor da família. 
Argumentos que também serão encontrados de forma recorrente nas avaliações identificadas 
que apresentaremos adiante. As outras duas ocorrências correspondem ao mesmo vídeo 
utilizado nas notícias “Plano de educação de SP é aprovado em 1ª votação sem questões de 
gênero” (13 FSP) e “Militantes fazem duelo entre músicas LGBT e Pai Nosso em frente à 
Câmara” (15 FSP). O vídeo de 22 segundos tem cenas de manifestantes contra e a favor e os 
carros de som de cada grupo, exemplificado em um trecho contabilizado por nós nas duas 
notícias “‘Por trás do silicone também bate um coração’, cantava de cima de um carro de som 
o grupo a favor da diversidade sexual, enquanto religiosos rezavam o Pai Nosso contra a 
‘ideologia de gênero’” (13 FSP e 15 FSP). 
A utilização de fotos esteve presente em onze notícias (38%), sendo que seis destas 
apresentaram carrossel de fotos. O carrossel com 26 fotos denominado “Votação do Plano 
Municipal de Educação” foi utilizado em três (13 FSP, 14 FSP e 15 FSP), o carrossel 
“Protestos por ideologia de gênero na Câmara de São Paulo” com 24 fotos em duas (17 FSP e 
18 FSP) e uma notícia apresentou o carrossel “Manifestação da APEOESP na Assembléia 
Legislativa” com 13 fotos. Salientamos aqui a escolha da Folha em utilizar o sintagma 
ideologia de gênero no título e nas legendas das fotos do primeiro carrossel. Parece legítimo 
afirmar que esta postura está associada a autoria masculina (das notícias e fotógrafos) e que ao 
utilizar o termo sem aspas ou precedido de ‘a chamada’, estes assumem a nomenclatura 
conservadora. Como exemplo citamos as legendas 1, 2, 5 e 6 “Frente favorável ao ensino da 
ideologia de gênero no novo [PME] (...) participam de sessão na Câmara Municipal de [SP]”; 
3,4 e 11 “Frentes pró e contra o ensino da ideologia de gênero”; 7 a 10 “Frente contra o 
ensino da ideologia de gênero no novo [PME] (...) participam de sessão na Câmara Municipal 
de [SP]”; e 12 a 26 “Manifestação em frente à Câmara dos Vereadores em São Paulo reúne 
grupos pró e contra o ensino da ideologia de gênero no novo [PME]”. Sendo todas estas 
legendas finalizadas com a frase “conservadores são a favor da retirada da pauta do texto”. 
No mapeamento das personagens citadas nas produções identificamos 248 atrizes e 
atores que se enquadraram como ‘indefinidos’, seja por não explicitarem seu posicionamento 
sobre a questão, ou porque, no caso de representantes do governo, a citação de seu nome se 
referia ao encaminhamento da proposta para sua decisão. Ao nos debruçarmos sobre os 
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posicionamentos ‘favoráveis’ e ‘contrários’ para detalhar seus campos de atuação, retiramos 
os dados referentes a pessoas ‘sem especificação’ e as classificadas como ‘outros’. 
Verificamos que entre os ‘favoráveis’ a maior ocorrência aconteceu entre representantes dos 
movimentos sociais, Defensoria Pública, OAB, ONU e seus órgãos (17%) e representantes do 
executivo, legislativo e ministérios (13%). Os outros campos de atuação favoráveis tiveram 
ocorrência abaixo dos 10% (estudantes e teóricas 8% cada, representantes da educação e 
religiosos 4% cada, representantes de órgãos da educação 3% e pessoas LGBT 1%). Entre os 
‘contrários’ a maior incidência foi em representantes do governo (26%), seguido de pessoas 
religiosas (19%) e representantes da educação (0,3%). É perceptível aqui como as pessoas ‘a 
favor’ tem representações em todos os campos de atuação, enquanto as ‘contrárias’ estão 
concentradas em dois grupos. Uma observação que se faz necessária é que entre as 
personagens do governo ‘contrárias’, parlamentares do legislativo são constantemente 
associados a entidades religiosas, seja quando referenciados como ligados às igrejas, enquanto 
padres e pastores, a exemplo do deputado Padre Honório (PT) e do deputado federal pastor 
Eurico (PSB-PE); ou ainda como representantes das frentes: evangélicas, católica e de defesa 
da família. Outra curiosidade é o único representante da educação do grupo contrário ser 
professor de História da Igreja no Instituto de Teologia Bento 16 (9 FSP). 
 
Gráfico 4 – Atrizes e atores da Folha de São Paulo 
 
Fonte: Elaboração da autora (2017). 
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No caso das: entidades, instituições, movimentos sociais, órgãos, entre outros; 
seguimos a mesma lógica aplicada ao elemento anterior, distinguindo seus posicionamentos e 
depois detalhando seus campos de atuação. Como ‘indefinidos’ verificamos a ocorrência de 
66 agentes, e em 28% e 10% das produções respectivamente, não houve a menção a nenhum 
agente ‘favorável’ e ‘contrário’. Nos campos de atuação não identificamos nenhuma 
ocorrência de agentes, a favor ou contra, classificados como: LGBT, entidades de pesquisa, 
instituições de ensino e mídia.  
Identificamos entre os agentes ‘favoráveis’: 27% relacionados à movimentos sociais, 
Defensoria Pública, OAB, partidos, ONU e seus órgãos; 10% à órgãos de educação e 5% ao 
governo. Entre os classificados como ‘contrários’, as ocorrências se concentraram em agentes 
do governo (28%) e religiosos (13%), tendo o grupo denominado como ‘movimentos sociais’ 
atingido apenas 0,5%. Aqui, conforme gráfico 5, é possível verificar que a concentração dos 
grupos de atuação dos dois posicionamentos não é tão díspar quanto do elemento anterior.  
Dos termos utilizados, os diferenciamos entre ‘científicos e/ou politicamente 
corretos’; e termos ‘cunhados por setores conservadores/religiosos e expressões contrárias ao 
debate de gênero e DS, e/ou politicamente incorretos’. Identificamos no primeiro grupo 468 
termos (75%) e no segundo 155 as ocorrências (25%). Dos considerados ‘incorretos’, 125 
deles correspondem ao sintagma ideologia de gênero(s) ou a variação “a chamada ‘ideologia 
de gênero’”, ou seja, 81%. Os outros 19% são as expressões: aberração de gênero, agenda de 
gênero, apologia de gênero, ‘fora, gênero’ (2), ‘Gênero não’ (4), ‘Gênero: vai pra Cuba! Aqui 
não!’ (2), homossexualismo (2), ideologia homossexual, ‘NãoaoGênero’ (12), ‘kit gay’ (2), 
outras formas de vivência sexual e proibições sexuais. Cabe destacar aqui a verificação nas 
expressões classificadas como ‘incorretas’ da performatividade em dois sentidos. Primeiro, 
que ao usar palavras como: ideologia, aberração e apologia; setores conservadores estimulam 
o ‘pânico moral’ (JUNQUEIRA, 2016; SOUZA, 2014) sobre às questões relacionadas a 
gênero e DS. Questão intensificada ao associar estas temáticas a outros ‘monstros’ da história 
como o socialismo/comunismo (‘Gênero: vai pra Cuba! Aqui não!’). Segundo por demonstrar 
sua eficácia, ao confirmarmos que as falas associadas à estas expressões se utilizam dos 
mesmos argumentos, descritos quase ipsis litteris, em falas de agentes diversos (políticos, 
religiosos, etc). Expressões como estas consideradas slogans políticos minam as 
possibilidades de um diálogo e bloqueiam contra argumentos ao demarcar fronteiras rígidas 
entre as pessoas que concordam com esta visão (‘nós’) contra as que querem debater as 
relações entre: preconceito, evasão escolar e qualidade da educação (‘eles’). Estas 




Gráfico 5 – Agentes da Folha de São Paulo 
 
Fonte: Elaboração da autora (2017). 
 
Quanto a citação de exemplos, sejam eles fatos históricos, pesquisas, dados, entre 
outros, verificamos que 62% das produções não tiveram nenhuma informação classificada 
como tal (18). Dos 27 exemplos identificados, 81% são exemplos ‘favoráveis’ (22), em que 
41% utilizam fatos históricos e/ou dados como argumentos (11); 22% utilizam ensinamentos 
religiosos (6) e 19% citam materiais e/ou ações de promoção de igualdade de gênero e/ou de 
diversidade (5). Os quatro exemplos ‘contrários’ que representam 15%, utilizam fatos 
históricos e/ou dados como argumentos. E o único ‘neutro’ (4%) está presente na notícia 19 
FSP utilizando o argumento de que outros mecanismos legais propõe o debate das temáticas.  
Percebemos neste elemento a maior utilização de exemplos ‘favoráveis’ sobre a 
importância dos debates das temáticas em ambiente escolar, inclusive com a citação de ações 
e materiais que promovem a igualdade de gênero e diversidade. Quanto ao uso de 
ensinamentos religiosos ‘a favor’, verificamos uma troca de sinais dos argumentos, ao buscar 
identificações e empatia com os grupos ‘contrários’, com frases como: “O amor ao próximo é 
o maior ensinamento que Deus nos deu” (7 FSP), “Princípio dos evangelhos acolhida à 
diversidade” (17 FSP) e “Tenho a Bíblia em casa e sei que o que importa é a igualdade. E 
discutir as questões de gênero é igualdade” (18 FSP). 
Verificamos que em slogans, 21% das produções não continham nenhuma citação 
que se encaixava neste grupo (6). Nas outras produções identificamos o total de 242 slogans, 
































107 ‘favoráveis’ (44%) e 120 ‘contrários’ (50%). Este elemento tem a particularidade de 
também fazer parte de outros, pois ao olharmos para os slogans contrários a ocorrência mais 
presente é do sintagma ideologia de gênero, identificado em termos e nas avaliações por 
argumentos associadas a ele. Assim como a repetição e o uso constante de palavras 
performáticas como: deturpar, moralidade, demoníaca, perversão, entre outras.  
Destacamos também um diferencial entre os posicionamentos, em sua maioria as 
ocorrências ‘contra’ se encaixam no conceito de slogans, como uma mensagem curta com um 
objetivo. No caso das ‘a favor’, aparecem mais como frases de efeito, geralmente mais longas 
e com a presença de argumentos de defesa: “Dar orientação sexual não significa incentivar 
crianças e jovens a serem homossexuais e seria importante, por exemplo, para evitar gravidez 
precoce” (10 FSP), “A gente não quer desqualificar as famílias tradicionais. A gente só quer 
mostrar que existem outras formas de composição familiar, seja dois pais ou duas mães” (8 
FSP), “Nós só queremos que a criança saiba definir o que é gênero e respeitar isso. É só isso 
que a gente quer, respeito” (13 FSP). 
Ao catalogarmos as avaliações por argumentos, cinco produções (17%) não 
apresentaram nenhum argumento. As ocorrências identificadas estão divididas em 189 
‘favoráveis’ (56%) e 146 ‘contrários’ (44%). Das avaliações ‘a favor’, 24,5% são argumentos 
educacionais, 11% religiosos, 4,8% contra a violência, 3,3% científicos, 0,6% sobre a 
necessidade de o Estado assumir este debate e 12,2% outros argumentos favoráveis. Entre os 
argumentos ‘contrários’ 23% são religiosos, 6,6% de que este debate é de âmbito privado das 
famílias, 3% científicos, 0,9% de que estas temáticas privilegiam setores da população, 0,6% 
de que privam a liberdade de expressão e 9,6% de outros argumentos contrários. 
 
Gráfico 6 – Avaliações por argumentos da Folha de São Paulo 
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No mapeamento das avaliações e/ou decisões políticas influenciadas por grupos de 
pressão, verificamos que cinco produções (17%) não apresentaram avaliação política. Quanto 
aos posicionamentos 34 foram considerados ‘progressistas’ (32%), 71 ‘conservadores’ (68%) 
e não houve nenhum ‘liberal’. É importante contextualizar estes dados com o histórico dos 
planos. Grande parte da porcentagem ‘progressista’ corresponde à votação do PNE na Câmara 
em 2012, em que o texto tinha referência à superação das desigualdades educacionais com 
especificação das identidades: “O texto aprovado pela Câmara em 2012 aponta que tal 
superação terá como ênfase a ‘promoção da igualdade racial, regional, de gênero e de 
orientação sexual’” (1 FSP). Assim como boa parte da postura ‘conservadora’ corresponde às 
aprovações dos planos excluindo as temáticas: “Pressionados pelas bancadas religiosas e com 
respaldo das igrejas evangélicas e católica, deputados de ao menos oito Estados retiraram dos 
[PEEs] (...) referências a identidade de gênero, diversidade e orientação sexual” (10 FSP). 
 
4.2.2. Análise dos elementos da Gazeta do Povo 
 
Dos dados referentes a Gazeta do Povo, obtivemos 38 produções informativas (70%) 
e 16 opinativas (30%). O que nos permite identificar a primeira diferença entre os periódicos, 
pois a Gazeta apresentou mais espaço para pessoas convidadas (15%) do que a Folha de São 
Paulo (10%), permitiu maior liberdade para seus jornalistas (11% contra 7%), mas, 
principalmente, deu maior destaque à questão por tratá-los em dois editoriais enquanto a 
Folha não apresentou nenhum editorial sobre.  
O principal tópico das produções refere-se às questões de gênero e DS (67%), sendo 
52% sobre as polêmicas envolvendo estas temáticas nos planos de educação e 13% fora deles. 
As ‘outras temáticas’ que não tem como foco ‘gênero e diversidade’ correspondem a 33% das 
produções (18), sendo 15% de referências à tramitação dos planos sem a especificação em um 
tema (8).  
Neste ponto, os dois jornais apresentam proporções próximas quanto à abordagem do 
assunto principal em referência às polêmicas das temáticas nos planos (52% GP e 48% FSP), 
bem como quanto a multiplicidade de ocorrências de outros temas. A disparidade encontra-se 
nos assuntos não abordados, na Gazeta, a respeito de ‘informações sobre artes em geral’ e na 
Folha, sobre o documento enviado ao Comitê dos Direitos da Criança da ONU e de definições 




Gráfico 7 – Tópicos da Gazeta do Povo 
 
Fonte: Elaboração da autora (2017). 
 
Quanto à seção de veiculação, conforme gráfico 8, destacamos o seguinte diferencial: 
excetuando as postagens em blogs, todas as produções da Gazeta utilizam título e subtítulo, 
enquanto a Folha utiliza, em sua maioria, apenas título de seção. Dado visível pela maior 
diversidade de tipos de rubricas verificadas, em que 33% são de identificação do caderno 
onde foi publicada, 22% sobre as divergências nos planos de educação, 19% sobre educação, 
17% sobre espaços e ações do legislativo e executivo, e 9% sobre os planos de educação. 
Outra evidência é que a Gazeta opta em seus subtítulos por termos mais performáticos que em 
parte instigam curiosidade e em parte mostram julgamento sobre os temas, como: debate, 
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Gráfico 8 – Rubricas da Gazeta do Povo 
 
Fonte: Elaboração da autora (2017). 
 
No mapeamento das autorias das produções identificamos que 35 foram feitas por 
jornalistas (65%), oito por pessoas convidadas (15%) e 10 não tinham autoria (19%). Sem 
contabilizar os dados sem autoria, verificamos que 27 produções tiveram autoria e/ou 
coautoria masculina (61%) e 23 feminina (52%). Frisamos ainda que das 10 produções sem 
indicação de autoria, duas são os editoriais: “A blindagem da teoria de gênero” (14 GP) e 
“Educação e teoria de gênero” (28 GP); e as outras oito são notícias, sendo duas veiculadas na 
seção ‘Vida Pública’: “Governo estadual tenta aprovar reajuste do funcionalismo” (27 GP) e 
“Bispo pede que católicos pressionem vereadores de Curitiba contra ‘ideologia de gênero’” 
(29 GP); e as outras seis na seção ‘Vida e Cidadania’: “Adiada análise do Plano de Educação” 
(5 GP), “Debate de gênero foi distorcido” (26 GP), “Educadores lamentam distorções feitas 
no Legislativo” (33 GP), “Crianças fazem caminhada em prol da família” (38 GP), “Governo 
quer antecipar currículo nacional de ensino, diz ministro” (39 GP) e “Conselho orienta 
Estados e municípios a incluir ‘gênero’ nos planos de educação” (46 GP). 
A distinção entre os jornais, neste caso, está no fato de que na Gazeta predominam 
produções masculinas (61%) e na Folha produções femininas (60%). Um destaque essencial é 
a ocorrência de editoriais na Gazeta, o que demonstra a proeminência conferida às polêmicas 
nos planos. Este tipo de produção jornalística é considerado uma das formas de o jornal 
utilizar seu poder de agendar temas e prioridades, além de ser considerado como o 
posicionamento oficial dos periódicos sobre assuntos debatidos ou não no material 
informativo (MONT’ALVERNE, 2016). Ao ler os editoriais, verificamos que muitos dos 
argumentos utilizados nos textos são os mesmos expostos em artigos de opinião publicados 
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posicionamentos contrários às temáticas de gênero ao entenderem que impedir a crítica a estas 
abordagens seria o mesmo que ‘tolher’ a liberdade de expressão, como exemplificado abaixo: 
 
foram recolhidas cartilhas que seriam homofóbicas e foram distribuídas aos 
professores da rede estadual de ensinodo Rio de Janeiro (...) Afinal, o que seria o tal 
conteúdo discriminatório? Não se diz, só se acusa. (...) E quanto às teorias de 
gênero, tratadas com especial apreço pelo Ministério Público, são incontroversas? É 
proibido ser contra tais teorias? Tornaram-se lei? Não – tanto que, recentemente, o 
Congresso Nacional retirou do projeto de lei do Plano Nacional de Educação a 
referência a essas teorias, justamente por serem muito controversas. Por que, então, 
tratá-las como se fossem dogmas indiscutíveis, censurando quem delas discorde e 
impedindo o debate no sistema de ensino? Eis a intolerância dos tolerantes. A 
realidade é que, na diversidade tão louvada do ‘politicamente correto’ imperante, o 
cristianismo não se inclui, não pode nem mesmo ter voz. Isso iria contra os ‘direitos 
humanos’, pelo visto (12 GP, 20/11/2014). 
 
Ao ordenar o recolhimento de uma cartilha que questionava teorias de gênero, o MP 
fluminense tolhe um debate necessário (...) a promotora Renata Scharfstein afirmou 
que o conteúdo era ‘discriminatório (homofóbico e machista)’ (...) uma leitura atenta 
do capítulo final da cartilha (...) mostra que não há nela nenhuma incitação de ódio a 
homossexuais, nem conteúdos que denigram a mulher ou defendam a superioridade 
masculina. O que existe, de fato, é uma crítica à teoria de gênero (...) considerar 
‘homofóbico’ este trecho é alargar indevidamente o conceito de homofobia para 
coibir a liberdade de expressão (...) As alegações de machismo e homofobia foram 
usadas para, no fim, tolher a discussão sobre teorias de gênero como se elas 
estivessem acima de qualquer contestação, o que obviamente não é verdade. Tanto 
que, na tramitação do Plano Nacional de Educação no Congresso Nacional, houve 
um debate vigoroso a seu respeito, com a decisão de não incluir esse conteúdo no 
PNE. O justo repúdio à homofobia e ao machismo é, assim, instrumentalizado para 
calar vozes que discordem de determinados grupos de pressão. Conteúdos que não 
propagam ódio, mas também não se curvam ao politicamente correto ficam 
ameaçados pela transformação de certos conceitos em ‘palavras-talismã’, invocadas 
sempre que é necessário encerrar um debate antes mesmo que ele comece. (...) 
estratégia, que, se continuar a ser aplicada, representará uma ameaça à sadia 
liberdade de expressão (14 GP, 27/12/2014). 
 
Também destacamos no artigo 12 GP, a apropriação feita pelo termo ‘politicamente 
correto’ como um movimento que ao ‘louvar’ a diversidade, não inclui o cristianismo em seu 
conjunto, combinado ao fato de que isso não faria parte dos ‘direitos humanos’. Assim como 
reforçado no editorial 14 GP que associa o uso ‘das alegações de machismo e homofobia’ 
como forma de ‘alargar’ os conceitos coibindo a liberdade de expressão. Fazendo uso da 
articulação dos argumentos como armas contra quem é ‘a favor’ das temáticas, enquadrando-
as como parciais em suas reivindicações. 
Ao analisar o uso de recursos de multimidialidade, verificamos ocorrências em todos 
os itens. O item mais utilizado foram as fotos que apareceram em 15 produções (28%), tendo 
duas notícias apresentado um carrossel de fotos, “Manifestações marcam discussão do Plano 
Municipal de Educação na Câmara” (31 GP) com sete fotos e “Crianças fazem caminhada em 
prol da família” (38 GP) com 13 fotos. O segundo item de maior ocorrência foram os boxes 
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verificados em seis notícias (11%). Destas notícias três apresentaram apenas um box: “Check 
list” (10 GP), “OAB-PR avaliará planos para, talvez, questioná-los em juízo” (32 GP) e “Cala 
a boca, menina” (37 GP); a matéria 18 GP apresentou dois boxes, “A polêmica” e 
“Vereadores adiam discussão sobre o tema” e na 17 GP encontramos seis boxes. Destes seis 
boxes, dois eram citações de pessoas que participaram das manifestações, sendo um contra e 
outro a favor das temáticas, e os outros quatro com as seguintes denominações: “Confusão em 
torno do termo começou há vinte anos, na ONU”, “Manipulação”, “Ideólogas, não” e 
“Conflito com neurociências levou à crise de credibilidade”. Este último box, também abriga 
a única ocorrência de vídeo encontrada nas produções da Gazeta e se refere a primeira parte, 
de sete, de um documentário norueguês chamado “Hjernevask” (“Lavagem Cerebral”). O 
vídeo criado pelo ator e sociólogo Harald Eia e coproduzido por Ole-Martin Ihle foi veiculado 
pela NRK1 (principal canal de televisão da Noruega) e tem quase 39 minutos de duração. Ele, 
de acordo com as palavras da Gazeta (17 GP), “abalou a credibilidade dos teóricos de gênero 
nos países escandinavos (...) [e] gerou um intenso debate público sobre o assunto no país”, ao 
contrapor “a afirmação dos defensores da teoria de gênero com outras de estudiosos ligados às 
neurociências e à psicologia evolutiva”. 
 
Tabela 3 – Ocorrência do elemento ícones na Gazeta do Povo 
Ocorrência nas produções Não Sim Quantidade Sem ocorrências iguais 
5.1. Foto 39 15 36 35 
5.2. Imagem 52 2 2 2 
5.3. Infográfico 52 2 3 3 
5.4. Vídeo 53 1 1 1 
5.5. Box 48 6 13   
Total 55 41 
Fonte: Elaboração da autora (2017). 
 
Ao cruzar os resultados de vários elementos, conferimos que referências a este 
documentário, bem como sobre a repercussão que ele causou (corte de financiamento do 
Instituto Nórdico de Gênero), foram usados em três produções. Na 17 GP, citada acima, na 
qual o vídeo foi colocado na notícia, e nos editoriais 14 GP e 28 GP. Já reproduzimos um 
trecho do editorial 14 GP (27/12/2014), mas acreditamos ser importante ressaltar que o 
mesmo fato foi, mais uma vez, utilizado por outro editorial do jornal (28 GP, 21/06/2015) 
com o argumento de que as teorias de gênero são ‘controversas’. Ao falar sobre a votação dos 
PEEs e PMEs a Gazeta diz o seguinte: “observa-se uma tentativa de impor aos estudantes 
teorias controversas e carentes de fundamentação científica” (28 GP). O editorial também faz 
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vasto uso de expressões performáticas como ‘o que está em jogo’, ‘virada de mesa’, assim 
como argumentos de que: 
 
incluir a teoria de gênero nos planos de educação seria trazer para as escolas, de 
forma indiscriminada, convicções morais e de valores que não necessariamente 
correspondem às dos pais dos alunos. (...) [o que] levanta dois debates. O primeiro é 
sobre a teoria de gênero em si, que exige discussão aberta (inclusive sobre os 
estratagemas daqueles que desejam implantá-la sem dizer com todas as letras o que 
pretendem). E o segundo, igualmente importante, trata dos limites entre as 
responsabilidades de família e escola na educação das crianças sobre temas morais e 
de valores. Um sistema educacional que já amarga os últimos lugares em testes 
internacionais pode estar perdendo o bonde da inovação e da preparação para um 
mercado de trabalho cada vez mais exigente por estar priorizando temas que, no 
fundo, seriam competência não das escolas, mas das famílias (28 GP). 
 
Ao observar o conteúdo acima, podemos especular que a Gazeta não apenas assume 
a posição contrária às temáticas, ocupando lugar na comunidade do ‘pânico moral’, como 
também renega as teorias acadêmicas sobre gênero e as diversas pesquisas sobre o 
preconceito no ambiente escolar e na sociedade. Mesmo não utilizando o sintagma ideologia 
de gênero, o jornal reproduz todos os seus argumentos. Questão percebida também na imagem 
da notícia: “O que é ‘ideologia de gênero’?” (17 GP) de duas mãos pintadas, uma com o 
símbolo de Vênus (♀) e outra com o símbolo de Marte (♂), se entrelaçando. A imagem é 
bastante significativa quando relacionada ao título da notícia e seu conteúdo. No seu interior a 
notícia expressa, na maior parte, argumentos contrários ao ‘gênero’ e chega a dizer que, na 
‘ideologia de gênero’, homem e mulher “seriam apenas papéis sociais flexíveis, (...) 
independentemente do que a biologia determine como tendências masculinas e femininas” (17 
GP). Citação que reforçando o argumento normativo científico de determinação dos corpos 
com base na biologia. 
Na classificação de atrizes e atores das produções, 426 se enquadraram como 
‘indefinidos’ e não identificamos nenhum que se enquadrasse como ‘favorável’ e ‘contrário’ 
em 22% delas. Nos posicionamentos ‘favoráveis’ e ‘contrários’ encontramos, 
respectivamente, 167 e 206 personagens que detalhamos por campos de atuação, retirando os 
dados referentes a pessoas ‘sem especificação’ e ‘outros’. Verificamos a maior incidência de 
pessoas ‘a favor’ nos representantes dos movimentos sociais, da Defensoria Pública, da OAB, 
da ONU e de seus órgãos 20%, seguido de 17% de teóricas(os) e 16% de representantes do 
governo (executivo, legislativo e ministérios). Com 10% ou menos de ocorrência estão os 
representantes da educação (10%), estudantes (8%), representantes de órgãos da educação 
(7%) e pessoas LGBT (1%). Com o posicionamento ‘contra’ as questões de gênero e DS 
temos o maior número de ocorrências entre os representantes do governo, com 48%, seguido 
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de pessoas religiosas, com 20%. As outras personagens contrárias são estudantes (4%), 
representantes da educação (3%) e teóricas(os) (2%). 
 
Gráfico 9 – Atrizes e atores da Gazeta do Povo 
 
Fonte: Elaboração da autora (2017). 
 
Dos agentes catalogados, 259 se enquadraram como ‘indefinidos’, e em 43% das 
produções nenhum agente ‘favorável’ foi citado e em 20% nenhum ‘contrário’. Retirando as 
entidades, instituições, movimentos sociais, órgãos, entre outros, classificados como ‘sem 
especificação’ ou ‘outros’, detalhamos os campos de atuação de agentes ‘contra’ e ‘a favor’. 
Dentro destes dois posicionamentos não identificamos nenhuma ocorrência de agentes 
categorizados como LGBT, entidades de pesquisa, instituições de ensino e mídia. Entre os 
agentes ‘favoráveis’ 52% estão relacionados à movimentos sociais, Defensoria Pública, OAB, 
partidos políticos, ONU e seus órgãos; 31% à órgãos de educação e 10% ao governo. Dos 
‘contrários’ temos 58% de agentes do governo, 25% religiosos e 3% fazendo parte do grupo 
denominado como ‘movimentos sociais’.  
Assim como na Folha, vemos que as personagens e agentes ‘contrários’ se 
concentram basicamente em três campos: governo, religioso e sem especificação. Por sua vez, 
os parlamentares do legislativo, também citados, são associados a entidades religiosas. Entre 
os ‘favoráveis’, observamos ocorrências em uma maior diversidade de campos de atuação, 
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estudantes e profissionais da educação que vivenciam a realidade do ambiente escolar, de 
órgãos como o MEC, secretarias e conselhos de educação, quanto de instâncias de maior 
participação como as CONAEs, que agregam diferentes participações: movimentos sociais da 
diversidade sexual, de gênero, jurídicos, sindicatos, ligados à infância e a educação, entre 
outros. Outro dado importante é o de representantes do governo favoráveis que estão 
associados à educação ou à luta das questões de gênero e diversidade. 
 
Gráfico 10 – Agentes da Gazeta do Povo 
 
Fonte: Elaboração da autora (2017). 
 
Quanto aos termos utilizados identificamos 532 ‘científicos e/ou politicamente 
corretos’ (86%) e 84 ‘cunhados por setores conservadores/religiosos e expressões contrárias 
ao debate de gênero e DS, e/ou politicamente incorretos’ (14%). Dos termos considerados 
‘incorretos’, 67% correspondem ao sintagma ideologia de gênero(s) ou a variação “a chamada 
‘ideologia de gênero’” (56). Os outros 33% são as expressões: conceitos sexuais, diversidade 
de experiências sexuais, educação de ‘vanguarda’ sexual, ‘fora, gênero’, ‘Gênero não’ (10), 
homossexualismo (4), ideólogos de gênero, igualdade de sexo, kits gays, opção de gênero, 
professora da ‘liberdade’ sexual, projetos do gênero, sexo cerebral, sexualização precoce, 
suposta ‘diversidade sexual’ e teóricos da ‘ideologia de gênero”. Neste ponto verificamos uma 
diferença entre os periódicos: a Gazeta apresenta uma porcentagem menor de termos 
‘incorretos’ (14%) do que a Folha (25%). Podemos especular, após análise dos dados dos 

























(81%) e a Gazeta apresentou outras variações e termos de forma ‘mascarada’ ou ainda 
tratando dos argumentos relacionados ao sintagma, sem citá-lo.  
No mapeamento dos exemplos, 70% das produções da Gazeta não continham 
nenhuma representação deste elemento (38). Classificamos as 29 ocorrências identificadas 
como ‘neutras’ (1), ‘favoráveis’ (24) e ‘contrários’ (4). Do total de dados ‘favoráveis’ (83%), 
22 são exemplos que se utilizam fatos históricos e/ou dados como argumentos (76%) e dois 
citam materiais e/ou ações de promoção de igualdade de gênero e/ou de diversidade (7%), 
encontrados nas notícias “Plano de educação de SP é aprovado na Câmara sem menções a 
diversidade sexual” (42 GP) e “Aluna cobra Haddad sobre debate de ‘gênero’ nas escolas” 
(49 GP). Dos exemplos ‘contrários’ (14%), três apresentam fatos históricos e/ou dados como 
argumentos (10,3%) e a única representação de exemplo religioso (3,4%) está na matéria 
“Manifestações marcam discussão do Plano Municipal de Educação na Câmara” (31 GP). 
Apenas um exemplo foi classificado como ‘neutro’, correspondendo a 3%, sendo verificado 
na notícia 49 GP utilizando o argumento de que outros mecanismos legais propõe o debate 
das temáticas. 
Na comparação deste elemento entre os jornais, identificamos que a quase totalidade 
de expressões ‘a favor’, presente na Gazeta, utilizaram fatos históricos e/ou dados, e que ela 
não apresentou nenhum exemplo religioso favorável. Entretanto, este jornal fez uso deste tipo 
de argumento ‘contrário’, não identificado na Folha, ao destacar na notícia 31 GP a foto de 
um homem segurando a Bíblia. 
Ao catalogarmos os slogans, detectamos que 9% das produções não tinham nenhuma 
frase de efeito ou citação que se encaixe neste conceito (5). Por outro lado, verificamos a 
existência de 414 slogans, divididos como 48 ‘neutros’ (12%), 190 ‘favoráveis’ (46%) e 176 
‘contrários’ (43%). Assim como na Folha as porcentagens finais entre ‘contrários’ e 
‘favoráveis’ foram próximas, com a diferença que a maior ocorrência aqui esteve nos 
‘favoráveis’ e na Folha em ‘contrários’ (50%). 
Quando investigamos as avaliações por argumentos, constatamos que nove 
produções (17%) não apresentaram nenhuma ocorrência. Entre as citações verificadas e 
classificadas chegamos ao resultado de 51% de argumentos ‘a favor’ das temáticas (168), 
sendo 11,8% educacionais, 11,5% contra a violência, 1,8% sobre a necessidade de o Estado 
assumir este debate, 1,5% científicos e 24% outros argumentos favoráveis. Dentre as 162 
ocorrências ‘contrárias’ (49%), temos 23% de argumentos religiosos, 7% de que este debate é 
de âmbito privado das famílias, 5% científicos, 2% de que privam a liberdade de expressão, 
1% de que estas temáticas privilegiam setores da população e 12% de outros argumentos 
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contrários. Quanto aos exemplos ‘contrários’ eles expressam resultados próximos aos 
identificados na Folha, ficando o contraste entre os jornais presente nos argumentos 
favoráveis. Aqui a maior utilização refere-se a argumentos contra a violência e na Folha as 
ocorrências se concentraram nos educacionais.  
 
Gráfico 11 – Avaliações por argumentos da Gazeta do Povo 
 
Fonte: Elaboração da autora (2017). 
 
Por último, identificamos que 17 produções (31%) da Gazeta não faziam referência a 
nenhuma avaliação política. Nos posicionamentos classificados não houve nenhum ‘liberal’ e 
encontramos 58 avaliações ‘progressistas’ (47%) e 65 ‘conservadoras’ (53%). Este elemento 
também merece a ressalva de contextualização das porcentagens ‘progressistas’, as quais 
estiveram mais presentes do que na Folha. Isto se deve pelo fato de um número maior de 
resultados da Gazeta ser anterior às votações e aprovações dos PEEs e PMEs, enquanto os da 
Folha estão concentrados após este período. 
Após a apresentação e análise parcial dos dados, podemos afirmar que a Folha 
apresentou uma postura mais liberal diante das disputas discursivas que aconteceram nos 
planos de educação envolvendo as questões de gênero e diversidade sexual do que a Gazeta 
que foi mais conservadora. Esta constatação se dá pelo fato que as opiniões claramente 
contrárias foram expressas apenas em textos de opiniões ou em falas de atores ‘contrários’, 
sendo inclusive expressa na seguinte frase escrita pela jornalista Paula Sperb: “A Folha leu a 
íntegra do relatório, mas não identificou nenhuma menção à chamada ‘ideologia de gênero’” 
(6 FSP). Diferentemente do observado na Gazeta, que além de oportunizar mais espaço para 
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em dois editoriais. Os outros elementos analisados também respaldam esta conclusão ao 
verificarmos as escolhas feitas pelos periódicos. Tendo a Folha apresentado um uso menor de 
títulos de seção com referências às polêmicas; também ao representar os dois 
posicionamentos nos recursos de multimidialidade e ao expressar mais argumentos 
favoráveis. A Folha adota uma postura aparentemente neutra sobre o assunto, enquanto, em 
contraste, na Gazeta é maior a presença de elementos performativos contrários. Questão 
percebida no uso de boxes pelo jornal de Curitiba com argumentos ‘contrários’ ou com o 
realce de frases feministas consideradas de ‘impacto negativo’ na sociedade. Como exemplo 
citamos a notícia 17 GP em que a citação da feminista Shulamith Firestone foi precedida da 
seguinte frase escrita pelo jornalista Jônatas Dias Lima: “Diferentemente do feminismo 
clássico, os militantes dessa linha não querem apenas direitos e oportunidades iguais para 
homens e mulheres. Para alguns de seus expoentes, a própria divisão do mundo entre homens 
e mulheres é um mal a ser combatido” (17 GP). Podemos inferir também sobre uma possível 
relação entre a postura mais conservadora da Gazeta, com o maior número de produções feitas 
por homens, já que este foi um dos dados significativamente diferente entre os periódicos.  
Por fim, depois de apresentarmos os resultados dos elementos dos dois jornais e de 
examinar suas semelhanças e diferenças, estamos em condições de observar os 
enquadramentos da Análise das Disputas que será apresentada na próxima seção. 
 
4.3. Análise das Disputas Discursivas 
 
Apresentaremos aqui os resultados da Análise das Disputas Discursivas, executando 
assim o segundo objetivo específico de verificar como os enquadramentos de cada jornal 
representaram as disputas discursivas, suas tensões e nuances. Como havíamos apontado na 
primeira seção deste capítulo, os enquadramentos foram construídos com base nas disputas de 
sentidos apresentadas nos elementos identificados. Para a estruturação dos frames utilizamos 
os dois elementos definidos como fundamentais, o de ‘atrizes e atores’ e o de ‘agentes’, para, 
a partir deles, fazer o cruzamento dos dados e reunir suas características. Nesse sentido, com 
intuito de vincular esta definição com as teorias apresentadas nos capítulos anteriores e com 
base nos dados dos elementos, optamos por dividir os enquadramentos em três de cada tipo. 
Os normativos em (i) representações do governo, (ii) religiosos e (iii) sem especificação, e os 
progressistas em (i) representações da educação, movimentos sociais e outras entidades 
progressistas, (ii) governo e (iii) sem especificação.  
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Para organizar a exposição dos resultados, apresentaremos primeiro os 
enquadramentos normativos e depois os novos enquadramentos de cada periódico, formados 
respectivamente pelos posicionamentos contrários e favoráveis às questões de gênero e 
diversidade sexual. Optamos também por apresentar aqui apenas um resumo das 
características dos frames com reincidência maior do que 10% no universo de produções que 
compõe cada grupo, seguido de exemplos das características mais marcantes (todas as 
informações dos elementos constitutivos de cada frame estão disponíveis no Anexo F). 
Ressaltamos que ao enfatizarmos as disputas discursivas a partir dos dados retirados de 
produções jornalísticas, em muitos casos as mesmas produções apareceram em mais de um 
enquadramento. Isto se deve ao fato de apresentarem, demonstrarem ou criticarem, tanto nas 
produções informativas quanto nas opinativas, os ‘dois lados da história’. 
Depois de apresentados os enquadramentos faremos a Análise das Disputas 
Discursivas, enfatizando a proposta de Butler (2016), de agrupar e confrontar enquadramentos 
normativos e novos enquadramentos de resistência, presentes nas produções dos jornais; 
assim como, analisar as situações interativas e seus efeitos estratégicos. Para isto faremos a 
discussão das características mais marcantes relacionadas a ‘guerra de discursos’, indicando 
os principais achados da pesquisa. 
 
4.3.1. Enquadramentos da Folha de São Paulo 
 
A) Enquadramentos normativos 
 
A.1) Enquadramento normativo político (21 produções) 
- Tipo de produção jornalística: 81% informativa e 14% opinativas. 
- Tópico: 52% polêmicas a respeito de gênero e DS nos planos de educação e 19% 
sobre estas polêmicas fora dos planos de educação. 
- Rubrica: 52% identificação da seção do jornal e 43% referências à educação. 
- Autoria: 42,9% jornalista(s) feminina(s) e 38,1% jornalista(s) masculino(s). 
- Ícones: 38% fotos e 14% de vídeos. 
- Atrizes e atores: 78 representantes do governo (31,5%). 
- Agentes: 52 do governo (31%). 
- Termos: 73% ‘corretos’ e 27% ‘incorretos’. 
- Exemplos: Nenhuma ocorrência. 
- Slogans: 48% contrários. 
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- Avaliação por argumento: 22% argumentos religiosos contrários. 
- Avaliação política: 74% conservadoras. 
 
A partir da seleção das produções com agentes, atrizes e atores do governo com 
posicionamento contrário às questões de gênero e diversidade sexual, chegamos a este grupo 
formado por 17 matérias, dois artigos e duas colunas99. Percebemos neste frame que a maioria 
das produções (71,4%) trata das polêmicas sobre gênero e DS, seja nos planos de educação 
(52,4%) ou fora deles (19%). Fato que demonstra a recorrência da discussão iniciada nos 
planos atingindo ou sendo reproduzidas em outras instâncias da educação e esferas da 
sociedade, como presente nos trechos a seguir: 
 
A Unesco (...) acaba de lançar um guia para os professores brasileiros sobre como 
abordar a temática da educação sexual com seus alunos (...) posição que contrasta 
com os recuos políticos do governo federal na área, ocorridos sempre após a pressão 
de religiosos (4 FSP). 
 
A ‘ideologia de gênero’ abriu uma guerra no PT de SP. Movimentos sociais do 
partido levam hoje à executiva proposta de punir o prefeito de São Bernardo, Luiz 
Marinho, por querer impedir a discussão sobre orientação sexual nas escolas 
municipais, estaduais e particulares da cidade. Dizem que ele viola o estatuto do 
partido, que defende o combate às ‘manifestações de discriminação’ (27 FSP). 
 
Quanto ao local onde foram veiculadas, é possível afirmar a concentração na seção 
de educação (47,6%) e a não especificação do tema, apenas citando a seção do jornal (52,4%). 
Fato que será recorrente nos outros frames da Folha. Quando nos debruçamos sobre os dados 
de autoria, à primeira vista ocorre um pequeno predomínio de produções feitas por mulheres, 
mas ao somar os dados de menor ocorrência (uma produção mista e uma de convidado), as 
porcentagens se igualam (47,6% para os dois gêneros). Demonstrando que o destaque aos 
agentes, atrizes e atores do governo ‘contrários’ as temáticas não foi privilegiado por um dos 
gêneros de autoria. 
Ao olharmos mais detalhadamente para as doze produções com ícones e as 
ocorrências identificadas, verificamos a presença de apenas duas notícias em que o grupo de 
atuação do governo foi privilegiado, o infográfico sobre as definições políticas de tramitação 
dos planos de educação nos estados (10 FSP) e cinco das treze fotos utilizadas para falar do 
protesto à aprovação do PEE São Paulo (29 FSP). 
As porcentagens dos termos utilizados nas produções deste enquadramento (73% 
‘corretos’ e 27% ‘incorretos’) se aproximam dos valores encontrados no universo total de 
                                                 
99 17 matérias (1 FSP, 2 FSP, 4 FSP, 6 FSP, 7 FSP, 10 FSP, 11 FSP, 12 FSP, 13 FSP, 15 FSP, 17 FSP, 18 FSP, 
19 FSP, 20 FSP, 26 FSP, 28 FSP e 29 FSP), dois artigos (21 FSP e 23 FSP) e duas colunas (5 FSP e 27 FSP). 
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dados da Folha (75% e 25%). E o valor correspondente à ocorrência dos termos ‘ideologia de 
gênero(s)’ ou “a chamada ‘ideologia de gênero’” nos ‘incorretos’ é exatamente igual (81%). 
É interessante verificar que em muitos casos, os slogans ou frases de efeito 
identificadas também estão presentes nos argumentos utilizados nas avaliações da questão. 
Outro ponto que chama a atenção é de que a maior ocorrência de argumentos utilizados é 
religioso (22%), como verificado na matéria 6 FSP, “‘Não venham aqui gritar contra a 
família’, disse o vereador Adilson Amadeu (PTB)” e na 17 FSP, “Já Ricardo Nunes e Rubens 
Calvo (PMDB), ligados a lideranças da Igreja Católica, bradaram em ‘nome da família’ as 
palavras ‘fora, gênero’”.  
Nas avaliações políticas classificadas como ‘conservadoras’, cinco das produções 
possuem 46% do número total de avaliações (70), sendo oito avaliações na 20 FSP e seis em 
cada uma das outras (11 FSP, 17 FSP, 26 FSP e 28 FSP). Destacamos abaixo exemplos que 
demonstram como estas avaliações e decisões políticas conservadoras sobre as questões de 
gênero e diversidade sexual, surgidas na tramitação dos planos de educação, se estenderam a 
outros mecanismos legais existentes que já continham estas temáticas (Lei Orgânica de SP e 
PNDH) e até para uma emenda à Lei Orgânica de Campinas, impedindo qualquer política 
LGBT, mesmo sendo uma das cidades “pioneiras em políticas para LGBTs” (11 FSP).  
 
Os vereadores de Campinas (...) aprovaram nesta segunda (29), em primeira 
discussão (legalidade), um projeto de emenda à lei orgânica do município que 
impede a regulamentação de qualquer política que discuta a questão LGBT (...) nas 
escolas municipais. (...) Pela proposta, do vereador Campos Filho (DEM), ligado à 
Igreja Católica, não será objeto de deliberação qualquer proposição de 
regulamentação de políticas de ensino, currículo escolar, disciplinas obrigatórias ou 
complementares que tendam a aplicar a ‘ideologia de gênero’, o termo gênero ou 
orientação sexual. (...) O texto da proposta de emenda surgiu em meio à análise do 
plano municipal de educação, que acabou sendo aprovado sem a inclusão da 
identidade de gênero (11 FSP). 
 
No texto final da prefeitura, negociado pela base petista na Casa (...), houve mais 
cortes. Foram tiradas menções a um artigo da Lei Orgânica do Município – que fala 
em ‘educação igualitária, desenvolvendo espírito crítico em relação a estereótipos 
sexuais, raciais e sociais’– e ao Plano Nacional de Direitos Humanos, que tem 
diretrizes para a igualdade de gênero (20 FSP). 
 
A.2) Enquadramento normativo religioso (14 produções) 
- Tipo de produção jornalística: 86% informativa e 14% opinativas. 
- Tópico: 79% polêmicas associadas à gênero e DS nos planos de educação. 
- Rubrica: 57% identificação da seção do jornal e 43% referências à educação. 




- Ícones: 50% fotos e 14% de vídeos. 
- Atrizes e atores: 58 religiosas(os) (23,8%). 
- Agentes: 19 religiosos (13%). 
- Termos: 65% ‘corretos’ e 35% ‘incorretos’. 
- Exemplos: 29% fatos históricos e/ou dados como argumentos contrários. 
- Slogans: 52% contrários. 
- Avaliação por argumento: 25% argumentos religiosos contrários. 
- Avaliação política: 76% conservadoras. 
 
Neste enquadramento, construído a partir das personagens e agentes citadas deste 
campo de atuação contrários às temáticas, temos 12 matérias, uma coluna e um artigo100, 
sendo que deste total 79% tratam das polêmicas sobre gênero e DS nos planos de educação. 
Quanto à autoria, verificamos o mesmo resultado do frame anterior, a possível maioria de 
produções femininas (43%) se iguala às masculinas quando somada a de um convidado (36% 
jornalista(s) masculino(s) e 7% convidado). 
Na questão da multimidialidade nove produções se utilizaram deste recurso. O 
mesmo vídeo de 22 segundos aparece nas duas notícias identificadas, em que a representação 
religiosa pode ser verificada ao se ouvir os manifestantes ‘contrários’ rezando o ‘Pai Nosso’. 
Das sete matérias que apresentaram fotos, uma delas (4 FSP) não se encaixa neste frame por 
ser a foto de uma sala de aula sem nenhuma representação religiosa. Uma outra foto (6 FSP) 
mostra manifestantes contra e a favor das temáticas em um plenário, não podendo ser possível 
afirmar ou não a presença de pessoas religiosas(os), mas a consideramos pertencente ao 
enquadramento pois a notícia cita o arcebispo de São Paulo Dom Odilo Scherer. Nas outras 
cinco produções com foto, três delas utilizam o carrossel “Votação do Plano Municipal de 
Educação” de 26 fotos (13 FSP, 14 FSP e 15 FSP), e duas o carrossel “Protestos por ideologia 
de gênero na Câmara de São Paulo” com 24 fotos (17 FSP e 18 FSP). Das 50 fotos dos 
carrosséis podemos extrair algumas deduções interessantes: deste total 32 fotos apresentam 
pessoas ou representações contrárias, sendo que 30 delas têm pessoas religiosas(os). Esta 
conclusão se dá pelo fato de que manifestantes religiosos contrários, em geral, utilizavam 
camisetas e/ou faixas com a frase “Somos família”, e em algumas fotos aparecem as figuras 
de padres, pastores e/ou freiras.  
                                                 
100 12 matérias (1 FSP, 3 FSP, 4 FSP, 6 FSP, 7 FSP, 8 FSP, 13 FSP, 14 FSP, 15 FSP, 17 FSP, 18 FSP e 20 FSP), 
uma coluna (5 FSP) e um artigo (9 FSP). 
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É interessante observar também como os outros elementos deste enquadramento 
estão intrinsecamente ligados a estas fotos, já que grande parte das ocorrências 
correspondentes foram retiradas delas. Como no caso dos 35% de termos ‘contrários’ em que 
apenas a matéria 4 FSP apresentou um termo diferente (‘kit gay’). Do total de 82 slogans, 
61% das ocorrências estavam nestas notícias. Ou ainda, das avaliações por argumentos, 
correspondendo a 58% das 104 encontradas. Quanto aos exemplos, as quatro ocorrências 
identificadas estão no artigo 9 FSP, “Compromisso com a realidade”, escrito pelo professor 
de História da Igreja no Instituto de Teologia Bento 16. Nela também foram identificados 
argumentos sobre: liberdade, ciência e religião, descritos abaixo nesta ordem.  
 
Sendo obrigatório por lei, os pais que se opuserem, poderão ser criminalizados por 
isso. Na Alemanha, um casal foi detido por ter se recusado a permitir que seus filhos 
assistissem às aulas de gênero. (...) A genética mostra, pelos cromossomos que 
definem a sexualidade, que só há dois tipos de sexo: XX (mulher) e XY (homem). A 
psicologia elenca uma enorme série de diferenças entre o homem e a mulher. Negar 
a biologia e a psicologia é negar a ciência e a escola deve ter compromisso com a 
verdade e a realidade, não com ideologias (...) Ele [o Papa] lamentou a prática 
ocidental de impor uma agenda de gênero a outras nações por meio de ajuda externa. 
Chamou isso de ‘colonização ideológica’, comparando-a à máquina de propaganda 
nazista (9 FSP). 
 
Assim como no elemento autoria, também verificamos aqui que a maioria dos 
slogans estão presentes nas avaliações por argumentos identificadas e que estas 
correspondem, como era de se esperar, a argumentos religiosos (25%). Em relação aos 76% 
de avaliações políticas ‘conservadoras’, destacamos que os debates nos planos foram 
associados a outras decisões passadas do governo, como a suspensão do material de combate 
a homofobia do MEC e das histórias em quadrinhos do Ministério da Saúde.  
 
Em 2011, a presidente Dilma Rousseff vetou o chamado ‘kit gay’, material anti-
homofobia que seria distribuído pelo [MEC] (...) Dois anos depois, o Ministério da 
Saúde suspendeu a distribuição de histórias em quadrinho sobre educação sexual, 
anunciadas em 2010 em parceria com a Unesco. Paralelamente, a bancada religiosa 
também vem obtendo vitória no Congresso com o texto do PNE (...) que não faz 
menção à promoção da igualdade de gênero entre as desigualdades a serem 
abordadas em aula (4 FSP). 
 
Outra questão fundamental é a relação entre setores de igrejas e parlamentares, como 
verificado abaixo. A quase totalidade dos pronunciamentos conservadores foi proveniente de 
parlamentares que são pastores ou padres. 
 
O texto final, que excluiu todas as menções a diversidade sexual e igualdade de 
gêneros após pressão da Igreja Católica, irá agora para a sanção do prefeito 
Fernando Haddad (...) O texto inicial aprovado na Comissão de Educação e que 
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tratava da questão da diversidade (...) acabou descaracterizado após os pedidos da 
Igreja (17 FSP). 
 
Tudo foi retirado na Comissão de Finanças, formado por vereadores ligados à Igreja 
Católica, como Ricardo Nunes (PMDB) (18 FSP). 
 
A.3) Enquadramento normativo sem especificação de atuação (12 produções) 
- Tipo de produção jornalística: 75% informativa e 25% opinativas. 
- Tópico: 67% polêmicas a respeito de gênero e DS nos planos de educação. 
- Rubrica: 67% identificação da seção do jornal e 25% referências à educação. 
- Autoria: 42% jornalista(s) masculino(s), 33% jornalista(s) feminina(s) e 17% 
convidado(s). 
- Ícones: 50% fotos e 17% de vídeos. 
- Atrizes e atores: 166 sem especificação (71%), 1 estudante e 1 representante da 
educação (0,4% cada). 
- Agentes: 117 sem especificação e 1 partido político (0,7%). 
- Termos: 73% ‘corretos’ e 27% ‘incorretos’. 
- Exemplos: 18% fatos históricos e/ou dados como argumentos contrários. 
- Slogans: 45% contrários. 
- Avaliação por argumento: 20% argumentos religiosos contrários. 
- Avaliação política: 67% conservadoras. 
 
Para formar este enquadramento selecionamos todas as produções com personagens 
ou agentes não citados nos grupos anteriores e os classificados como sem especificação. Ele é 
formado por oito notícias, três artigos e uma entrevista101. Neste grupo temos 286 citações a 
agentes, atrizes e atores, correspondendo a um estudante, um representante da educação, um 
partido político e 283 sem especificação. Este grande número de citações sem especificação 
acontece pelas características dos textos jornalísticos, pois muitas vezes jornalistas usam 
expressões genéricas como: conservadores, críticos, defensores (da ‘família tradicional’, da 
supressão, etc), família(s), homem(ns), manifestante(s), militantes, entre outras. 
Ressaltamos que a única diferença encontrada entre este enquadramento e os outros 
dois normativos apresentados foi na questão do gênero de autoria, com 59% das produções 
masculinas contra 33% femininas. Como semelhanças elencamos o tema majoritariamente 
tratado referente às polêmicas sobre gênero e DS nos planos de educação (67%). Um destaque 
                                                 
101 Oito notícias (6 FSP, 12 FSP, 13 FSP, 14 FSP, 15 FSP, 17 FSP, 18 FSP e 28 FSP), três artigos (9 FSP, 21 
FSP e 23 FSP) e uma entrevista (25 FSP). 
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interessante é de que as produções: 12 FSP, “Discussão sobre gênero volta à pauta da 
educação com nova diretriz”, 25 FSP, entrevista com Judith Butler “Sem medo de fazer 
gênero”, e 28 FSP, “Palmas proíbe discussão sobre ideologia de gênero em sala de aula”; têm 
este como seu segundo tema tratado. Ficando apenas a notícia 23 FSP, “Um plano raso”, 
como produção que também trata do tema, mas apenas como quinto e último assunto. Outras 
semelhanças são os ícones apresentados em 67% das produções, que correspondem aos 
mesmos resultados já citados nos grupos anteriores, como as avaliações sobre as questões em 
que os argumentos religiosos têm maior ocorrência (20%). No caso dos termos e slogans, os 
números finais são próximos do primeiro frame, e para os exemplos e avaliações políticas 
próximos do segundo. 
 
B) Novos enquadramentos 
 
B.1) Enquadramento educação, movimentos sociais e outras entidades 
progressistas (25 produções) 
- Tipo de produção jornalística: 84% informativa e 16% opinativas. 
- Tópico: 44% polêmicas associadas à gênero e DS nos planos de educação, 16% 
sobre estas polêmicas fora dos planos e 12% de informações sobre artes em geral. 
- Rubrica: 56% identificação da seção do jornal e 40% referências à educação. 
- Autoria: 48% jornalista(s) feminina(s), 28% jornalista(s) masculino(s) e 12% sem 
autoria. 
- Ícones: 44% fotos e 12% de vídeos. 
- Atrizes e atores: 117 estudantes, LGBT, religiosas(os), teóricas(os) e representantes 
da educação, órgãos da educação, movimentos sociais, Defensoria Pública, OAB, ONU e seus 
órgãos (50,2%). 
- Agentes: 67 órgãos da educação, movimentos sociais, Defensoria Pública, OAB, 
partidos políticos, ONU e seus órgãos (36,4%). 
- Termos: 74% ‘corretos’ e 25% ‘incorretos’. 
- Exemplos: 22% religiosos favoráveis, 39% fatos históricos e/ou dados como 
argumentos favoráveis e 17% exemplos de materiais e/ou ações de promoção de igualdade de 
gênero e/ou diversidade sexual. 
- Slogans: 43% favoráveis. 
- Avaliação por argumento: 26% argumentos educacionais, 12,1% argumentos 
religiosos favoráveis e 11,8% outros argumentos favoráveis. 
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- Avaliação política: 33% progressistas. 
 
Na construção deste frame, optamos por unir todas as personagens e agentes 
‘favoráveis’, exceto representações do governo e ‘sem especificação’. Justificamos esta 
escolha por dois motivos. Primeiro porque depois da leitura das produções verificamos que 
muitas das pessoas citadas nos outros campos de atuação fora dos movimentos sociais tinham 
alguma relação com eles ou porque atuavam em espaços voltados para políticas de gênero e 
diversidade sexual. Como exemplos podemos citar os técnicos da saúde citados na notícia 4 
FSP que auxiliaram na construção do guia na Unesco, a coordenadora do centro de referência 
LGBT de Campinas, Valdirene dos Santos (11 FSP) e o presidente do Conselho Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania de Campinas, Paulo Mariante (26 FSP). Segundo, pois além 
do posicionamento nas produções, algumas personagens e/ou agentes, apresentam histórico de 
apoio a estas temáticas, a exemplo das artistas Laerte (16 FSP) e Waleska Popozuda (18 FSP). 
Este grupo, então, é formado pela citação de 17% de representantes de movimentos sociais, 
Defensoria Pública, OAB, ONU e seus órgãos e 33% de estudantes, LGBT, religiosas(os), 
teóricas(os) e representantes da educação e órgãos da educação. Além de 26,4% de citações 
de movimentos sociais, Defensoria Pública, OAB, partidos políticos, ONU e seus órgãos e 
10% de órgãos da educação. Identificados em 21 notícias, dois artigos e duas colunas102. 
Os assuntos tratados nas produções seguem o padrão dos frames normativos de 
maior ocorrência sobre polêmicas sobre gênero e DS nos planos de educação (44%) e fora 
deles (16%), mas com a diferença de que estão presentes em oito das dez variáveis de 
temáticas. O que nos mostra uma maior diversidade de alcance dos posicionamentos 
‘favoráveis’, como no caso da notícia 24 FSP que tem como tema principal a Base Nacional 
Comum Curricular. A grande diferença deste frame em comparação com os outros 
apresentados se verifica na questão de autoria. Somando as porcentagens menores chegamos 
ao resultado de 52% de produções feitas por mulheres e 36% por homens, sendo o primeiro 
frame a apresentar predominância de autorias femininas. 
Outro destaque é relacionado ao elemento ícones, em que o uso de fotos aparece em 
onze notícias, destas cinco apresentam carrosséis de fotos já citados (13 FSP, 14 FSP, 15 FSP, 
17 FSP e 18 FSP), uma o carrossel “Manifestação da APEOESP na Assembléia Legislativa” 
com 13 fotos (29 FSP) e cinco apenas uma foto (4 FSP, 6 FSP, 16 FSP, 24 FSP e 26 FSP). 
                                                 
102 21 notícias (1 FSP, 2 FSP, 4 FSP, 6 FSP, 10 FSP, 11 FSP, 12 FSP, 13 FSP, 14 FSP, 15 FSP, 16 FSP, 17 FSP, 
18 FSP, 19 FSP, 20 FSP, 22 FSP, 24 FSP, 25 FSP, 26 FSP, 28 FSP e 29 FSP), dois artigos (9 FSP e 23 FSP) e 
duas colunas (5 FSP e 27 FSP). 
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Aqui também podemos extrair informações interessantes das fotos utilizadas. Das 50 fotos 
dos dois carrosséis já apresentados, 29 tem pessoas ou representações ‘favoráveis’, em sua 
maioria de movimentos sociais, estudantes, LGBT e profissionais da educação. Destas 
destacamos cinco fotos que apresentam cartazes de/e pessoas religiosas(os) ‘favoráveis’, 
como representado na foto 16 das matérias 13 FSP, 14 FSP e 15 FSP, “Sou católico e quero 
gênero sim!”. Isto nos mostra uma não padronização das personagens das fotos, diferente do 
que foi constatado no frame religioso contrário.  
Quanto aos vídeos deste grupo, é preciso dizer que o resultado da coluna 27 FSP não 
se encaixa neste grupo e os outros dois resultados correspondem ao mesmo vídeo de 22 
segundos, em que a representação do enquadramento é verificada pelo caminhão de som com 
bandeiras de movimentos sociais progressistas. O infográfico da matéria 10 FSP pode ser 
considerado neste grupo, pois os argumentos apresentados como favoráveis foram baseados 
nas falas de pessoas que defendem a manutenção dos termos nos planos ligadas a este grupo. 
Mais uma vez, este frame traz relação com o enquadre religioso normativo, ao 
identificarmos a mesma relação entre as fotos e os outros elementos, como no caso dos cinco 
exemplos religiosos (22%). O contraste marcante deste grupo diz respeito aos outros tipos de 
exemplos utilizados, como os nove utilizando fatos históricos e/ou dados como argumentos 
favoráveis (39%). Nas avaliações por argumentos, esta diferença nos tipos encontrados 
também ocorre ao verificarmos que a maior porcentagem está em argumentos educacionais 
(26%), variável não existente entre posicionamentos contrários. Isto é percebido nas fotos da 
notícia 13 FSP em cartazes com os dizeres ‘Gênero na escola porque se aprende que errado é 
preconceito’ e ‘Respeito se aprende na escola: preciso de gênero no PME!’. Assim como nos 
exemplos: “O documento (...) prevê ações para que alunos aprendam a respeitar a diversidade 
sexual e professores saibam lidar com a questão” (5 FSP), “Não dá para a escola lidar só com 
um modelo de família” (12 FSP) e “grupos LGBT defendiam a inclusão do tema a fim de 
garantir a igualdade e combater o preconceito nas escolas” (20 FSP). 
Por fim, as avaliações políticas ‘progressistas’ com o resultado de 33% são um dado 
já presumido, devido a grande maioria dos planos de educação ter excluído de seu conteúdo 
as menções a ações relacionadas as temáticas. 
 
B.2) Enquadramento político progressista (12 produções) 
- Tipo de produção jornalística: 92% informativa e 8% opinativas. 
- Tópico: 67% polêmicas sobre gênero e DS nos planos de educação e 17% sobre 
estas polêmicas fora dos planos. 
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- Rubrica: 50% identificação da seção do jornal e 50% referências à educação. 
- Autoria: 50% jornalista(s) masculino(s) e 42% jornalista(s) feminina(s). 
- Ícones: 42% fotos. 
- Atrizes e atores: 30 representantes do governo (31%). 
- Agentes: 5 do governo (6,3%). 
- Termos: 74% ‘corretos’ e 26% ‘incorretos’. 
- Exemplos: 50% ensinamentos religiosos, 25% materiais e/ou ações de promoção de 
igualdade e 17% fatos históricos e/ou dados como argumentos favoráveis. 
- Slogans: 44% favoráveis. 
- Avaliação por argumento: 18,4% argumentos educacionais, 17,8% argumentos 
religiosos favoráveis e 14% outros argumentos favoráveis. 
- Avaliação política: 27% progressistas. 
 
Este enquadramento é composto por 11 notícias e uma coluna103. Na questão da 
autoria percebemos um resultado diferente do grupo anterior, pois as produções feitas por 
homens representam 50%, contra 42% feitas por mulheres. Quanto a multimidialidade o 
maior valor referente às fotos (42%), correspondem a resultados apresentados e analisados no 
frame anterior, assim como as porcentagens referentes aos termos que tem os mesmos valores. 
Nos exemplos identificados, também encontramos ensinamentos religiosos (50%), materiais 
e/ou ações de promoção de igualdade (25%) e exemplos de fatos históricos e/ou dados (17%). 
Destacamos a segunda maior ocorrência, diferença entre frames ‘contrários’ e ‘favoráveis’, 
sendo a única que expressa experiências concretas da importância de se trabalhar com os 
temas. 
 
Beto acompanha a namorada no pré-natal, Mariana sofre bullying por andar de skate 
e Tiago é gay. Esses são alguns personagens de um jogo da Secretaria Estadual de 
Educação de São Paulo usado desde 2013 com o objetivo de debater o tema no 
ensino médio (4 FSP). 
 
Representantes do centro fazem palestras em escolas, mostrando as novas 
composições familiares e a necessidade de se respeitar a orientação sexual e a 
questão de gênero (11 FSP). 
 
Campinas é uma das cidades pioneiras em políticas para LGBTs. Transexuais e 
travestis, por exemplo, podem ser chamadas pelo nome social nas escolas. Além 
disso, a prefeitura mantém um centro de referência LGBT, o primeiro do país, para 
assistência social, psicológica, jurídica e trabalhista dos interessados (26 FSP). 
 
                                                 
103 11 notícias (1 FSP, 2 FSP, 6 FSP, 7 FSP, 11 FSP, 13 FSP, 17 FSP, 18 FSP, 19 FSP, 20 FSP e 26 FSP) e uma 
coluna (5 FSP). 
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Os slogans identificados têm valores próximos aos do frame anterior, assim como as 
avaliações políticas e a sequência de avaliações com argumentos educacionais (18,4%), 
religiosos (17,8%) e outros (14%). Destacamos aqui o argumento educacional expresso pela 
deputada Fátima Bezerra (PT-RN) como defesa às críticas contrárias, “A escola tem que ser o 
lugar de vivenciar os valores de respeito e solidariedade” (2 FSP). 
 
B.3) Enquadramento progressista sem especificação de atuação (18 produções) 
- Tipo de produção jornalística: 94% informativa e 6% opinativas. 
- Tópico: 50% polêmicas associadas à gênero e DS nos planos de educação, 17% 
sobre estas polêmicas e 11% políticas educacionais de gênero fora dos planos. 
- Rubrica: 56% identificação da seção do jornal e 44% referências à educação. 
- Autoria: 39% jornalista(s) feminina(s), 33% jornalista(s) masculino(s) e 17% sem 
autoria. 
- Ícones: 61% fotos e 11% de vídeos. 
- Atrizes e atores: 87 sem especificação (40%). 
- Agentes: 108 sem especificação (63,5%). 
- Termos: 74% ‘corretos’ e 26% ‘incorretos’. 
- Exemplos: 38% fatos históricos e/ou dados como argumentos favoráveis, 24% 
religiosos favoráveis e 19% exemplos de materiais e/ou ações de promoção de igualdade de 
gênero e/ou diversidade sexual. 
- Slogans: 46% favoráveis. 
- Avaliação por argumento: 25% argumentos educacionais, 13% argumentos 
religiosos favoráveis e 12% outros argumentos favoráveis. 
- Avaliação política: 42% progressistas. 
 
Formamos com as personagens ou agentes ‘sem especificação’, este grupo composto 
por 17 notícias e um artigo104. Neste frame ressaltamos a maior porcentagem de avaliações 
políticas ‘progressistas’ (42%) e a mudança do padrão de tópicos com a ocorrência de duas 
notícias sobre as políticas educacionais de gênero fora dos planos, a 12 FSP “Discussão sobre 
gênero volta à pauta da educação com nova diretriz” e a 22 FSP “MEC cria comitê de gênero 
para acompanhar políticas da área”. Aqui, assim como ocorreu em dois enquadres normativos, 
a porcentagem de produções feitas por homens e mulheres se iguala ao somar as menores 
                                                 
104 17 notícias (1 FSP, 4 FSP, 6 FSP, 10 FSP, 11 FSP, 12 FSP, 13 FSP, 14 FSP, 15 FSP, 16 FSP, 17 FSP, 18 
FSP, 22 FSP, 24 FSP, 25 FSP, 26 FSP e 29 FSP) e um artigo (9 FSP). 
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ocorrências (44% de cada). Os ícones mais uma vez estão concentrados em fotos (61%) e 
vídeos (11%), assim como os exemplos em fatos históricos e/ou dados (38%), religiosos 
(24%) e materiais e/ou ações de promoção de igualdade (19%), e as avaliações em 
argumentos educacionais (25%), religiosos (13%) e outros favoráveis (12%). 
 
4.3.2. Enquadramentos da Gazeta do Povo 
 
C) Enquadramentos normativos 
 
C.1) Enquadramento normativo político (43 produções) 
- Tipo de produção jornalística: 72% informativa e 28% opinativas. 
- Tópico: 56% polêmicas a respeito de gênero e DS nos planos de educação e 12% 
sobre estas polêmicas fora dos planos. 
- Rubrica: 33% identificação da seção do jornal, 26% referências às divergências nos 
planos de educação, 21% referências à educação e 12% sobre o legislativo e executivo, seus 
espaços e ações. 
- Autoria: 35% jornalista(s) masculino(s), 23% jornalista(s) feminina(s) e 21% sem 
autoria. 
- Ícones: 28% fotos e 12% de boxes. 
- Atrizes e atores: 189 representantes do governo (52%). 
- Agentes: 140 do governo (65%). 
- Termos: 86,5% ‘corretos’ e 13,5% ‘incorretos’. 
- Exemplos: 16% fatos históricos e/ou dados como argumento contrário. 
- Slogans: 48% contrários. 
- Avaliação por argumento: 22% argumentos religiosos contrários e 12% outros 
argumentos contrários. 
- Avaliação política: 55% conservadoras. 
 
Para formar este enquadramento selecionamos as produções com agentes, atrizes e 
atores do governo com posicionamento contrário às questões de gênero e diversidade sexual, 
chegando ao resultado de 31 matérias, três postagens em blogs, dois artigos e um editorial105. 
                                                 
105 31 matérias (1 GP, 2 GP, 6 GP, 7 GP, 8 GP, 9 GP, 16 GP, 17 GP, 18 GP, 23 GP, 26 GP, 27 GP, 29 GP, 30 
GP, 32 GP, 33 GP, 34 GP, 36 GP, 37 GP, 38 GP, 39 GP, 40 GP, 41 GP, 42 GP, 43 GP, 44 GP, 45 GP, 46 GP, 48 
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A maioria das produções deste grupo tem como tema principal as polêmicas sobre gênero e 
DS nos planos de educação (56%) e fora deles (12%). Quanto as rubricas, destacamos as 
referências às divergências nos planos de educação (26%) e sobre os espaços e ações do 
legislativo e executivo (12%). Com relação a autoria, ao somar os dados de menor ocorrência 
verificamos o predomínio de produções feitas por homens (53,5%) contra 35% feitas por 
mulheres. Demonstrando que o destaque à agentes e personagens do governo ‘contrários’ às 
temáticas, são privilegiados pela autoria de gênero masculino. Das nove produções sem 
autoria (21%), oito são notícias e uma corresponde a um editorial.   
Ao detalharmos os resultados dos ícones verificamos que das 26 fotos utilizadas nas 
12 produções apenas oito (31%) correspondem a parlamentares contrários às temáticas e dos 
12 boxes presentes nas cinco produções somente três (25%) tem relação com este frame. Estes 
boxes estão em três notícias, na 18 GP, “Vereadores adiam discussão sobre o tema” sobre o 
adiamento da votação do PME Curitiba por causa das polêmicas sobre gênero, e na 37 GP 
“Cala a boca, menina” (reproduzido abaixo) e na 17 GP, “Conflito com neurociências levou à 
crise de credibilidade” que trata da decisão do Conselho Nórdico de Ministros de suspender 
os financiamentos dirigidos ao Instituto Nórdico de Gênero após exibição do documentário 
“Hjernevask” (“Lavagem Cerebral”) e que também corresponde a única ocorrência de vídeo 
identificada. É interessante ressaltar que esta questão referente ao documentário também 
corresponde aos três exemplos identificados como ‘contrários’ que se utilizam de fatos 
históricos e/ou dados como argumento presentes nas produções 14 GP, 17 GP e 28 GP. 
 
Cala a boca, menina. Ademar Traiano (PSDB), presidente da Assembleia 
Legislativa do Paraná, após uma manifestante chamar de ‘ignorante’ Gilson de 
Souza (PSC), que tachou de ‘incentivo ao homossexualismo’ a política de gênero 
presente no projeto do Plano Estadual de Educação. O tucano se desculpou em 
seguida (37 GP) 
 
Ressaltamos aqui que a porcentagem de termos ‘incorretos’ referentes ao sintagma 
‘ideologia de gênero(s)’ e suas variações (75%), diferencia-se dos resultados totais da Gazeta 
(67%), demonstrando maior utilização da expressão neste campo de atuação. Quanto aos 
slogans observamos que a maior ocorrência está presente em textos opinativos, como é o caso 
do artigo 15 GP com 28 representações. Dos argumentos utilizados para julgar as temáticas, 
mesmo este sendo o enquadramento político, a maior porcentagem se encontra em questões 
religiosas (22%), como representada na frase “deputados que disseram estar votando contra o 
projeto e ‘a favor da família’” (22 GP) ou ainda na notícia 18 GP conforme o seguinte trecho:  
                                                                                                                                                        
GP, 49 GP e 51 GP), três postagens em blogs (47 GP, 52 GP e 53 GP), dois artigos (35 GP e 54 GP) e um 




A deputada Cláudia Pereira diz que tomou a iniciativa de derrubar a previsão de 
igualdade de gênero por duas razões. Primeiro, para que o plano local estivesse ‘em 
consonância’ com o plano nacional, que barrou a expressão. Segundo, por acreditar 
que isso poderia levar a uma vitória do que integrantes da bancada conservadora 
chamam de ‘ideologia de gênero’. ‘Essa ideologia ensina que as crianças nascem 
assexuadas e que têm que optar mais tarde por uma sexualidade. Isso vai contra a 
natureza humana’, diz. (18 GP) 
 
Como avaliações políticas classificadas como ‘conservadoras’ (55%), apontamos que 
a grande maioria dos dados pertencentes a esta classificação diz respeito a definições políticas 
influenciadas por grupos de pressão religiosos, e como estas prejudicam outros sujeitos 
historicamente excluídos, como representado abaixo. 
 
Sob pressão de entidades religiosas, vereadores recuaram e retiraram os termos do 
plano de educação, que contém 200 diretrizes para os próximos dez anos (34 GP) 
 
Com um forte lobby de setores religiosos, vem ocorrendo a retirada dos itens que 
dizem respeito à diversidade dos planos, especialmente à diversidade que se refere 
aos ‘excluídos’ como negros, indígenas, quilombolas, camponeses e, em especial, os 
militantes da questão de gênero: homossexuais, transexuais, travestis (35 GP) 
 
C.2) Enquadramento normativo religioso (25 produções) 
- Tipo de produção jornalística: 72% informativa e 28% opinativas. 
- Tópico: 68% polêmicas associadas à gênero e DS nos planos de educação e 12% 
sobre estas polêmicas fora dos planos de educação. 
- Rubrica: 28% identificação da seção do jornal, 28% referências às divergências nos 
planos de educação, 24% referências à educação e 16% referências aos planos de educação. 
- Autoria: 36% jornalista(s) feminina(s), 32% jornalista(s) masculino(s) e 20% sem 
autoria. 
- Ícones: 32% fotos. 
- Atrizes e atores: 151 religiosas(os) (28%). 
- Agentes: 107 religiosos (37%). 
- Termos: 84% ‘corretos’ e 15% ‘incorretos’. 
- Exemplos: 9% religiosos contrários e 9% fatos históricos e/ou dados como 
argumentos contrários. 
- Slogans: 55% contrários. 
- Avaliação por argumento: 40% argumentos religiosos contrários e 12% argumentos 
de que este debate é de âmbito privado. 




Com a seleção de personagens e agentes citadas como religiosas ‘contrárias’ às 
temáticas, formamos este grupo composto por 18 notícias, quatro postagens de blogs, dois 
artigos e um editorial106. No caso das seções dos jornais, verificamos que as referências aos 
planos de educação e às divergências sobre eles somam 44%, contra 52% de referências mais 
genéricas como à educação (24%) e de identificação de cadernos da Gazeta (28%).  Aqui, 
como no anterior, percebemos a concentração dos assuntos principais do grupo entre 
polêmicas associadas à gênero e DS nos planos de educação (68%) e sobre estas polêmicas 
fora dos planos (12%). Assim como as autorias que tem maior ocorrência em produções feitas 
por homens (44%) do que de mulheres (40%) e o resultado do infográfico da notícia 6 GP 
denominado “Plano remendado”. 
Quanto às fotos que aparecem em oito produções, damos destaque a duas notícias. A 
primeira, chamada “Crianças fazem caminhada em prol da família”, que apresenta 14 fotos, 
sendo 13 do carrossel “Rosa e azul”, em que o lead diz “Promovida por uma paróquia e 
ONGs, a passeata comemorou a exclusão da ideologia de gênero do [PME]” (38 GP). Nesta 
notícia todas as fotos privilegiam as crianças, focando nos sorrisos e na ‘diversão’ de estar 
participando da caminhada carregando faixas e cartazes com os dizeres: ‘Vamos cuidar das 
nossas crianças’, ‘Ideologia de gênero na minha educação não. Deixem meus pais me 
educarem!’, ‘Não a ideologia de gênero’, ‘Viva a família’, ‘Respeito à família’ e ‘Educação 
cabe aos pais’. A segunda notícia destacada no uso de fotos é a 31 GP denominada 
“Manifestações marcam discussão do Plano Municipal de Educação na Câmara”, com 8 fotos. 
Destas fotos, sete estão no carrossel “Protestos na Câmara Municipal”, e apresentam cartazes 
com as frases: ‘Sim à família não à ideologia de gênero’, ‘Salvem a família’, ‘Curitiba sem 
gênero e sem diversidade’; ‘Respeitem a família cristã brasileira, somos maioria’ e ‘Em favor 
da família verdadeira’. É interessante observar como estas frases também foram identificadas 
nos elementos slogans e avaliações por argumentos religiosos contrários (40%), ao dizer para 
os vereadores ‘salvarem as famílias’, quanto nos argumentos de âmbito privado (12%), ao 
afirmar que a educação é de responsabilidade da família. Assim como dos dois exemplos 
mapeados, em que o único que faz parte deste grupo está na foto 4 da notícia 31 GP, ao 
apresentar um homem segurando a Bíblia. 
Outra questão que chama a atenção neste grupo é a baixa ocorrência de termos 
considerados ‘incorretos’ (15%) e onde foram encontrados. Dizemos isso, pois verificamos 
                                                 
106 18 notícias (1 GP, 6 GP, 7 GP, 8 GP, 24 GP, 27 GP, 29 GP, 31 GP, 34 GP, 36 GP, 38 GP, 40 GP, 41 GP, 42 
GP, 43 GP, 44 GP, 46 GP e 49 GP), quatro postagens de blogs (21 GP, 22 GP, 47 GP e 52 GP), dois artigos (12 
GP e 35 GP) e um editorial (14 GP). 
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que para além da presença destes termos associados à pessoas ‘contrárias’, em sua maioria, 
religiosas(os), também o identificamos no artigo 35 GP. Este artigo escrito por um pedagogo 
e doutor em Educação favorável às temáticas reproduz o sintagma ideologia de gênero, 
mesmo com intuito de reforçar a importância dos debates que atingem os sujeitos excluídos. 
Por fim, as avaliações políticas ‘conservadoras’ deste grupo (59%), estão 
concentradas em decisões influenciadas por setores religiosos e expressas por parlamentares 
representantes deste campo de atuação. Como no caso da fala do deputado federal pastor 
Eurico (PSB-PE) sobre a votação do plano, “Não vemos a razão de um movimento querer 
introduzir no PNE a ideologia de gênero” (7 GP), ou ainda que “deputados evangélicos se 
mostraram preocupados inclusive em declarar o projeto constitucional, já que segundo alguns 
deles a previsão de ‘igualdade de gênero’ deforma o conceito de família conforme ele está na 
Constituição” (22 GP). 
 
C.3) Enquadramento normativo sem especificação de atuação (23 produções) 
- Tipo de produção jornalística: 61% informativa e 39% opinativas. 
- Tópico: 61% polêmicas a respeito de gênero e DS nos planos de educação e 13% 
sobre estas polêmicas fora dos planos. 
- Rubrica: 43,5% identificação da seção do jornal, 26% referências às divergências 
nos planos de educação e 17% referências à educação. 
- Autoria: 22% jornalista(s) masculino(s), 17% jornalista(s) feminina(s), 17% mista, 
17% convidado(s) e 17% sem autoria. 
- Ícones: 35% fotos e 17% de boxes. 
- Atrizes e atores: 44 sem especificação (33%), 8 estudantes (6%), 6 representantes 
da educação (4,5%), 4 teóricas(os) (3%), 2 outros (1,5%) e 1 representante de movimentos 
sociais (0,7%). 
- Agentes: 23 sem especificação (28%) e 4 movimentos sociais (5%). 
- Termos: 85% ‘corretos’ e 15% ‘incorretos’. 
- Exemplos: 10,5% fatos históricos e/ou dados como argumentos contrários. 
- Slogans: 62% contrários. 
- Avaliação por argumento: 27% argumentos religiosos contrários, 10% argumentos 
de que este debate é de âmbito privado e 15% outros argumentos contrários. 




Na construção deste frame selecionamos todas as produções com personagens ou 
agentes não citados nos grupos anteriores e os classificados como sem especificação, sendo 
composto por 14 notícias, cinco artigos, três postagens em blogs e um editorial107. Temos 
neste grupo 67 pessoas e agentes ‘sem especificação’, oito estudantes, seis representantes da 
educação, quatro teóricas(os), cinco movimentos sociais e dois classificados como outros. 
Estes dois ‘outros’ são autores dos artigos de opinião 3 GP e 15 GP, respectivamente Paulo 
Vasconcelos Jacobina, procurador regional da República e mestre em Direito Econômico, e o 
jornalista Carlos Alberto Di Franco. 
Assim como na Folha, iremos aqui ressaltar as diferenças e semelhanças entre estre 
enquadramento e outros dois normativos apresentados anteriormente. Exceto o maior índice 
de slogans ‘contrários’ (62%) todas os outros elementos mostraram resultados próximos. Seja 
dos temas majoritariamente abordados das polêmicas sobre as temáticas nos planos (61%) e 
fora deles (13%), a diversidade de seções do jornal, a predominância de produções feitas por 
homens (61% contra 43% feitas por mulheres), a baixa incidência de termos ‘incorretos’ ou a 
porcentagem das avaliações conservadoras (54,5%). Assim como os exemplos identificados 
que correspondem exatamente aos mesmos encontrados e citados nos frames anteriores.  
Destacamos nas avaliações por argumentos três produções deste grupo não 
identificadas nos anteriores, das quais citaremos alguns exemplos mapeados de argumentos 
religiosos sobre os ‘valores da sexualidade’, sobre a falta de investimento em outras questões, 
sobre o respeito às burocracias existentes, argumentos científicos com base nos ‘dados 
corporais’ e a ‘busca pela verdade’ sem ‘vestes ideológicas’, descritos abaixo nesta ordem. 
 
Em nome do respeito a uma suposta ‘diversidade sexual’, os pais e os educadores 
serão impedidos de discernir entre condutas responsáveis nas atividades sexuais, 
como a continência, a fidelidade e a responsabilidade com a prole, e condutas 
irresponsáveis, por exemplo, as que envolvem a promiscuidade e a satisfação egoísta 
(...) A discussão mais forte no Plano Nacional de Educação é uma proposta que 
declara ilícita a possibilidade de discernir sobre valores e desvalores na sexualidade 
(3 GP). 
 
nossas escolas estão caindo aos pedaços. Há recursos, porém, para ‘kits gays’ e 
camisinhas para os estudantes (...) Nada de recuperar prédios escolares. Só há 
recursos e olhos para uma educação de ‘vanguarda’ sexual (3 GP). 
 
As escolas se defendem. Alegam observância ao que está escrito na matrícula. Risco 
de processo administrativo (10 GP). 
 
se os corpos humanos apresentam-se como masculino e feminino, e não há humanos 
descorporificados, tampouco sem sexo biológico, segue-se que ser homem ou 
                                                 
107 14 notícias (5 GP, 6 GP, 10 GP, 17 GP, 31 GP, 32 GP, 36 GP, 37 GP, 38 GP, 40 GP, 41 GP, 44 GP, 46 GP e 
49 GP), cinco artigos (3 GP, 4 GP, 11 GP, 12 GP e 15 GP), três postagens de blogs (22 GP, 50 GP e 52 GP) e 
um editorial (28 GP). 
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mulher não é apenas um estado mental, mas também uma corporificação completa. 
(...) podemos verificar um equívoco no uso de certas terminologias como ‘mulher 
trans’, que pressupõem que, para ser mulher, basta que a mente ou o estado cerebral 
seja feminino, expulsando o corpo restante. (...) se definirem a sexualidade somente 
a partir da psique, sendo todo o resto (gostos, anatomia etc.) desconstruído, não 
haverá mais diferenças inatas entre masculino e feminino (11 GP).  
 
o tema da sexualidade humana não está esgotado. Não porque não haja verdades 
sobre ele, mas porque ainda há muitos enganos. Para que possamos empreender uma 
reta investigação sobre a natureza do homem, é preciso antes que ele se dispa de 
vestes ideológicas e assuma sua verdadeira missão no mundo, a busca pela verdade 
(11 GP).  
 
D) Novos enquadramentos 
 
D.1) Enquadramento educação, movimentos sociais e outras entidades 
progressistas (37 produções) 
- Tipo de produção jornalística: 70% informativa e 30% opinativas. 
- Tópico: 59,5% polêmicas associadas à gênero e DS nos planos de educação e 
13,5% sobre estas polêmicas fora dos planos. 
- Rubrica: 32% identificação da seção do jornal, 27% referências às divergências nos 
planos de educação, 19% referências à educação, 11% referências aos planos de educação e 
11% sobre espaços e ações do legislativo e executivo. 
- Autoria: 27% jornalista(s) masculino(s), 24% jornalista(s) feminina(s), 11% mista, 
11% convidado(s) e 16% sem autoria. 
- Ícones: 22% fotos e 13,5% de boxes. 
- Atrizes e atores: 119 estudantes, LGBT, teóricas(os) e representantes da educação, 
órgãos da educação, movimentos sociais, Defensoria Pública, OAB, ONU e seus órgãos 
(75%). 
- Agentes: 96 órgãos da educação, movimentos sociais, Defensoria Pública, OAB, 
partidos políticos, ONU e seus órgãos (87%). 
- Termos: 87% de ‘corretos’ e 13% ‘incorretos’. 
- Exemplos: 76% fatos históricos e/ou dados como argumentos favoráveis. 
- Slogans: 53% favoráveis. 
- Avaliação por argumento: 14% de argumentos educacionais, 13% de argumentos 
contra a violência e 27,5% de outros argumentos favoráveis. 




Este enquadramento é formado por personagens e agentes ‘favoráveis’, exceto 
representações do governo e sem ‘especificação’, sendo: 21% de representantes de 
‘movimentos sociais’, 18% teóricas(os), 10% representantes da educação, 9% estudantes, 8% 
de representantes de órgãos da educação e 9,5% de pessoas LGBT e outras. Assim como 54% 
de ‘movimentos sociais’, 32% de órgãos da educação e 2% de outros agentes. O grupo é 
composto por 26 notícias, sete artigos, duas postagens em blogs e dois editoriais108.  
Assim como nos frames normativos o tema principal destas produções se refere às 
polêmicas associadas à gênero e DS nos planos de educação (59,5%) e fora deles (13,5%). A 
diferença está que neste grupo as produções estão representadas em todas as variáveis de 
rubrica elencadas, com destaque para as referências à educação que somam 56,8% das 
ocorrências, perdendo apenas para o enquadre normativo religioso (68%). Outro diferencial 
destacado é que, ao contrário dos frames progressistas da Folha, neste há predominância de 
produções feitas por homens (51% contra 46% femininas). 
Com relação aos ícones salientamos que das 16 fotos utilizadas em oito produções, 
cinco não fazem parte deste grupo por não mostrarem pessoas favoráveis e focar em cartazes 
contrários (6 GP e 32 GP) ou por ser de parlamentares (8 GP, 16 GP e 52 GP). Das que 
pertencem a este enquadre algumas também apresentam boxes, como na notícia 10 GP com a 
foto de uma estudante transexual e o box ‘Check list’ e na 2 GP com duas que fazem 
referência à campanhas contra a violência sexual sofrida por mulheres (‘eu não mereço ser 
estuprada’ e ‘eu não mereço ser encoxada’, 2 GP) e os boxes ‘Protesto’ e ‘Não ao machismo 
cresce’. Das oito fotos presentes na notícia 31 GP, sete são do carrossel “Protestos na Câmara 
Municipal”, destas duas fazem parte do enquadre normativo religioso e apenas três focam nas 
pessoas ‘favoráveis’ às temáticas (duas de manifestantes segurando a bandeira do arco íris e 
uma de manifestantes falando em cima do carro de som). Nas outas três fotos há 
manifestantes ‘contrários’ e ‘favoráveis’, sendo visível a maioria do primeiro grupo. O 
destaque feito pela jornalista Rosana Félix na notícia é de que durante o debate do PME os 
“manifestantes de grupos religiosos e de ativistas de direitos humanos (...) deixam o trânsito 
lento na região” (31 GP). 
Dos outros boxes identificados detalhamos que na notícia 17 GP dos seis presentes 
quatro são deste frame sendo que dois deles apresentam argumentos ‘favoráveis’ às temáticas 
como defesa às críticas. 
                                                 
108 26 notícias (1 GP, 2 GP, 6 GP, 7 GP, 8 GP, 10 GP, 16 GP, 17 GP, 18 GP, 26 GP, 30 GP, 31 GP, 32 GP, 33 
GP, 34 GP, 36 GP, 39 GP, 40 GP, 41 GP, 42 GP, 44 GP, 45 GP, 46 GP, 48 GP, 49 GP e 51 GP), sete artigos (3 
GP, 4 GP, 11 GP, 13 GP, 15 GP, 35 GP e 54 GP), duas postagens de blogs (50 GP e 52 GP) e dois editoriais (14 




‘O que defendemos não é ideologia. Trata-se apenas de uma visão de sociedade mais 
livre’ Eliane Maio doutora em Educação Escolar e pesquisadora de gênero, da UEM 
(17 GP). 
 
Ideólogas, não. A psicóloga Eliane Maio, da Universidade Estadual de Maringá, 
confirma que o conceito de gênero para os estudiosos não é sinônimo de sexo, e sim 
uma construção social. Mas rejeita o termo ‘ideologia’ e diz que a resistência a usar 
gênero em políticas educacionais deve-se ao receio equivocado de alguns de que as 
crianças seriam estimuladas ao homossexualismo (17 GP). 
 
Neste trecho é interessante observar também a ocorrência de um termo considerado 
‘incorreto’ (homossexualismo) associado à uma pessoa favorável, levantando o 
questionamento de se foi pronunciado por ela ou se foi imputado à ela pela jornalista.  
Quanto aos exemplos, merece destaque a notícia 10 GP com oito representações de 
fatos históricos e/ou dados que também correspondem à argumentos favoráveis educacionais 
e contra a violência. A notícia tem como foco a violência e preconceito sofridos por pessoas 
trans na escola, apontando o nome social como um dos ‘antídotos’ para a transfobia escolar. 
Isto demonstra a relação existente entre os elementos performativos ‘favoráveis’ (exemplos, 
slogans, avaliação por argumento e avaliação política) que trazem em seu conteúdo as 
questões da superação das desigualdades educacionais e de combate à violência.  
 
o doutor em Educação e professor da USP, Ocimar Alavarse, acredita que o fato de a 
lei aceitar a igualdade de gêneros e orientação sexual colaboraria para a realização 
de políticas públicas dentro do ambiente escolar. ‘Seria um avanço. Os jovens 
homossexuais, por exemplo, sofrem muito preconceito na escola. Com a lei 
poderiam ser realizadas semanas pedagógicas abordando o tema para tentar quebrar 
a discriminação. Além disso, materiais didáticos poderiam colaborar para se discutir 
o tema em sala’, afirma (6 GP) 
 
D.2) Enquadramento político progressista (16 produções) 
- Tipo de produção jornalística: 81% informativa e 19% opinativas. 
- Tópico: 56% polêmicas a respeito de gênero e DS nos planos de educação, 12,5% 
sobre estas polêmicas fora dos planos, 12,5% referências à tramitação dos planos sem um 
tema específico e 12,5% referências à investimentos na educação. 
- Rubrica: 31% referências à educação, 25% identificação da seção do jornal, 19% 
sobre espaços e ações do legislativo e executivo, 12,5% referências aos planos de educação e 
12,5% referências às divergências nos planos. 
- Autoria: 44% jornalista(s) masculino(s), 19% jornalista(s) feminina(s), 19% mista e 
12,5% sem autoria. 
- Ícones: 56% fotos, 12,5% infográficos e 12,5% boxes. 
- Atrizes e atores: 26 representantes do governo (39%). 
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- Agentes: 11 do governo (37%). 
- Termos: 94% de ‘corretos’ e 6% ‘incorretos’. 
- Exemplos: 93% fatos históricos e/ou dados como argumentos favoráveis. 
- Slogans: 60% favoráveis. 
- Avaliação por argumento: 31,5% argumentos contra a violência, 23% argumentos 
educacionais e 20,5 outros argumentos favoráveis. 
- Avaliação política: 43% progressistas. 
 
Este enquadramento é composto por 13 notícias, duas postagens em blogs e um 
artigo109 com citações de personagens e agentes políticos ‘favoráveis’. Aqui as semelhanças 
com o grupo anterior é de que apresenta resultados em todas as rubricas elencadas e de 
predomínio de autorias masculinas sendo a diferença entre os gêneros de autoria sendo mais 
acentuada (69% feitas por homens e 37,5% por mulheres).  
Neste frame verificamos características diferentes relacionadas a ocorrência de duas 
outras temáticas para além das citadas acima, sendo quatro produções que tratam de temas 
referentes à tramitação dos planos e à investimentos na educação (12,5% cada) e a menor 
porcentagem de todos os enquadres de termos ‘incorretos’ (6%). 
Sobre a multimidialidade destacamos a ocorrência dos dois infográficos da notícia 10 
GP. O primeiro apresenta dados de pesquisas sobre a população trans e o preconceito 
vivenciado por ela e no segundo informações sobre leis relacionadas aos direitos das pessoas 
trans. Quanto às nove produções que utilizam fotos, a única que tem uma representação 
política declaradamente favorável é a 8 GP do deputado federal Angelo Vanhoni (PT). 
Com relação aos exemplos identificados um se refere à ações de promoção de 
igualdade e outros 13 à fatos históricos e/ou dados (93%), que também foram identificados 
como argumentos e slogans ‘favoráveis’ com conteúdo contra a violência e educacionais. 
Como o exemplo abaixo que expõe explicações do porquê a redação deveria manter as 
especificidades de identidades no texto. 
 
artigo 2.º da versão do projeto enviada pela Câmara para apreciação pelo Senado – 
que, inclusive, se baseou nas deliberações democraticamente elaboradas e aprovadas 
pela Conferência Nacional de Educação de 2010 – prevê: ‘São diretrizes do PNE 
(...) a superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 
igualdade racial, regional, de gênero e de orientação sexual e na erradicação de todas 
as formas de discriminação’. Contudo, o Senado aprovou um substitutivo com 
alterações. O artigo 2.º perdeu a exemplificação dos tipos de discriminação mais 
comuns, mantendo apenas a disposição genérica contra ‘todas as formas de 
                                                 
109 13 notícias (1 GP, 2 GP, 5 GP, 6 GP, 7 GP, 8 GP, 9 GP, 10 GP, 16 GP, 27 GP, 40 GP, 42 GP e 43 GP), duas 
postagens em blogs (21 GP e 22 GP) e um artigo (4 GP). 
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discriminação’. Isto apesar dos achados de várias pesquisas em relação à 
discriminação no ambiente escolar, como a da Fipe/MEC/Inep, que revelou que as 
atitudes discriminatórias mais elevadas se relacionam a gênero (38,2%), orientação 
sexual (26,1%), étnico-racial (22,9%) e territorial (20,6%). Esses dados indicam 
precisamente por que a versão original do artigo 2.º do projeto tem a redação acima. 
Na sociedade em geral, essas atitudes se extrapolam além da mera discriminação: 
26% dos brasileiros acham que mulher de roupa curta merece ser atacada, segundo o 
Ipea; em 2010 houve 34.983 homicídios de pessoas negras no país. Em 2012, o 
governo federal recebeu 9.982 denúncias de violação dos direitos humanos de 
pessoas LGBT. Esses dados apontam para a premente necessidade de especificar e 
enfrentar essas e outras formas de discriminação. Este processo precisa começar por 
um sistema de educação inclusiva (4 GP). 
 
D.3) Enquadramento progressista sem especificação de atuação (13 produções) 
- Tipo de produção jornalística: 69% informativa e 31% opinativas. 
- Tópico: 54% polêmicas associadas à gênero e DS nos planos de educação e 31% 
sobre estas polêmicas fora dos planos. 
- Rubrica: 38,5% identificação da seção do jornal e 38,5% referências às 
divergências nos planos de educação. 
- Autoria: 38,5% jornalista(s) masculino(s), 15% jornalista(s) feminina(s), 15% mista 
e 23% sem autoria. 
- Ícones: 31% fotos e 31% boxes. 
- Atrizes e atores: 22 sem especificação (28%). 
- Agentes: 6 sem especificação (21%). 
- Termos: 89,5% ‘corretos’ e 10,5% ‘incorretos’. 
- Exemplos: 60% fatos históricos e/ou dados como argumentos favoráveis. 
- Slogans: 41% favoráveis. 
- Avaliação por argumento: 13% de argumentos educacionais e 19% de outros 
argumentos favoráveis. 
- Avaliação política: 49% progressistas. 
 
A partir da seleção das personagens ou agentes classificados como sem 
especificação, formamos este grupo composto por nove notícias, dois editoriais, uma 
postagem em blog e um artigo110. Aqui iremos ressaltar as diferenças e semelhanças entre 
estre enquadramento e outros dois progressistas apresentados. Entre as semelhanças estão o 
tópico das notícias (polêmicas associadas à gênero e DS nos planos de educação e fora deles), 
maioria de produções masculinas (61,5%), maior ocorrência de fotos e boxes e menor 
                                                 
110 Nove notícias (5 GP, 10 GP, 17 GP, 18 GP, 31 GP, 37 GP, 40 GP, 41 GP e 49 GP), dois editoriais (14 GP e 
28 GP), uma postagem em blog (47 GP) e um artigo (12 GP). 
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utilização de termos ‘incorretos’. As diferenças identificadas estão na menor diversidade de 
rubricas (concentradas 38,5% na identificação da seção do jornal e 38,5% em referências às 
divergências nos planos de educação), na concentração dos exemplos em fatos históricos e/ou 
dados (60%) e na porcentagem menor de slogans favoráveis (41%), assim como de avaliação 
por argumento (13% educacionais e 19% de outros argumentos).  
Um destaque necessário aqui é de que 41% das avaliações políticas ‘progressistas’ 
estão concentradas na notícia 10 GP. Esta notícia, já detalhada em dois frames progressistas, 
foi escrita pelo jornalista José Carlos Fernandes, com colaboração de Luciana Cristina dos 
Santos. Ao se fazer uma busca superficial sobre as produções deste jornalista, verificamos que 
a temática de história de mulheres e de pessoas LGBT é recorrente, como exemplos citamos a 
história do Grupo Dignidade, ONG voltada para os direitos LGBTs, e do Transgrupo Marcela 
Prado, voltado à pessoas trans111. 
 
4.3.3. Análise das Disputas Discursivas da Folha de São Paulo e Gazeta do Povo 
 
Ao confrontarmos os enquadramentos normativos e os novos enquadramentos dos 
dois periódicos, analisando suas características mais marcantes, principalmente as expostas 
nos frames com campos de atuação definidos (político, religioso e ‘movimentos sociais’), 
podemos expor aqui os principais achados desta pesquisa. O primeiro refere-se à ‘guerra de 
discursos’ instaurada entre as pessoas e agentes com posicionamentos contrários e favoráveis, 
que possibilita fazermos o cruzamento entre os dados apresentados e as teorias mobilizadas, 
tornando os resultados mais significativos (ALVES et al, 2015).  
Nos frames normativos a questão mais marcante é a utilização exacerbada de 
características da dimensão discursiva e performativa do poder. Quanto a dimensão discursiva 
ressaltamos o fato de que estes grupos buscam em argumentos religiosos dar o status de que 
suas reivindicações são ‘naturais’. Constituindo e institucionalizando em seus discursos a 
heteronormatividade. Questão que seria presumida em pessoas e instituições religiosas, mas 
que também aparece como argumento mais utilizado nas avaliações da questão no enquadre 
político. Esta estratégia também se verifica em todos os elementos performativos elencados, 
em que expressões e argumentos associados são repetidos em diversas falas e espaços. 
Demonstrando a busca por legitimidade discursiva envolta na padronização de conceitos e 
                                                 
111  Respectivamente “Grupo Dignidade: ‘I will survive’” de 16/03/2017 e “Essa moça tá diferente” de 
17/06/2010, disponível em https://goo.gl/NwpN6S e https://goo.gl/0FY24s. Acesso 09 jun. 2016. 
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símbolos construídos contra a temática como elencados na seção 2.2.1.1. (Ideologia de 
gênero: A criação de um sintagma pelos setores conservadores). 
Outro apontamento que se faz necessário quanto a estas posturas são os efeitos 
estratégicos das ações performativas dos enquadramentos normativos. Ao utilizar em suas 
falas, políticas e religiosas, o argumento de que estas temáticas são de âmbito privado uma 
fronteira é demarcada. Em que o ‘nós’ é formado por defensores da família heterossexual e da 
‘continuação’ da humanidade, pois debater estes temas é ser a favor de “uma ideologia que 
destrói os fundamentos do direito natural. A diferença sexual é a origem da humanidade e a 
reprodução humana ocorre devido a essa diferenciação” (9 FSP). Ou ainda, ao afirmar que a 
prioridade sobre estas questões, consideradas ‘morais’, são da família e não devem ser 
tratadas pelo Estado. Que a mera sugestão de inclusão das temáticas pelo governo é um 
“espasmo de obscurantismo totalitário, querem impor à sociedade um único modo de pensar, 
de ver e de sentir. Não cabe ao governo, contra a vontade da maioria da população, formatar a 
cabeça das crianças brasileiras” (15 GP). 
Outra característica marcante é a espetacularização das ações e discursos que 
expressam ideias extremas, sejam em pronunciamentos, ameaças ou promessas. Ao dizer que 
a inclusão dos debates é “uma praga que veio do marxismo, passa pelo feminismo e visa 
destruir a família tal qual nós a conhecemos” (10 FSP), que é ‘demoníaca’ e “uma proposta 
que declara ilícita a possibilidade de discernir sobre valores e desvalores na sexualidade” (3 
GP), sendo “a abertura de um perigoso caminho para a legitimação da pedofilia” (15 GP). A 
aposta é na criação de um ‘pânico moral’ na sociedade, limitando as possibilidades de diálogo 
e discussão sobre os temas, com a criação de um ‘monstro’: a ideologia de gênero. Sintagma 
criado como ‘fórmula discursiva’ que cristaliza questões políticas e sociais funcionando com 
um ‘referente social’ inscrito em discursos e na dimensão polêmica das temáticas 
(TEIXEIRA, 2014), em que “os aderentes a um dado discurso serão capazes de reconhecer e 
processar estímulos sensoriais em histórias ou relatos (...) compartilhados de uma maneira 
intersubjetivamente significativa” (DRYZEK, 2004, p. 49). Dessa forma ‘ganham o público’, 
principalmente ao associá-lo a outros ‘monstros’ da sociedade, direcionando o processo para a 
manutenção da hegemonia inscrita na desigualdade das relações sociais, definindo “quais 
vidas serão reconhecíveis como vidas e quais não o serão (...) [como] estrutura iterável do 
enquadramento” (BUTLER, 2016, p. 28). O que reproduz dominação e produz poder na 
medida em que influencia ações futuras ao fazer com que supostas asserções sobre a realidade 
acabem “funcionando como se fossem asserções sobre como a realidade deveria ser” (SILVA, 
2010, p. 13). 
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Essas questões presentes nos frames normativos são contrapostas pelos 
posicionamentos progressistas presentes nos novos enquadramentos ao denunciar as 
dominações e hegemonia de seus discursos. Aqui a ideia de enquadramento como algo ativo é 
percebida nas resistências apresentadas por pessoas e agentes na defesa contra a ‘guerra de 
discursos’ criada pelo sintagma ideologia de gênero. Ao utilizar maior diversidade de 
argumentos e dados sobre a importância das questões de gênero e DS, busca-se debater a 
relação dialética entre concepção de sociedade e educação. Tratando não apenas de “incluir 
mais pessoas nas normas existentes, mas sim considerar como as normas existentes atribuem 
reconhecimento de forma diferenciada” (BUTLER, 2016, p. 20). As polêmicas sobre as 
temáticas nos planos de educação reforçam que  
 
o currículo é também uma questão de poder (...) Selecionar é uma operação de 
poder. Privilegiar um tipo de conhecimento é uma operação de poder. Destacar, 
entre as múltiplas possibilidades, uma identidade ou subjetividade como sendo a 
ideal é uma operação de poder. (...) As teorias do currículo estão ativamente 
envolvidas na atividade de garantir consenso, de obter hegemonia (SILVA, 2010, p. 
16). 
 
Dentre os novos enquadramentos vemos frequentemente argumentos relacionados à 
educação e combate à violência, como políticas que devem ser assumidas pelo Estado. A 
busca é de que a invisibilidade imposta pela privacidade das identidades dissonantes seja 
revertida em questão pública como parte essencial de uma esfera pública democrática. Sendo 
o uso dinâmico e sistemático da educação uma ferramenta “para superar culturas consideradas 
retrógradas e favorecer a cultura democrática” (FREITAG, 1986, p. 125), com uma análise 
que coloque “em xeque o enquadramento que silencia a pergunta de quem conta como 
‘quem’” (BUTLER, 2016, p. 232).  
Ainda sobre os frames normativos é fundamental observar como o conceito de 
participação e democracia são invertidos nos seus argumentos contrários às temáticas. Para 
eles é um ‘desrespeito à democracia representativa’ que os PEEs e PMEs incluam o debate 
das temáticas, já que estas foram excluídas no PNE pelo Congresso. Mas quando observamos 
a constituição das CONAEs que agregaram diferentes participações representadas por pessoas 
e movimentos sociais da diversidade sexual, de gênero, jurídicos, sindicatos, ligados à 
infância e a educação, entre outros, nos questionamos. Qual é o documento que mais 
representa a democracia representativa? O aprovado pelo Congresso ou o formulado pela 
CONAE que envolveu em torno de 2% da população e incluiu em sua versão final a 
necessidade destas questões no ambiente escolar? 
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A inversão e suposta ‘confusão’ de conceitos, também é encontrada nos termos 
utilizados nas produções. Outro motivo de defesa encontrado nos novos enquadramentos que 
reforçam a necessidade das escolas e profissionais da educação estarem preparadas para esta 
realidade. Preparação como forma de promoção do respeito as diferenças, à multiplicidade de 
identidades e combate ao preconceito, ou como citado “O que uma criança e um adolescente 
aprendem quando uma escola ensina gênero é a prática efetiva da igualdade” (21 FSP). 
Nestas relações de poder em busca de reconhecimento das identidades, um dos 
maiores confrontos é expresso nos discursos que apontam o caráter histórico e cultural do 
gênero como contraponto às afirmações biológicas mobilizadas pelas pessoas contrárias. Ao 
mobilizar estudos da genética e de determinadas linhas da psicologia, renegam a realidade da 
pluralidade existente na sociedade, e principalmente identificada no ambiente escolar como 
um dos motivos de preconceito.  
 
‘Não existe ideologia de gênero. Existe uma realidade de jovens que estão 
descobrindo seu corpo, sua sexualidade, e que devem ser livres, sem nenhuma 
imposição, seja por um lado ou pelo outro. Isso não é ideologia. É uma realidade’ 
(39 GP). 
 
‘Na sociedade em que a gente vive, existem famílias com dois pais, com duas mães 
e na minha escola eu convivo com muitas pessoas que são homossexuais e 
bissexuais. Então eu penso, porquê omitir a palavra gênero nas escolas se ele já é tão 
presente nas nossas vidas’, disse Naira durante o discurso. Ela ainda disse que a 
escola deve ser um espaço para a vida. ‘A gente vai sair da escola e enfrentar o 
mundo e ele não tem só pessoas heterossexuais, ele tem tudo’ (49 GP). 
 
Ao se excluir o debate, limita-se também “a prática da crítica, assim como a prática 
de fornecer uma compreensão histórica mais adequada, (...) uma explicação alternativa da 
normatividade, baseada menos em julgamentos preconcebidos do que em tipos de conclusões 
avaliadoras comparativas que podem ser alcançadas” (BUTLER, 2016, p. 214). Impactando 
assim as possibilidades de “expandir as normas democráticas existentes de maneira que elas 
se tornem mais inclusivas” (BUTLER, 2016, p. 208), reforçando a ideologia e 
consequentemente as diferenças que reproduzem as relações sociais em uma sociedade 
dividida em classes.  
 
Para entender a violência sexista e homofóbica – seja física, seja pela injúria –, é 
preciso atentar para suas condições de produção. Os assassinatos, espancamentos e 
insultos sexistas e homofóbicos são gestados em um horizonte epistêmico 
específico, em que um modo de inteligibilidade dos corpos e da vida se afirma. A 
heteronorma parece quase inofensiva, apenas um campo de inteligibilidade em que a 
heterossexualidade e as posições normativas de gênero são dadas a priori. (...) 
Entretanto sexismo e homofobia são gestados em um campo heteronormativo que 
resiste tanto em reconhecer a homofobia como violação de direitos humanos quanto 
em potencializar a escola como espaço de transformação social (OLIVEIRA & 




Por fim, após todos os dados e enquadramentos analisados, podemos concluir que 
nossa hipótese de que a visão dos grupos contrários à inclusão dos temas de gênero e DS nos 
planos de educação foi privilegiada pelas coberturas jornalísticas se mostra em parte 
verdadeira. Dizemos isto, pois, os resultados obtidos ao mapear as controvérsias expostas nos 
periódicos nos mostram diferenças existentes dentro do campo do jornalismo. Na mesma 
medida em que a Folha apresentou mais produções enquadradas como progressistas do que a 
Gazeta, os dois jornais apresentaram mais produções nos enquadres político normativo, do 
que no político progressista. O que nos faz inferir que, ao privilegiar personagens políticos 
contrários os jornais não apenas ofereceram formas de se visualizar as disputas discursivas, 
como deram destaque e visibilidade legitimando esta posição. Que nas palavras de Entman 
(2007, p. 165, tradução nossa) “‘dizer às pessoas o que pensar sobre’ é como se exerce 
influência política em sistemas políticos não-coercitivos (…) E é através do enquadramento 
que atores políticos modelam textos que influenciam ou imprimem as agendas e 
considerações sobre as quais as pessoas pensam112”. 
Isto não significa, como nos aponta Miguel (2002), que devamos recair em 
“conformismo, já que a mídia ‘sempre’ defenderá certos segmentos sociais, mas sim que é 
necessário perceber que a mudança passa pela pressão da sociedade, isto é, dos grupos 
prejudicados pela forma dominante de gestão da comunicação” (MIGUEL, 2002, p. 161). 
Pressão percebida e ampliada por ‘eventos notórios’ como as disputas discursivas a respeito 
de gênero e diversidade nos planos de educação. Estas questões, ao permitirem novos 
enquadramentos, possibilitam a exposição das apropriações e ressignificações feitas nas 
‘batalhas’ travadas na sociedade entre as visões hegemônicas e as resistências contra 
hegemônicas. Nesse exercício de democracia a luta por reconhecimento busca acabar com as 







                                                 
112 Texto no original: “‘telling people what to think about’ is how one exerts political influence in noncoercive 
political systems (…) And it is through framing that political actors shape the texts that influence or prime the 
agendas and considerations that people think about”. 





O objetivo da dissertação foi analisar os enquadramentos presentes na cobertura 
jornalística dos sites da Folha de São Paulo e da Gazeta do Povo a respeito das disputas 
discursivas motivadas por posicionamentos contrários e favoráveis à presença de conteúdos 
de gênero e diversidade sexual nos planos de educação. Justificamos que esta escolha teve o 
intuito de debater questões de poder relacionadas à luta por reconhecimento e identidades na 
sociedade, neste caso tendo como ambiente a educação. Valorizamos as imbricadas relações 
entre: mídia, política e sociedade; pois, elas podem indicar o atual estágio das disputas 
discursivas sobre as temáticas de ‘gênero e diversidade’.  
Ao compreender as especificidades de nosso objeto, apresentamos no segundo 
capítulo os conceitos e suas utilizações políticas e sociais em disputa na esfera pública. Nós 
fizemos esta escolha por reconhecermos que para explicar relações entre fenômenos sociais, 
processos políticos e suas consequências é necessário relatar as imbricações entre fatores 
históricos, econômicos, políticos e ideológico-culturais. Exemplo percebido no histórico dos 
planos de educação, em que o processo entre formulação e aprovação esteve envolvido em 
disputas por concepções de política educacional, financiamento e participação efetiva da 
sociedade. Estas disputas discursivas por poder tiveram como foco, nos planos em vigência, 
as questões de gênero e diversidade sexual expressas nas controvérsias das fronteiras entre 
público e privado. Em outras palavras, por um lado na compreensão de que as relações de 
poder envolvidas nas construções culturais, sociais, históricas e políticas das temáticas devem 
ser assumidas pelo Estado, como forma de promoção de equidade de direitos, na busca de 
romper com a invisibilidade e silenciamento gerados pela heteronormatividade compulsória. 
Por outro lado, na visão de que estes temas são uma ‘ideologia’ que rejeita a natureza e dados 
biológicos oprimindo a liberdade de expressão ao fornecer privilégios a determinados grupos. 
No terceiro capítulo destacamos as dimensões relacionais do poder discursiva-
hermenêutica e performática-pragmática, como teoria mobilizada para analisar as disputas 
discursivas. Compreendendo estas como interações sociais relacionais e probabilísticas do 
‘jogo democrático’, expressas em discursos presente na mídia e utilizado por diversos grupos 
em disputa na sociedade para atingir suas metas. Para verificar estas disputas marcadas por 
controvérsias, tensões e resistências, escolhemos a análise de enquadramento com foco na 
perspectiva cultural. Procuramos observar as expressões da disputa em tela na esfera pública, 
dimensão em que a mídia opera não apenas como espaço de visibilidade, mas, também como 
sujeito das disputas. Neste sentido, escolhemos o jornalismo para verificar as produções que 
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veicularam as polêmicas sobre as temáticas, com base nas teorias que veem as notícias como 
construções sociais narrativas que fazem parte do processo de constituição da realidade. Nós 
enfatizamos a dimensão cultural das produções, por representarem a natureza conflitual do 
mundo gerando consequências sociais pelos enquadramentos definidos. 
Com estas definições feitas, apresentamos no quarto capítulo, os dados selecionados 
dos jornais Folha de São Paulo e Gazeta do Povo, utilizados para atingir nossos três objetivos 
específicos de: (i) analisar os elementos das coberturas jornalísticas para verificar quais 
quadros e vieses foram mobilizadas pelos diferentes agentes e pelos próprios jornais; (ii) 
verificar como o enquadramento de cada periódico reflete e atua sobre as disputas discursivas, 
suas tensões e nuances; e (iii) comparar a postura dos jornais a respeito das disputas 
discursivas. Expusemos os resultados da análise dos elementos organizadores de forças 
sociais e do poder político no ‘jogo democrático’, divididos nos níveis constativo e 
performativo, ou seja, as representações textuais e performáticas existentes nas produções.  
Pudemos concluir que a Folha apresentou uma postura mais liberal em relação às 
disputas discursivas a respeito das questões de gênero e diversidade nos planos de educação. 
A Gazeta, por sua vez, teve uma postura mais conservadora ao assumir o posicionamento 
contrário às temáticas em seus editoriais e notícias; este veículo também optou por dar maior 
visibilidade aos artigos com esta opinião. A partir destes elementos e das disputas de sentido, 
construímos os enquadramentos de cada periódico, dividindo-os em três normativos: político, 
religioso e sem especificação; e três progressistas: representações da educação, movimentos 
sociais e outras entidades progressistas; político e sem especificação. Grupos estes formados 
respectivamente pelos posicionamentos contrários e favoráveis às questões de ‘gênero e 
diversidade’ nos planos de educação.  
Na última seção do capítulo confrontamos os enquadramentos normativos e os novos 
enquadramentos com base nas suas características mais marcantes, expostas principalmente 
nos frames com campos de atuação definidos (político, religioso e ‘movimentos sociais’). O 
resultado refere-se aos principais achados da pesquisa relacionados em sua maioria à ‘guerra 
de discursos’ instaurada entre as personagens e agentes contrários e favoráveis. Ao cruzarmos 
as informações identificamos que as dimensões discursiva e performática do poder foram 
marcadamente mais utilizadas nos frames normativos. Seja na busca para dar o status de 
‘natural’ às suas reivindicações reproduzindo a heteronormatividade, ou em falas e 
argumentos repetitivos na busca por legitimidade discursiva ao padronizar conceitos e 
símbolos contrários à temática. 
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Entre os principais achados destacamos o fato de que os enquadramentos normativos 
político e religioso apresentaram as mesmas características e efeitos estratégicos ao 
demarcarem uma fronteira entre ‘nós’ e ‘eles’. Utilizando-se da espetacularização das ações e 
discursos ao criar o ‘monstro’ da ideologia de gênero, geraram um ‘pânico moral’ sobre as 
temáticas. Outro destaque feito é para o contraponto dos frames progressistas organizados, em 
sua maioria, em discursos de resistência e denúncia das dominações e hegemonia 
reproduzidas por personagens contrárias. Discursos que recorrem a uma maior diversidade de 
argumentos e dados sobre a importância das questões de ‘gênero e diversidade’ e da relação 
dialética entre concepção de sociedade e educação. Assim como afirmações de que a 
educação é uma ferramenta poderosa no combate à violência e na possibilidade de 
transformação da sociedade. Em que o passo chave na busca de uma esfera pública 
democrática é o desvelamento das invisibilidades impostas pela privacidade das identidades 
dissonantes, tornando-as questões públicas. 
Concluindo que nossa hipótese de que a visão dos grupos contrários à inclusão dos 
temas de gênero e DS nos planos de educação foi privilegiada pelas coberturas jornalísticas se 
mostrou em parte verdadeira. Primeiro porque o mapeamento das controvérsias nos 
periódicos apontou as diferenças existentes no jornalismo, em que a Folha teve mais 
produções enquadradas como progressistas, mas que os dois periódicos apresentaram mais 
produções nos enquadramentos político normativo que no progressista. Demonstrando assim 
uma das formas de influência política ao privilegiar nas disputas discursivas personagens 
políticos contrários e suas considerações sobre o assunto. Assim como, por outro lado, 
demonstram a potencialidade das controvérsias noticiadas como ‘evento notório’ que geram 
novos enquadramentos do ‘jogo democrático’. Questão significativa quando pensamos os 
frames como construções interativas fruto das disputas na sociedade, expostas em 
apropriações e ressignificações ou em resistências organizadas em grupos de pressão. 
Ressaltamos que este resultado se refere às escolhas epistemológicas feitas neste 
trabalho como as consideradas por nós mais adequadas para nosso objeto e para identificar 
construções discursivas e as performances correspondentes que disputam espaço no social. 
Acreditamos ainda que este trabalho aponta caminhos possíveis na verificação de disputas 
discursivas ao sugerir uma ferramenta metodológica e a possibilidade de ajustá-la de acordo 
com o objeto estudado. Nós focamos em elementos aparentemente não significativos na 
realidade complexa, como ‘termos’, mas que perceptivelmente agregaram informações 
valiosas aos resultados. Outro apontamento que achamos válido, é da crença de que a Ciência 
Política deve estar preocupada não apenas em analisar, mas em contribuir na solução ou em 
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formas de minimizar os problemas sociais do país (SOARES, 2005). Mesmo, como no nosso 
caso, a partir de uma ideia de pesquisa que não é uma ‘grande questão’ para o campo, mas 
sim ‘uma coceira mental’ que apenas esta pesquisadora e seu orientador quiseram ‘coçar’ 
(BOTH; COLOMB; WILLIAMS, 2008). 
Por fim, consideramos que esta pesquisa apresenta resultados de um âmbito de 
investigação do objeto, mas que ela pode e deve ser evoluída em outros trabalhos. Sendo 
necessárias maiores investigações sobre as relações intrínsecas entre a heteronormatividade, a 
perspectiva cristã e a política. Sobre como a heteronormatividade fornece argumentos de 
manutenção e perpetuação para a perspectiva cristã, e vice-versa, em uma relação simbiótica. 
E como as duas tem encontrado na política representações de setores conservadores da 
sociedade, que ao se organizarem tem vencido não apenas esta como outras batalhas, dando 
provas de que o processo do Estado laico brasileiro tem sido uma falácia (OLIVEIRA, 2004). 
O poder da igreja, historicamente ligado ao Estado, que se faz cada vez mais presente em 
cargos legislativos, tem reproduzido sua visão de mundo não apenas aos fiéis de suas igrejas, 
como tem expandido sua lógica a toda a sociedade, perpetuando as exclusões sociais e 
legitimando as desigualdades. Como no caso dos planos de educação do Brasil, em que ao 
excluírem as questões de gênero e diversidade sexual relacionadas em sua maioria às pessoas 
LGBTs, consideradas por muitos destes como abjetas, também excluíram a população negra, 
quilombola, indígena, pessoas geograficamente excluídas, sujeitos privados de liberdade e em 
conflito com a lei, cidadãos em situação de risco e extrema pobreza, moradores de rua, 
refugiados, migrantes, entre outros. 
Apontamos também a necessidade de se investigar mais a fundo os efeitos causados 
no mundo pelo sintagma ‘ideologia de gênero’. Esse ‘monstro’ e o ‘pânico moral’ criado por 
ele tem sido utilizado na justificativa de projetos e outros instrumentos legais pensados na 
lógica de legitimação da exclusão. Como é o caso do Projeto Escola sem Partido, que 
relaciona as questões de gênero e diversidade sexual como uma ‘ideologia’ que assim como 
outras questões políticas devem ser banidas do âmbito escolar. 
Estas questões nos mostram a urgência de se pensar em uma nova conjuntura política 
feita através do debate contínuo com os vários setores da sociedade e movimentos sociais 
organizados, para que possamos avançar no processo de construção de uma sociedade justa, 
equitativa, igualitária e verdadeiramente democrática. Na qual a educação não sirva apenas 
para a reprodução econômica, mas para a elevação sociocultural (OLIVEIRA, 2004). Como 
nos diz Bourdieu, desarticulando a ilusão existente de que a violência simbólica exercida pelo 
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APÊNDICE A – Breve histórico dos jornais Folha de São Paulo e Gazeta do Povo 
 
Breve histórico do jornal Folha de São Paulo 
 
O jornal Folha de São Paulo surge em 1 de janeiro de 1960, após a fusão de três 
títulos da mesma empresa, o jornal Folha da Noite, Folha da Manhã e Folha da Tarde, criados 
respectivamente em 19 de fevereiro de 1921; julho de 1925 e julho de 1949 (CÍRCULO 
FOLHA, 2017). O periódico passou por diversos proprietários em sua história, em resumo, os 
fundadores do jornal, Olival Costa e Pedro Cunha, o venderam para Octaviano Alves Lima 
em 1931, que foi adquirido por José Nabantino Ramos em 1945 e em 1962 teve seu controle 
acionário assumido por Octavio Frias de Oliveira e Carlos Caldeira Filho (MOREIRA, 2006). 
Para Dias (2012), estes processos de compra e venda no histórico do jornal mostram uma 
descontinuidade em sua história, que reverberaram em reformulações constantes na linha 
editorial. Outro apontamento, feito por Pilagallo (2012), é sobre a relação entre estas 
mudanças e a sustentação financeira e os posicionamentos políticos do periódico. Fato 
percebido nos períodos de crescimento e modernização do jornal que aconteceram durante o 
Estado Novo e a ditadura militar (PILAGALLO, 2012). 
A partir de 1962, com a postura mais profissional de Frias e Caldeira frente ao jornal, 
a Folha inicia a implementação de características de uma empresa capitalista na reorganização 
do periódico (DIAS, 2012). Fruto desta visão e da relação mantida com o Estado ditatorial, 
um de seus principais anunciantes, acontece a expansão tecnológica e a modernização do 
parque gráfico da empresa na década de 1970 (MOREIRA, 2006; DIAS, 2012). Progreção 
que acontece no mesmo período do milagre econômico e dos ‘anos de chumbo’ da ditadura, 
mas que no histórico do jornal é apresentado pode ser lido como “uma empresa que agiu de 
forma passiva, não provocou e ao menos teve relações com o regime ditatorial, caminhando 
paralelamente e praticamente por conta própria” (DIAS, 2012, p. 58). 
Neste período, com a conquista da independência financeira, a Folha passa a assumir 
uma postura mais crítica ao regime, se afastando “do governo à medida que a própria 
sociedade também o fazia” (PILAGALLO, 2012, p. 216). A política editorial também se 
modifica, e seu editorial de 16 de janeiro de 1974, é a primeira referência ao golpe como 
‘movimento’ e não como ‘revolução’ (PILAGALLO, 2012). Esta mudança de postura é vista 
como uma decisão de expansão no mercado visando ampliar o número de leitores, adotando 
uma linha mais combativa como forma de prosperarar no vindouro regime democrático 
(DIAS, 2012). Para isto, em 1981 sistematiza um projeto editorial e implementa em 1984 o 
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‘Manual de Redação’, com a entrada de Otávio Frias Filho na direção da redação (CÍRCULO 
FOLHA, 2017). Este ‘Projeto Folha’ consolidou a nova postura editorial, implementada de 
1984 a 1987, momento em que “a Folha foi uma espécie de porta-voz das ansiedades da 
sociedade civil” (DIAS, 2012, p. 60).  
Estas mudanças firmaram uma identidade da empresa, fugindo da inconstância de 
sua história, e marcaram sua liderança na imprensa brasileira diária, como jornal de maior 
circulação do país114 (MOREIRA, 2006; DIAS, 2012). A seção criada que evidencia esta 
mudança é a ‘Tendências/Debates’, pautada pelo princípio da pluralidade, que passou a 
veicular textos de diversas visões ideológicas “inclusive textos de intelectuais e políticos 
perseguidos pelo regime militar” (PASCHOAL, 2007, p. 160). Tendo como base o 
apartidarismo, a idependência jornalística e o espírito crítico, a Folha de São Paulo mudou sua 
forma de jornalismo, influenciando a imprensa nacional. Seu papel no processo de transição 
democrática, está presente em sua “atuação durante a campanha das ‘Diretas-já’, tida como 
marco inicial da nova postura crítica do jornal” (DIAS, 2012, p. 61).  
O jornal passa, então, a ser reconhecido por suas inovações, dentre elas destacamos 
três. A pesquisa do perfil do leitor em 1982, a princípio no estado de São Paulo e estendida a 
todo o Brasil em 1997, que possibilitou a caracterização do ‘leitor-padrão’ 115  como 
pertencente a segmentos elitizados da sociedade, e, assim, o direcionamento da produção do 
jornal (ALVES FILHO, 2005). A instituição do ombudsman116 em 1989, cargo profissional 
contratado para fazer a crítica interna diária, distribuída para todos os jornalistas (MOREIRA, 
2006). E a criação em 1995, do primeiro jornal on-line brasileiro, remodelado em 1999 com o 
objetivo de criar, produzir e desenvolver conteúdo com foco na interatividade (FOLHA DE 
S.PAULO, 2017). Hoje, a ‘Folha.com’ é o site noticioso de maior audiência e  
 
publica cerca de 500 notícias por dia. Seu compromisso é produzir conteúdo na 
internet com a mesma qualidade da Folha, seguindo os princípios editoriais adotados 
pelo jornal (...) Com 19 editorias de conteúdo com acesso livre na internet, a 
Folha.com conta com uma audiência de 17 milhões de visitantes únicos e 173 
milhões de páginas vistas por mês (FOLHA DE S.PAULO, 2017). 
 
                                                 
114 “Na metade da década de 1990 o jornal atingiu uma circulação paga de 1,6 milhões de exemplares, a maior 
até então da história da imprensa brasileira” (DIAS, 2012, p. 61). 
115 Caracterização do leitor-padrão “idade média de 40,3 anos, ele tem formação superior (com significativo 
número de pós-graduados e pós-graduandos), é casado, está empregado no setor formal da economia (...) faz 
parte ou da classe A ou da classe B. É católico, possui TV por assinatura e utiliza a Internet. Do ponto de vista 
político-ideológico, predomina entre eles uma visão liberal da sociedade acerca de assuntos polêmicos, como a 
descriminação do aborto e do uso da maconha e a adoção da pena de morte” (ALVES FILHO, 2005, p. 141 e 
142). 
116 A tradução literal do termo significa “representante”, mas é utilizado no Brasil como “ouvidor” da empresa. 
Esta função é considerada o elo entre a instituição e seus usuários, recebendo críticas, sugestões e reclamações, 
mediando de forma imparcial os conflitos. 
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A Folha de São Paulo, faz parte do Grupo Folha, conglomerado de mídia comandado 
por Luiz Frias desde 1992, que também é responsável pela UOL (maior empresa do país em 
conteúdo e serviços de internet), pela Plural (maior gráfica comercial do Brasil), entre outros 
negócios. Além de publicar os jornais ‘Agora’ e ‘Alô Negócios’; editar as revistas ‘sãopaulo’, 
‘Serafina’, ‘Guia Folha’ e ‘Revista da Hora’; possuir uma editora de livros (Publifolha) e uma 
livraria virtual (Livraria da Folha); e o instituto de pesquisa Datafolha (FOLHA DE 
S.PAULO, 2017). Em seu site a Folha divulga sua missão, visão, princípios e valores, 
descritos abaixo 
 
Missão: Produzir informação e análise jornalísticas com credibilidade, transparência, 
qualidade e agilidade, baseadas nos princípios editoriais do Grupo Folha 
(independência, espírito crítico, pluralismo e apartidarismo), por meio de um 
moderno e rentável conglomerado de empresas de comunicação, que contribua para 
o aprimoramento da democracia e para a conscientização da cidadania. Visão: 
Consolidar-se como o mais influente grupo de mídia do país. Princípios e valores: 
Independência econômica e editorial; Compromisso com o leitor; Ética; Defesa da 
liberdade de expressão; Defesa da livre iniciativa; Pioneirismo; Respeito à 
diversidade (FOLHA DE S.PAULO, 2017). 
 
Hoje, a Folha de São Paulo ocupa papel de liderança na imprensa nacional, e de 
acordo com dados do Instituto Verificador de Comunicação (IVC), em 2015, teve uma média 
de circulação por edição impressa de 335, 9 mil exemplares e sua versão eletrônica teve uma 
média de circulação digital de 146.579. Ocupando o 1º lugar no ranking dos maiores jornais 
do Brasil de circulação paga impressa e digital do país (MÍDIA DADOS, 2017a, 2017b). 
 
Breve histórico do jornal Gazeta do Povo 
 
O Jornal Gazeta do Povo foi criado no dia 3 de fevereiro de 1919, pelos advogados 
Benjamin Lins D’Albuquerque, paraibano, e Oscar Joseph De Plácido e Silva, alagoano. 
Ambos tiveram suas biografias cruzadas na fundação da Universidade Federal do Paraná, em 
1912, e depois montaram juntos um escritório de advocacia no centro de Curitiba, local 
também da primeira sede do jornal. De acordo com o próprio jornal, seus fundadores 
“atravessaram o Brasil para fazer história em Curitiba” (GAZETA DO POVO, 2009b). O 
intuito era criar uma revista jurídica, mas com a percepção da necessidade de “um jornal 
combativo, que ‘quebrasse a unanimidade da imprensa oficiosa do jornalismo curitibano de 
então’” (SANCHEZ, 2009), a ideia inicial foi alterada. Seus objetivos estão expressos no 




Não temos, pois, que attender a melindres pessoaes; não temos que attender a 
interesses particulares; o facto, uma vez que interesse à collectividade, é um dado 
positivo de sua vida; deve ser conhecido, divulgado, analisado, commentado, para 
que delle se possa retirar as utilidades que for capaz de produzir (SANCHEZ, 2009). 
 
A fundação do jornal aconteceu no mesmo ano em que a rádio foi transmitida no 
Brasil, e em meio ao clima de recuperação, que o mundo vivenciava, pós Primeira Guerra 
Mundial. O propósito era um novo veículo de informações, popular e independente, que 
demonstrasse o desejo de mudança, “um jornal que aspirava ser um porta-voz dos 
paranaenses e um bastião em prol das mais legítimas causas do estado” (PEREIRA FILHO, 
2009). Para isso os fundadores buscaram apoio financeiro de indústrias madeireiras e 
proprietários de erva-mate e cooperação de intelectuais, empresários e outros nomes ilustres 
(SANCHEZ, 2009). Este objetivo de renovação política da sociedade foi demonstrado no 
jornal desde sua criação, no período eleitoral, apoiando a candidatura de Rui Barbosa e como 
oposição política ao então governador do Paraná, Afonso Camargo (ALVES, 2012; LIMA & 
SANTOS, 2016). 
Em julho de 1923, a sede da Gazeta do Povo foi transferida para a Rua XV de 
Novembro, e quem passava por ela 
 
nunca voltava desinformado para casa (...) na porta da Gazeta do Povo, notícias de 
última hora eram coladas em uma pedra de mármore escuro, que logo foi batizada de 
Pedra da Gazeta. (...) Quando havia pressa em divulgar a informação, os redatores 
chegavam a anunciá-las da sacada, ‘no grito’, levando posteriormente a rádio PRB2 
a instalar alto-falantes para facilitar o trabalho dos jornalistas (GAZETA DO POVO, 
2009a). 
 
Pela necessidade de expandir sua estrutura (parque gráfico e equipe de redação), o 
jornal se fez uma mudança definitiva em janeiro de 1951, para a Praça Carlos Gomes, onde 
permanece até hoje. Em 1962 a Gazeta é comprada por Francisco Cunha Pereira Filho e 
Edmundo Lemanski, juntamente com a RPC (antigo Canal 12 de televisão), dando origem a 
um grupo de comunicação. Este grupo, agora contando com mais membros117, é reestruturado 
em novembro de 2000 recebendo o nome de Rede Paranaense de Comunicação (RPC), e em 
2010 passa a se chamar Grupo Paranaense de Comunicação (GRPCOM). 
Na comemoração dos 90 anos do jornal, a Gazeta lançou uma série especial de 
fascículos, entregue junto à edição diária. Um registro jornalístico histórico, apresentando os 
fatos mais importantes que foram notícia ao longo da existência do jornal e, nas palavras de 
                                                 
117 São membros do GRPCOM com suas respectivas datas de fundação ou aquisição pelo grupo: rádio 98FM 
(1988), Intituto GRPCOM,(2001), área de eventos RPCPROMO (2007), rádio Mundo Livre FM (2008), rádio 
Cultura FM de Maringá, jornal Tribuna e o portal de notícias Paraná Online (2011) (GRPCOM, 2016). 
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Pereira Filho (2009), “que monopolizaram a opinião pública (...) pela postura sempre 
independente e pelas inúmeras e vitoriosas campanhas de interesse público, o compromisso da 
Gazeta do Povo com o Paraná e sua gente continua indelével e presente no jornal”.  
Desde seu início, a Gazeta do Povo se enquadra “no padrão de jornalismo comercial, 
visando atender a maior fatia de leitores potenciais. Para isso, apresenta-se como jornal 
independente em defesa dos interesses do Estado” (CERVI, 2009, p. 8). O desejo de expansão 
gerou um grande trabalho de interiorização do jornal para outros municípios e alterações no 
caráter informativo do jornal. Tendo publicado “livros, receitas culinárias e até um caderno 
especial com piadas e crônicas (...) além do design inovador, com fotos, colunas, caderno de 
negócios, esportes, lazer e entretenimento” (LIMA & SANTOS, 2016, p. 4).  
Com o avanço da tecnologia, a necessidade de adaptação e o objetivo contínuo de 
atingir um maior número de leitores, o jornal inaugurou sua versão online em agosto de 1995, 
sendo o segundo periódico do Brasil a ter uma versão digital (QUADROS et al, 2010). Em 
2009, com os desafios colocados pela informação globalizada, expande sua atuação na 
internet e torna-se a maior produtora de conteúdo do Paraná (GAZETA DO POVO, 2009c). 
As redações, tanto do jornal impresso como da versão digital, estão situadas no mesmo 
prédio, e “Silvia Zanella (2008), editora executiva de conteúdo web da Gazeta do Povo, conta 
que a pesquisa é constante, pois o jornal quer oferecer um produto atualizado ao leitor” 
(QUADROS et al, 2010, p. 163). 
 
De acordo com os dados do IVC para a web, em setembro de 2009 a Gazeta do Povo 
registrou mais de 25 milhões de page views (25.101.681), com mais de um milhão 
de usuários únicos (1.309.838). A maioria dos seus leitores na internet é constituída 
de jovens, o que aumenta a preocupação da empresa em planejar produtos para esse 
público (QUADROS et al, 2010, p. 166). 
 
O site da Gazeta foi um dos objetos de estudo de Quadros et al (2010), sobre as 
características do jornalismo online118 presente em suas produções. Destacamos aqui duas 
conclusões, sobre a redação digital e a interação com o público. (i) Na redação digital os 
cargos de chefia são ocupados por profissionais mais experientes, com atuação em outros 
meios de comunicação ou na versão impressa. O corpo de trabalho é constituído por jovens 
jornalistas, fato que remete às origens do jornal, retratado por Alves (2012, p. 38) como “uma 
escola de jornalismo para ‘moços’ que se iniciavam na imprensa, adquirindo a prática e o 
hábito jornalístico”. (ii) Quanto à interação com o público, os autores apontam para o 
                                                 




conselho editorial de leitores formado desde 2008 e o uso comedido das redes sociais119 pelo 
jornal. Verificando que em seu site os comentários das notícias passam pela aprovação do 
editor antes de serem publicados, sendo os blogs do jornal os espaços de maior liberdade para 
os usuários que tem seus comentários publicados assim que enviados (QUADROS et al, 
2010). 
Atualmente, o jornal Gazeta do Povo tem a maior circulação no Paraná (atingindo os 
399 municípios do estado) e uma das maiores circulações do sul do Brasil (CERVI, 2009; 
QUADROS et al, 2010; ALVES, 2012; LOOSE & CARVALHO, 2015; LIMA & SANTOS, 
2016). De acordo com dados do Instituto Verificador de Comunicação (IVC), em 2015, o 
jornal teve uma média de circulação impressa de 41,3 mil exemplares e a versão eletrônica 
uma média de circulação digital de 5.665. Ocupando no ranking dos maiores jornais do Brasil 
o 24º lugar na circulação impressa e o 15º lugar na circulação digital, sendo o maior do Paraná 



















                                                 
119 A conta do Twitter da Gazetinha (suplemento infanto-juvenil do jornal) é apresentada no artigo como a 
experiência mais exitosa do jornal nas redes sociais, tendo “uma intensa conversação entre editor, repórteres e 
leitores” (QUADROS et al, 2010, p. 170). 
153 
 
APÊNDICE B – Livro de Códigos 
 
Nível constativo – Dimensão discursiva-hermenêutica do poder (aspecto 
locucionário – o que é dito) 
 
1. Tipo de produção jornalística (Unidade de análise: Produção completa) 
1.1. Informativa (Entrevista e Matérias). 
1.2. Opinativa (Artigos, Blogs, Colunas e Editoriais).  
 
2. Tópico (Unidade de análise: Produção completa) 
2.1. Polêmicas sobre gênero e diversidade sexual nos planos de educação 
2.2. Polêmicas sobre gênero e diversidade sexual, excetuado planos de educação 
2.3. Referências à tramitação dos planos de educação sem se aprofundar em um 
tema específico 
2.4. Políticas educacionais de gênero, excetuado planos de educação 
2.5. Referências à investimento na educação 
2.6. Sobre a Base Nacional Comum Curricular 
2.7. Sobre documento do Comitê dos Direitos da Criança da Organização da 
ONU 
2.8. Definições políticas fora do campo da educação 
2.9. Informações sobre artes em geral (música, teatro, cinema, arquitetura, etc) 
2.10. Outros120 (Educação pública nos planos de educação; Entrevista com Judith 
Butler sobre seus estudos; Escola Sem Partido; Outros temas dos planos de educação; 
Projetos para uma educação “mais conservadora”) 
 
3. Rubrica (Unidade de análise: Título e subtítulo da seção do jornal) 
3.1. Rubricas com referência à educação:  
Folha de São Paulo: Educação. 
Gazeta do Povo: Mundo – Educação, Vida e Cidadania – Educação, Vida e 
Cidadania – Ensino e Vida Pública – Educação. 
3.2. Rubricas com referência aos planos de educação:  
Folha de São Paulo: Sem ocorrências. 
                                                 
120120 Em “Outros”, reunimos todos os tópicos que tiveram apenas uma ocorrência como assunto principal. 
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Gazeta do Povo: Educação – Plano Nacional, Vida e Cidadania – Curitiba, Vida e 
Cidadania – Plano Estadual de Educação, Vida e Cidadania – Plano Municipal de Educação e 
Vida e Cidadania – São Paulo. 
3.3. Rubricas com referência às divergências nos planos de educação:  
Folha de São Paulo: Opinião – Tendência/Debates. 
Gazeta do Povo: Educação – Debate, Vida e Cidadania – Análise, Vida e Cidadania 
– Debate, Vida e Cidadania – Depois de protestos, Vida e Cidadania – Discussão, Vida e 
Cidadania – Polêmica, Vida e Cidadania – Protesto, Vida e Cidadania – Saia Justa, Vida 
Pública – Gênero. 
3.4. Rubricas de identificação da seção do jornal: 
Folha de São Paulo: Colunistas, Cotidiano, Ilustrada, Ilustríssima e Opinião. 
Gazeta do Povo: Caixa Zero, Giro Sustentável, Opinião – Artigo, Opinião – 
Editorial, Vida e Cidadania – Comportamento e Vida Pública. 
3.5. Rubricas sobre o legislativo e executivo, seus espaços e ações:  
Folha de São Paulo: Sem ocorrências. 
Gazeta do Povo: Vida e Cidadania – Aperto no cinto, Vida e Cidadania – Câmara, 
Vida e Cidadania – Política pública, Vida e Cidadania – Planejamento, Vida e Cidadania – 
Portaria, Vida Pública – Alep, Vida Pública – Assembleia e Vida Pública – Legislativo. 
 
4. Autoria (Unidade de análise: Nome(s) de autoria(s) das produções) 
4.1. Convidada(s):  
Folha de São Paulo: Claudio Fonseca e Felipe Aquino. 
Gazeta do Povo: Camille Vieira da Costa, Daniela Isabel Kuhn, Kaciane Daniella de 
Almeida e Wanda Camargo. 
4.2. Convidado(s): 
Folha de São Paulo: Sem ocorrências. 
Gazeta do Povo: Carlos Alberto Di Franco, Fernando José Martins, Francisco 
Escorsim, Paulo Vasconcelos Jacobina e Toni Reis. 
4.3. Convidada(s) e convidado(s): 
Folha de São Paulo: Sem ocorrências. 
Gazeta do Povo: Leandro Monteiro e Tais Carolina Pilato. 
4.4. Jornalista(s) feminina: 
Folha de São Paulo: Cecília Santos , Flávia Foreque, Johanna Nublat, Laura Lewer, 
Mônica Bergamo, Natália Cancian, Paula Sperb e Úrsula Passos. 
155 
 
Gazeta do Povo: Flávia Foreque, Gisele Barão, Isabela Palhares, Laura Lewer e 
Rosana Félix. 
4.5. Jornalista(s) masculino: 
Folha de São Paulo: Artur Rodrigues, Giba Bergamim Jr., Venceslau Borlina Filho, 
Venceslau Borlina Filho e Vladimir Safatle. 
Gazeta do Povo: Artur Rodrigues, Euclides Lucas Garcia, Giba Bergamim Jr., 
Jônatas Dias Lima, Paulo Saldaña, Rogerio Waldrigues Galindo e Victor Vieira. 
4.6. Jornalistas feminina e masculino: 
Folha de São Paulo: Patrícia Britto e Lucas Reis. 
Gazeta do Povo: José Carlos Fernandes com a colaboração de Luciana Cristina dos 
Santos; Lígia Formenti, Diego Antonelli e Jônatas Dias Lima; Kelli Kadanus, Euclides Lucas 
Garcia e Bruna Maestri Walter; e Rosana Félix, Euclides Garcia e Antonio Senkovski; Yuri 
Al’Hanati e Mônica Reolom. 
4.7. Sem autor(a) 
 
5. Ícones (Unidade de análise: Representações não textuais) 
5.1. Foto – Sim / Não 
5.2. Imagem – Sim / Não 
5.3. Infográfico – Sim / Não 
5.4. Vídeo – Sim / Não 
5.5. Box – Sim / Não 
 
6. Atrizes e atores (Unidade de análise: Citação) 
6.1. Indefinidos  
6.2. Favoráveis 
6.3. Contrários 
Dentro dos posicionamentos as atrizes e atores foram classificados como121: 
1. Estudantes = Termos de referência à estudantes (aluna(o), estudante(s), etc), 
nomes de estudantes (Daniela Isabel Kuhn e Kaciane Daniella de Almeida, doutorandas do 
PPGTE/UTFPR, etc) e termos genéricos em que o contexto os coloca como estudantes 
(adolescente(s), criança(s), ela(s), filho, menores, etc), incluindo especificações (adolescente 
trans, alunos de colégios católicos, etc). 
                                                 
121 O detalhamento de todos os termos que compõe cada variável está descrito no Anexo C. 
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2. LGBT = Termos de referência à pessoas lésbicas, gays, bissexuais, pessoas tras, 
intersexuais e queer; siglas referentes à estas pessoas (LGBT, LGBTQ e LGBTQI) e termos 
genéricos em que o contexto os coloca como LGBT (essas pessoas, etc). 
3. Outros = Referências à artistas (diretor Kiko Goifman, cartunista Laerte, etc); 
servidores, écnicos de saúde, jornalistas e fotógrafos (Albari Rosa/Gazeta do Povo, Danilo 
Verpa/Folhapress, ela, jornalista Nana Queiroz, jornalista, Carlos Alberto Di Franco, etc), 
representantes do Conselho de Direitos Humanos e Cidadania (presidente do Conselho 
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania de Campinas, Paulo Mariante, etc), 
representantes centro de referência LGBT (coordenadora do centro de referência LGBT de 
Campinas, Valdirene dos Santos; representantes do centro, etc), representantes de entidades 
de pesquisa (Stela Caputo, coordenadora do grupo de pesquisa, etc), representantes do 
Ministério Público (promotores Murillo Digiácomo e Hirmínia Dorigan de Matos Diniz) e 
outras referências (atual primeira-dama, autoridades da Suécia, endocrinologista, Paulo 
Vasconcelos Jacobina é procurador regional da República e mestre em Direito Econômico, 
presidente da fundação responsável pela cartilha). 
4. Religiosas(os) = Referências à representantes de entidades religiosas (dom Odilo 
Scherer, arcebispo de SP, freiras, lideranças da Igreja Católica, padres, etc), referência à 
pessoas religiosas (católicos, cristãos conservadores, evangélicos, jovens católicos / 
evangélicos, religiosos, etc) e termos genéricos em que o contexto os coloca nesse grupo (ele, 
jovens com crucifixos pendurados no pescoço, manifestantes, etc). 
5. Representantes da educação = Citações de nomes de profissionais da educação 
(professor da USP, Ocimar Alavarse, educadora Adriana Souza, etc), termos genéricos em 
que o contexto os coloca nesse grupo (quem, ela, etc) e referência à trabalhadoras(es) da 
educação, incluindo especificações (diretora(s), docente(s), professores travestis, profissional 
mulher, servidores, etc). 
6. Representantes do governo = Referências ao cargo de ministra(o) ou ao nome 
da(o) representante de ministério, exceto o da cultura (ministro da Saúde, etc). Referências à 
representantes do executivo (Dilma, Haddad, etc), a cargos (prefeito, presidente, etc) e termos 
genéricos em que o contexto os coloca nesse grupo (ele, ela, etc). Referências à representantes 
do legislativo (Cláudio Fonseca (PPS), Romanelli, etc), a cargos (deputado(s), vereador(es), 
integrantes da bancada evangélica, etc), incluindo especificações (deputados da CCJ, 
deputados evangélicos, vereador ligado à Igreja Católica, etc) e termos genéricos em que o 
contexto os coloca nesse grupo (alguns, deles, ele, outros, tucano, etc). 
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7. Representantes movimentos sociais, Defensoria Pública, OAB, ONU e seus 
órgãos = Referências à representantes de movimentos sociais, Defensoria Pública, OAB, 
partidos políticos, ONU e seus órgãos (presidente da UNE, Virgínia Barros; Karoline Soares 
Chaves, da comissão de diversidade sexual da OAB/Tocantins; Camille Vieira da Costa é 
defensora pública e membro do Grupo de Trabalho de Direitos Humanos da Defensoria 
Pública do Paraná; Mariana Braga, oficial da Unesco;  etc), a cargos (presidente do Sindicato 
dos Estabelecimentos Particulares de Ensino do Paraná, representantes APEOSP, etc) e 
termos genéricos em que o contexto os coloca nesse grupo (ativista, ela(e), representantes da 
esquerda, etc), incluindo especificações (ativistas intersexuais, lideranças da comunidade 
LGBT, etc). 
8. Representantes de órgãos da Educação = Representantes de Secretarias de 
Educação (Fabiana Campos, da Secretaria da Educação do Paraná; representantes do 
Departamento de Diversidade da secretaria, etc), representantes de Conselhos de Educação 
(Integrante do Conselho Nacional de Educação, José Fernandes de Lima; secretário-geral do 
Conselho Estadual de Educação, Cleto de Assis; etc), representantes do Ministério da 
Educação (Janine, ministro da Educação, servidores das secretarias do MEC, etc) e termos 
genéricos em que o contexto os coloca nesse grupo (ela, etc). 
9. Sem especificação = Referências a pessoas sem especificação de algum dos 
grupos anteriormente citados, sejam elas pessoas socialmente excluídas (analfabetos, 
deficientes físicos, indígenas, negras(os), quilombolas, sujeitos da diversidade em geral, etc), 
referências geracional a pessoa (adolescente, adultos, crianças, jovem, moça, etc), com 
identificação de posicionamento (ativistas dos direitos arbitrários, controladores da população, 
conservadores, críticos, defensores da diversidade, defensores da ‘família tradicional’, 
defensores da teoria de gênero, idealizadores, militantes dessa linha, pessoal fundamentalista, 
pessoas contrárias ou favoráveis, tolerantes, etc) ou sem identificação de posicionamento 
(brasileiro(s), cidadãos, encoxadores, homem(ns), mãe(s), manifestante(s), militantes, 
mulher(es), observadores, pai(s), pessoa(s), responsáveis, seguidoras(es), sujeitos de carne e 
osso, trabalhadores, tutores, etc) e termos genéricos em que o contexto os coloca neste grupo  
(alguns, aqueles, elas(es), esses, gente, os que, outros, quem, restante, todos, você, etc). 
10. Teóricas(os) = Referências a nomes de teóricas e teóricos (Butler, Christina Hoff 
Sommers, Simone de Beavouir, etc), termos com referências que os colocam nesse grupo 
(estudiosos das neurociências, cientistas, pensadores da moda, escritoras feministas, filósofa, 
ideólogos da teoria de gênero, teóricos, etc) e termos genéricos em que o contexto os coloca 




7. Agentes (Unidade de análise: Citação) 
7.1. Indefinidos  
7.2. Favoráveis 
7.3. Contrários 
Dentro dos posicionamentos das e dos agentes os classificamos como122: 
1. LGBT = Referências a grupos de pessoas LGBT e nomes de centros 
especializados LGBT (Centro de Pesquisa e Atendimento para Travestis e Transexuais, o 
Cepatt, centro de referência LGBT, centros especializados). 
2. Entidades de pesquisa = Referências a entidades de pesquisa (entidades de 
estudos e pesquisa em educação, Fipe/MEC/Inep, grupo de pesquisa da diversidade Ilè Obà 
Òyó, Instituto Nórdico de Gênero, Instituto Perseu Abramo, Ipea, Observatório da Educação 
do Instituto Marista, Rosa Luxemburgo, universidades e centros de pesquisa). 
3. Governo = Referência à representações do Executivo e do Legislativo (prefeitura, 
executivo, assembleia(s) legislativa(s), câmara(s) municipal(is), Comissão de Finanças, 
Congresso Nacional, estado(s), governo(s), plenário, etc), de ministérios e seus órgãos, exceto 
o Ministério da Educação (ministério da Saúde, Secretaria de Direitos Humanos, etc) e ao 
Brasil e outros países (Brasil, Estado, governo interino, países escandinavos, etc). 
4. Instituição de ensino = Referências à instituições de ensino (colégios privados, 
escola(s), faculdades, etc) e outras referência relacionadas a elas (equipe pedagógica, mundo 
acadêmico). 
5. Movimentos sociais, Defensoria Pública, OAB, partidos políticos, ONU e seus 
órgãos = Referências à movimentos sociais (Antra, Apeoesp, APP-Sindicato, De Olho nos 
Planos, Grupo Dignidade, ONGs, etc), referências a defensorias públicas (Defensoria Pública 
do Tocantins), referências à partidos políticos (PT, PT de SP), referências à ONU e seus 
órgãos (ONU, Organização Mundial da Saúde (OMS), Comitê sobre os Direitos da Criança, 
órgão da ONU, Unesco, etc), referências à OAB (OAB Paraná, OAB, ordem, etc) e termos 
genéricos em que o contexto o coloca nesse grupo (grupo(s), entidade(s), movimentos sociais, 
organizações da sociedade civil, etc). 
6. Órgãos da Educação = Referências a órgãos da educação, como comitês (comitê 
gestor do PEE, comitês de educadores, etc), conselhos de educação (Conselho Estadual de 
Educação, CNE, conselho, órgão, etc), secretarias de educação (pasta da Educação, Secretaria 
                                                 
122 O detalhamento de todos os termos que compõe cada variável está descrito no Anexo D. 
159 
 
da Educação de Campinas, Seeduc), ao ministério da Educação e seus órgãos (comitê de 
gênero, MEC, Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão 
(Secadi), etc) e instâncias organizadas por órgãos da educação (Conferência Nacional da 
Educação, Conae 2014, Fórum Nacional de Educação, etc). 
7. Mídia = Referências a instituições de mídia (Folha, Gazeta do Povo, Rádio 
Transamérica, revista Veja, etc). 
8. Outros = Referências à outros agentes que não se enquadram nos grupos 
definidos, como representações da força policial (Guarda Municipal, PM, Polícia Militar), 
representações do Ministério Público (Ministério Público carioca, Ministério Público do 
Paraná, MP, etc) e outras representações (Centro de Atenção à Criança e Adolescente e o de 
Educação, Conselho Nórdico de Ministros, família(s), Fundação Jerôme Lejeune, grande 
parte da opinião pública, Hospital de Clínicas da UFPR, maioria da população, Neurociências, 
parte da sociedade, população, público, Secretaria Municipal de Trânsito, Sesc, sociedade). 
9. Religiosos = Referências a representações religiosas e seus órgãos (Associação 
dos Ministros Evangélicos e a Diocese de Ponta Grossa, CNBB, igrejas evangélicas e 
católica, etc), entidades ligadas a instituições religiosas (Casa Pró-Vida Mãe Imaculada, 
organização Tradição, Família e Propriedade (TFP), etc) e outros termos em que o contexto os 
coloca nesse grupo (cristianismo, entidades religiosas, família cristã brasileira, grupo, 
instituições religiosas, setores religiosos, etc). 
10. Sem especificação = Referências sem especificação de algum dos grupos 
anteriormente citados (ala conservadora, alguns grupos, certos setores da população brasileira, 
família verdadeira, frente(s) contra, infância, grupos de pressão, etc). 
 
8. Termos123 (Unidade de análise: Citação) 
8.1. Termos científicos e/ou politicamente corretos 
Termos referentes a adequação sexual (adequação sexual cirúrgica, operação de 
adequação sexual), a formas de preconceito, discriminação e LGBTfobia (atitudes patriarcais, 
bullying, heteronormatividade, homofobia, machismo, transfobia, etc), a pessoas LGBT, suas 
siglas e derivações (bi, família homoafetiva, gay(s), intersexuais, lésbica(s), LGBTQI, queer, 
trans, etc), orientação sexual (assexuado, hétero, homossexualidade, orientações sexuais, etc), 
a sexo e sexualidade (assexuadas, divisão da sexualidade humana, educação sexual, educar 
sobre sexo, sexo biológico, sexuado, etc), a identidade de gênero (cisgênero, identidades de 
                                                 
123 O detalhamento de todos os termos que compõe cada variável está descrito no Anexo E. 
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gênero, transgênero, etc), termos compostos pela palavra gênero (desigualdades de gênero, 
equidade de gênero, estereótipos de gênero, flexão de gênero, gênero(s), linguagem de gênero, 
normas sociais de gênero, política de gênero, questão(ões) de gênero, teoria(s) de gênero, etc), 
termos compostos pela palavra sexual (atração sexual, características sexuais, 
comportamentos sexuais, direitos sexuais, práticas sexuais, temas sexuais, violência sexual, 
etc) e outros (comportamento sexual, diferença sexual, diversidade, diversidade sexual, 
sujeitos da diversidade, estereótipos sexuais, identidade sexual, etc). 
8.2. Termos cunhados por setores conservadores/religiosos e expressões 
contrárias ao debate de gênero e diversidade sexual, e/ou politicamente incorretos  
Termos e expressões compostos pela palavra gênero (aberração de gênero, agenda de 
gênero, apologia de gênero, feminista de gênero, ‘fora, gênero’, ‘gênero é armadilha para a 
pedofilia’, gênero não, ‘gênero: vai pra Cuba! Aqui não!’, #NãoaoGênero, opção de gênero, 
projetos do gênero, etc), termos referentes a ideologia de gênero (chamada ideologia de 
gênero, ideologia homossexual, ideólogos de gênero, teóricos da ‘ideologia de gênero’, etc) e 
outros (conceitos sexuais, educação de ‘vanguarda’ sexual, homossexualismo, igualdade de 
sexo, kit gay(s), sexo cerebral, sexualização precoce, suposta ‘diversidade sexual’, etc). 
 
 
Nível performativo – Dimensão performática-pragmática do poder (aspectos 
ilocucionário – o que ocorre em se dizer algo – e perlocucionário – o que acontece por se ter 
dito algo) 
 
9. Exemplos (Unidade de análise: Produção completa) 
Sim / Não 
Havendo exemplos nas matérias eles foram classificados como: 
9.1. Exemplos neutros, de outros mecanismos legais que propõe o debate 
9.2. Exemplos favoráveis de ensinamentos religiosos 
9.3. Exemplos favoráveis de fatos históricos e/ou dados como argumento 
9.4. Exemplos favoráveis de materiais e/ou ações de promoção de igualdade de 
gênero e/ou de diversidade 
9.5. Exemplos contrários de ensinamentos religiosos 
9.6. Exemplos contrários de fatos históricos e/ou dados como argumento 
 
10. Slogans (Unidade de análise: Frases) 
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10.1. Slogans neutros ou que não se referiam as questões de gênero e diversidade 
10.2. Slogans favoráveis às questões de gênero e diversidade 
10.3. Slogans contrários às questões de gênero e diversidade 
 
11. Avaliação por argumento (Unidade de análise: Argumentos) 
Sim / Não 
Havendo exemplos nas matérias eles foram classificados como: 
11.1. Argumentos científicos favoráveis – Argumentos baseados em estudos e/ou 
afirmações científicas (sociologia, psicologia, etc), etc. 
11.2. Argumentos contra a violência – Argumentos de combate ao machismo, 
LGBTfobia e outras formas de violência, discriminação e preconceito contra mulheres e 
LGBT (física, sexual, psicológica, etc). 
11.3. Argumentos educacionais – Argumentos para a promoção de igualdade, 
respeito e solidariedade na escola; e/ou para a superação de desigualdades educacionais e 
evasão escolar, e/ou sobre a importância de educar sobre sexo, sexualidade e diversidade, etc. 
11.4. Argumentos públicos – Argumentos baseados na necessidade de o debate ser 
assumido pelo Estado como forma de reverter as desigualdades sociais.  
11.5. Argumentos religiosos favoráveis – Argumentos de pessoas religiosas 
favoráveis, e/ou utilizando referências religiosas na defesa dos temas, etc. 
11.6. Outros argumentos favoráveis – Argumentos de defesa aos ataques de 
pessoas e/ou grupos religiosos e conservadores contrários a inclusão dos temas, em sua 
maioria contrapondo o sintagma ‘ideologia de gênero’ e/ou o argumento de que isto seria 
doutrinação, distorção, etc, e/ou sobre estigmas e dificuldades enfrentadas pelas mulheres e 
LGBTs, e/ou de que as crenças pessoais estão sendo colocadas nos espaços públicos e outros 
argumentos que não se encaixam nas especificações favoráveis. 
11.7. Argumentos científicos contrários – Argumentos baseados em estudos e/ou 
afirmações científicas (biologia, psicologia, etc), etc. 
11.8. Argumentos privados – Argumentos de que estas temáticas são de âmbito 
privado da família, não devendo o Estado ‘intervir’, etc. 
11.9. Argumentos religiosos contrários – Argumentos religiosos, em sua maioria 
sobre a ‘tentativa de anular a diferença entre meninos e meninas’, a ‘destruição da família’ e a 
‘quebra de valores da sexualidade’; e/ou contendo o termo ‘ideologia de gênero’; e/ou de que 
estes debates representam preconceito contra pessoas cristãs, etc. 
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11.10. Argumentos sobre liberdade de expressão – Argumentos de que estes 
debates proíbem a liberdade de expressão, e/ou criminalizam as pessoas contrárias. 
11.11. Argumentos sobre privilégios – Argumentos de que a disposição genérica 
nos planos e em outros instrumentos legais engloba todas as pessoas e especificar é privilegiar 
certos grupos, e/ou de que faltam investimentos em outras áreas e outras temáticas enquanto 
se privilegia este debate. 
11.12. Outros argumentos contrários – Argumentos de que estes debates não 
devem ser feitos com crianças, e/ou que sua inserção é um desrespeito as definições 
‘democráticas’, e/ou que desviam atenção das metas educacionais, e/ou argumento de que são 
controversos, doutrinação, imposição, manipulação, subjetivos, teorias mentirosas, etc, e 
outros argumentos que não se encaixam nas especificações contrárias. 
 
12. Avaliação política (Unidade de análise: Argumentos) 
Sim / Não 
Havendo exemplos nas matérias eles foram classificados como: 
12.1. Avaliação liberal 
12.2. Avaliação progressista 
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Estudantes = “adolescente trans”; “adolescentes transexuais”; “adolescentes”; 
“aluna trans”; “aluna(s)”; “aluno(s)”; “alunos que são homossexuais”; “alunos que são 
transexuais”; “alunos trans”; “alunos transexuais”; “criança(s)”; “ela”; “estudante 
trans”; “estudante(s)”; “filha(s)”; “filho(s)”; “formação dos docentes”; “formação dos 
professores”; “jovem(ns)”; “jovens homossexuais”; “menina(s)”; “menino(s)”; 
“meninos e meninas trans”; “menores”; “o interessado”; “pupilos”; “sem-banheiro”; 
“sem-chamada”; “trans”; “transexuais”; “travestis”. 
LGBT = “bissexuais”; “crianças intersexuais”; “essas pessoas”; “gays”; 
“hermafroditas”; “homens e mulheres transexuais”; “homossexuais”; “identidades trans 
e queer”; “intersexuais”; “lésbicas”; “LGBT”; “LGBTQ”; “LGBTQI”; “mulher trans”; 
“pessoa”; “pessoas trans não binárias”; “pessoas trans”; “queer”; “trans”; “transexuais”; 
“transgênero”; “travestis”; “uniões homoafetivas”. 
Outros = “atual primeira-dama da República”; “autoridades da Suécia, 
Noruega, Dinamarca, Finlândia e Islândia”; “endocrinologista”; “Hitler”; “presidente da 
fundação responsável pela cartilha”. Artista = “diretor Kiko Goifman” Fotógrafas(os) 
= “3517/Folhapress”; “Albari Rosa/Gazeta do Povo”; “Antonio Cruz/Agência Brasil”; 
“Brunno Covello/Gazeta do Povo”; “Danilo Verpa/Folhapress”; 
“Divulgação/Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo”; “Eduardo 
Anizellia/Folhapress”; “Fabio Braga/Folhapress”; “Giba Bergamim Jr./Folhapress”; 
“Joel Silva/Folhapress”;  “Jonathan Campos/Gazeta do Povo”; “Leticia 
Moreira/Folhapress”; “Luiz França/CMSP”; “Pedro de Oliveira/Alep”; “Pétala 
Lopes/Divulgação”; “Zanone Fraissat/Folhapress”. Servidoras(es) = “servidores”. 
Representantes Ministério Público = “promotora Renata Scharfstein”; “promotores 
Murillo Digiácomo e Hirmínia Dorigan de Matos Diniz”. 
Representantes da educação = “atuantes nos serviços de manutenção 
escolar”; “coordenadora pedagógica”; “diretora(s)”; “docente(s)”; “educadores de 
vários segmentos”; “educadores”; “mulheres profissionais da educação”; “pedagogas”; 
“professora de matemática”; “professora(s)”; “professore(s)”; “professores da rede 
estadual de ensino do Rio de Janeiro”; “professores da rede estadual”; “professores da 
rede municipal de Palmas”; “professores da rede pública”; “professores de Ensino 
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Religioso da rede pública estadual”; “professores travestis”; “profissionais da 
educação”; “profissional mulher”; “profissional”. 
Representantes de órgãos da Educação = “Reis [João Reis, da Secretaria 
Estadual da Educação]”; “superintendente de Educação da Secretaria da Educação do 
Paraná (Seed), Fabiana Campos”. 
Representantes do governo = Ministras(os) = “ministro Alexandre Padilha 
(Saúde)”. Representantes Executivo = “Dilma”; “prefeito Fernando Haddad (PT)”; 
“prefeito(s)”; “presidente Dilma Rousseff”; “presidente Dilma”; “presidente”. 
Representantes Legislativo = “Cláudio Fonseca (PPS)”; “Claudio Fonseca, vereador 
pelo PPS na Cidade de São Paulo e presidente do Sinpeem Sindicato dos Profissionais 
em Educação no Ensino Municipal de São Paulo”; “deputado(s)”; “deputados da 
Comissão de Constituição e Justiça (CCJ)”; “deputados estaduais”; “deputados Luiz 
Claudio Romanelli (PMDB) e Péricles de Mello (PT)”; “governantes”; “Líder do 
governo na Casa, Romanelli”; “parlamentar(es)”; “vereador Gilberto Natalini (PV)”; 
“vereador(es)”. 
Representantes movimentos sociais, Defensoria Pública, OAB, partidos 
políticos, ONU e seus órgãos = Representantes movimentos sociais = “ativistas 
intersexuais”; “presidente do Sindicato dos Estabelecimentos Particulares de Ensino do 
Paraná (Sinepe), Jacir Venturi, que fez parte do comitê gestor do PEE”; “Toni Reis, 
membro do Fórum Estadual de Educação”. 
Sem especificação = “adolescente”; “alguns”; “aqueles”; “brasileiro(s)”; 
“cidadãos”; “constituinte”; “crianças”; “elas(es)”; “encoxadores”; “esses 
interlocutores”; “formuladores dos planos de educação”; “gente”; “homem(ns)”; 
“jovem”; “lacaios do capitalismo”; “mãe(s)”; “manifestante(s)”; “menina(s)”; 
“menino(s)”; “militantes”; “moça”; “mulher de roupa curta”; “mulher que usa roupa 
curta”; “mulher(es)”; “observadores”; “pai(s)”; “pessoa(s)”; “pessoas abandonadas 
pelas políticas de austeridade”; “pessoas alvejadas em guerra”; “pessoas indefinidas”; 
“pessoas negras”; “responsáveis pelos planos estaduais e municipais”; “responsáveis”; 
“restante”; “seguidoras(es)”; “trabalhadores”; “tutores”; “você”. 
Teóricas(os) = “cientistas”; “estudiosos das neurociências”; “estudiosos 
ligados às neurociências e à psicologia evolutiva”; “Foucault, Freud e Lacan”; 






Estudantes = “aluna(s)”; “alunos(s)”; “Daniela Isabel Kuhn e Kaciane 
Daniella de Almeida, doutorandas do PPGTE/UTFPR e integrantes do Movimento Nós 
Podemos Paraná, articulado pelo SESI-PR, parceiro voluntário do blog Giro 
Sustentável”; “ela”; “estudante do Mestrado em Geografia da Universidade Estadual de 
Ponta Grossa (UEPG)”; “estudante(s)”; “Naira Gabriele do Nascimento, que 
representava os alunos das escolas municipais”; “Naira”. 
LGBT = “gays”; “homossexuais”; “lésbicas”; “LGBT”; “transexuais”; 
“travestis”. 
Outros = “coordenadora do centro de referência LGBT de Campinas, 
Valdirene dos Santos”; “representantes do centro”. Artista = “cartunista da Folha”; 
“cartunista Laerte”; “Laerte”; “Waleska Popozuda”. Jornalistas = “ela”; “jornalista de 
Brasília Nana Queiroz”; “jornalista Nana Queiroz”; “jornalista”; “Nana Queiroz”; 
“Nana”. Representantes Conselho Municipal de Direitos Humanos e Cidadania = 
“Mariante”; “presidente do Conselho Municipal de Direitos Humanos e Cidadania de 
Campinas, Paulo Mariante”. Técnicas(os) de saúde = “técnicos de saúde”. 
Representantes de entidades de pesquisa = “Stela Caputo, coordenadora do grupo de 
pesquisa”; “Stela Caputo”. 
Religiosas(os) = “Religiosas(os) favoráveis”. 
Representantes da educação = “doutor em Educação e professor da USP, 
Ocimar Alavarse”; “educadora Adriana Souza”; “educadoras(es)”; “especialistas em 
educação”; “Fernando José Martins, pedagogo, mestre e doutor em Educação, é 
professor da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste), câmpus de Foz do 
Iguaçu”; “Jimena Furlani, professora da Universidade do Estado de Santa Catarina e 
estudiosa de questões de gênero”; “Marcelo Soares, diretor da Faculdade de Educação 
da Universidade Federal de Uberlândia”; “professor Daniel Medeiros”; “professor(es)”; 
“professora da ‘liberdade’ sexual”; “professora de Daniella Murakami, da escola 
Tarcisio Alvares Lobo”; “professora Marina Reidel, que fez mestrado sobre o tema na 
UFRGS”; “professora(s)”; “professores da rede pública”; “representantes da educação”; 
“representantes dos professores”; “Wanda Camargo, professora aposentada da UFPR, 
em exercício nas Faculdades Integradas do Brasil (UniBrasil), esteve na Conae a 
convite de sua comissão organizadora, como delegada do Sindicato dos 
Estabelecimentos Particulares de Ensino do Estado do Paraná (Sinepe)”. 
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Representantes de órgãos da Educação = Representantes Conselhos de 
Educação = “Integrante do Conselho Nacional de Educação, José Fernandes de Lima”; 
“secretário-geral do Conselho Estadual de Educação, Cleto de Assis”. Representantes 
Secretaria de Educação = “ela”; “Fabiana Campos, da Secretaria da Educação do 
Paraná (Seed)”; “representantes do Departamento de Diversidade da secretaria”; 
“secretária municipal de Educação, Esméria Saveli”; “superintendente de Educação, 
Fabiana Campos”. Ministras(os) = “Janine”; “Mercadante”; “ministro da Educação, 
Aloizio Mercadante”; “ministro da Educação, Renato Janine Ribeiro”; “ministro Renato 
Janine (Educação)”; “ministro”, “servidores das secretarias do MEC”. 
Representantes do governo = Representantes Legislativo = “Angelo 
Vanhoni”; “cinco decidiram pela rejeição da medida”; “Claudio Fonseca (PPS)”; 
“contrários”; “deputada Fátima Bezerra (PT-RN)”; “deputado Angelo Vanhoni (PT-
PR)”; “deputado federal Angelo Vanhoni (PT-SC)”; “deputado federal Jean Willys 
(Psol-RJ)”; “deputados federais Jean Wyllys e Érika Kokay”; “Juliana Cardoso (PT)”; 
“Netinho de Paula (PDT)”; “Paulo Fiorilo (PT)”; “Professor Lemos (PT)”; “quatro 
contra”; “quatro contrários”; “relator do PNE na comissão, deputado Angelo Vanhoni 
(PT-PR)”; “relator”; “Ricardo Young (PPS)”; “Toninho Vespoli (PSOL)”; “Toninho 
Vespoli, vereador do PSOL e relator da comissão de Educação”; “Vanhoni”; “vereador 
Toninho Vespoli (PSOL)”; “Vereadores dos partidos PSOL, PCdoB e PT”. 
Representantes movimentos sociais, Defensoria Pública, OAB, partidos 
políticos, ONU e seus órgãos = Representantes de movimentos sociais = “advogado 
Salomão Ximenes, da Ação Educativa”; “ativista e doutor em Educação Toni Reis”; 
“ativista”; “ativistas de direitos humanos”; “ativistas pelos direitos dos homossexuais”; 
“coordenador de direitos humanos do grupo Identidade, Paulo Mariante”; “do 
movimento Fora do Eixo, Gabriel Ruiz”; “ela”; “ele”; “integrante da Rede de Cidadania 
LGBT de Ponta Grossa Carlos Pelechate”; “integrante do Levante Popular da Juventude 
Laryssa Sampaio”; “Janeslei Albuquerque, da APP-Sindicato, que representa os 
professores estaduais”; “Joelson Pereira dos Santos, presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores em Educação de Palmas”; “lideranças da comunidade LGBT”; 
“lideranças dos movimentos”; “Membro da Associação da Parada LGBT, o tecnólogo 
ambiental Nelson Matias Pereira”; “militantes da causa gay”; “militantes LGBT”; 
“plateia LGBT”; “presidente da UNE (União Nacional dos Estudantes), Virgínia 
Barros”; “professores ligados à Apeoesp (Sindicato dos Professores do Ensino Oficial 
do Estado de São Paulo)”; “Reis”; “representantes APEOSP”; “representantes da 
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comunidade LGBT”; “representantes da esquerda”; “representantes de movimentos 
sociais”; “representantes movimento estudantil”; “Rodrigo Deodato, um dos 
coordenadores da Anced”; “Santos”; “secretário de educação da ABGLT (associação de 
lésbicas e gays), Toni Reis”; “Toni Reis, doutor em Educação, é membro integrante dos 
fóruns Nacional, Estadual (Paraná) e Municipal (Curitiba) de Educação”; “Toni Reis, 
educador e ativista de direitos humanos”; “Toni Reis, secretário da ABGLT (Associação 
Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais)”. Representantes 
Defensoria Pública = “Camille Vieira da Costa é defensora pública e membro do 
Grupo de Trabalho de Direitos Humanos da Defensoria Pública do Paraná”. 
Representantes OAB = “Karoline Soares Chaves, da comissão de diversidade sexual 
da OAB/Tocantins”; “Karoline”; “presidente da Comissão da Diversidade Sexual da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) – subseção Ponta Grossa, Angelita 
Kravutschke”; “presidente da Comissão de Estudos sobre Violência de Gênero da OAB-
PR, Sandra Lia Bazzo Barwinski”. Representantes ONU = “Mariana Braga, oficial da 
Unesco”. 
Sem especificação = “analfabetos”; “ativistas dos direitos arbitrários”; 
“camponeses”; “controladores da população”; “daqueles que desejam implantá-la”; 
“defensores da diversidade”; “defensores da inclusão da expressão ‘igualdade de 
gênero’”; “defensores da proposta”; “defensores da teoria de gênero”; “deficientes 
físicos”; “homem que o mandou estudar”; “homem(ns)”; “idealizadores”; “indígenas”; 
“manifestante(s)”; “menina”; “militantes dessa linha”; “mulher(es)”; “negros”; “os que 
defendem a inclusão da diversidade de gênero”; “os que defendem a manutenção dessas 
referências”; “pessoa(s)”; “pessoas favoráveis”; “porteiro Gilson Rodrigues”; 
“quilombolas”; “sujeitos da diversidade em geral”; “sujeitos da diversidade”; “sujeitos 
de carne e osso”; “sujeitos do campo”; “sujeitos já excluídos socialmente”; “sujeitos 
mais excluídos socialmente”; “todos”; “tolerantes”. 
Teóricas(os) = “alguns de seus expoentes”; “Butler”; “ela”; “Eliane Maio 
doutora em Educação Escolar e pesquisadora de gênero, da UEM”; “escritoras 
feministas”; “estou ciente”; “eu”; “filósofa americana”; “filósofa do gênero Catherine 
Egeland”; “Guacira Lopes Louro”; “ideólogos da teoria de gênero”; “ideólogos de 
gênero”; “Judith Butler”; “Judith”; “Letícia Lanz”; “pesquisador do Grupo de Estudos 
Territoriais (Gete) da UEPG, Márcio Ornat”; “pesquisadora”; “professora da 
Universidade da Califórnia em Berkeley”; “psicanalista e pesquisadora de gênero 
Letícia Lanz”; “psicóloga Eliane Maio, da Universidade Estadual de Maringá”; “Rosa 
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Luxemburgo”; “Shulamith Firestone”; “teóricos da ‘ideologia de gênero’”; “teóricos de 
gênero”; “teóricos do gênero”; “teóricos”. 
 
6.3. CONTRÁRIOS 
Estudantes = “alunos de colégios católicos”; “crianças”; “Leandro Monteiro é 
graduando em Engenharia de Produção na UFPR”; “meninas(os)”; “Tais Carolina 
Pilato, é graduanda em Arquitetura na UTFPR”. 
Outros = “Paulo Vasconcelos Jacobina é procurador regional da República e 
mestre em Direito Econômico”. Jornalistas(os) = “Carlos Alberto Di Franco é 
jornalista”. 
Religiosas(os) = “arcebispo de Curitiba, dom José Antônio Peruzzo”; 
“bispo(s)”; “bispos porto-riquenhos”; “católicos”; “cristãos conservadores”; “Daniel 
Martins, coordenador do instituto”; “dom Odilo Scherer, arcebispo de SP”; “Dom 
Odilo”; “ele”; “evangélicos”; “freiras”; “fundadores da TFP (Tradição, Família e 
Propriedade)”; “integrantes do Instituto Plínio Correia de Oliveira”; “João Bechara 
Ventura, padre da paróquia São Vito, no Brás, no centro de São Paulo”; “jovens 
católicos”; “jovens com crucifixos pendurados no pescoço”; “jovens evangélicos”; 
“lideranças católicas”; “lideranças da Igreja Católica”; “manifestantes”; “manifestantes 
de grupos religiosos”; “Odilo Scherer, arcebispo de São Paulo”; “padre(s)”; “papa 
Francisco”; “pessoas ligadas às igrejas”; “presidente, dom Sérgio da Rocha”; 
“religiosos”; “representantes da CNBB (Confederação Nacional de Bispos do Brasil)”; 
“representantes de igrejas”; “representantes de várias igrejas”; “Scherer”; “Sheila 
Graaff, frequentadora da paróquia Nossa Senhora do Brasil”. 
Representantes da educação = “Felipe Aquino, é professor de História da 
Igreja no Instituto de Teologia Bento 16, de Lorena”; “Felipe Nery, professor e 
presidente do Observatório Interamericano de Biopolítica”; “Francisco Escorsim, 
advogado e professor, é coordenador do Instituto de Formação e Educação (IFE-
Curitiba)”; “Nery”; “pedagogo Felipe Nery, presidente do Observatório Interamericano 
de Biopolítica”; “professor”; “quem”. 
Representantes do governo = Representantes Executivo = “Dilma”; “ele”; 
“Geraldo Alckmin (PSDB)”; “Haddad”; “Marinho”; “prefeito Carlos Amastha (PSB)”; 
“prefeito de São Bernardo, Luiz Marinho”; “prefeito de São Paulo Fernando Haddad 
(PT)”; “prefeito de São Paulo”; “prefeito Fernando Haddad”; “prefeito Luiz Marinho”; 
“prefeito”; “presidente Dilma Rousseff”. Representantes Legislativo = “Ademar 
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Traiano (PSDB), presidente da Assembleia Legislativa do Paraná”; “alguns”; 
“aprovaram o projeto”; “Campos Filho”; “Campos”; “Cantora Mara Lima (PSDB)”; 
“Cláudia Pereira”; “Cláudia”; “congressistas”; “deles”; “deputada Claudia Pereira 
(PSC)”; “deputada Cláudia Pereira”; “deputada”; “deputado do PSC”; “deputado 
estadual Leandro Genaro (PSB)”; “deputado federal Diego Garcia (PHS-PR)”; 
“deputado federal pastor Eurico (PSB-PE)”; “deputado Jair Bolsonaro (PP-RJ)”; 
“deputado Padre Honório (PT)”; “deputado paranaense”; “deputado Pastor Cleiton 
Collins (PP)”; “deputado(s)”; “deputados do Paraná”; “deputados estaduais do Paraná”; 
“deputados estaduais paranaenses”; “deputados estaduais”; “deputados evangélicos”; 
“deputados governistas”; “deputados Jair Bolsonaro (PP-RJ) e Marco Feliciano (PSC-
SP)”; “deputados João Campos (PSDB-GO) e Givaldo Carimbão (PROS-AL)”; “Diego 
Garcia”; “ele”; “Felipe Francischini (SD)”; “Gilson de Souza (PSC)”; “Gilson de 
Souza”; “idealizador da iniciativa, Campos Filho (DEM)”; “integrantes da bancada 
conservadora”; “integrantes da bancada evangélica”; “Jair Tatto (PT)”; “líder do PSC, 
Leonaldo Paranhos, e pelo Pastor Edson Praczyk (PRB)”; “Mara Lima”; “outros 
deputados de tendência conservadora”; “outros”; “parlamentares”; “pastor Gilson de 
Souza (PSC)”; “pastor João Campos, vereador pelo PSC”; “pastor”; “pastores e outros 
deputados conservadores”; “políticos”; “relator, deputado Angelo Vanhoni (PT)”; 
“representantes no Congresso Nacional das frentes evangélica, católica e de defesa da 
família”; “Ricardo Nunes (PMDB)”; “Rubens Calvo (PMDB)”; “senador Magno Malta 
(PR-ES)”; “senador(es)”; “tucano”; “vereador Adilson Amadeu (PTB)”; “vereador 
Campos Filho (DEM), ligado à Igreja Católica”; “vereador Cid Ferreira (PMDB)”; 
“vereador ligado à Igreja Católica”; “vereador Pastor Ezequiel (PRB)”; “vereador Pastor 
Valdemir (PRB)”; “vereador(es)”; “vereadores da Comissão de Finanças”; “vereadores 
de Campinas”; “vereadores ligados às igrejas”; “votos a favor”; “votos favoráveis”. 
Representantes movimentos sociais, Defensoria Pública, OAB, partidos 
políticos, ONU e seus órgãos = “representantes da direita”. 
Sem especificação = “adultos”; “aqueles acostumados ao caráter distorcido e 
farsesco do liberalismo brasileiro”; “casal”; “cidadãos comuns”; “conservadores”; 
“críticos”; “daqueles que não (re)conhecem a realidade e as necessidades do ambiente 
escolar”; “defensores da ‘família tradicional’”; “defensores da supressão”; “elas(es)”; 
“essa pessoa”; “estranhamento de alguns a respeito da extensão da igualdade como 
valor”; “há quem já tenha declarado”; “manifestantes”; “meninas”; “muita gente”; “os 
que temem gênero”; “outros veem”; “pais”; “pessoal fundamentalista”; “pessoas 
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contrárias”; “pessoas nas galerias”; “quem delas discorde”; “receio equivocado de 
alguns”. 
Teóricas(os) = “Christina Hoff Sommers, doutora em Filosofia”; “estudiosos”; 

































ANEXO D – Descrição dos termos de cada variável do elemento agentes em ordem 
alfabética 
 
7.1. INDEFINIDOS  
Centros especializados LGBT = Centro de Pesquisa e Atendimento para 
Travestis e Transexuais, o Cepatt, centro de referência LGBT, centros especializados. 
LGBT = grupo(s). 
Entidades de pesquisa = entidades de estudos e pesquisa em educação, 
Fipe/MEC/Inep, grupo de pesquisa da diversidade Ilè Obà Òyó, da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (Uerj), grupo de pesquisa Ilè Obà Òyó, do programa de pós-
graduação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Instituto de Pesquisas 
Econômicas Aplicadas (Ipea), Instituto Nórdico de Gênero, Instituto Perseu Abramo, 
Ipea, Observatório da Educação do Instituto Marista, Perseu Abramo, Rosa 
Luxemburgo, universidades e centros de pesquisa. 
Estudantes = infância, juventude. 
Governo = Executivo = prefeitura, executivo. Legislativo = Alagoas, Alep, 
Apucarana, no Norte do estado, Assembleia Legislativa do Paraná (Alep), Assembleia 
Legislativa do Paraná, assembleia(s) legislativa(s), Assembleia paranaense, dentre 
outras, assembleia(s), base petista na Casa, base petista, Câmara de São Paulo, Câmara 
dos Deputados, Câmara Municipal de São Paulo, câmara(s) municipal(is), câmara, 
câmaras de vereadores, Campinas, Casa, CCJ, cidades, Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ), Comissão de Direitos Humanos e Minorias, Comissão de Educação da 
Alep, Comissão de Educação da Assembleia Legislativa, Comissão de Educação, 
comissão de Finanças e Orçamento da Câmara, comissão de Finanças, Comissão de 
Legislação, comissão especial da Câmara dos Deputados, comissões de Educação e de 
Cultura, comissões de Legislação e de Educação, Congresso Nacional, Curitiba, Distrito 
Federal, estado(s), governo(s), grupo [de deputados], Legislativo, maioria dos 
municípios paranaenses, Minas Gerais, municípios do Paraná, municípios, Paraná, 
parlamentares, Pernambuco, plenário da Câmara Municipal, plenário da câmara, 
plenário do Legislativo, plenário, sedes dos Legislativos. Ministérios = ministérios da 
Educação e da Saúde, Secretaria de Direitos Humanos. União = Brasil, Estado, Estado 
brasileiro, governo brasileiro, governo interino, governo, governos de Suécia, Noruega, 
Dinamarca, Islândia e Finlândia, Índia, país, países escandinavos, países, União. 
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Instituição de ensino = casa, colégios privados, equipe pedagógica, escola de 
Curitiba, escola pública, escola(s), escolas no Paraná, escolas particulares confessionais, 
escolas públicas e particulares, faculdades, mundo acadêmico, Universidade da 
Califórnia (UCLA). 
Movimentos sociais, Defensoria Pública, OAB, partidos políticos, ONU e 
seus órgãos = ALBGT, Articulação Nacional dos Travestis, Transexuais e 
Transgêneros (Antra), grupos, movimentos de defesa do direito à educação, 
movimentos sociais. ONU = Conferência sobre as Mulheres [ONU], ONU, Organização 
Mundial da Saúde (OMS). Partidos Políticos = PT, PT de SP. 
Órgãos de Educação = Secretaria de Educação = Secretaria da Educação de 
Campinas, Secretaria de Educação, Secretaria de Estado da Educação, Secretaria de 
Estado de Educação (Seeduc) fluminense, Seeduc. Comitê gestor do PEE = grupo. 
Conselho de Educação = Conselho Estadual de Educação. Ministérios = ministérios 
da Educação e da Saúde. 
Mídia = Blog, coluna Caixa Zero, Editoria de arte/Folhapress, Facebook, 
Folha, Gazeta do Povo, Gazeta, Rádio Transamérica, Redação, rede nacional na 
Noruega, revista ‘Cult’, revista Veja, YouTube. 
Outros = Conselho Nórdico de Ministros, família(s), Fundação Jerôme 
Lejeune, grande parte da opinião pública, maioria da população, Neurociências, parte da 
sociedade, população, público, sociedade. Força policial = Guarda Municipal = 
Guarda Municipal. Polícia Militar = PM, Polícia Militar. Ministério Público = 
Ministério Público carioca, Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, Ministério 
Público do Paraná, Ministério Público, MP fluminense, MP. Saúde = Hospital de 
Clínicas da UFPR. Secretaria de Trânsito = Secretaria Municipal de Trânsito. SESC = 
Sesc. 
Sem especificação = comunidades, crianças, dois blocos, família, grandes 
grupos de manifestantes, grupo de mais de 30 homens, grupo de manifestantes,  grupo 
protesta, grupos, muitos outros [movimentos], qualquer sistema, sociedade brasileira, 
sociedade civil, sociedade. 
 
7.2. FAVORÁVEIS  
Governo = Legislativo = Amapá, Câmara em 2012, Câmara Municipal, 
Câmara, Casa, Comissão de Educação, Comissões, Congresso, governo, Maranhão,  
Mato Grosso do Sul, Mato Grosso.  
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Movimentos sociais, Defensoria Pública, OAB, partidos políticos, ONU e 
seus órgãos = Ação Educativa, ALGBT (Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais), Anced, Apeoesp (Sindicato dos Professores do 
Ensino Oficial do Estado de São Paulo), Apeoesp, APP-Sindicato, Associação Nacional 
dos Centros de Defesa da Criança e do Adolescente (Anced), Campanha Nacional pelo 
Direito à Educação, Campanha, Comitê sobre os Direitos da Criança da Organização 
das Nações Unidas (ONU), comitê, Conectas, De Olho nos Planos, Defensoria Pública 
do Tocantins, entidade favorável, entidades da educação, entidade(s), feminismo, Fórum 
Nacional dos Conselhos Estaduais de Educação (FNCE), grupo de organizações não 
governamentais (ONGs) ligadas à infância e educação, Grupo Dignidade, grupo(s), 
grupos de gênero, grupos gays, grupos LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais 
Transgêneros), grupos LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais Transgêreos), grupos LGBT, 
movimento homossexual, movimento LGBT, movimento político nas ruas, como o Act 
Up, Queer Nation, movimento social, movimento trans, movimento, movimentos 
sociais ‘progressistas’, movimentos sociais, OAB Paraná, OAB, OAB-PR, ONG 
Conectas, ONGs, ONU, Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Paraná (OAB-
PR), ordem, Organização das Nações Unidas (ONU), órgão da ONU, representações da 
diversidade sexual e de gênero, setores ligados à ala LGBT e às mulheres, sindicato a 
APP, Sismmac, sociedade civil, Transgrupo Marcela Prado, UBES (União Brasileira de 
Estudantes Secundaristas), UBM, UJS (União da Juventude Socialista), Unesco, União 
dos Conselhos Municipais de Educação (UNCME), UPES (União Paulista de 
Estudantes Secundaristas), várias organizações. 
Órgãos da Educação = Conselhos de Educação = CNE, Conselho Municipal 
de Educação de Curitiba (CME), Conselho Nacional de Educação (CNE), conselho, 
órgão. Comitês de educação = comitês de educadores. CONAE = Conferência 
Nacional da Educação (Conae), Conferência Nacional de Educação (Conae 2014), 
Conferência Nacional de Educação de 2010. FNE = Fórum Nacional de Educação. 
Secretaria de Educação = pasta da Educação, Secretaria de Educação, Secretaria 
Estadual de Educação de São Paulo, Secretaria. Ministério = comitê de gênero, comitê, 
disse, grupo, MEC (Ministério da Educação), MEC, ministério, Ministério da Educação 
(MEC), Ministério da Educação, secretaria, Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi). 
Outros = Centros de Atenção = Centro de Atenção à Criança e Adolescente e 
o de Educação. 
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Sem especificação = determinados grupos de pressão, grupo, grupo(s) a favor, 
grupos favoráveis, grupos protestam a favor, frente favorável, frentes pró, grupos pró, 
grupos de pressão, determinados grupos, ditadura do relativismo, politicamente correto. 
 
7.3. CONTRÁRIOS 
Governo = Ministérios = Ministério da Saúde. Executivo = prefeitura, 
executivo. Legislativo = Acre, Alep, âmbito federal, Assembleia do Paraná, Assembleia 
Legislativa de São Paulo, Assembleia Legislativa, Assembleia, bancada com perfil 
religioso, bancada conservadora, bancada evangélica, bancada ligada à Igreja Católica, 
bancada mais conservadora, bancada petista, bancada(s) religiosa(s), câmara, Câmara de 
Campinas, Câmara de São Paulo, Câmara de SP, Câmara dos Deputados, Câmara 
Municipal de Campinas (SP), Câmara Municipal de Ponta Grossa, Câmara Municipal 
de São Paulo, câmaras municipais, capital paulista, Casa, CCJ, classe política, Comissão 
especial, Comissão especial da Câmara, comissão especial da Câmara dos Deputados, 
comissão, comissão da Câmara, Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), Comissão de 
Finanças, Congresso Nacional, Congresso, conjunto de vereadores, Distrito Federal, 
eliminaram, entes federados, Espírito Santo, estados, governo Beto Richa (PSDB), 
grupo de deputados da bancada religiosa, grupo de 22 parlamentares curitibanos, grupo 
de 22 vereadores, Legislativo(s), Legislativos estaduais e municipais do Brasil, 
Legislativo federal, Legislativos locais, municípios, Palmas, Paraíba, Paraná, 
Pernambuco, Ponta Grossa, Rio Grande do Sul, São Paulo, Senado, Senado Federal, 
Tocantins. União = governo federal. 
Movimentos sociais, Defensoria Pública, OAB, partidos políticos, ONU e 
seus órgãos = Movimento Escola sem Partido, ONG Mãos Unidas, ONGs, 
organizações da sociedade civil. Partido político = PT. 
Religiosos = Associação dos Ministros Evangélicos e a Diocese de Ponta 
Grossa, Casa Pró-Vida Mãe Imaculada, CNBB (Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil), CNBB, Comissão Nacional da Pastoral Familiar da CNBB, conselho 
permanente da entidade, cristianismo, Cúria Metropolitana, entidade, entidades 
religiosas, família cristã brasileira, grupo, grupo de cerca de 15 pessoas, grupos 
fundamentalistas religiosos, grupos religiosos, Igreja Católica, Igreja(s), igrejas 
evangélicas e católica, movimentos e instituições religiosas, organização Tradição, 




Sem especificação = alguns grupos, certos setores da população brasileira, 
Curitiba, família verdadeira, família, famílias da Escola Municipal Presidente Pedrosa, 
frente(s) contra, grupo(s) protesta(m) contra, grupos conservadores, grupos contra, 
grupos contrários, grupos em ‘defesa da família, grupos que são contra, manifestantes, 
































ANEXO E – Descrição dos termos de cada variável do elemento ‘termos’ em 
ordem alfabética 
 
8.1. Termos científicos e/ou politicamente corretos 
Adequação sexual = “adequação sexual cirúrgica”; “operação de adequação 
sexual”. 
Comportamento sexual = “comportamento sexual”. 
Diferença sexual = “diferença sexual”. 
Diversidade = “diversidade”; “sujeitos da diversidade”. 
Diversidade sexual = “diversidade sexual”. 
Educação sexual = “educação sexual”; “educar sobre sexo”. 
Estereótipos Sexuais = “estereótipos sexuais”. 
Gênero = “conceito(s) de gênero”; “desigualdades de gênero”; “diversidade de 
gênero”; “diversidades relativas a gênero”; “equidade de gênero”; “estereótipos de 
gênero”; “estudos de gênero”; “flexão de gênero”; “gender”; “gênero(s)”; “grupos de 
gênero”; “igualdade de gênero(s)”; “linguagem de gênero”; “norma de gênero”; 
“normas sociais de gênero”; “papel(éis) de gênero”; “política de gênero”; “questão(ões) 
de gênero”; “relações de gênero”; “rígidas divisões de gênero”; “teoria(s) de gênero”; 
“teoria do gênero”; “teóricos de gênero”; “teóricos do gênero”; “terceiro gênero”; 
“trajetórias de gênero”. 
Heteronormatividade = “heteronormatividade”. 
Homoafetiva = “família homoafetiva”, “homoafetivas”. 
Identidade de gênero = “cisgênero”; “identidade(s) de gênero”; “transgênero”. 
Identidade sexual = “identidade sexual”. 
LGBT = “bi”; “bissexuais”; “direitos homossexuais”; “gay(s)”; 
“hermafroditas”; “homo”; “homossexual(is)”, “intersexuais”; “lésbica(s)”; “lésbicos”; 
“LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais Transgêneros)”; “LGBT (Lésbicas, Gays, 
Bissexuais Transgêreos)”; “LGBT (lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais)”; 
“LGBT [lésbicas, gays, bissexuais e transgêneros]”; “LGBT”; “LGBTQ [lésbicas, gays, 
bissexuais, transexuais e queer]”; “LGBTQI”; “LGBTs”; “queer”; “teoria queer”; 
“trans”; “Transcidadania”; “transexual(is)”; “transgênero(s)”; “travestis”. 
LGBTfobia = “bullying”, “homofobia”; “homofóbica(s)”; “homofóbico”; 
“preconceito homofóbico”; “transfobia escolar”; “transfóbico”. 
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Machismo = “atitudes patriarcais”; “machismo”; “machista(s)”; “patriarcado”; 
“patriarcal”. 
Orientação sexual = “assexuado”; “hétero”; “heterossexual”; 
“homossexualidade”; “orientação sexual”; “orientações sexuais”. 
Sexo = “Sex”; “sexo biológico”; “sexo(s)”; “sexuado”. 
Sexuais = “atração sexual”; “características sexuais”; “comportamentos 
sexuais”; “direitos sexuais”; “práticas sexuais”; “temas sexuais”; “trajetórias sexuais”; 
“violência sexual”. 
Sexualidade = “assexuadas”; “divisão da sexualidade humana”; “sexualidade”. 
 
8.2. Termos cunhados por setores conservadores/religiosos e expressões 
contrárias ao debate de gênero e diversidade sexual, e/ou politicamente incorretos  
Aberração de gênero = “Fora aberração de gênero”. 
Agenda de gênero = “agenda de gênero”. 
Apologia de gênero = “apologia de gênero”. 
Diversidade sexual = “suposta ‘diversidade sexual’”. 
Educação sexual = “educação de ‘vanguarda’ sexual”. 
Fora gênero = “fora, gênero” 
Gênero = “feminista de gênero”; “ideólogos de gênero”; “opção de gênero”; 
“projetos do gênero” 
Homossexualismo = “Homossexualismo”. 
Ideologia de gênero = “chamada ideologia de gênero”; “chamada ‘ideologia de 
gênero’”; “ideologia de gênero(s)”; “teóricos da ‘ideologia de gênero”. 
Ideologia homossexual = “ideologia homossexual”. 
Kit gay = “kit gay(s)”; “o chamado ‘kit gay’”.  
Não ao gênero = “gênero é armadilha para a pedofilia”; “Gênero não”; 
“Gênero: vai pra Cuba! Aqui não!”; “NãoaoGênero”. 
Sexo = “igualdade de sexo”; “sexo cerebral”. 
Sexuais = “conceitos sexuais”; “diversidade de experiências sexuais”; “outras 
formas de vivência sexual”; “professora da ‘liberdade’ sexual”; “proibições sexuais”. 





ANEXO F – Descrição dos enquadramentos de cada periódico 
 
A) Enquadramentos normativos Folha de São Paulo 
 












% 5. Ícones % %
1.1. 17 81,0% 5.1. 8 38,1% 8.1. 295 73,2%
1.2. 3 14,3% 5.3. 1 4,8% 8.2. 108 26,8%
% 5.4. 3 14,3% %
2.1. 11 52,4% % 9 produções
2.2. 4 19,0% Total atrizes 248 31,5% Total 17 exemplos
2.3. 1 4,8% 1. 1 0,4% 9.5. 0 0%
2.4. 1 4,8% 2. 0 0,0% 9.6. 0 0%
2.5. 1 4,8% 3. 0 0,0% %
2.6. 0 0% 4. 51 20,6% 19 produções
2.7. 0 0% 5. 0 0,0% Total 183 slogans
2.8. 0 0% 6. 78 31,5% 10.3. 88 48,1%
2.9. 2 9,5% 7. 0 0,0% %
2.10. 1 4,8% 8. 0 0,0% 19 produções
% 9. 118 47,6% Total 252 argumentos
3.1. 9 42,9% 10. 0 0,0% 11.7. 3 1,2%
3.2. 0 0% 7. Agentes % 11.8. 20 7,9%
3.3. 1 4,8% Total agentes 167 31,1% 11.9. 55 21,8%
3.4. 11 52,4% 1. 0 0,0% 11.10. 1 0,4%
3.5. 0 0% 2. 0 0,0% 11.11. 2 0,8%
% 3. 52 31,1% 11.12. 24 9,5%
4.1. 0 0% 4. 0 0,0% %
4.2. 1 4,8% 5. 1 0,6% 21 produções
4.3. 0 0% 6. 0 0,0% Total 95 avaliações
4.4. 9 42,9% 7. 0 0,0% 12.3. 70 73,7%
4.5. 8 38,1% 8. 0 0,0%
4.6. 1 4,8% 9. 19 11,4%
4.7. 2 9,5% 10. 95 56,9%





























% % 8. Termos %
1.1. 12 85,7% 5.1. 7 50,0% 8.1. 247 64,8%
1.2. 2 14,3% 5.3. 0 0% 8.2. 134 35,2%
% 5.4. 2 14,3% 9. Exemplos %
2.1. 11 78,6% % 5 produções
2.2. 1 7,1% Total atrizes 244 23,8% Total 14 exemplos
2.3. 1 7,1% 1. 1 0,4% 9.5. 0 0%
2.4. 0 0% 2. 0 0% 9.6. 4 28,6%
2.5. 0 0% 3. 0 0% 10. Slogans %
2.6. 0 0% 4. 58 23,8% 12 produções
2.7. 0 0% 5. 1 0,4% Total 158 slogans
2.8. 0 0% 6. 29 11,9% 10.3. 82 51,9%
2.9. 1 7,1% 7. 0 0% %
2.10. 0 0% 8. 0 0% 14 produções
% 9. 155 63,5% Total 237 argumentos
3.1. 6 42,9% 10. 0 0% 11.7. 10 4,2%
3.2. 0 0% % 11.8. 13 5,5%
3.3. 0 0% Total agentes 150 12,7% 11.9. 60 25,3%
3.4. 8 57,1% 1. 0 0% 11.10. 1 0,4%
3.5. 0 0% 2. 0 0% 11.11. 2 0,8%
% 3. 17 11,3% 11.12. 18 7,6%
4.1. 0 0% 4. 0 0% %
4.2. 1 7,1% 5. 0 0% 11 produções
4.3. 0 0% 6. 0 0% Total 42 avaliações
4.4. 6 42,9% 7. 0 0% 12.3. 32 76,2%
4.5. 5 35,7% 8. 0 0%
4.6. 0 0% 9. 19 12,7%































1.1. 9 75,0% 5.1. 6 50,0% 8.1. 355 72,7%
1.2. 3 25,0% 5.3. 0 0% 8.2. 133 27,3%
% 5.4. 2 16,7% %
2.1. 8 66,7% % 6 produções
2.2. 1 8,3% Total atrizes 235 71,5% Total 22 exemplos
2.3. 0 0% 1. 1 0,4% 9.5. 0 0%
2.4. 1 8% 2. 0 0% 9.6. 4 18,2%
2.5. 1 8% 3. 0 0% 10. Slogans %
2.6. 0 0% 4. 45 19,1% 12 produções
2.7. 0 0% 5. 1 0,4% Total 196 slogans
2.8. 0 0% 6. 22 9,4% 10.3. 88 44,9%
2.9. 0 0% 7. 0 0% %
2.10. 1 8% 8. 0 0% 12 produções
% 9. 166 70,6% Total 271 argumentos
3.1. 3 25,0% 10. 0 0% 11.7. 10 3,7%
3.2. 0 0% % 11.8. 18 6,6%
3.3. 1 8,3% Total agentes 141 83,7% 11.9. 53 19,6%
3.4. 8 66,7% 1. 0 0% 11.10. 2 0,7%
3.5. 0 0% 2. 0 0% 11.11. 1 0,4%
% 3. 16 11,3% 11.12. 25 9,2%
4.1. 0 0% 4. 0 0% %
4.2. 2 16,7% 5. 1 0,7% 10 produções
4.3. 0 0% 6. 0 0% Total 42 avaliações
4.4. 4 33,3% 7. 0 0% 12.3. 28 66,7%
4.5. 5 41,7% 8. 0 0%
4.6. 0 0% 9. 7 5,0%
















B) Novos enquadramentos Folha de São Paulo 
 
B.1) Enquadramento educação, movimentos sociais e outras entidades 














1.1. 21 84,0% 5.1. 11 44,0% 8.1. 436 74,3%
1.2. 4 16,0% 5.3. 1 4,0% 8.2. 151 25,7%
% 5.4. 3 12,0% %
2.1. 11 44,0% % 9 produções
2.2. 4 16,0% Total atrizes 233 50,2% Total 23 exemplos
2.3. 1 4,0% 1. 19 8,2% 9.2. 5 21,7%
2.4. 2 8,0% 2. 2 0,9% 9.3. 9 39,1%
2.5. 1 4,0% 3. 11 4,7% 9.4. 4 17,4%
2.6. 1 4,0% 4. 9 3,9% %
2.7. 0 0% 5. 10 4,3% 20 produções
2.8. 0 0% 6. 29 12,4% Total 224 slogans
2.9. 3 12,0% 7. 40 17,2% 10.2. 97 43,3%
2.10. 2 8,0% 8. 7 3,0% %
% 9. 87 37,3% 20 produções
3.1. 10 40,0% 10. 19 8,2% Total 306 argumentos
3.2. 0 0% % 11.1. 11 3,6%
3.3. 1 4,0% Total agentes 184 36,4% 11.2. 13 4,2%
3.4. 14 56,0% 1. 0 0% 11.3. 80 26,1%
3.5. 0 0% 2. 0 0% 11.4. 1 0,3%
% 3. 9 4,9% 11.5. 37 12,1%
4.1. 0 0% 4. 0 0% 11.6. 36 11,8%
4.2. 2 8,0% 5. 49 26,6% %
4.3. 0 0% 6. 18 9,8% 22 produções
4.4. 12 48,0% 7. 0 0% Total 100 avaliações
4.5. 7 28,0% 8. 0 0% 12.2. 33 33,0%
4.6. 1 4,0% 9. 0 0%
4.7. 3 12,0% 10. 108 58,7%
1. Tipo de produção 5. Ícones 8. Termos
2. Tópico 9. Exemplos
4. Autoria
12. Avaliação política


























1.1. 11 91,7% 5.1. 5 41,7% 8.1. 176 74,3%
1.2. 1 8,3% 5.3. 0 0% 8.2. 61 25,7%
% 5.4. 1 8,3% %
2.1. 8 66,7% % 6 produções
2.2. 2 16,7% Total atrizes 97 30,9% Total 12 exemplos
2.3. 0 0% 1. 3 3,1% 9.2. 6 50,0%
2.4. 0 0% 2. 2 2,1% 9.3. 2 16,7%
2.5. 0 0% 3. 5 5,2% 9.4. 3 25,0%
2.6. 0 0% 4. 3 3,1% %
2.7. 0 0% 5. 5 5,2% 12 produções
2.8. 0 0% 6. 30 30,9% Total 115 slogans
2.9. 1 8,3% 7. 8 8,2% 10.2. 51 44,3%
2.10. 1 8,3% 8. 2 2,1% %
% 9. 39 40,2% 11 produções
3.1. 6 50,0% 10. 0 0% Total 151 argumentos
3.2. 0 0% % 11.1. 2 1,3%
3.3. 0 0% Total agentes 80 6,3% 11.2. 11 7,2%
3.4. 6 50,0% 1. 0 0% 11.3. 28 18,4%
3.5. 0 0% 2. 0 0% 11.4. 0 0%
% 3. 5 6,3% 11.5. 27 17,8%
4.1. 0 0% 4. 0 0% 11.6. 21 13,8%
4.2. 0 0% 5. 13 16,3% %
4.3. 0 0% 6. 2 2,5% 12 produções
4.4. 5 41,7% 7. 0 0% Total 59 avaliações
4.5. 6 50,0% 8. 0 0% 12.2. 16 27,1%
4.6. 0 0% 9. 0 0%
4.7. 1 8,3% 10. 60 75,0%
6. Atrizes e atores
1. Tipo de produção 5. Ícones 8. Termos




























1.1. 17 94,4% 5.1. 11 61,1% 8.1. 396 73,6%
1.2. 1 5,6% 5.3. 1 5,6% 8.2. 142 26,4%
% 5.4. 2 11,1% %
2.1. 9 50,0% % 7 produções
2.2. 3 16,7% Total atrizes 218 39,9% Total 21 exemplos
2.3. 1 5,6% 1. 19 8,7% 9.2. 5 23,8%
2.4. 2 11,1% 2. 2 0,9% 9.3. 8 38,1%
2.5. 0 0% 3. 11 5,0% 9.4. 4 19,0%
2.6. 1 5,6% 4. 9 4,1% %
2.7. 0 0% 5. 10 4,6% 13 produções
2.8. 0 0% 6. 19 8,7% Total 201 slogans
2.9. 1 5,6% 7. 35 16,1% 10.2. 92 45,8%
2.10. 1 5,6% 8. 7 3,2% %
% 9. 87 39,9% 14 produções
3.1. 8 44,4% 10. 19 8,7% Total 282 argumentos
3.2. 0 0% % 11.1. 11 3,9%
3.3. 0 0% Total agentes 170 63,5% 11.2. 12 4,3%
3.4. 10 55,6% 1. 0 0% 11.3. 70 24,8%
3.5. 0 0% 2. 0 0% 11.4. 1 0,4%
% 3. 8 4,7% 11.5. 37 13,1%
4.1. 0 0% 4. 0 0% 11.6. 33 11,7%
4.2. 1 5,6% 5. 39 22,9% %
4.3. 0 0% 6. 15 8,8% 15 produções
4.4. 7 38,9% 7. 0 0% Total 69 avaliações
4.5. 6 33,3% 8. 0 0% 12.2. 29 42,0%
4.6. 1 5,6% 9. 0 0%
4.7. 3 16,7% 10. 108 63,5%
6. Atrizes e atores
1. Tipo de produção 5. Ícones 8. Termos











C) Enquadramentos normativos Gazeta do Povo 
 














1.1. 31 72,1% 5.1. 12 27,9% 8.1. 392 86,5%
1.2. 12 27,9% 5.2. 1 2,3% 8.2. 61 13,5%
% 5.3. 1 2,3% %
2.1. 24 55,8% 5.4. 1 2,3% 13 produções 
2.2. 5 11,6% 5.5. 5 11,6% Total 19 exemplos
2.3. 4 9,3% % 9.5. 0 0%
2.4. 1 2,3% Total atrizes 189 52,4% 9.6. 3 15,8%
2.5. 1 2,3% 1. 6 3,2% %
2.6. 1 2,3% 2. 0 0% 40 produções
2.7. 2 4,7% 3. 1 0,5% Total 315 slogans
2.8. 2 4,7% 4. 39 20,6% 10.3. 152 48,3%
2.9. 0 0% 5. 4 2,1% %
2.10. 3 7,0% 6. 99 52,4% 37 produções
% 7. 0 0% Total 240 argumentos
3.1. 9 20,9% 8. 0 0% 11.7. 13 5,4%
3.2. 4 9,3% 9. 36 19,0% 11.8. 22 9,2%
3.3. 11 25,6% 10. 4 2,1% 11.9. 52 21,7%
3.4. 14 32,6% % 11.10. 6 2,5%
3.5. 5 11,6% Total agentes 140 65,0% 11.11. 1 0,4%
% 1. 0 0% 11.12. 28 11,7%
4.1. 1 2,3% 2. 0 0% %
4.2. 4 9,3% 3. 91 65,0% 36 produções
4.3. 0 0% 4. 0 0% Total 114 avaliações
4.4. 10 23,3% 5. 4 2,9% 12.3. 63 55,3%
4.5. 15 34,9% 6. 0 0%
4.6. 4 9,3% 7. 0 0%
4.7. 9 20,9% 8. 0 0%
9. 31 22,1%
10. 14 10,0%
































1.1. 18 72,0% 5.1. 8 32,0% 8.1. 231 84,9%
1.2. 7 28,0% 5.2. 0 0% 8.2. 41 15,1%
% 5.3. 1 4,0% %
2.1. 17 68,0% 5.4. 0 0% 7 produções
2.2. 3 12,0% 5.5. 0 0% Total 11 exemplos
2.3. 2 8,0% % 9.5. 1 9,1%
2.4. 0 0% Total atrizes 151 27,8% 9.6. 1 9,1%
2.5. 1 4,0% 1. 6 4,0% %
2.6. 0 0% 2. 0 0% 25 produções
2.7. 0 0% 3. 0 0% Total 164 slogans
2.8. 1 4,0% 4. 42 27,8% 10.3. 90 54,9%
2.9. 0 0% 5. 3 2,0% %
2.10. 1 4,0% 6. 65 43,0% 22 produções
% 7. 0 0% Total 144
3.1. 6 24,0% 8. 0 0% 11.7. 3 2,1%
3.2. 4 16,0% 9. 35 23,2% 11.8. 17 11,8%
3.3. 7 28,0% 10. 0 0% 11.9. 57 39,6%
3.4. 7 28,0% % 11.10. 6 4,2%
3.5. 1 4,0% Total agentes 107 37,4% 11.11. 1 0,7%
% 1. 0 0% 11.12. 12 8,3%
4.1. 0 0% 2. 0 0% %
4.2. 2 8,0% 3. 46 43,0% 20 produções
4.3. 0 0% 4. 0 0% Total 75 avaliações
4.4. 9 36,0% 5. 3 2,8% 12.3. 44 58,7%
4.5. 8 32,0% 6. 0 0%
4.6. 1 4,0% 7. 0 0%









1. Tipo de produção 5. Ícones 8. Termos
2. Tópico 9. Exemplos





















1.1. 14 60,9% 5.1. 8 34,8% 8.1. 306 85,0%
1.2. 9 39,1% 5.2. 2 8,7% 8.2. 54 15,0%
% 5.3. 2 8,7% %
2.1. 14 60,9% 5.4. 1 4,3% 8 produções
2.2. 3 13,0% 5.5. 4 17,4% Total 19 exemplos
2.3. 1 4,3% % 9.5. 1 5,3%
2.4. 0 0% Total atrizes 134 48,5% 9.6. 2 10,5%
2.5. 2 8,7% 1. 8 6,0% %
2.6. 0 0% 2. 0 0% 23 produções
2.7. 0 0% 3. 2 1,5% Total 255 slogans
2.8. 1 4,3% 4. 24 17,9% 10.3. 159 62,4%
2.9. 0 0% 5. 6 4,5% %
2.10. 2 8,7% 6. 45 33,6% 22 produções
% 7. 1 0,7% Total 210 argumentos
3.1. 4 17,4% 8. 0 0% 11.7. 15 7,1%
3.2. 1 4,3% 9. 44 32,8% 11.8. 21 10,0%
3.3. 6 26,1% 10. 4 3,0% 11.9. 57 27,1%
3.4. 10 43,5% % 11.10. 1 0,5%
3.5. 2 8,7% Total agentes 81 33,3% 11.11. 3 1,4%
% 1. 0 0% 11.12. 31 14,8%
4.1. 1 4,3% 2. 0 0% %
4.2. 4 17,4% 3. 36 44,4% 15 produções
4.3. 1 4,3% 4. 0 0% Total 55 avaliações
4.4. 4 17,4% 5. 4 4,9% 12.3. 30 54,5%
4.5. 5 21,7% 6. 0 0%
4.6. 4 17,4% 7. 0 0%









1. Tipo de produção 5. Ícones 8. Termos
2. Tópico 9. Exemplos





D) Novos enquadramentos Gazeta do Povo 
 
D.1) Enquadramento educação, movimentos sociais e outras entidades 













1.1. 26 70,3% 5.1. 8 21,6% 8.1. 476 87,3%
1.2. 11 29,7% 5.2. 2 5,4% 8.2. 69 12,7%
% 5.3. 2 5,4% %
2.1. 22 59,5% 5.4. 1 2,7% 16 produções
2.2. 5 13,5% 5.5. 5 13,5% Total 29 exemplos
2.3. 3 8,1% % 9.2. 0 0%
2.4. 1 2,7% Total atrizes 158 75,3% 9.3. 22 75,9%
2.5. 1 2,7% 1. 14 8,9% 9.4. 2 6,9%
2.6. 1 2,7% 2. 2 1,3% %
2.7. 2 5,4% 3. 13 8,2% 36 produções
2.8. 0 0% 4. 0 0% Total 351 slogans
2.9. 0 0% 5. 16 10,1% 10.2. 186 53,0%
2.10. 2 5,4% 6. 22 13,9% %
% 7. 33 20,9% 35 produções
3.1. 7 18,9% 8. 12 7,6% Total 276 argumentos
3.2. 4 10,8% 9. 17 10,8% 11.1. 5 1,8%
3.3. 10 27,0% 10. 29 18,4% 11.2. 37 13,4%
3.4. 12 32,4% % 11.3. 39 14,1%
3.5. 4 10,8% Total agentes 110 87,3% 11.4. 6 2,2%
% 1. 0 0% 11.5. 0 0%
4.1. 3 8,1% 2. 0 0% 11.6. 76 27,5%
4.2. 4 10,8% 3. 9 8,2% %
4.3. 1 2,7% 4. 0 0% 30 produções
4.4. 9 24,3% 5. 59 53,6% Total 107 avaliações
4.5. 10 27,0% 6. 35 31,8% 12.2. 55 51,4%
4.6. 4 10,8% 7. 0 0%
4.7. 6 16,2% 8. 2 1,8%
9. 0 0%
10. 5 4,5%
6. Atrizes e atores
1. Tipo de produção 5. Ícones 8. Termos



























1.1. 13 81,3% 5.1. 9 56,3% 8.1. 179 94,2%
1.2. 3 18,8% 5.2. 0 0% 8.2. 11 5,8%
% 5.3. 2 12,5% %
2.1. 9 56,3% 5.4. 0 0% 5 produções
2.2. 2 12,5% 5.5. 2 12,5% Total 14 exemplos
2.3. 2 12,5% % 9.2. 0 0%
2.4. 0 0% Total atrizes 66 39,4% 9.3. 13 92,9%
2.5. 2 12,5% 1. 2 3,0% 9.4. 1 7,1%
2.6. 0 0% 2. 0 0% %
2.7. 0 0% 3. 11 16,7% 15 produções
2.8. 1 6,3% 4. 0 0% Total 111 slogans
2.9. 0 0% 5. 3 4,5% 10.2. 67 60,4%
2.10. 0 0% 6. 26 39,4% %
% 7. 14 21,2% 11 poduções
3.1. 5 31,3% 8. 2 3,0% Total 73 argumentos
3.2. 2 12,5% 9. 5 7,6% 11.1. 0 0%
3.3. 2 12,5% 10. 3 4,5% 11.2. 23 31,5%
3.4. 4 25,0% % 11.3. 17 23,3%
3.5. 3 18,8% Total agentes 30 36,7% 11.4. 0 0%
% 1. 0 0% 11.5. 0 0%
4.1. 0 0% 2. 0 0% 11.6. 15 20,5%
4.2. 1 6,3% 3. 11 36,7% %
4.3. 0 0% 4. 0 0% 14 produções
4.4. 3 18,8% 5. 10 33,3% Total 54 avaliações
4.5. 7 43,8% 6. 4 13,3% 12.2. 23 42,6%
4.6. 3 18,8% 7. 0 0%




1. Tipo de produção 5. Ícones 8. Termos
2. Tópico 9. Exemplos

















1.1. 9 69,2% 5.1. 4 30,8% 8.1. 247 89,5%
1.2. 4 30,8% 5.2. 1 7,7% 8.2. 29 10,5%
% 5.3. 1 7,7% %
2.1. 7 53,8% 5.4. 1 7,7% 6 produções
2.2. 4 30,8% 5.5. 4 30,8% Total 15 exemplos
2.3. 0 0% % 9.2. 0 0%
2.4. 0 0% Total atrizes 79 27,8% 9.3. 9 60,0%
2.5. 1 7,7% 1. 10 12,7% 9.4. 1 6,7%
2.6. 0 0% 2. 2 2,5% %
2.7. 0 0% 3. 2 2,5% 13 produções
2.8. 1 7,7% 4. 0 0% Total 165 slogans
2.9. 0 0% 5. 2 2,5% 10.2. 68 41,2%
2.10. 0 0% 6. 6 7,6% %
% 7. 12 15,2% 12 produções
3.1. 1 7,7% 8. 1 1,3% Total 130 argumentos
3.2. 1 7,7% 9. 22 27,8% 11.1. 4 3,1%
3.3. 5 38,5% 10. 22 27,8% 11.2. 9 6,9%
3.4. 5 38,5% % 11.3. 17 13,1%
3.5. 1 7,7% Total agentes 28 21,4% 11.4. 1 0,8%
% 1. 0 0% 11.5. 0 0%
4.1. 0 0% 2. 0 0% 11.6. 25 19,2%
4.2. 1 7,7% 3. 0 0% %
4.3. 0 0% 4. 0 0% 10 produções
4.4. 2 15,4% 5. 16 57,1% Total 35 avaliações
4.5. 5 38,5% 6. 4 14,3% 12.2. 17 48,6%
4.6. 2 15,4% 7. 0 0%









1. Tipo de produção 5. Ícones 8. Termos
2. Tópico 9. Exemplos
6. Atrizes e atores
